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APRESENTAÇÃO

A temática Emergências e Desastres sempre permeou as pautas do 
CRP RJ, mesmo não dispondo de uma comissão instaurada. No ano 
de 2019 se instala um Grupo de Trabalho para dar início às discussões 
sobre o tema de forma mais instrumentalizada e em maio de 2020, 
o XVI Plenário do CRP RJ institucionaliza a Comissão Especial de 
Psicologia em Emergências e Desastres com o objetivo de ampliar o 
diálogo nas diferentes perspectivas de ação, discutir sobre o com-
promisso social da Psicologia no campo de atuação, além de articu-
lar reflexões nesse contexto, contribuindo para a ampliação da in-
serção da Psicologia enquanto ciência e profissão. A proposta para 
a criação da presente comissão se dá devido ao entendimento da 
importância do tema para o exercício da profissão, que apesar disso 
ainda parece carecer de discussões e informações sistematizadas. 
Além disso, o trabalho da Comissão se justifica pela necessidade e 
importância da Psicologia em desenvolver ações que ultrapassem 
a intervenção sobre os efeitos na condição mental dos indivíduos 
e compreendam o caráter dinâmico das redes sociotécnicas das 
quais o indivíduo faz parte. Neste campo, a Psicologia contribui 
desde a ação preventiva até o potencial pós-trauma, subsidiando 
intervenções de compreensão, apoio aos atingidos e profissionais 
envolvidos, somado à perspectiva da construção de comunidades 
mais seguras e capazes de criar redes de apoio para enfrentar os 
diferentes atravessamentos que acometem as populações.

A metodologia usada pela Comissão Especial de Emergências e 
Desastres do CRP RJ tem a função orientativa e não formativa para 
a classe ou gestão local quando solicitada. Tem, portanto, o papel 
de integrar e fomentar discussões evidenciando a necessidade de 
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ampliar a rede de atuação. Dessa forma, a Comissão através do 
CRP RJ se debruça sobre a discussão de que a ação do psicólogo, 
independentemente de onde parta, deve estar articulada de forma 
integrada à uma estratégia que envolve diferentes atores na gestão 
integral de riscos e desastres, para mitigar e/ou responder à de-
manda gerada pelas emergências e pelos desastres.

Nesse sentido, pode-se demonstrar, em números e resultados 
concretos, como a atuação eficiente reflete o comprometimento 
e a articulação profissional. No período de 2020 a maio de 2025, a 
Comissão de Psicologia em Emergências e Desastres do CRP RJ 
consolidou-se como uma referência no Sistema Conselhos e gerou 
impactos significativos, conforme os seguintes dados:

	● 	+ 40 reuniões ordinárias realizadas pela Comissão para plane-
jamento e avaliação estratégica;

	● 	+ 60 publicações orientativas divulgadas nas redes sociais do 
CRP RJ, visando à educação e conscientização da sociedade 
e dos profissionais da área;

	● + 30 participações em eventos internos e externos, fortale-
cendo o diálogo interinstitucional;

	● 	+ 15 apresentações realizadas em Instituições de Ensino Su-
perior, contribuindo para a formação acadêmica de futuros 
profissionais;

	● 	+ 05 participações em congressos e seminários de caráter 
nacional e internacional, promovendo a troca de experiências 
e práticas entre diferentes contextos;
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	● 	01 E-book publicado pela Comissão, compilando saberes e 
experiências voltados à atuação em emergências e desastres;

	● 	03 cartilhas publicadas, oferecendo materiais didáticos e 
indispensáveis para orientar práticas éticas e técnicas;

	● 	07 capítulos submetidos para E-books elaborados em parce-
ria com outras organizações;

	● 	+ 2000 participantes em eventos e palestras realizados pela 
Comissão demonstram o alcance e impacto das ações promo-
vidas;

Reconhecimento como Comissão de Referência no Sistema Conse-
lhos, ressaltando sua influência e contribuição para a estruturação 
da Psicologia em emergências e desastres.

Esses indicadores reforçam não apenas a relevância da Psicologia 
nos contextos de riscos e desastres, mas também o compromisso 
ético e técnico de tornar essa prática cada vez mais acessível, par-
ticipativa, inclusiva e ética. Constituem-se como uma evidência do 
quanto o trabalho em rede, a formação continuada e a disseminação 
de informações científicas podem potencializar as respostas diante 
de crises complexas.

Além dos números expressivos, tais resultados também trazem à 
tona a importância de fortalecer coletividades, priorizar o diálogo 
entre os diferentes setores envolvidos e garantir a operacionali-
zação de políticas públicas integradas nessa área. Dessa forma, 
a Psicologia consolida sua contribuição nas ações de prevenção, 
mitigação, preparação, resposta e recuperação, reafirmando seu 
compromisso com uma atuação técnica, socialmente responsável 
e eticamente engajada.
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As emergências e os desastres, seja de qualquer natureza, carac-
terizam-se como eventos adversos de alta complexidade que com-
prometem significativamente as dinâmicas sociais, econômicas e 
psicológicas de indivíduos, grupos e comunidades inteiras. Esses 
fenômenos, marcados pela imprevisibilidade, pela ruptura das 
rotinas cotidianas e pelo aumento expressivo da vulnerabilidade 
social, demandam intervenções qualificadas e interdisciplinares, 
capazes de mitigar os impactos e promover a recuperação dos 
sistemas afetados. Nesse contexto, a Psicologia emerge como um 
campo estratégico, ao fornecer aportes científicos e práticos para 
a compreensão, o enfrentamento e a superação das consequências 
psíquicas e sociais associadas a tais acontecimentos.

Os desastres e emergências apresentam-se em diversas formas, 
cada qual com particularidades e desafios específicos que exigem 
respostas informadas, contextualizadas e fundamentadas em evi-
dências. Este segundo e-book constitui uma nova compilação apro-
fundada e abrangente acerca da interface entre a Psicologia e os 
múltiplos cenários críticos, oferecendo contribuições analíticas que 
podem subsidiar a atuação de profissionais dedicados a minimizar 
os impactos psicológicos em situações excepcionais. Suas páginas 
exploram a ampla gama de emergências e desastres, abrangendo 
desde desastres aéreos e migrações forçadas até ataques em 
ambientes escolares. Além disso, discute-se desastres sociais que 
requerem análises multidimensionais, como o racismo ambiental 
e as desigualdades de gênero, considerando a forma diferenciada 
como esses fatores condicionam as experiências de catástrofe.

Cada capítulo desta obra busca elucidar como esses eventos afe-
tam o tecido psicológico e social de indivíduos e comunidades, e 



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

11

como a Psicologia pode contribuir nos diferentes eixos da Gestão 
Integral de Riscos: prevenção, mitigação, preparação, resposta e 
recuperação. O objetivo central é evidenciar a potencialidade da 
Psicologia, enquanto disciplina e prática profissional, em oferecer 
metodologias e intervenções que não apenas reduzam os danos, 
mas também fortaleçam a capacidade de resiliência e reorganiza-
ção dos sujeitos impactados por emergências e desastres.

Ademais, a publicação propõe-se a fortalecer a visibilidade da atua-
ção psicológica frente aos desafios impostos por cenários críticos, 
fomentando a interlocução entre saberes acadêmicos e práticas 
aplicadas, além de promover o intercâmbio de experiências entre 
profissionais, instituições e territórios. Ao articular reflexões éti-
cas, políticas e científicas, a obra contribui para a consolidação de 
uma Psicologia comprometida com a defesa dos direitos humanos, 
a proteção de populações vulneráveis e o cuidado integral em con-
textos marcados pela disrupção da ordem social.

Este trabalho, portanto, dirige-se aos estudantes, profissionais e 
pesquisadores da Psicologia e áreas afins, oferecendo subsídios 
teóricos e práticos para a ampliação do entendimento, fortaleci-
mento das competências técnicas e engajamento ético-político de 
uma atuação que reconheça e responda, de forma qualificada, às 
especificidades e demandas impostas por essas realidades com-
plexas e urgentes.

A Comissão.
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PREFÁCIO
Céu Cavalcanti 1

A Psicologia enquanto campo multifacetado, sempre nos convoca 
a perceber a ampla gama de possibilidades de debates, de atuação 
e de intervenções diante das realidades que nos convocam. Nessa 
senda, alguns campos que hoje são rotina de trabalho de muita 
gente poderiam ser impensáveis desde uma psicologia de algumas 
décadas atrás. Assim é especialmente com áreas que pedem uma 
complexidade de tessituras de estratégia e composição de articu-
lações maiores até que a atuação da psicologia. Compor reflexão 
sobre nossa atuação no campo das emergências e desastres é uma 
dessas complexas veredas, que pede conhecimento tanto sobre 
ética quanto sobre formas de atuação e saberes técnicos. O pre-
sente livro propõe um passeio por diferentes perspectivas e temas 
ao redor do campo das emergências e desastres. Um breve passeio 
por diferentes textos aqui apresentados pode nos dar a dimensão 
da importância deste campo e da contribuição que este material 
pode trazer ao campo de pensamento e atuação em emergências 
e desastres.

O texto “Do campo ao chão: Psicologia na prevenção, mitigação 
e preparação em emergências e desastres” propõe importante 
debate sobre o campo da prevenção, pensando a produção de 
estratégias de cuidado, mesmo antes da ocorrência de episódios 
de desastres. Como reflexão orientada pela prática, o texto Inter-
venção da Psicologia em cenários de desastres: Experiências e 

[1] Psicóloga, Mestre e Doutora em Psicologia. Professora do Departamento de Psicologia 
Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Conselheira Presidenta do Conselho 
Regional de Psicologia do Rio de Janeiro (CRP-RJ) - XVII Plenário
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atuações em Petrópolis - RJ em 2022 toma o caso emblemático 
ocorrido em 2022 como elemento de atenção e, a partir desse 
estudo de caso, aponta importantes reflexões.

O texto “Entre Fronteiras e Dignidade: A Psicologia no Cuidado com 
Migrantes”, traz um importante cenário de reflexão para o campo 
na contemporaneidade, chamando atenção em especial para terri-
tórios de fronteira, entender os fluxos migratórios tomando como 
lente as complexas relações estabelecidas em Roraima na fron-
teira com a Venezuela convoca a psicologia enquanto ferramenta 
a revisitar nossas possibilidades de atuação intersetorial de modo 
a garantir direitos e proteção social diante da exacerbação de 
vulnerabilidades e conflitos. O texto “Cuidando de vidas em retorno 
ao Brasil: a atuação de psicólogos militares durante os voos de 
repatriação da FAB” segue dimensão de reflexão ao mesmo tempo 
similar e diferente ao colocar em análise o cuidado a pessoas brasi-
leiras repatriadas por situações de emergências que demandaram 
resgate pelo Estado Brasileiro em países em situação de intenso 
conflito armado e político.

Numa outra direção, o texto “O trabalho multi e interdisciplinar, 
ações da psicologia e assistência social em cenários de desastres” 
apresenta uma série fundamental de debates sobre o caráter in-
terdisciplinar da atuação da psicologia desde o Sistema Único de 
Assistência Social. Nas reflexões aqui propostas, o SUAS toma um 
lugar estratégico na articulação da proteção social e na composição 
de malhas institucionais complexas que garantam o acolhimento 
necessário no caso de emergências e desastres.  O Suas, enquanto 
estratégia brasileira produzida a partir de perspectivas territoriais 
nossas, materializadas em uma ampla conjunção de estratégias, 
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programas e equipamentos, é entendido por nossa política como 
espaço fundamental de atuação no campo das emergências e de-
sastres. Ainda que protocolos internacionais apontem por vezes 
saídas que não contem com o estado enquanto ente centralizador 
das iniciativas (saídas um tanto liberais, poderíamos pensar), a exis-
tência do SUAS no Brasil nos instrumentaliza ainda mais na garantia 
de proteção social especial de alta complexidade a todas as pes-
soas que dela necessitarem, ou mesmo de proteção social básica 
de caráter preventivo, se for também o caso.

Estes são apenas alguns dos textos apresentados no presente livro, 
muitos outros seguem complexificando e apresentando panoramas 
às diferentes perspectivas aqui apresentadas. Cabe ressaltar que, 
tomando a complexidade como fundamento de nossa visão, pautar 
psicologia no campo das emergências e desastres nos convoca a 
perceber a riqueza das nossas ferramentas e o caráter de adaptabi-
lidade do nosso campo de saber que, sempre afetado pela vida em 
sua complexidade e dificuldade, nos pede atenção constante aos 
limites, disputas e inventividades que garantam melhores formas 
de atuar frente a complexas e não raro duras, realidades.



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

15

INTRODUÇÃO
O habitar colonial da Terra: fricções teórico-clínico-sociais 
sobre a Psicologia em cenários de crises, emergências e 
desastres
Míriam Cristiane Alves 2

O Sistema Conselhos de Psicologia, nas últimas décadas, tem sido 
convocado social, técnica e politicamente a oferecer à sociedade 
brasileira respostas, mesmo que provisórias, ao enfrentamento 
de cenários de crises, emergências e desastres, muitas vezes 
provocados por migrações forçadas, desastres aéreos, ataques 
em ambientes escolares, desastres sócio-político-ambientais, 
entre outros desastres sócio-políticos. Estes cenários exigem uma 
análise crítica aprofundada sobre fatores que os produzem, dentre 
os quais destaco o racismo ambiental e a crise climática mundial, 
produzidos pelo “habitar colonial” da Terra, como refere Malcom 
Ferdinand (2022, p. 47).

A ideia-conceito desastre sócio-político-ambiental visa evidenciar 
aqueles eventos produzidos pela trama, pela combinação, pelo 
arranjo, pela estruturação entre fatores ambientais, políticos e so-
ciais, marcando a presença humana nos danos à saúde, ao ambien-
te, à economia, às ecologias. Parto do pressuposto que não é mais 
possível pensar em desastres ambientais e/ou socioambientais de 
forma isolada em relação às decisões ou ausências de decisões 

[2] Psicóloga, Mestre e Doutora em Psicologia pela PUCRS. Professora do Departamento e 
do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social e Institucional da UFRGS. Coordena-
dora do Núcleo de Estudos e Pesquisa E’léékò. Psicanalista em formação pela SBPdePA. 
Conselheira Presidenta da Comissão de Processos Clínicos e Psicossociais do Conselho 
Regional de Psicologia do Rio Grande do Sul (CPCP/CRP-RS).	
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políticas de agentes e órgãos públicos, forjados por um sistema 
racista-colonial de exploração e usurpação de territórios. É preciso 
atualizar o modo como nomeamos desastres produzidos em meio 
ao requinte sofisticado do poder colonial e movidos pelas cisões 
dilaceradoras entre subjetividades e territórios, humano e nature-
za, razão e emoção. Sustento que ao falar de crises, emergências e 
desastres precisamos nos situar para além da mera atribuição ao 
acaso, ao incidente, à fatalidade.  Neste sentido, a ideia-conceito 
de desastre sócio-político-ambiental marca por onde tem feito sen-
tido nomear episódios, tragédias, catástrofes como as enchentes e 
inundações vivenciadas no Rio Grande do Sul, em 2024; a histórica 
seca do Nordeste, que já provocou décadas de refúgio ambiental; 
o rompimento da barragem de Brumadinho, em Minas Gerais, que 
provocou uma grande tragédia em 2019; o desastre na região Serra-
na do Rio de Janeiro, em 2011; a cratera aberta sob a lagoa Mundaú, 
após o colapso da mina em Maceió, Alagoas; entre outros susten-
tados pela lógica colonial em território brasileiro, atualizada pelo 
violento modo de habitar a Terra que há séculos sustenta o “gesto 
principal da colonização: o ato de habitar” (Ferdinand, 2022, p.47).

Malcom Ferdinad (2022) nos apresenta alguns princípios do habitar 
colonial: a dependência geográfica e ontológica a outro espaço, 
marcada pela subordinação de alguns em detrimento do privilégios 
de outros; a exploração da terra e de não humanos, considerando a 
extração de riquezas naturais com fins comerciais e capitalísticos; e 
o altericído, ou seja, “a recusa da possibilidade de habitar a Terra na 
presença de um outro, de uma pessoa que seja diferente de um ‘eu’ 
por sua aparência, seu pertencimento ou suas crenças” (p. 50). Os 
atuais cenários de crises, emergências e desastres nos convocam 
a olhar para trás com a criticidade do movimento Sankofa – que ex-
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pressa a importância de aprender com o passado para construir um 
futuro melhor –, a fim de compreendermos o modo como o racismo 
criou e continua criando as condições de usurpação, exploração, 
hierarquização, subalternização da Terra, do meio ambiente, dos 
animais humanos e não humanos, dos diferentes modos de vida que 
constituem os territórios invadidos e saqueados em um processo 
contínuo e atualizado do sistema racista-colonial.

Não à toa, vivemos em meio a decisões políticas que continuam 
alimentando a crise climática mundial, que continuam erguendo 
muros e fronteiras para controlar todo e qualquer tipo de movimento 
migratório e reforçar a hierarquização de vidas, fazendo enunciar 
uma pergunta que insiste em cutucar as paredes dos ouvidos mou-
cos de quem habita o planeta: O que pode a Psicologia diante do 
habitar colonial que inunda nossas existências produzindo diversos 
cenários de crises, emergências e desastres? Esse questionamento 
pede passagem à “fuga” e ao “refúgio” para todos os viventes, não só 
humanos, como nos ensina Dénètem Touam Bona (2020).

A coletânea Atuação e Interfaces da Psicologia em cenários de Emer-
gências e Desastres, Volume II, organizado pela Comissão Especial 
de Psicologia em Emergências e Desastres do CRP-RJ, constitui-se 
como uma compilação abrangente sobre o modo como a Psicolo-
gia interage com uma variedade de cenários críticos, oferecendo 
pistas para o trabalho profissional de psicólogas e psicólogos. 
Nessa introdução, lanço mão da ficcionalização e da fricção teóri-
co-clínico-social da história de Dona Zefa, como um dispositivo que 
possibilita a reflexão e a construção teórico-prática-conceitual so-
bre o que pode a Psicologia na e a partir de experiências de crises, 
emergências e desastres. A fricção é tomada “enquanto movimento 
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de contato e esfregação de vivências e memórias do presente e do 
passado aquecidas na e para a produção e enunciação de um devir, 
de um porvir” (Alves; Sant’Anna Junior; Izidoro-Pinto, 2023, p. 4).

[...]

 Era uma manhã chuvosa e cinzenta que, como de costume, ganhava 
vida com o tom amarelado do bolo de fubá e com o marrom intenso 
do café preparados por Dona Zefa – mulher preta da cor da noite que 
(sobre)vivia em um quilombo urbano de uma grande capital. Nitinha 
e Rodrigo, seus netos, já haviam se deliciado com os quitutes da avó 
e se preparavam para caminhar até a escola. De repente escutam 
um barulho estranho: o dique de contenção deu seu primeiro sinal 
de fissura, o rompimento estava por vir. O primeiro pensamento de 
Dona Zefa foi: “é muita chuva, o dique não vai dar conta de segurar 
a água”. As chuvas constantes fizeram o rio transbordar e pedir 
passagem para seu curso seguir. Mas para além das chuvas, o que 
mais o dique denunciava? O desespero tomou conta de Dona Zefa 
e de toda comunidade quilombola, que há gerações lutam pelo seu 
território expropriado por interesses imobiliários e pelas políticas 
higienistas que em décadas anteriores empurraram a comunidade 
quilombola de Camboim, para uma faixa de terra colada ao dique de 
contenção do rio Butiá.

Dona Zefa, Nitinha e Rodrigo se levantaram rapidamente, saíram 
porta afora e perceberam o desespero das várias famílias da co-
munidade, era um corre pra lá e pra cá em direção à parte mais 
alta do entorno. De repente, um cheiro de terra molhada e o som 
da água rugindo sobre tudo e todos. Em questão de minutos, não 
existiam mais casas, não existia mais a comunidade quilombola 
Camboim, não existiam mais vidas. Ao longe, em meio às águas 
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que tomavam seu curso, avistava-se Dona Zefa agarrada em uma 
árvore e segurando com todas as suas forças, Nitinha. Rodrigo? 
Nunca mais foi visto!

Após doze horas na água, sentindo muito pavor e frio, Dona Zefa 
continuava agarrada na árvore e segurando com afinco Nitinha, que 
já se encontrava desacordada. Ela só fazia rezar, pedir para que uma 
alma viva a encontrasse, já que as almas mortas, por vezes, passa-
vam à sua frente. Quando seus olhos insistiam em fechar, pois as 
forças já não lhe pertenciam mais, escutou ao longe um grito: “Dona 
Zefa, segura firme, estou chegando”. Era o Seu Manuel, dono da 
vendinha, que no momento do ocorrido não estava na comunidade. 
No desespero por encontrar familiares e amigos, ele improvisou um 
barco e se lançou no resgate de sobreviventes. As primeiras pes-
soas vivas encontradas por ele foram Dona Zefa e Nitinha. Um raio 
de esperança em meio ao caos, encheu os corações de Seu Manuel 
e de Dona Zefa. As águas, agora salgadas, inundavam os olhos de 
ambos. Com cuidado, Seu Manuel e outros voluntários, resgatavam 
amigos, familiares, desconhecidos, moradores da comunidade. 
Enquanto isso, as águas do rio Butiá levavam embora sonhos, me-
mórias e lares construídos ao longo de séculos, já que Camboim 
era uma comunidade quilombola centenária. A cada notícia de uma 
pessoa resgatada, Dona Zefa sentia um misto de alívio e angústia 
pelo que ficou para trás.

Ao chegarem a um abrigo improvisado, a realidade do desastre só-
cio-político-ambiental se impôs. O local estava cheio de voluntários, 
de outras famílias, de pessoas de outras comunidades, de outros 
bairros da cidade, enfim, cheio de pessoas que foram forçadas a dei-
xar seus lares com suas memórias e histórias grafadas em cada pa-
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rede, em cada móvel, em cada fotografia, em cada objeto. Enquanto 
os adultos se preocupavam com a situação, as crianças tentavam 
encontrar um pouco de normalidade, brincando de pega-pega. Um 
pequeno conforto em meio ao desespero. Mas Dona Zefa ainda tinha 
uma grande preocupação: “Onde estará Rodrigo?” Questionava-se 
constantemente. A cada momento em que pensava o que poderia ter 
acontecido com ele, o choro lhe tomava o corpo e a alma, a angústia 
lhe fazia faltar o ar, e a promessa não cumprida de cuidar dos filhos 
de sua filha que morrera no parto de Nitinha, lhe gerava culpa.

Após duas semanas vivendo em um ginásio, transformado em abri-
go que acolhia centenas de famílias desabrigadas, e sem notícias 
de Rodrigo, Dona Zefa olhou pela janela em busca de fagulhas de 
esperança ao avistar de longe o que restou da sua comunidade qui-
lombola Camboim. Não havia mais casa, apenas um rio cujos braços 
longos tomaram tudo e todos no seu entorno. Nesse momento era 
impossível conter o escorrer de lágrimas pelas maçãs do seu rosto, 
cujo reflexo do sol fazia reluzir sua pretitude.

Dona Zefa, liderança quilombola, sabia da responsabilidade e negli-
gência do poder público frente à tragédia anunciada em Camboim, 
afinal, não era a primeira vez que a comunidade se via no risco de 
rompimento do dique, há décadas sem manutenção. A luta por polí-
ticas públicas e pela regularização fundiária atravessavam gerações 
de Camboim. Comunidade negra quilombola que diante da ausência 
do poder público, teve seus direitos negados e vidas ceifadas. Os 
anos de reivindicação pelo direito ao território, de protestos pela 
preservação ambiental e de luta contra a especulação imobiliária 
estavam, agora, submersos no rio Butiá, como tesouros que neces-
sitam ser resgatados das profundezas das águas.
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As noites no abrigo eram longas e frias. Entre conversas sussurra-
das, brincadeiras e olhares perdidos, Dona Zefa e Nitinha tentavam 
encontrar uma forma de reerguer a esperança em encontrar Ro-
drigo. Sobre isso, não tinham palavras, apenas olhares. Em meio a 
brincadeiras alimentavam sonhos, sobretudo, o de voltar a viver em 
Camboim. Dona Zefa sonhava voar mais alto e longe, planejava o que 
fazer ao sair do abrigo e matutava sobre como poderia reconstruir 
sua vida e sua comunidade. O amor por Camboim pulsava em seu 
coração. Mas algo lhe chamava a atenção, o bairro nobre, Novo Mun-
do, que ocupava o território quilombola de Camboim – motivo da luta 
fundiária da comunidade –, já estava com suas ruas, casas e prédios 
imponente reconstruídos após cinco semanas das inundações. E 
Camboim? Ainda imersa em lama e exalando o fedor da putrefação 
de resíduos orgânicos, clamava por reparação e reconstrução. Não 
haviam mais casas, apenas entulhos e o cheiro profundo de morte.

Foram meses de espera e incertezas em meio a redução do número 
de voluntários e de doações no abrigo improvisado que se tornou 
permanente, até um novo amanhecer enunciar um leve perfume de 
esperança. O poder público, após denúncia de movimentos sociais 
negros e de direitos humanos à órgãos internacionais começava a 
dar sinais de presença – era o início do processo de reconstrução de 
Camboim. Profissionais de diferentes áreas, entre elas a Psicologia, 
começaram a circular pelo abrigo e pelo que restou da comunidade 
quilombola, fazendo perguntas, conversando, brincando com as 
crianças e escutando as necessidades das quase quarenta famílias, 
todas de Camboim, que restavam no abrigo.

Foi nesse processo de reconstrução que a psicóloga Juliana Flo-
rentino chegou ao abrigo e ao que sobrou de Camboim. Ao pisar 
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de mansinho naquele território marcado por dor, mas, sobretudo 
por esperança, sentiu o gosto amargo de vidas suspensas, o cheiro 
avassalador de histórias interrompidas; escutou os ruídos de so-
nhos em reconstrução e de futuros incertos. Seu primeiro encontro 
com Dona Zefa foi silencioso. Por horas, Juliana “apenas” ficou 
sentada ao lado de Dona Zefa, que tricotava um par de meias para 
Nitinha. As duas até se olharam por longos segundos, mas não tro-
caram palavras – só um aceno de cabeça de Juliana, reconhecendo 
a luta ancestral de quem já carregou o mundo nas costas. Juliana 
não tinha pressa, se aproximou e ali ficou, respeitando o tempo das 
dores de Dona Zefa que ainda não tinham espaço para serem re-
presentadas em palavras. Logo o silêncio ganha música, Dona Zefa 
cantarola Dona Ivone Lara:

Eu vim de lá, eu vim de lá pequenininho

Mas eu vim de lá pequenininho

Alguém me avisou

Pra pisar nesse chão devagarinho

Alguém me avisou

Pra pisar nesse chão devagarinho

[...]

Dona Zefa, atrevida que era, soltou o verbo: “Oxe menina, tu não tem 
língua, não? O que adianta ficar aqui parada, sentada do meu lado? 
Eu tô fazendo meu tricô, e tu? Tem um monte de mulher aí, do qui-
lombo, precisando refazer as suas vidas. Semana passada a gente 
fez um mutirão na casa da Dona Vera. Uma das poucas casas que 
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ficaram em pé”. Aquele sopro de vitalidade fez Juliana levantar-se e 
convidar Dona Zefa a caminhar pela comunidade, para juntas pen-
sarem em estratégias de reconstrução de Camboim. Juliana não 
oferecia fórmulas prontas, mas sabia muito bem escutar e caminhar 
ao lado. As duas começaram a chamar as mulheres e os homens da 
comunidade quilombola para rodas de conversa. Cada encontro era 
mediado por histórias que reestabeleciam relações comunitárias 
e reconstruíram fios de memórias coletivas diante das inúmeras 
perdas materiais e imateriais, de entes queridos, de animais de 
estimação e objetos significativos. Esse processo foi fundamental 
para o acompanhamento das construções das novas casas que uma 
a uma eram erguidas a partir de uma política do governo federal em 
parceria com o governo do estado. Nessas rodas foram negociados 
o reassentamento de famílias no mesmo território, porém em uma 
localidade distante do dique. Para além do apoio emocional, a Psi-
cologia por meio de suas profissionais, teve papel fundamental para 
o fortalecimento político, social e cultural da comunidade quilom-
bola e, sobretudo, para a garantia do acesso às políticas públicas de 
habitação, educação, assistência social, saúde, trabalho e renda. O 
protagonismo no processo de reconstrução foi de Dona Zefa e da 
comunidade quilombola ao reivindicar o direito ao território an-
cestral, à moradia digna e à reparação histórica para Camboim. A 
Psicologia? Foi acolhedora, mediadora, interlocutora, instrumento 
de luta e de garantia dos direitos humanos.

O processo de reconstrução de Camboim foi longo e difícil, mas 
possível. Diversos órgãos de políticas públicas precisaram ser acio-
nados, compondo uma rede intersetorial que, além de materializar 
a reconstrução da comunidade, construiu ações e protocolos de 
preparação e de resposta prévia. Novas casas foram construídas, 
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a escola foi reerguida, o centro comunitário voltou a funcionar, e as 
festas tradicionais retomaram seu lugar no calendário e no coração 
da comunidade. Dona Zefa segue como referência viva da memória 
quilombola em seu estado. Camboim, antes invisibilizada e amea-
çada, tornou-se símbolo de resistência e de luta por justiça social 
e territorial. Como sempre dizia Dona Zefa: “A gente não reconstrói 
só com tijolo e cimento. A gente reconstrói com luta, com história e 
memória quilombola. E isso, ninguém tira de nós”.

[...]

E para a reconstrução do modo de habitar a Terra, do que tijolo, 
de que cimento, de que artefato precisamos? A fricção teórico-
-clínico-social performada por meio da história de Dona Zefa nos 
alude a compreender as diferentes dimensões e camadas que 
potencializam a prática profissional da Psicologia em cenários de 
crises, emergências e desastres, engendrados pela habitar colonial. 
Alguns questionamentos, provocados pela Comissão Especial de 
Psicologia em Emergências e Desastres do CRP-RJ, são importan-
tes para a busca de respostas, mesmo que provisórias: Qual o papel 
ético da Psicologia diante de cenários extremos? Como a Psicolo-
gia pode atuar diante das mudanças climáticas extremas? De que 
modo a Psicologia pode atuar dentro da gestão integral de riscos 
e desastres? Como a Psicologia pode atuar diante de desastres 
sócio-políticos naturalizados na sociedade brasileira? Como se dá 
o trabalho multidisciplinar e interdisciplinar, especialmente, entre 
Psicologia e Serviço Social? De que modo a Psicologia pode atuar 
diante da violência extrema nas instituições de ensino formal? Como 
a Psicologia pode atuar em desastres aéreos? Como a Psicologia 
pode atuar diante dos diversos lutos em desastres? De que modo 
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a Psicologia pode atuar diante dos processos migratórios? Como a 
Psicologia pode atuar na perspectiva de raça e gênero em cenários 
de desastres? Como a Psicologia pode atuar no Sistema Nacional de 
Defesa Civil?

No entanto, ainda escuto-sinto um questionamento que não quer 
calar: De que modo a Psicologia pode contribuir com a problema-
tização, a reflexão e a enunciação de respostas provisórias sobre a 
intempérie, a tormenta ecológica em curso sustentada pelos modos 
de habitar a Terra, próprios da lógica moderna-colonial?

Enquanto vamos sentindo, escutando, degustando esse questiona-
mento, convido você a caminhar por essa coletânea. Os textos vão 
caminhando entre os eixos sobre a Ética e Diversidade Cultural nas 
Intervenções, tratando de questões cruciais para a prática profis-
sional, como dilemas éticos enfrentados pelos psicólogos em zonas 
de desastre e adaptação cultural de práticas psicológicas para a 
diversidade comunitária. Passando pelo eixo de Prevenção e Pre-
paração para Desastres, onde são discutidos o desenvolvimento de 
protocolos e ações de preparação e de resposta prévia, bem como 
a necessidade de realização de seminários e treinamentos preven-
tivos para comunidades e profissionais. Ressoando por Interven-
ções Psicológicas em Situação de Crise e Pós-Desastre, onde são 
discutidas estratégias imediatas para suporte psicológico a longo 
prazo, reintegração social e  reconstrução de rotina como proces-
sos essenciais para a atenção psicossocial das pessoas atingidas. 
E, finalizando essa caminhada com o eixo Aspectos Psicossociais 
e Resiliência Comunitária, tendo como foco o papel da Psicologia 
na promoção da resiliência individual e comunitária, apresentando 
abordagens junto a grupos vulnerabilizados e minorizados.
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Esta coletânea é um convite à escuta, à ação e ao compromisso 
ético-político da Psicologia em cenários de crises, emergências e 
desastres, mas sobretudo, ao pensar-sentir outros modos possíveis 
de habitar a Terra que façam o enfrentamento e, quiçá, a ruptura 
com o habitar colonial. Um convite à conexão com a experiências 
de muitas Donas Zefas, sobreviventes à tormenta, tempestade, 
intempérie ecológica que a colonização impôs à Terra. Um convite a 
reconhecer que o cuidado psicológico nestes cenários não se limita 
a intervenções pontuais, mas se estende à promoção da justiça 
social e ecológica, à garantia da dignidade a todos os modos de 
vida, não apenas humana. Em cada capítulo, são apresentados não 
apenas experiências e técnicas, que convocam você a produção de 
problematizações e reflexões que inspirem a invenção de Psicolo-
gias éticas, implicadas e engajadas com os desafios da atualidade.
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1. Os fundamentos da Ética e a relevância 
na atuação profissional da Psicologia no 
Contexto de Desastres
Victoria Antonieta Tapia Gutiérrez 3

Resumo
Os fundamentos da ética, datados do século 4 AC, apresentavam 
uma preocupação com a harmonia das relações humanas, séculos 
depois a Psicologia, como profissão, foi regulamentada no Brasil, 
pela lei nº 4.119 em 27/08/1962, delineando diretrizes para os cursos 
de formação e a prática da Psicologia. Em 1975 através da Reso-
lução nº8 foi aprovado o primeiro Código de Ética Profissional do 
Psicólogo (CEPP), do Conselho Federal de Psicologia baseado no 
projeto da Associação Brasileira de Psicologia. A importância de ter 
diretrizes sobre a atuação e um Código de Ética, se evidencia em 
casos de emergências e desastres nos quais as vulnerabilidades se 
acentuam, eventos nos quais a ética humana e a profissional são 
imprescindíveis para não revitimizar, não visar benefício próprio, 
respeitar a laicidade, a história de cada um, suas vontades e medos. 
O presente capítulo trará uma retrospectiva sobre ética, moral, 
códigos de ética profissional do psicólogo e a atuação íntegra em 
situações extremas.

Palavras chaves: ética. psicologia. atuação

[3] Psicóloga (CRP 05/20157) Especialista em Terapia de Família e Casal pelo IPUB/UFRJ; 
Especialista em Atendimento a Usuário de Álcool e outras Drogas pelo PROJAD/IPUB/
UFRJ; Conselheira do XVII Plenário do CRP RJ; Coordenadora da Comissão Especial de 
Psicologia em Emergências e Desastres do CRP RJ.
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Introdução
Ética, palavra simples, composta por três sílabas, sendo classifica-
da como proparoxítona, porém muito além de ter uma antepenúlti-
ma sílaba mais forte, é forte em sua totalidade, visto que, carrega 
em si a expectativa de que uma pessoa, profissional ou fato seja 
íntegro, digno, honesto, honrado, correto e outros adjetivos que 
conseguirmos definir. 

Dessa forma, ao falarmos da Ética Profissional da Psicóloga e a 
atuação íntegra em situações extremas, será necessário entender 
a etimologia da palavra “ética”, entender quais suas raízes, o porquê 
da necessidade de nomear o que esperamos dos demais (e de nós 
mesmos) .  

La ética tiene como objetivo facilitar la realización de las per-
sonas. Que el ser humano llegue a realizarse a sí mismo como 
tal, es decir, como persona. (...) La ética se ocupa y pretende la 
perfección del ser humano. (Cloret,1986)

A ética é um elemento central na formação e na atuação profissional 
da psicóloga, especialmente em contextos de alta complexidade 
e vulnerabilidade, como emergências e desastres. Este capítulo 
apresenta diferentes concepções sobre ética, sua diferença com 
moralidade e tem como objetivo promover uma reflexão crítica so-
bre seu papel diante das decisões e condutas exigidas em situações 
potencialmente traumáticas.

A palavra “ética” tem origem no grego éthos, podendo significar 
tanto “costume” quanto “caráter”, ambos os significados expres-
sam a dimensão da ética: como prática social e como reflexão 
sobre os fundamentos que orientam nossas ações. Na Psicologia, 
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essa reflexão não pode ser apenas teórica, ela deve se traduzir di-
retamente na prática, principalmente quando a psicóloga é convo-
cada, ou se sente convocada, a intervir em cenários de sofrimento 
extremo, de perdas, de  ruptura de vínculos, de desorganização 
social e emocional.

Autores como Georges Moore (2007) e Joaquim Clotet (1986) defi-
nem a ética de forma semelhante e interessante, para o primeiro 
a ética é como uma investigação sobre o que é bom, enquanto que 
para o segundo a entende como um caminho para a realização plena 
do ser humano. As duas abordagens nos ajudam a compreender 
que, diante de um evento, a  psicóloga necessita, não somente atuar 
com competência técnica, mas também com sensibilidade, respei-
tando a dignidade, a autonomia e a vulnerabilidade - muitas vezes 
acentuada -  das pessoas afetadas.

Nesse contexto, o Código de Ética Profissional do Psicólogo (CEPP) 
- CFP 2005 - é um guia fundamental para a atuação responsável. 
Princípios como o respeito à dignidade e aos direitos humanos, a 
promoção da saúde, o compromisso social e a qualidade do serviço 
prestado devem ser resguardados, principalmente, em circuns-
tâncias de eventos extremos. No Princípio Fundamental I, o Código 
afirma que “o psicólogo baseará seu trabalho no respeito e na pro-
moção da liberdade, da dignidade, da igualdade e da integridade do 
ser humano”. Esse princípio pode ser desafiador em emergências, 
onde o sofrimento e a desorganização coletiva nos pressionam por 
respostas rápidas e, às vezes, impensadas, por parte da sociedade 
e dos profissionais.

Ademais, o Código nos orienta no artigo 1º, que aborda os deveres 
fundamentais da psicóloga,  alínea B, ser essencial estar capacitado 
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para a atuação, antes mesmo de considerar a alínea D, a qual nos 
convoca a atuar. Além de nossos deveres, se faz imprescindível 
considerar ao o que somos vetados, dentre algumas alíneas que 
irei destacar cabe enfatizar a L, considerando que esse, e nenhum 
outro é o momento da profissional pensar em benefício próprio 
proveniente do sofrimento de uma pessoa. E, ainda cabe ressaltar 
o sigilo (Art. 9º), que mesmo que o evento extremo atinge uma cida-
de, uma comunidade, um bairro, uma rua, as histórias pertencem 
a quem as vive, não são nossas, não são públicas.  Sendo assim, 
em cenários de desastre, a psicóloga deve, se estiver preparada, 
teórica, técnica e pessoalmente, prestar o auxílio necessário com 
a prudência de não invadir, julgar ou patologizar experiências que 
estão sendo vivenciadas e que, muitas vezes, são reações humanas 
naturais ao trauma.

Assim, compreender a Ética na Psicologia, com a prática orientada 
pelo CEPP, pela Referência Técnica (RT) para Atuação de Psicólo-
gas (os) na Gestão Integral de Riscos, Emergências e Desastres, e 
demais materiais elaborados pelo Conselho Federal de Psicologia 
(CFP) e pelo Conselho Regional de Psicologia do Rio de Janeiro (CRP 
RJ), são essenciais para garantir que a intervenção profissional em 
emergências seja, não apenas tecnicamente adequada, mas tam-
bém humana, comprometida com os direitos das pessoas e com a 
reconstrução subjetiva e social daqueles que enfrentam situações 
de profunda ruptura.

A Ética e sua história
Os filósofos gregos foram os primeiros pensadores a iniciarem a 
definição do  conceito de ética, surgindo a partir da preocupação 
com a harmonia das relações humanas, durante o século IV, duran-



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

31

te o qual as Cidades Estados Gregas ascenderam. Anterior a isso, 
as possíveis explicações sobre as condutas humanas e até sobre 
o mundo, eram pautadas na mitologia, porém com o advento da 
Filosofia, desponta a necessidade de explicações mais racionais, 
da necessidade de reflexão sobre as regras do convívio social, de 
entender o funcionamento do comportamento humano a partir da 
observação crítica.

A etimologia da palavra Ética provém do grego ethikós: relativo aos 
costumes, derivada de éthos, possuindo relação com a raiz protoin-
do-europeia swedh, remetendo a : aquilo que é próprio de si mesmo. 
Ou seja, desde seu surgimento, a Ética é associada à reflexão sobre 
o comportamento individual em relação ao coletivo, procurando 
compreender o que é  justo e correto nas relações humanas.(Dicio-
nário Etimológico on-line)

Alguns filósofos foram importantes para o desenvolvimento do que 
vem a ser a Ética, como Sócrates, sendo considerado o primeiro a se 
debruçar sobre a definição de ética de forma sistêmica, o qual defen-
dia que o autoconhecimento e a virtude eram essenciais para uma 
vida justa, tendo como discípulo, Platão o qual valorizava a ideia de 
justiça como um princípio universal. Já Aristóteles foi quem sistema-
tizou a ética como um campo de estudo, na qual destacava a virtude, 
a razão e a busca da felicidade como objetivo da vida dos humanos. 

Porém, com o passar do tempo, chegamos a Idade Média, e a Ética 
toma novos caminhos, sendo emaranhada na teologia cristã e passa 
a ser orientada pelos princípios religiosos, punitivos e pela ideia de 
salvação através da obediência a um ser supostamente superior e 
onipresente. Caminhando para a Modernidade nos voltamos nova-
mente para a razão e para a autonomia dos sujeitos.
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Percebemos, através da história, que a Ética é dinâmica, que se 
adapta às mudanças sociais, culturais, políticas e científicas de 
cada tempo. Sendo assim, no exercício da Psicologia em casos 
extremos (e nos casos não extremos), é fundamental compreender 
e conhecer essa trajetória, para que seja possível refletir critica-
mente sobre a atuação e quais as responsabilidades éticas diante 
do sofrimento humano. 

Ética, Moral e suas distinções 

A Ética pode ser um conjunto de regras, princípios ou ma-
neiras de pensar que guiam, ou chamam a si a autoridade de 
guiar, as ações de um grupo em particular (moralidade), ou é o 
estudo sistemático da argumentação sobre como nós devemos 
agir (filosofia moral). (Singer, 1993)

Para elucidar a diferença entre Ética e Moral, inicio com as etimolo-
gias das duas palavras. Resgatando o que foi apresentado anterior-
mente, Ética se origina do grego éthos que pode ser caráter, modo 
de ser e pode ser definida como uma reflexão crítica e filosófica so-
bre os valores e normas que orientam a vida humana, considerando 
que tem como objetivo explorar o que é o justo, o correto, e pode vir 
a questionar e transformar a Moral que está em voga. Já Moral se 
origina do latim mores que significa costumes e se define como um 
conjunto de regras, valores e costumes (claro!) compartilhados por 
uma sociedade ou grupo, prescreve comportamentos considerados 
certos ou errados, geralmente é conservadora e ligada à tradição 
imposta há tempos, sem espaço para questionamentos.

Para a Psicologia, nosso CEPP é um guia que nos auxilia a  lidar com 
os dilemas complexos que as diversas situações nos apresentam, 
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considerando direitos, contextos e subjetividade, sendo a Moral um 
conjunto de valores culturais que o indivíduo afetado (e o profissio-
nal) carrega consigo, sendo assim, a moralidade do profissional não 
pode interferir na moral da pessoa assistida (art. 2º alínea B).

A Psicologia como profissão regulamentada 
- e reconhecida
Em 27 de agosto de 1962, é sancionada a lei 4.119 que regulamenta 
os cursos de formação em Psicologia e a profissão de Psicóloga, o 
qual explicita em seu artigo 10 “Para o exercício profissional é obri-
gatório o registro dos diplomas no órgão competente do Ministério 
da Educação e Cultura”. Pedro Paulo Gastalho Bicalho, presidente 
do CFP - XIX Plenário (2022-2025), sempre nos relembra que toda 
profissão regulamentada é aquela que pode oferecer algum tipo 
de risco à população, assim sendo, com a regulamentação passa 
a existir um norteador de posturas éticas dentro da profissão. E 
alguns podem perguntar: mas quando a Psicologia oferece riscos? 
Quando a atuação não é pautada nos direitos humanos, na laicidade, 
na ciência e é claro, na ética.

Quase uma década após a Psicologia ser regulamentada e com o 
crescimento da profissão, em 1971, através da lei 5.766 é criado o 
Conselho Federal de Psicologia e os primeiros Conselhos Regionais 
de Psicologia, que começam a ser instalados em 1974. Na qual no seu 
Art. 6º estão previstos as atribuições do Conselho Federal, alínea B) 
orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de Psicólogo 
e no Art. 10, enfatiza: Todo profissional de Psicologia, para exercício 
da profissão, deverá inscrever-se no Conselho Regional de sua área 
de ação. Para finalizar, é importante retornar e enfatizar o Art. 6º, alí-
nea E) elaborar e aprovar o Código de Ética Profissional do Psicólogo.
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História e Histórico dos Códigos de Ética da Psicologia no 
Brasil
No ano de 1967, a Associação Brasileira de Psicologia elabora um 
primeiro Código de Ética, que vigorou até 1975, quando o CFP decre-
ta a Resolução nº 08 de 02 de fevereiro de 75 que “Aprova o Código 
de Ética, elaborado pela Associação brasileira de psicólogos, intro-
duzidas algumas modificações, para melhor adequá-lo à legislação 
vigente” o qual diz:  “Considerando a urgente necessidade de prover 
os profissionais da psicologia de um Código de Ética sobre o qual 
possam pautar suas atividades” (resolução 08/75) e ressalto alguns 
pontos do primeiro CEPP, como nos Princípios Fundamentais, item 
2º: O psicólogo baseia seu trabalho no respeito à dignidade do indiví-
duo como pessoa humana, e o item 5º: O psicólogo no exercício de sua 
profissão completará a definição de suas responsabilidades, direitos 
e deveres nas disposições da legislação especial ou geral em vigor no 
País e nas da tradição ética de profissões congêneres. 

Das Responsabilidades Gerais do Psicólogo, cabe destacar o 
art 1º São deveres fundamentais do Psicólogo, alínea: A) Prestar 
serviços profissionais independente de qualquer proveito pessoal, 
nas situações de calamidade pública ou de graves crises sociais; D) 
Assumir somente responsabilidade por tarefas para as quais esteja 
capacitado. Já no artigo 2 - Ao psicólogo é vedado -, outras alíneas 
chamam a atenção: A) Praticar atos que impliquem na mercantili-
zação da Psicologia; C) Dar psicodiagnósticos, aconselhamentos e 
orientação psicológica individuais através de jornais, rádio, televi-
são ou correspondência (na atual era das Redes Sociais, me parece 
que essa alínea volta a ser necessária). E o sigilo profissional, visto 
de forma um pouco diferente, mas não menos importante, como 
visto no texto do artigo 21º: O sigilo, imperativo da ética profissio-
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nal, protege o examinando em tudo aquilo que o psicólogo ouve, vê 
ou tem conhecimento como decorrência do exercício de sua ativi-
dade profissional. 

Em 1979, o Código de Ética passa por sua primeira revisão, sendo 
aprovado em 30 de agosto, pela Resolução CFP Nº 29, algumas mu-
danças, principalmente na forma da escrita, mas com orientações 
similares como no Art 1º Deveres fundamentais, nas alíneas A) Es-
forçar-se por obter eficiência máxima em seus serviços, procurando 
sempre atualizar-se, B) Assumir somente a responsabilidade por 
tarefas para as quais esteja capacitado, e a E) Prestar serviços pro-
fissionais sem visar proveito pessoal, nas situações de calamidade 
pública ou de graves crises sociais.

Outra revisão acontece em 1987, sob a Resolução nº 02, aprovada 
em 15 de agosto e se inicia com a Exposição de  Motivos do Código 
de Ética Profissional do psicólogo: 

O mundo vive constantes mudanças. A cada dia, torna-se mais 
difícil acompanhá-las, sobretudo devido à rapidez com que 
acontecem e à impossibilidade de ter uma idéia da totalidade 
de significações que essas mudanças representam…

…Se o homem é um ser de relação, sujeito a contínuas mu-
danças na sua luta por ocupar, a cada momento, o espaço que 
lhe compete no mundo e se, ao mesmo tempo, ele é o sujeito e 
o objeto do estudo da Psicologia, segue que qualquer sistema 
ou Código só será real se sujeito, também ele, a essa transi-
toriedade que é própria do homem à procura de seu destino e 
significação…

…Dentro dessa dimensão, propor um Código de ética é colo-
car-se, de um lado, numa reflexão constante do ser humano 
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como sujeito de mudanças e, de outro lado, cristalizar com 
normas propostas de comportamento, ações que por sua 
natureza são dinâmicas.

Assim, um Código de ética deve expressar, de um lado, a 
dinamicidade própria da liberdade, do risco e da criação e, 
de outro lado, mostrar um conjunto de ações ou comporta-
mentos que seja representativo da realidade e da relatividade 
do dia-a-dia, com os quais o homem se põe diariamente em 
contato…

…Este Código procura responder a um duplo movimento nas-
cido de todo o trabalho que o precedeu. De um lado, princípios 
gerais e básicos fundamentam e ajudam a operacionalizar o 
desejo, sendo uma proposta dentro da qual a criatividade de 
cada um encontra um convite ao próprio dinamismo criador. 
De outro lado, apresenta a realidade, sugere normas que 
explicitam situações profissionais indicando caminhos como 
soluções de problemas. 

Essas duas vertentes retratam uma muito antiga preocupa-
ção do homem, dividido entre o ideal que deveria gerar idéias 
ou comportamentos consequentes na realidade e a própria 
realidade que precisa ser controlada, delimitada, seguida, 
para que o ideal não se perca. 

…Ser ético é muito mais do que um problema de costumes, 
de normas práticas; supõe a boa conduta das ações, a feli-
cidade pela ação feita e o prêmio ou a beatitude pela alegria 
da auto-aprovação diante do bem feito no dizer de Aristóte-
les. Nesse sentido, o Código deve refletir princípios gerais, 
pressupostos básicos que garantam à ação esses elementos 
de gratificação, quando essa ação corresponda a esse ideal 
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ético, que permeia como energia de vida os apelos para uma 
ação transformadora…

…Um Código é como um mapa de uma cidade, onde as grandes 
avenidas assinalam os principais caminhos, de onde decorre 
a vida para as ruas e praças, as quais, no seu conjunto, encer-
ram o cotidiano, o escondido, o familiar e o tipo da cidade…

…Nossa proposta expressa assim, um hoje de nossas esperan-
ças e pensamentos. Também ela, sujeita às leis da mudança, 
deve estar aberta a reflexões que a atualizem continuamente.

O art 1º que trata sobre os deveres aborda inicialmente a importân-
cia de estar capacitado pessoal e tecnicamente, assim como na 
sequência diz sobre atuar em casos de emergências e calamidades 
sem visar quaisquer benefícios próprios e no artigo 2º alínea F que  
veda induzir qualquer pessoa a buscar seus serviços. Sobre o sigilo 
Profissional há uma abordagem diferente e importante:

Art. 25º A utilização dos meios eletrônicos de registro audio-
visual obedecerá às normas deste Código, devendo o aten-
dido, pessoa ou grupo, desde o início, ser informado de sua 
utilização e forma de arquivamento das informações obtidas.

Esse artigo remete, também, ao uso de imagens, nas redes so-
ciais, que os profissionais fazem atualmente, sem o conhecimento 
e autorização das pessoas envolvidas. Quem sabe em uma próxima 
revisão do CEPP, fazer um resgate desse artigo modernizado.

E em vigência temos a Resolução 010/05 aprovada em 21 de julho e 
que entrou em vigor no dia 27 de agosto do mesmo ano, o qual tem 
diversos artigos que se tornam importantes de serem esmiuçados.
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Cabe enfatizar que desde o primeiro CEPP aprovado e implemen-
tado pelo CFP, é evidenciado que a atuação da psicóloga não deve 
ter como objetivo benefícios próprios, além de pautar o exercício 
profissional nos direitos humanos e no respeito às diferentes reali-
dades e histórias.

A Ética, o Código Ética Profissional do Psicólogo e atuação 
em situações de emergências e desastres
Há diferenças entre emergências, desastres, calamidades públi-
cas, definições importantes de serem compreendidas, para que 
a atuação seja mais eficaz. Desastre seria o resultado de eventos 
adversos, naturais e provocados pelo homem sobre um ecossiste-
ma vulnerável, causando danos humanos, materiais, ambientais e 
consequentemente prejuízos econômicos e sociais, para a UNDRR 
(2009) (United Nations Office for Disaster Risk Reduction):

Um desastre é uma interrupção grave no funcionamento de 
uma comunidade ou sociedade, envolvendo perdas humanas, 
materiais, econômicas ou ambientais e que excede a capaci-
dade da comunidade afetada de lidar com o evento utilizando 
seus próprios recursos.

Dentro de uma situação de desastre, podem ocorrer dois cenários: 
as Emergências que são situações anormais, provocadas por de-
sastres, causando danos e prejuízos que impliquem o comprometi-
mento parcial da capacidade de resposta do poder público do ente 
atingido ou a Calamidade Pública, sendo, uma situação anormal, 
provocada por desastres, causando danos e prejuízos que impli-
quem o comprometimento substancial da capacidade de resposta 
do poder público do ente atingido, ou seja, são situações que afetam 
a vida das pessoas da forma que estavam acostumadas a vivê-las, 
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nesses casos, a atuação da Psicologia é de suma importância, 
porém para que possa promover benefícios às pessoas afetadas, 
direta ou indiretamente, a intervenção deve ser pautada na ética, 
humana, profissional e sem moralismos. 

A profissional de Psicologia poderá se deparar com situações 
em que a moral social vigente entra em conflito com os direitos 
humanos, como nos casos das minorias, que geralmente são as 
mais vulneráveis e afetadas. Com exigências culturais de “seguir 
em frente” podem surgir pressões sociais para que as pessoas ve-
nham a reagir de alguma forma supostamente esperada, ou muito 
sofrida, ou conformista baseada em pensamentos mágicos, como: 
“era para ser assim”, “é o destino” , “não era um espírito evoluído”, ou 
ainda pode-se não permitir que as dores apareçam, onde as perdas 
e o sofrimento são comparadas e mensuradas, não permitindo que 
cada um vivencie seus pesares e suas perdas, sejam elas quais fo-
rem, ou ainda se rotulam e proliferam os diagnósticos errôneos e, 
ocasionalmente, fora de contextos. 

Sendo assim, a atuação da Psicologia, de forma alguma deve rea-
lizar-se pautada na moral tradicional (ou da profissional atuante), 
mas sim, pelos princípios base como respeito à dignidade, autono-
mia, confidencialidade, e compromisso com o bem-estar das pes-
soas e o respeito ao sofrimento de cada ser humano. Dessa forma, 
ao atuar em eventos, potencialmente, traumáticos é necessário 
ter uma escuta ativa, respeitosa, sem julgamentos e, essencial-
mente, sem a tentativa de resolver a situação, permitindo que a 
pessoa consiga lidar com seus infortúnios, medos, lutos a partir 
de suas próprias potencialidades, considerando o processo indi-
vidual, ofertando um espaço seguro para a expressão da diversa 
gama de emoções que a atinge.
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Dito isso, torna-se necessário pormenorizar alguns capítulos e 
alíneas do nosso CEPP em vigor. Vale iniciar pelos Princípios Fun-
damentais: II. O psicólogo trabalhará visando promover a saúde e a 
qualidade de vida das pessoas e das coletividades e contribuirá para 
a eliminação de quaisquer formas de negligência, discriminação, ex-
ploração, violência, crueldade e opressão e  III. O psicólogo atuará com 
responsabilidade social, analisando crítica e historicamente a reali-
dade política, econômica, social e cultural. Pode parecer redundante 
e óbvio, porém é necessário que seja dito, sempre, e repetidamente, 
desta forma, em qualquer momento da atuação, a profissional terá 
que minimamente conhecer - e respeitar - o território, o evento, o 
local ao qual se dirige, com isso, poderá atuar e prestar um trabalho 
condizente com as necessidades das pessoas e da localidade.

Nas responsabilidades da psicóloga, não é raro, quando eventos 
ocorrem, que as pessoas queiram ajudar, a categoria afirma que 
tem que atuar, citando a alínea D do artigo 1º do CEEP, o qual diz 
“Prestar serviços profissionais em situações de calamidade públi-
ca ou de emergência, sem visar benefício pessoal” e ignoram uma 
alínea anterior: B) Assumir responsabilidades profissionais somente 
por atividades para as quais esteja capacitado pessoal, teórica e 
tecnicamente, cabe salientar, que estar capacitado teórica e tec-
nicamente não é suficiente, é extremamente necessário estar bem 
pessoalmente, sem esquecermos que muitas vezes também fazemos 
parte da população atingida pelo evento, talvez não diretamente, 
mas antes de tudo também somos moradores de um determinado 
lugar, somos filhas, irmãs, companheiras, amigas de alguém, e isso 
tem um peso na atuação. Outro tópico importante que, infelizmente, 
muitos profissionais têm ignorado é a última parte da alínea D) sem 
visar benefício pessoal, o que se enfatiza no art 2º, do que é vedado, 
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na alínea L) Desviar para serviço particular ou de outra instituição, 
visando benefício próprio, pessoas ou organizações atendidas por 
instituição com a qual mantenha qualquer tipo de vínculo profissio-
nal. Lamentavelmente em ocasiões complexas, surgem psicólogas 
que vão à campo voluntariamente para captar possíveis pacientes, 
cursos rápidos que afirmam preparar a categoria para a atuação 
em poucas horas, cobrando valores consideráveis, elucidando: isso 
é atuar em benefício próprio, isso é se utilizar de um momento de 
fragilidade para obter ganhos. 

Em época das redes sociais, de vídeos que duram segundos, tudo 
parece ter solução e esta geralmente, é imediata, em casos de 
eventos extremos não é diferente, quando acontece algum epi-
sódio, as redes são tomadas por vídeos que dizem orientar, diag-
nosticar (a partir de 05 passos) e divulgar métodos que não são 
condizentes, podendo ser perigosos, ou que podem ser sigilosos, 
aqui, retornamos ao art 2º alínea Q - Realizar diagnósticos, divulgar 
procedimentos ou apresentar resultados de serviços psicológicos 
em meios de comunicação, de forma a expor pessoas, grupos ou 
organizações. E, claro, o art 9º:  É dever do psicólogo respeitar o 
sigilo profissional a fim de proteger, por meio da confidencialidade, 
a intimidade das pessoas, grupos ou organizações, a que tenha 
acesso no exercício profissional. 

Desafortunadamente, em momentos de desastres a categoria se 
apodera das histórias, das imagens e se sente no direito de divulgar 
fotos, fatos, falas, esquecendo que aquela cidade, bairro, rua, casa, 
pessoa é de alguém, não é nossa! Neste momento é fundamental 
destacar a atuação voluntária, a mesma é importante, no entanto, 
ela deve ser organizada, vinculada a algum órgão/equipamento da 
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região e em momento algum, deve ser solta, simplesmente chegar 
ao local e fazer o que acha que deve ser feito, visto que, o trabalho 
pode ir de forma antagônica ao que estava sendo organizado terri-
torialmente, é essencial considerar que nem toda ajuda, ajuda. 

Na sequência, e tão atual, o atendimento remoto, será que ele cabe 
em momentos de emergências e desastres? A Resolução 09/2024 
que aborda o tema, é bem explícita: a atuação nesses casos é exclu-
sivamente presencial: 

Art 5º - A psicóloga deve considerar a possibilidade de servi-
ço prestado concomitante ou encaminhamento para serviço 
prestado simultâneo na rede de proteção presencial, bem 
como para serviços exclusivamente presenciais em face das 
seguintes situações:

III - situações de urgência e emergência, considerando a le-
gislação sanitária vigente e desastres naturais.

§ 1º Deverão ser consideradas como parâmetros de avaliação 
as normativas éticas profissionais, bem como as legislações 
vigentes sobre encaminhamentos à rede de proteção.

§ 2º Todas as ações, notificações e articulações que forem 
realizadas deverão ser registradas no prontuário ou instru-
mento de registro documental da pessoa atendida.

Esse artigo também explicita a responsabilidade da psicóloga 
voluntária através dos parágrafos 1 e 2, salientando a necessidade 
de vinculação, devendo considerar as normativas vigentes e o 
registro documental, que deverá ficar no território, não em suas 
anotações pessoais.  Portanto, presumimos que o voluntariado é 
relevante, mas o fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) 



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

43

é de suma importância, pois o voluntariado se finaliza e o SUS fica 
para acolher e atender a população. 

A Resolução do atendimento on-line, como é normalmente chama-
da, também evidencia a responsabilização da psicóloga pela esco-
lha desse tipo de atendimento, ele ajuda, veio para ficar, mas não é 
para todos e para qualquer situação e momento.

Para concluir, após uma contextualização sobre a Ética, Moral, das 
quatro diferentes - às vezes nem tanto - versões de nosso CEPP, 
é possível afirmar que de nada valem artigos que nos orientem se 
nossa ética humana não está condizente com nossa atuação. Logo, 
muito além da titulação de profissional de Psicologia, temos que 
reconhecer nossos limites e capacidades diante da diversidade de 
situações a que se refere este capítulo, assumir que NÃO sei, que 
NÃO consigo é ético e é isso que se espera da Psicologia, limites 
éticos e condizentes. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:

BRASIL. Lei Federal nº 4.119, de 27 de agosto de 1962. Dispõe sobre os 
Cursos de Formação em Psicologia e Regulamenta a Profissão de Psicólogo. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l4119.htm. 
Consultada em maio de 2025

BRASIL. Lei No 5.766, de 20 de dezembro de 1971. Cria o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Psicologia e dá outras providências. Disponível em: http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5766.htm Consultada em maio de 2025.

Conselho Federal de Psicologia (1979). Resolução CFP nº 29, de 30 de agosto 
de 1979. Estabelece Novo Código de Ética dos Psicólogos e revoga a Resolução 
CFP Nº 08/75, de 02 de Fevereiro de 1975. Conselho Federal de Psicologia, 
Brasília: CFP, 1979.  Disponivel em: https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-
do-exercicio-profissional-n-29-1979-aprova-o-codigo-de-etica-profissional-
do-psicologo . Acesso em: junho de 2025.



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

44

Conselho Federal de Psicologia (1987). Resolução CFP nº 2, de 15 de agosto de 
1987. Aprova o Código de Ética Profissional do Psicólogo. Conselho Federal 
de Psicologia, Brasília: CFP, 1987. Disponivel em: https://atosoficiais.com.br/
cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-2-1987-aprova-o-codigo-de-etica-
profissional-do-psicologo?origin=instituicao. Acesso em: junho de 2025.

Conselho Federal de Psicologia (1995). Resolução CFP Nº 2, de 20 de fevereiro 
de 1995. Dispões sobre prestação de Serviços Psicológicos por telefone. 
Conselho Federal de Psicologia, Brasília: CFP, 1995. Disponivel em: https://
atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-2-1995-dispoe-
sobre-prestacao-e-servicos-psicologicos-por-telefone?origin=instituicao. 
Acesso em: junho de 2025.

Conselho Federal de Psicologia (2005). Resolução CFP nº 010 de 21 de julho de 
2005. Aprova o Código de Ética Profissional do Psicólogo. Conselho Federal de 
Psicologia, Brasília: CFP, 2005.  Disponível em: https://site.cfp.org.br/wp-content/
uploads/2012/07/codigo-de-etica-psicologia.pdf.Acesso em: junho de 2025.

Conselho Federal de Psicologia (2021). Referências técnicas para atuação 
de psicólogas (os) na gestão integral de riscos, emergências e desastres.  
Conselho Federal de Psicologia, Brasília: CFP, 2019. Disponível em: https://site.
cfp.org.br/wp-content/uploads/2021/10/Crepop-RT-Emerge%CC%82ncias-e-
Desastres-web_v2.pdf . Acesso em: maio de 2025.

Conselho Federal de Psicologia (2024). Resolução CFP nº9, de 18 de julho 
de 2024. Regulamenta o exercício profissional da Psicologia mediado 
por Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação (TDICs) em 
território nacional e revoga as Resolução CFP nº 11, de 11 de maio de 2018, 
e Resolução CFP nº 04, de 26 de março de 2020. Conselho Federal de 
Psicologia, Brasília: CFP, 2005.  Disponível em: https://atosoficiais.com.
br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-9-2024-regulamenta-o-
exercicio-profissional-da-psicologia-mediado-por-tecnologias-digitais-da-
informacao-e-da-comunicacao-tdics-em-territorio-nacional-e-revoga-as-
resolucao-cfp-no-11-de-11-de-maio-de-2018-e-resolucao-cfp-no-04-de-26-
de-marco-de-2020?origin=instituicao&q=09/2024 . Acesso em: maio de 2025.

Clotet, Joaquim. (1986). Una introducción al tema de la ética. Psico (PUCRS - 
Impresso) 



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

45

Conselho Regional de Psicologia (CRP RJ). (2023). Guia Prático de Orientação 
em Emergências e Desastres: A Atuação do Psicólogo em Emergências 
e Desastres: da  Prática à Teoria. Conselho Regional de Psicologia, Rio 
de Janeiro: CRP RJ, 2023. Disponível: https://www.crprj.org.br/uploads/
revista/328/ttgyrJu8yG3PUoDhTcs1VQXvyUj6Nsb0.pdf . Acesso em: maio de 
2025.

Conselho Regional de Psicologia (CRP RJ). (2024). Guia Prático de Orientação 
em Emergências e Desastres - Volume II - Luto o  Processo com Início, Meio 
e sem Fim - Atuação Ética e Orientativa da Psicologia. Conselho Regional de 
Psicologia, Rio de Janeiro: CRP RJ, 2024. Disponível: https://www.crprj.org.
br/uploads/revista/330/PRn68IBCLBRzg8Q98Ek46tiulv_Km69_.pdf  . Acesso 
em: maio de 2025.

Conselho Regional de Psicologia (CRP RJ). (2024). Guia Prático de 
Orientação em Emergências e Desastres - Volume III - Ética, Direitos 
Humanos e Desastres. Conselho Regional de Psicologia, Rio de Janeiro: 
CRP RJ, 2024. Disponível: https://crprj.org.br/uploads/revista/334/FGAwl-
YtMno7NcmsoLROUNlFIMjAEy5U.pdf  . Acesso em: maio de 2025.

Dicionário Etimológico - Etimologia e Origem das Palavras. Disponível em: 
https://www.dicionarioetimologico.com.br/etica/ . Acesso em: maio de 2025

Goldim, J. R. (2018). 10 Ensaios de Bioética. Rio Grande do Sul: Ed. Unisinos.

Ianini, P. P. (1978). Ética Profissional do Psicólogo - Coletânea de Textos Legais. 
Rio de Janeiro: Ed. Grados.

Moore, G. E. (1975). Princípios Éticos. São Paulo: Abril Cultural.

Singer, P. (1993). Practical Ethics. Reino Unido. Cambridge University Press.  

UNDRR. (2009). UNISDR Terminology on Disaster Risk Reduction. Disponível 
em: www.undrr.org

Tugendhat, E. (1997). Lições sobre Ética. Petrópolis: Ed Vozes.



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

46

2. Do campo ao chão: psicologia na 
prevenção, mitigação e preparação em 
emergências e desastres 
Ingrid Barbosa Betty 4, Ariel Denise Pontes Afonso 5 

Resumo
Em um mundo cada vez mais polarizado politicamente e com a 
ascensão dos impactos decorrentes das mudanças climáticas, 
torna-se urgente que a Psicologia enquanto ciência desenvolva 
estratégias de manejo e intervenção psicossocial ao longo de todo 
o ciclo de crises e desastres. Este capítulo visa apresentar práticas 
na prevenção, mitigação e preparação para emergências por meio 
de estudos de casos aos quais as autoras participaram enquanto 
profissionais nos setores privado, público e terceiro setor. Explora-
remos intervenções em espaços laborais, reguladores econômicos 
e iniciativas comunitárias, destacando a atuação e inserção da Psi-
cologia. O objetivo não é apenas responder às crises, mas também 
prevenir e preparar, enfatizando a disseminação de informações 
e a formação continuada de gestores e profissionais capazes de 
enfrentar emergência com um enfoque humano. Reforçamos o 
compromisso ético e técnico da Psicologia, promovendo o debate 
e a conscientização antes que os desastres ocorram.

Palavras chaves: emergências e desastres; saúde mental; prevenção 
de desastres; gestão integral de riscos; intervenção psicossocial. 

[4] Psicóloga e Doutoranda em Política Científica e Tecnológica, IG/UNICAMP.	
[5] Psicóloga e Mestra em Psicossociologia de Comunidades e Ecologia Social, EICOS/UFRJ.
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1. Introdução
No cenário contemporâneo é possível observar uma forte intensi-
ficação dos eventos extremos agravados pelas mudanças climá-
ticas. Esses fenômenos, como incêndios florestais, enchentes, 
secas prolongadas e aumento das temperaturas médias globais, 
apresentam grande correlação com a elevação das emissões de 
gases de efeito estufa, como o dióxido de carbono (CO2). Essa 
relação tem sido amplamente documentada pelo Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2023) e debatida 
em espaços especializados, como o 3º Seminário Estadual de 
Psicologia na Gestão Integral de Riscos, Emergências e Desastres, 
promovido pelo Conselho Regional de Psicologia de São Paulo (CR-
P-SP, 2024). As transformações climáticas, impulsionadas pela 
ação antrópica (relacionadas à ação humana), intensificam não 
só a frequência, mas também a gravidade dos desastres, criando 
condições de vulnerabilidade exacerbada em contextos de desi-
gualdade social e regional, típicos de países como o Brasil.

Nesse contexto, aprofunda-se o conceito ampliado de desastre, 
conforme as diretrizes da Organização das Nações Unidas para a 
Redução do Risco de Desastres (UNDRR, 2015), superando a visão 
limitada ao impacto humano e material imediato e incorporando 
os efeitos psicossociais de médio e longo prazo que atingem indi-
víduos, famílias e comunidades. Assim, desastres são compreen-
didos como processos resultantes da interação entre eventos ad-
versos – abruptos, como terremotos e rompimentos de barragens, 
ou de progressão lenta, como secas, contaminação ambiental e 
epidemias – e as condições prévias de vulnerabilidade social e 
institucional.
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Apesar das palavras crise, emergência e desastre serem utilizadas 
corriqueiramente como sinônimos, seus conceitos técnicos são 
diferentes, fazendo-se necessária sua distinção. Crise refere-se 
a situações de ruptura do equilíbrio psicológico ou social, que de-
mandam respostas adaptativas rápidas para evitar impactos mais 
graves. Emergência caracteriza-se por requerer atuação imediata 
para salvaguarda de vidas e redução de danos, sejam eles físicos 
ou psicológicos. Já o desastre configura-se como um evento que 
provoca danos extensos com consequências duradouras, trans-
bordando a capacidade local de resposta e exigindo mobilização 
multidisciplinar, intersetorial e, frequentemente, supranacional 
(Cavalcante et al., 2022). Dessa forma, podemos tomar como exem-
plo os seguintes cenários: 

	● Crise: um episódio de violência escolar que gera comoção na 
comunidade, abala o sentimento de segurança entre alunos e 
professores e exige ações rápidas de acolhimento psicológico e 
mediação institucional para restaurar o ambiente educacional.

	● Emergência: um acidente de trânsito com múltiplas vítimas 
em uma rodovia movimentada, que exige pronta atuação de 
equipes de socorro, isolamento da área, transporte rápido aos 
hospitais e fornecimento dos primeiros cuidados psicológicos 
aos envolvidos e familiares.

	● Desastre: um terremoto de grande magnitude em região 
densamente habitada, com colapso de prédios, centenas de 
mortes, deslocamento em massa da população e necessidade 
de ações coordenadas entre governos, organizações inter-
nacionais e voluntários para socorro, reconstrução e apoio 
psicossocial de longo prazo.
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Pensando na aplicação da Psicologia nos distintos cenários acima, 
o conceito de “do campo ao chão” emerge justamente para indicar 
a transição do planejamento e da política para a prática efetiva nos 
territórios e espaços de vida das populações atingidas. O termo 
simboliza o deslocamento do “campo” das intenções, legislações 
e planos formais para o “chão” das ações concretas, situadas e 
construídas coletivamente. Isso implica reconhecer que a Psico-
logia deve atuar não apenas em consultórios, salas de aula ou em 
escritórios construindo planos de mitigação mas, sobretudo, nos 
locais onde a vida cotidiana se constrói e, não raro, é desestrutura-
da pelos impactos das emergências e desastres socioambientais 
(Nogueira et al., 2021).

Na perspectiva da gestão integral do risco e do desastre (GIRD), ado-
ta-se como referência o ciclo de gestão de desastres, composto por 
cinco grandes fases: prevenção, mitigação, preparação, resposta 
e recuperação. Este artigo enfatiza as etapas iniciais (prevenção, 
mitigação e preparação), muitas vezes subvalorizadas no contexto 
brasileiro, porém fundamentais para a construção da resiliência e 
da redução efetiva dos danos psicossociais (Brasil, 2023). A primeira 
etapa do ciclo, a prevenção, ocorre antes do evento em si, caracteri-
zando-se pelo padrão de normalidade estabelecido. Esta fase inclui 
monitoramento de riscos, construção de mapas de vulnerabilidade, 
possibilitando que indivíduos e grupos estejam melhor preparados 
para resposta, se necessário. A Psicologia pode atuar de forma 
preditiva, ou seja, baseada em dados e informações anteriores, 
para mapear riscos psicossociais do território, bem como, iniciar a 
confecção de materiais informativos sobre Primeiros Cuidados Psi-
cológicos; Perdas, morte e lutos; Reações emocionais esperadas; 
Capacitação de Equipes e Gestores de Crise.  
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Já a segunda etapa, a mitigação, pode ser entendida como o 
momento de implementação das ações para que os riscos sejam 
diminuídos, aumentando a resiliência, a capacidade de resposta e, 
diminuindo assim, as vulnerabilidades mapeadas na fase anterior. 
Dessa maneira, compreende-se que, em determinadas situações 
os riscos como, por exemplo, uma chuva intensa, não poderão ser 
evitados, entretanto, estratégias de enfrentamento como o alerta 
à população poderão ser implementados, diminuindo a probabi-
lidade de que aqueles fatores combinados se tornem uma emer-
gência ou desastre. Além disso, a formação de equipes, agentes e 
a educação comunitária, se tornam fundamentais. Na preparação, 
o cenário crítico se aproxima e as estratégias para minimizar as 
perdas humanas e materiais de um evento iminente são acionadas. 
Neste caso, por exemplo, podemos pensar nos alertas emitidos 
com a chegada do COVID-19 ao Brasil. Na tabela 1 abaixo, é possível 
perceber o que ocorre em cada etapa, bem como, quais as possí-
veis atuações na Psicologia nestes cenários. Vale ressaltar, que a 
atuação em cenários deve ser multidisciplinar, agregando saberes 
de diferentes ciências em prol da preservação das vidas. 
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Tabela 1
A Atuação Preditiva da Psicologia na Gestão de Riscos, Emergências 
e Desastres

Etapa Características Atuação Psicologia

Prevenção Padrão de normalidade 
estabelecido.
Avaliações de riscos e 
vulnerabilidades.

Aplicação da perspectiva 
psicossocial na avaliação de 
riscos e vulnerabilidades.
Confecção de materiais 
formativos e capacitações. 

Mitigação Padrão de normalidade 
estabelecido.
Implementação de 
ações para diminuir 
vulnerabilidades e 
aumentar resiliência. 

Implementação dos planos 
de contingência atrelados 
aos aspectos psicossociais.
Realização de capacitações 
e formações continuadas 
com equipes e comunida-
des, especialmente Primei-
ros Cuidados Psicológicos 
(OMS, 2015) e Pirâmide de 
IASC (IASC, 2007). 

Preparação Cenário crítico se 
aproxima e ações para 
diminuir as perdas são 
acionadas. 
Sentimentos de medo 
e insegurança, gerados 
pela incerteza da 
situação adversa que se 
aproxima.

Participação ativa e 
articulado com demais 
instituições.
Psicoeducação sobre risco 
iminente. 
Preparação de equipe, 
infraestrutura, materiais 
e logística para a fase de 
resposta.

Fonte: Autoria própria. 
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A emergência de estratégias de cuidado antes mesmo da ocorrência 
dos desastres constitui um avanço paradigmático. A Psicologia, em 
sintonia com as diretrizes internacionais da Redução do Risco de 
Desastres (RRD) e alinhada ao Marco de Sendai (ONU, 2015), é chama-
da a ampliar sua atuação preventiva, tanto na identificação precoce 
de fatores de risco quanto na promoção de ações de fortalecimento 
psicossocial comunitário. Tais abordagens dialogam com demandas 
crescentes, já que os indicadores apresentados pelo IPCC e organis-
mos nacionais apontam para o agravamento dos cenários de crise 
socioambiental nos próximos anos. Dessa maneira, dar luz as fases 
que antecedem um evento extremo, compreendendo que o foco das 
atuações multidisciplinares deve se concentrar aqui é, sobretudo, 
atuar e lutar por novos formatos de vida (Krenak, 2019), compreen-
dendo que é chegada a hora de mudarmos de via (Morin, 2020).   

Nesse contexto, destaca-se a importância da formação de profis-
sionais capacitados para pensar criticamente e atuar em cenários 
complexos de crises, emergências e desastres. Psicólogos e Psi-
cólogas precisam desenvolver competências específicas, que vão 
desde intervenções clínicas em trauma coletivo até habilidades 
de mediação comunitária e trabalho em equipes interdisciplina-
res (Santos e Oliveira, 2020). Afinal, cada evento adverso é único, 
mesmo que ocorra no mesmo território e que apresente elementos 
que se assemelham. Cada cenário é particular pois os atravessa-
mentos nas pessoas também são singulares. Passar por um cenário 
de deslizamento repetidas vezes, por exemplo, é potencialmente 
traumático em cada momento, gerando possíveis agravos todas as 
vezes que ocorrerem. Dessa forma, a atuação da Psicologia lida com 
o imprevisível e impensável, havendo a necessidade de uma forte 
capacidade criativa e inventiva da sua equipe, que precisa ainda, 
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aplicar a cognição coletiva para atuação desenvolver ferramentas 
interdisciplinares (Rogalski, 2018). 

Cabe ressaltar que onde há seres humanos, há potencial para o sur-
gimento de situações críticas, e o espaço de atuação da Psicologia 
em Emergências e Desastres abrange desde escolas, empresas, 
unidades de saúde, abrigos, territórios urbanos e rurais, sistemas 
de justiça até organizações não governamentais, entre outros. A 
multiplicidade de contextos exige atualização constante e diálogo 
permanente com as demandas sociais emergentes (Amaral et al., 
2023). O Conselho Federal de Psicologia, por meio de resoluções e 
manuais técnicos (CFP, 2021; 2024), orienta a inserção de profissio-
nais em espaços públicos, privados e no terceiro setor, reforçando 
o papel da Psicologia no atendimento multidimensional das popula-
ções em vulnerabilidade ou atingidas.

O objetivo deste capítulo é apresentar possibilidades de atuação 
da Psicologia nas fases de prevenção, mitigação e preparação de 
um desastre, a partir de estudos de casos em que as autoras par-
ticiparam enquanto profissionais, fornecendo exemplos concretos 
de práticas baseadas em evidências e alinhadas a referenciais 
técnico-científicos. A relevância social deste debate reside na 
necessidade de ampliar a disseminação de informações sobre as 
potencialidades e limites da atuação prévia da Psicologia, reafir-
mando o seu compromisso ético, técnico e científico, conforme os 
princípios estabelecidos no Código de Ética Profissional do Psicó-
logo (CFP, 2005). Em seu artigo primeiro, este código estabelece 
como dever: “O Psicólogo baseará o seu trabalho no respeito e na 
promoção da liberdade, da dignidade, da igualdade e da integridade 
do ser humano, apoiado nos valores que embasam a Declaração 
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Universal dos Direitos Humanos”. Assim, a Psicologia reafirma seu 
papel de promotora de cuidado integral, atuando preventivamente 
para que emergências e desastres possam ser enfrentados com 
menor sofrimento possível e maiores possibilidades de resiliência.

2. Fundamentos Teóricos e Técnicos da Psicologia em 
Emergências e Desastres
No campo das emergências e desastres, a atuação da Psicologia 
fundamenta-se em referenciais teóricos integrados e multifaceta-
dos, que orientam sua práxis em contextos de alta complexidade 
e vulnerabilidade. Entre esses, destacam-se a Psicologia Comu-
nitária, que propõe o fortalecimento das redes sociais, da partici-
pação cidadã e da resiliência coletiva através do reconhecimento 
dos recursos e saberes locais; a Psicologia da Saúde, centrada na 
promoção do bem-estar biopsicossocial das populações atingidas 
e na prevenção de agravamentos à saúde mental; a Psicologia do 
Trabalho, que subsidia intervenções junto a equipes profissionais e 
trabalhadores expostos a situações críticas em ambientes institu-
cionais; e os referenciais das Intervenções em Crise, que fornecem 
técnicas específicas para o manejo de situações agudas, mitigação 
de traumas e suporte em processos de adaptação pós-evento (Sá e 
Guzzo, 2018; Silva e Souza, 2020).

A Psicologia Comunitária destaca a necessidade da escuta sensível 
e da atuação conjunta com lideranças locais e grupos sociais, reco-
nhecendo as pessoas atingidas não apenas como vítimas, mas como 
agentes de transformação. Esta aproximação favorece diagnósticos 
participativos e a co-construção de estratégias, fortalecendo o sen-
so de pertencimento e a reconstrução do tecido social antes, durante 
e após situações de desastre (Montero, 2013; Murgel, 2019).
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A Psicologia da Saúde insere sua abordagem na promoção e prote-
ção dos direitos humanos, buscando não só reparar danos, mas res-
taurar condições dignas de vida. Intervenções voltadas à redução 
de sintomas pós-traumáticos, educação em saúde e fortalecimento 
dos fatores protetivos individuais e coletivos são centrais (Miotto e 
Barletta, 2022).

No contexto dos ambientes de trabalho, a Psicologia do Trabalho 
fundamenta ações que visam preservar a saúde mental de trabalha-
dores de primeira linha — por exemplo, equipes de resgate, profis-
sionais de saúde, assistência social e defesa civil — frequentemente 
expostos a sobrecarga emocional e alto risco de esgotamento (Silva 
e Souza, 2020; CRP-SP, 2024). O desenvolvimento de rotinas de au-
tocuidado, supervisão em equipe e práticas de suporte mútuo pode 
minimizar a incidência de desgaste e sofrimento ético-profissional.

As Intervenções em Crise são norteadas por protocolos interna-
cionais, como os Primeiros Cuidados Psicológicos (Psychological 
First Aid) reconhecidos pela Organização Mundial da Saúde (OMS, 
2015) e organizado pela Organização Pan-Americana da Saúde, que 
orientam a escuta ativa, a validação das emoções, a oferta de in-
formações seguras e o encaminhamento a redes de apoio quando 
necessário. Tais intervenções são essenciais para evitar a cronifi-
cação do sofrimento psicológico e fomentar estratégias autônomas 
de enfrentamento (Jordans et al., 2020).

O manejo ético nessas situações é indispensável. Segundo o Código 
de Ética Profissional do Psicólogo (CFP, 2005), princípios como o 
respeito à autonomia, o sigilo profissional e a promoção da digni-
dade humana orientam toda ação. No contexto de emergências e 
desastres, essas diretrizes se tornam ainda mais sensíveis: o so-
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frimento das populações atingidas exige abordagens respeitosas 
à singularidade dos sujeitos, evitando práticas que possam apro-
fundar vulnerabilidades ou estigmatizar grupos. Destaca-se que o 
profissional da Psicologia deve buscar o consentimento informado, 
garantir o direito à informação e respeitar as decisões individuais 
e coletivas, articulando sempre sua atuação com os princípios da 
justiça social (CFP, 2021). Vale ressaltar aqui o respeito aos as-
pectos sociohistóricos e culturais aos quais as ações estão sendo 
implementadas. 

	● Na perspectiva da gestão de riscos em desastres, reconhece-
-se o ciclo composto pelas fases interdependentes de preven-
ção, mitigação, preparação, resposta e recuperação (UNDRR, 
2015; Brasil, 2023).

	● A prevenção contempla ações sistemáticas para reduzir fato-
res de risco e fortalecer capacidades adaptativas, evitando ou 
limitando a ocorrência de desastres;

	● A mitigação envolve ações para reduzir os impactos potenciais 
dos desastres, por meio da diminuição da vulnerabilidade e da 
incorporação de medidas preventivas em políticas e práticas 
sociais.

	● A preparação abrange treinamentos, elaboração de planos 
de contingência, sensibilização de gestores, capacitação de 
agentes e da comunidade;

	● A resposta diz respeito ao apoio emergencial logo após o 
evento, incluindo acolhimento, intervenção psicossocial e 
manejo do luto coletivo;
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	● A recuperação visa restaurar e potencializar as condições 
psicossociais e materiais, promovendo a restauração das 
rotinas, do senso de segurança e do convívio comunitário.

No contexto brasileiro, historicamente observa-se uma priorização 
das etapas de resposta e recuperação, em detrimento do fortaleci-
mento das fases preventivas e de mitigação. Entretanto, as evidên-
cias científicas e recomendações de organismos internacionais, 
como o Marco de Sendai (ONU, 2015), indicam que a atuação preven-
tiva é mais efetiva, econômica e promotora de resiliência coletiva. O 
protagonismo do psicólogo, dessa forma, manifesta-se nas etapas 
prévias ao desastre, promovendo educação em saúde, formação 
de redes de apoio, capacitação comunitária e desenvolvimento de 
planos de contingência locais.

A atuação da Psicologia neste campo exige uma abordagem inter-
setorial, articulando-se com as áreas de saúde coletiva, assistência 
social, educação, defesa civil, áreas ambientais e setores produti-
vos (Amaral et al., 2023). Tal articulação favorece trocas de saberes, 
o respeito ao conhecimento local e o reconhecimento da legitimi-
dade dos atores territoriais — moradores, lideranças comunitárias, 
profissionais da ponta e organizações sociais. A escuta ativa, o 
mapeamento das vulnerabilidades e dos recursos presentes nas 
comunidades, e a valorização dos “saberes do território” tornam-se 
estratégias fundamentais para a co-construção de respostas ade-
quadas à realidade de cada contexto (Freitas e Nascimento, 2019).

Cabe ressaltar a urgência da inclusão qualificada da Psicologia das 
Emergências e Desastres nas matrizes curriculares dos cursos de 
Psicologia. Embora a Resolução CFP nº 5/2011 preveja diretrizes 
para a formação generalista, as recentes crises epidemiológicas e 
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socioambientais demonstram a insuficiência de disciplinas volta-
das especificamente a esse campo de atuação, expondo lacunas 
que dificultam a rápida mobilização, a articulação interprofissional 
e a multiplicação de práticas inovadoras (Santos e Oliveira, 2020). 
A capacitação dos futuros profissionais deve abranger conteú-
dos relacionados às fases do ciclo de desastres, abordagens em 
primeiros cuidados psicológicos, metodologias participativas de 
avaliação de risco e desenvolvimento de competências socioe-
mocionais para a atuação em cenários de alta complexidade e 
imprevisibilidade. Ações como estas ampliam a quantidade de 
profissionais realmente habilitados para atuarem em cenários tão 
diferenciados e complexos, evitando inclusive, possíveis agravos 
suscitados por psicólogas(os) bem intencionados, entretanto, sem 
o manejo adequado para situações de crise. Além disso, proporcio-
na a regionalização do cuidado, à partir do momento que capacita 
e desenvolve profissionais locais, que conhecem a cultura daquele 
território, potencializando a efetividade das ações de prevenção em 
emergências e desastres.   

Diante desse panorama, o campo técnico-científico da Psicologia 
precisa continuamente revisitar e ampliar suas bases formativas, 
práticas e éticas, a fim de consolidar uma atuação ativa, integrada e 
comprometida com a redução de riscos, mitigação de danos e pro-
moção do cuidado psicossocial em todos os contextos onde seres 
humanos possam sofrer os impactos de emergências e desastres.

3. Prevenção e Mitigação: Estratégias e Práticas 
Psicossociais
As ações de prevenção e mitigação em emergências e desastres de-
pendem de estratégias multissetoriais, conjugando iniciativas dos 
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setores privado, público e do terceiro setor. A Psicologia, munida de 
referenciais técnico-científicos, atua como articuladora de redes, 
mediadora de conflitos e promotora de resiliência comunitária. 
Dentro de uma perspectiva integrativa, são as práxis de prevenção 
e mitigação que, de fato, promovem a construção de sociedades 
mais seguras, preparadas e menos vulneráveis aos impactos dos 
eventos adversos (Freitas e Nascimento, 2019; Amaral et al., 2023).

3.1 Atuação na Iniciativa Privada

A inserção da Psicologia em contextos privados é mais comumente 
compreendida em atuações relacionadas à saúde mental no e do 
trabalho, através da Psicologia Organizacional e do Trabalho. Entre-
tanto, vale provocarmos o tensionamento e compreensão de que a 
Psicologia na Gestão Integral de Riscos, Emergências e Desastres 
também pode e deve se inserir nesse contexto, provocando cons-
truções importantes. Dentro da iniciativa privada sugere-se pri-
meiramente reconhecer que instituição é essa, seu porte, natureza 
econômica e cultura organizacional. Através desse entendimento 
inicial é possível compreender que tipos de reflexões poderão ser 
tensionadas, bem como, com qual grau de profundidade você, en-
quanto profissional, irá lidar. 

Mapeado o cenário, faz-se necessário compreender à qual pú-
blico suas ações estarão relacionadas: interno ou externo. Atuar 
na promoção de prevenção de emergências e desastres para os 
profissionais da própria instituição possui uma abordagem e, atuar 
com comunidades externas à empresa que podem ser diretamente 
afetadas pelas suas ações, possui outro contorno. Em um primeiro 
momento pode parecer contraditório: como um profissional so-
cialmente responsável e ético pode atuar em parceria com orga-
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nizações que potencialmente podem gerar impactos comunitários 
tremendos? Pois bem, aqui se insere tudo o que já foi mencionado 
neste capítulo no que tange a responsabilidade social da própria Psi-
cologia enquanto ciência, inserindo-se cada vez mais em contextos 
ainda não usuais, para que toda uma rede de proteção psicossocial 
seja de fato implementada em larga escala em diferentes situações. 

Do campo ao chão e da porta para dentro da iniciativa privada, as 
ações em parceria com as áreas de Saúde e Segurança no Trabalho, 
Sustentabilidade ou com as equipes de Performance e Responsa-
bilidade Social serão fundamentais. Participar do mapeamento de 
riscos não apenas laborais, ergonômicos ou outros têm se tornado 
urgentes, especialmente com a implementação da norma regula-
mentadora número 1 (Brasil, 2020). Esta norma é base para todo o 
gerenciamento de riscos ocupacionais, incluindo em sua atualiza-
ção mais recente, os riscos psicossociais. Em uma leitura prelimi-
nar pode-se pensar apenas em riscos relacionados à sobrecarga de 
trabalho ou assédios, entretanto, aqui também devem constar os 
mapeamentos de potenciais agravos psicossociais relacionados 
à cenários de acidentes, quase acidentes, emergências, mortes 
e desastres nos espaços de trabalho. Pensando na mitigação de 
impactos temos a oportunidade ainda, de criar formações conti-
nuadas sobre Primeiros Cuidados Psicológicos (OMS, 2015) para 
equipes e gestões. Nesse contexto, a implementação preventiva 
de brigadas psicológicas, que atuam como forças de resposta ime-
diata às adversidades no ambiente de trabalho, oferecendo suporte 
em situações agudas, mostra-se fundamental para a promoção da 
saúde mental (Silva e Souza, 2020). 

Já da porta para fora, as ações com entornos e comunidades en-
volvem não apenas o mapeamento de riscos psicossociais das ope-
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rações, mas também, todas as tratativas econômicas e ambientais 
(ruídos, poeira, trânsito, deslocamentos forçados, etc). Uma de-
terminada empresa pode reforçar práticas de vulnerabilidade, tais 
como, exploração da mão de obra infantil, violência física e sexual, 
dentre outras situações de acordo com a natureza de seu produto 
ou serviço. Para além destas situações, que acabam por agravar 
situações do território, eventos abruptos e violentos podem trans-
formar o mundo presumido (Franco, 2015) daquele entorno. Por 
exemplo, a ruptura de uma barragem, a explosão de um tanque ou 
a queda de um avião. Dessa maneira, ações que envolvam a escuta 
qualificada e a articulação com equipes multidisciplinares, incluin-
do gestores, segurança do trabalho e assistência social, promovem 
a maior efetividade das estratégias de prevenção nestes contextos. 

Tornando mais prático esses cenários podemos pensar em uma 
uma grande indústria sucroalcooleira que se dedica à produção de 
açúcar, álcool (etanol) e outros derivados à partir da cana-de-açú-
car. Estima-se que o Brasil conte com mais de 300 usinas como 
estas, com alto risco operacional. Ações preventivas podem ser 
realizadas com profissionais internos, tais como: mapeamento de 
riscos psicossociais; formações sobre perdas, mortes e lutos; dis-
seminação de informações sobre a Pirâmide do Comitê Permanente 
Interagências (IASC, 2007) que é um modelo que organiza as inter-
venções de Saúde Mental e Apoio Psicossocial (SMAPS) em quatro 
níveis, do mais básico ao mais especializado (IASC, 2007); entre ou-
tras ações. Já com a comunidade de entorno podem ser realizados 
neste exemplo: mapeamento do perímetro de possíveis impactos; 
mapeamento de riscos psicossociais (que envolvam especialmente 
grandes centros como escolas, hospitais, igrejas, vulnerabilidades 
locais, etc.); simulados de emergência envolvendo forças de se-
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gurança pública e a população; fornecimento de manuais, vídeos 
e guias sobre atuações em emergências e desastres (CFP, 2021; 
2024; Amaral et al., 2023). Reforçando sempre, a necessidade de 
envolver a própria comunidade na construção de todas estas ações. 

Ações como estas tornam-se cada vez mais comuns devido aos 
requisitos de certificações, protocolos internacionais de norma-
lização (ISO’s) e índices de sustentabilidade organizacionais. No 
Brasil, por exemplo, empresas de capital aberto podem participar 
do Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE B3), respondendo 
à diversas perguntas sobre medidas sociais, de meio ambiente e 
governança corporativa (ESG). Caso a organização seja bem ran-
queada nestes quesitos, seus papéis passam a ser mais valorizados 
por um determinado período na bolsa de valores. O mesmo ocorre 
na bolsa de Nova York com o Dow Jones Sustainability Index. Vale 
reforçar ainda, o risco de green washing (Floos et al., 2022), ou seja, 
que as respostas destas perguntas apenas manipulem um cenário 
que não é considerado realmente sustentável. 

Dessa forma, a inserção da Psicologia na iniciativa privada no 
âmbito da Gestão Integral de Riscos, Emergências e Desastres 
configura-se como uma estratégia fundamental para a qualifica-
ção das ações de prevenção, mitigação e preparação de eventos 
adversos. Ao articular intervenções baseadas em evidências com 
o mapeamento de riscos psicossociais e a construção de protoco-
los integrados com diferentes setores institucionais, amplia-se a 
capacidade das organizações em responder de forma ética, eficaz 
e comprometida com a proteção à saúde mental. Tal perspectiva 
contribui não apenas para a mitigação de impactos em contextos 
laborais e comunitários, mas também para a consolidação de uma 
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cultura organizacional alinhada às diretrizes de sustentabilidade, 
responsabilidade social e governança.

3.2 Atuação no Setor Público

No contexto brasileiro, a intersetorialidade é requisito fundamen-
tal na prevenção de desastres. Atualmente, diversos órgãos são 
corresponsáveis pela estruturação de políticas, planos de contin-
gência e preparação de equipes, tais como: como o Ministério da 
Saúde (com a Força Nacional do SUS), Defesa Civil (através do Plano 
Nacional 2025), Corpo de Bombeiros, Força SUAS (Sistema Único 
de Assistência Social), secretarias educacionais (Programa Escola 
que Protege), Ministério das Cidades (Secretaria das Periferias), e 
Ministério do Meio Ambiente (Plano de Adaptação Climática), CE-
MADEN - Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 
Naturais (Brasil, 2023; Amaral et al., 2023).

Cada um desses órgãos, sejam eles federais, estaduais ou mu-
nicipais atuam localmente ou em toda a federação, buscando 
estratégias para promover ou responder a cenários de crises 
no território brasileiro. Além destes, diversas outras entidades 
públicas locais podem e devem desenvolver modelos preditivos 
locais, ampliando a possibilidade para que determinados eventos 
não se tornem emergências ou desastres. A Psicologia inserida na 
iniciativa pública pode contribuir desde a elaboração e análise de 
políticas públicas (incorporando componentes psicossociais) até 
a organização de intervenções estratégicas, como a construção 
de materiais psicoeducativos, instrumentos de monitoramento 
de riscos, e mobilização para participação cidadã nos conselhos e 
fóruns locais (Freitas e Nascimento., 2019). O maior desafio que se 
apresenta neste contexto é desenvolver estratégias e alinhamen-
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tos intersetoriais entre diversos atores que possuem objetivos, 
em alguns momentos, distintos. 

Nas universidades e hospitais públicos, a disseminação de in-
formações e a produção de conteúdo técnico são centrais para o 
avanço da cultura de prevenção. A preparação de profissionais e 
gestores ganha importância estratégica: cursos, oficinas práticas, 
simulações de desastre e elaboração de protocolos psicossociais 
integrados facilitam a atuação coordenada entre setores, reforçan-
do a comunicação empática, o reconhecimento dos direitos das po-
pulações atingidas e o desenvolvimento de lideranças humanizadas 
na gestão de crises (Miotto e Barletta, 2022; CFP, 2021; 2024).

Exemplos práticos dessa atuação podem ser vistos quando univer-
sidades públicas em parceria com as forças de segurança e outras 
entidades locais promovem simulados de emergência envolvendo 
estudantes, servidores e profissionais, com o objetivo de preparar 
aquela comunidade para cenários de crise. Outro exemplo pode ser 
pensado na esfera federal quando as forças nacionais, seja do SUS 
ou do SUAS, selecionam, preparam e orientam voluntárias(os) de 
maneira antecipada para possíveis atuações. Ações como estas, 
que antecipam necessidades e articulam redes fazem parte da fase 
de mitigação, que visa implementar caminhos para aumentar a ca-
pacidade de resposta. 

Em 2023, após ataque ativo ocorrido na Escola Estadual Thomázia 
Montoro, na zona oeste da cidade de São Paulo, a Escola Estadual 
Sapopemba (zona leste) criou e treinou docentes e funcionários em 
cenários de crise. Esta ação de prevenção possivelmente evitou 
que o ataque sofrido em outubro daquele mesmo ano tivesse maio-
res proporções. Infelizmente, uma estudante faleceu e outros três 
ficaram feridos nesta emergência. 
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A participação da Psicologia promovendo a democracia brasileira, 
deve primar para que a proteção humana e social seja colocada em 
prática, mesmo quando legislações não estejam previstas ou seto-
res estejam desarticulados. Um ambiente contemporâneo para que 
as lutas da prevenção psicossocial se apresentem são, por exemplo, 
as negociações de transição ecológica — em diálogo com agendas 
globais como COP 29 e 30 — e os planos de adaptação e mitigação 
climática nacionais, demonstrando a relevância do saber psicológi-
co nos grandes debates contemporâneos (ONU, 2015; IPCC, 2023).

3.3 Iniciativas Comunitárias e Terceiro Setor

O terceiro setor é caracterizado por organizações privadas, sem 
fins lucrativos, que atuam em prol de um bem coletivo ou social, 
complementando as ações do Estado e da iniciativa privada. Este 
setor é reconhecido globalmente pelas atuações nas situações de 
emergência e desastre como, por exemplo, através da atuação das 
instituições humanitárias Médicos Sem Fronteiras e Cruz Vermelha. 
No Brasil, além destas entidades, são encontradas organizações 
não governamentais (ONGs), organizações da sociedade civil de in-
teresse público (OSCIPs), associações e movimentos sociais. Estas 
são fundamentais tanto na resposta imediata quanto na promoção 
da resiliência comunitária e prevenção de ocorrências futuras. 

As associações que se formam em resposta a desastres, frequen-
temente atuam não apenas na reconstrução e reparação das áreas 
afetadas, mas sobretudo na criação coletiva de mecanismos pre-
ventivos capazes de mitigar o impacto de futuros eventos. Essas 
iniciativas emergem como expressões de mobilização social e 
comunitária, integrando diferentes saberes, experiências vividas e 
recursos locais e externos. Exemplo disso, é o movimento das mães 
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do Jardim Pantanal (SP) bem como as atuações de organizações 
humanitárias em Petrópolis após os deslizamentos de 2022. Neste 
último contexto, a atuação da Psicologia mostrou-se primordial 
não apenas no fortalecimento de suporte emocional e psicológico 
emergencial às vítimas, mas também como uma catalisadora na 
construção de processos que fomentam o protagonismo comunitá-
rio, a autonomia coletiva e a aprendizagem social.

A promoção da prevenção de futuros eventos passa inevitavelmente 
pela articulação de ações voltadas para a capacitação da comunida-
de. Isso inclui a disseminação de informações qualificadas sobre os 
riscos ambientais, treinamentos em gestão de desastres, criação 
de redes de apoio mútuo e fortalecimento da autodeterminação 
coletiva,  formação de agentes comunitários de saúde mental, 
oficinas de escuta coletiva, mobilização para construção de planos 
locais de emergência e o uso da linguagem acessível na produção 
e disseminação de informação, potencializando o empoderamento 
dos sujeitos frente aos riscos e adversidades (Freitas e Nascimen-
to, 2019; Amaral et al., 2023).

Um exemplo prático seria a elaboração de planos comunitários de 
contingência, desenvolvidos de forma participativa, em parceria 
entre especialistas em desastres e moradores, garantindo que as 
estratégias propostas possuam aderência à realidade social da 
comunidade e dialoguem com sua subjetividade coletiva. O engaja-
mento coletivo nesse processo não apenas amplia a coesão social e 
a rede de suporte comunitário, mas também diminui a sensação de 
vulnerabilidade e impotência frente a contextos adversos.

Ademais, o foco preventivo associado à Psicologia também vai além 
do fortalecimento comunitário, englobando dimensões políticas e 
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institucionais. A mobilização e articulação de lideranças locais para 
dialogar com os setores público e privado é uma maneira de asse-
gurar que os direitos da população sejam garantidos e que políticas 
públicas de prevenção sejam implementadas de forma efetiva. 
Além disso, o fortalecimento do senso de justiça social implica em 
mudanças estruturais, promovendo a equidade e desafiando dinâ-
micas pré-existentes de exclusão social que agravam os impactos 
de eventos trágicos, como deslizamentos de terra ou inundações.

Portanto, ao integrar as dimensões de prevenção, aprendizagem 
social e protagonismo comunitário, a Psicologia se posiciona como 
uma ciência essencial em ações voltadas não apenas para a mitiga-
ção dos danos imediatos, mas para a mediação de processos que 
promovem autonomia, solidariedade e resiliência. O fortalecimento 
contínuo da capacidade de resposta das comunidades, aliado ao 
seu envolvimento ativo no planejamento e execução de ações 
preventivas, configura-se como um modelo sustentável e ético de 
reparação e prevenção frente a desastres futuros.

A atuação em organizações num aspecto mais social inseridas em 
comunidades consideradas de “alto” e “muito alto” risco por órgãos 
institucionais, pode ser destrinchada em todas as fases do ciclo:

	● Prevenção: levantamento e monitoramento de riscos como, 
por exemplo, a realização regular de diagnósticos participati-
vos, como oficinas e grupos focais, para registrar a percepção 
comunitária sobre as ameaças; educação em saúde com a 
promoção de campanhas educativas voltadas à conscientiza-
ção dos riscos e a adoção de comportamentos preventivos, 
como descarte adequado de resíduos para evitar entupimento 
de vias e rios ou realização de palestras, rodas de conversa 
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e materiais informativos - cartilhas, vídeos - sobre preparo 
para situações de emergência; mapeamento de infraestrutu-
ra local, tais como, pontos estratégicos na comunidade, que 
possam ser utilizados como abrigos temporários, espaços 
para reuniões e equipamentos disponíveis para socorro; 
mapeamento de recursos físicos e de pessoas, como kits de 
primeiros socorros e registro de recursos humanos (líderes 
locais, agentes comunitários de saúde) que possam ser mo-
bilizados em situações de emergência); articulação de redes, 
como na criação de parcerias locais, regionais e nacionais 
com instituições públicas, privadas e outras organizações do 
terceiro setor para fortalecer o alcance das ações, além da 
facilitação de redes de colaboração entre moradores, promo-
vendo coesão social e mecanismos locais de ajuda mútua.

	● Mitigação e Preparação: construção coletiva de protocolos 
como, por exemplo, no desenvolvimento de planos de emer-
gência alinhados com a realidade da comunidade, detalhando 
rotas de evacuação, procedimentos de alerta comunitário 
e designação de papéis entre os membros além da atuação 
no planejamento formal para a integração com autoridades 
municipais e estaduais responsáveis pela defesa civil; ca-
pacitação em primeiros cuidados psicológicos para agentes 
comunitários, professores, líderes religiosos e outros atores 
locais, para que possam oferecer apoio emocional inicial em 
situações de crise, priorizando escuta ativa e acolhimento 
humanizado; formação de líderes sociais, atuando desde a 
identificação até o treinamento de lideranças comunitárias, 
fornecendo conhecimentos técnicos e habilidades de gestão, 
comunicação e mobilização, garantindo que essas lideranças 
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sejam representativas e inclusivas; apoio em simulações e 
exercícios práticos, como na realização de simulados pe-
riódicos de evacuação e de resposta a emergências, com a 
participação ativa de todos os moradores e avaliação e aper-
feiçoamento contínuo dos protocolos a partir dos resultados 
desses exercícios.

	● Resposta: oferta de acolhimento psicossocial, estabelecendo 
de espaços seguros (tendas, abrigos) para atendimento indi-
vidual e em grupo, proporcionando suporte emocional inicial 
às vítimas e aos afetados; realização de grupos de apoio, 
especialmente para populações vulneráveis, como crianças, 
idosos ou mulheres em situação de violência; encaminha-
mentos emergenciais para órgãos públicos e outras ONGs ca-
pazes de atender às demandas específicas identificadas, tais 
como, moradia, saúde, alimentação e documentação; criação 
de canais diretos de comunicação com assistência social, 
hospitais e serviços jurídicos para agilizar os processos emer-
genciais; ações de advocacy junto a órgãos públicos, como a 
mobilização para garantir que os direitos das vítimas sejam 
respeitados, com ênfase em regularização de benefícios (ex.: 
auxílio emergencial, abrigamento temporário) e comunicação 
ativa com gestores públicos para acompanhamento e super-
visão das respostas, assegurando eficiência e transparência. 

	● Reconstrução: apoio à reparação de infraestrutura - estrutu-
rais e não estruturais, incentivando a promoção de técnicas 
construtivas resilientes e adequadas ao contexto local, con-
siderando análises de impacto ambiental e social; apoio à 
recuperação de meios de subsistência, tais como, a criação 



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

70

de parcerias com empresas e instituições para estimular 
oportunidades econômicas na região pós-desastre; fortaleci-
mento da resiliência coletiva através da facilitação de rodas 
de conversa, oficinas e seminários para avaliação das lições 
aprendidas com o evento ou registros colaborativos das 
memórias do desastre como forma de criar uma consciência 
coletiva preventiva, engajando a comunidade na criação de 
um legado de conhecimento sobre como agir em futuros 
eventos; fortalecimento do protagonismo comunitário com o 
estímulo à criação de associações comunitárias que possam 
atuar como fóruns de negociação de interesses com o poder 
público e o envolvimento contínuo da comunidade em pro-
cessos decisórios relacionados à implementação de políticas 
públicas preventivas e mitigadoras.

4. Iniciativas Transversais
4.1. Capacitações: Gestão e Profissionais

Independentemente do setor econômico em que se esteja vincu-
lada, as(os) profissionais da Psicologia podem e devem atuar na 
formação continuada das equipes de emergências e desastres, 
especialmente àquelas responsáveis por toda a estratégia de cons-
trução de planos de contingência e riscos. A preparação qualificada 
de gestores e profissionais é peça-chave para uma resposta eficaz 
às crises, afinal, decisões mais assertivas e humanas poderão ser 
tomadas, à medida em que as equipes estejam melhor preparadas 
para atuação. Psicólogas(os) têm um papel relevante na formação 
teórica e ética desses profissionais, sustentando a ideia de que 
lideranças preparadas para atuar com inteligência emocional, 
empatia e visão humanizada promovem respostas psicossociais de 
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muito maior qualidade. O impacto positivo de lideranças sensíveis 
na mitigação do sofrimento coletivo é evidenciado em literatura 
nacional e internacional (EFPA, 2022; Machado e Santos, 2020). 

As gestoras e gestores de crise são responsáveis, pelos profissio-
nais da equipe de campo que, por sua vez, enfrentam outros desa-
fios como possíveis escalas de trabalho exaustivas, alojamentos 
e alimentação compartilhados, cenários de difícil atuação física e 
emocionalmente. Com isso, estas lideranças também precisam ser 
lembradas sobre a perspectiva do trabalho humano e digno, mesmo 
em contextos de trabalho humanitário voluntário. Alguns desses 
parâmetros podem ser observados em um documento da Organi-
zação Internacional do Trabalho chamado “Diretrizes sobre trabalho 
decente nos serviços públicos de emergência” (ILO, 2019).

A gestão precisa estar habilitada para compreender o funcionamen-
to psicossocial em contextos extremos, reconhecendo as respostas 
humanas esperadas em cenários de crise. O episódio envolvendo o 
relacionamento institucional da Vale com os familiares das vítimas 
de Mariana e Brumadinho ilustra como a ausência de preparo psicos-
social adequado na liderança pode acirrar o sofrimento, dificultar 
a elaboração do luto e enfraquecer relações com a sociedade civil 
(Machado e Santos, 2020). Em 2019, o então presidente da Vale, ao 
se posicionar diante da mídia ou da própria comunidade apresentou 
total distanciamento afetivo das vítimas e afetados, em especial, 
em uma audiência pública na Câmara dos Deputados, onde ele foi 
o único a permanecer sentado durante um minuto de silêncio em 
homenagem às vítimas do rompimento da barragem de Brumadi-
nho. Para evitar cenários como estes, sugere-se treinamentos de 
media training, que prepara porta vozes para interação com a mídia, 
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orientando gestores públicos e privados para o manejo de notícias 
sensíveis, esclarecimento de dúvidas, gerenciamento de crises de 
imagem e, sobretudo, sobre o cuidado psicossocial de familiares, 
vítimas e profissionais.

As ações com líderes e gestoras(es) de crise devem ir além da pre-
paração técnica ou apenas da formação de porta-vozes. Estes de-
vem ser orientados a cuidar de si, para conseguir cuidar dos outros 
e de todos. Com isso, ações de psicoeducação e autoconhecimento 
poderão fortalecer lideranças em suas atuações. Como exemplo 
prático podemos pensar em ferramentas que auxiliem uma deter-
minada gestora ou gestor à visualizarem seus comportamentos 
quando estão em situações de comando de crise - entendendo que 
estas ações devem ser aplicadas em momentos anteriores à fase 
de resposta. Imaginando hipoteticamente que este profissional 
percebe em si a dificuldade de autocuidado, higiene, alimentação e 
sono durante a fase de resposta, possíveis estratégias poderão ser 
delineadas junto à esta liderança para que na próxima ação sejam 
testadas, como a criação de uma dupla de cuidados, responsável 
por alertar aquela pessoa que ela precisa parar momentaneamente. 

Já na formação de profissionais que atuam em contextos de-
sorganizadores faz-se fundamental a presença em simulados 
constantes no intuito de preparar não apenas tecnicamente, mas 
também, emocionalmente estes membros das equipes de respos-
ta. Profissionais que conheçam suas limitações biopsicossociais 
estão mais aptos para atuação em cenários de crise, especialmen-
te, por não se tornarem mais uma vítima no contexto. Além disso, 
o desenvolvimento de competências socioemocionais — como 
empatia, escuta ativa, comunicação não-violenta, flexibilidade e 
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liderança humanizada — é central, capacitando profissionais para 
enfrentar desafios de alta complexidade com ética e eficácia (Sil-
va e Souza, 2020; CFP, 2021).

O compromisso ético da Psicologia se materializa também na pre-
venção da Fadiga por Compaixão ou Estresse Pós-traumático Se-
cundário (Seligmann-Silva, 2011), caracterizado por sintomas como 
hipervigilância e hiperexcitabilidade nos profissionais que atuam 
em cenários de emergências. O monitoramento contínuo da saúde 
mental dos profissionais é imprescindível para garantir a efetivi-
dade do acolhimento e diminuir o risco de esgotamento, conforme 
apontam os estudos sobre desgaste e sofrimento ético-profissional 
em contextos de desastres (Silva e Souza, 2020; Amaral et al., 2023; 
Santos e Oliveira, 2020). É no momento de prevenção e mitigação do 
ciclo que se avaliam os possíveis impactos de eventos anteriores no 
psiquismo dos sujeitos, por isso, o cuidado integral com as equipes 
deve ser frequente. 

Em síntese, fortalecer lideranças e equipes para atuação em emer-
gências e desastres exige um compromisso ético com a saúde 
mental, a dignidade do trabalho e a formação contínua. Além disso, 
isso deve ser feito de maneira contínua e antecipada aos cenários 
de emergências e desastres, inclusive pois, equipes que se co-
nhecem previamente podem atuar de maneira mais síncrona em 
cenários desafiadores. A Psicologia, ao integrar esses processos 
com base em uma perspectiva humanizada, contribui não apenas 
para a eficácia da resposta, mas também para a construção de prá-
ticas sustentáveis de cuidado, prevenindo o adoecimento dos que 
cuidam e promovendo intervenções mais sensíveis e responsáveis 
junto às populações afetadas.
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4.2. Disseminação da informação e responsabilidade técnica da 
Psicologia

A comunicação em situações de risco é um elemento central para 
a prevenção, preparação e resposta eficaz a desastres, sendo re-
conhecida como uma das principais ferramentas tanto da gestão 
pública quanto das práticas psicossociais. Estudos evidenciam 
que a desinformação, a disseminação de notícias falsas (fake news) 
e o pânico social agravam os cenários de emergência, dificultam 
processos de evacuação, comprometem medidas preventivas e 
impactam negativamente a saúde mental coletiva (Gesser et al., 
2020; UNESCO, 2022). Em contrapartida, campanhas educativas, 
informações claras e comunicação transparente reduzem a ansie-
dade, promovem o engajamento social e aumentam o potencial de 
resiliência das comunidades (Freitas, 2019; Amaral et al., 2023).

A Psicologia ocupa um papel estratégico e ético na formulação 
de estratégias de comunicação e disseminação de conteúdos em 
contextos de vulnerabilidade. As(os) profissionais podem contribuir 
tanto na produção de materiais educativos — como folders, infor-
mativos, vídeos, podcasts e cartilhas — quanto na capacitação de 
porta-vozes e lideranças comunitárias, promovendo uma linguagem 
acessível, inclusiva e sensível às particularidades socioculturais de 
cada território (Miotto e Barletta, 2022).

Importa destacar que a disseminação de informações na temática 
de emergências e desastres ultrapassa os meios convencionais 
de mídia, envolvendo também a produção científica (artigos, capí-
tulos, manuais técnicos), a participação em congressos e eventos 
interdisciplinares, além da colaboração em redes internacionais de 
conhecimento. Essas ações são fundamentais para a ampliação e 
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atualização do saber psicossocial, bem como para a retroalimen-
tação de práticas baseadas em evidências (Gesser et al., 2020; 
Amaral et al., 2023). A divulgação de informações deve seguir 
princípios éticos e científicos rigorosos, respeitando a dignidade 
e a autonomia dos coletivos atingidos (CFP, 2005; UNESCO, 2022). 
Nesse sentido, ressalta-se a importância da inclusão da temática 
de crises, emergências e desastres nas diretrizes curriculares dos 
cursos de graduação em Psicologia, especialmente diante da cres-
cente incidência desses eventos. Preparar profissionais para atuar 
de forma técnica e ética em diferentes contextos será fundamental 
para que estejamos mais bem equipados, enquanto sociedade, 
frente aos desafios contemporâneos.

A atuação psicossocial em contextos de crise exige o alinhamento 
das práticas profissionais aos princípios éticos e técnicos da Psi-
cologia, com ênfase no respeito à dignidade humana, à diversidade 
cultural, à justiça social e à responsabilidade coletiva (CFP, 2005; 
Barreto, 2020). É essencial compreender que cada intervenção 
pode gerar repercussões de curto, médio e longo prazo — tanto na 
vida dos indivíduos afetados quanto nas comunidades e nas insti-
tuições envolvidas.

Por fim, o diálogo constante com os conselhos profissionais, a 
supervisão técnica, o envolvimento com instituições científicas, 
a articulação intersetorial e a colaboração com órgãos de defesa 
civil compõem a base da responsabilidade coletiva e do aprimora-
mento contínuo da atuação profissional. O exercício permanente 
de reflexão crítica e atualização das práticas permite a adaptação 
das intervenções às singularidades de cada contexto, garantindo 
sensibilidade, eficácia e respeito no enfrentamento psicossocial de 
situações de crise (Freitas, 2019).
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Considerações Finais
Apesar da crescente consolidação do campo de atuação da Psico-
logia em emergências e desastres, persistem desafios estruturais 
e formativos. Entre eles, destacam-se a limitação de recursos 
institucionais, a escassez de políticas públicas integradas, a baixa 
valorização da interdisciplinaridade, a formação insuficiente de 
profissionais e a carência de investimentos em ações preventivas 
(Gesser et al., 2020; Amaral et al., 2023).

Por outro lado, observa-se notável expansão da produção científica, 
intensificação de fóruns e congressos interinstitucionais e interdis-
ciplinares, avanço nos núcleos de atendimento em emergências e 
desastres, além de um movimento crescente de articulação do setor 
com universidades, conselhos, entidades governamentais e inter-
nacionais (Amaral et al., 2023; Miotto e Barletta, 2022). A criação de 
conteúdos científicos, participação em eventos e publicações têm 
ampliado o alcance e robustez do saber técnico sobre o tema.

A incorporação do compromisso com a prevenção e preparação à 
rotina profissional, e não apenas em momentos de crise aguda, é 
apontada como tendência fundamental. Esse compromisso exige 
visão sistêmica, ética, atualização permanente e participação ativa 
em redes de formação e articulação social.

Integrar a Psicologia ao núcleo estratégico de gestão de crises 
contribui para a humanização das respostas, fortalecimento da 
resiliência coletiva e desenvolvimento de soluções inovadoras, 
reafirmando o papel social, ético e científico do psicólogo nas so-
ciedades contemporâneas impactadas por crises e desastres.



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

7 7

Vale reforçar que as ações realizadas nas fases que antecedem um 
evento adverso não necessariamente vão dar conta de antecipar 
tudo que pode acontecer na fase de resposta, tendo em vista que o 
real é inusitado e imprevisível. Dessa maneira, mesmo que as tare-
fas sejam prescritas e desenhadas pela mesma pessoa que irá im-
plementar suas ações (o que geralmente e infelizmente não ocorre 
em cenários de riscos), o real das atividades sempre só poderá ser 
de fato compreendido na vivência do momento presente (Guérin, 
2001). Mesmo com estes desafios, não se preparar não deve ser uma 
opção, pensando em evitar perdas estruturais e não estruturais. 
Afinal, este é um desafio que todas as profissões se deparam, a ne-
cessidade de antecipação e preparação, como uma professora que 
planeja sua aula e, no transcorrer de um determinado curso, precisa 
ajustar seu conteúdo à realidade daquela turma. 

É importante reiterar a constante necessidade de atualização de 
todos os planos criados, bem como, a formação continuada de toda 
a comunidade e equipes, mesmo que não aconteça ou não tenha 
acontecido nenhuma emergência ou desastre. Com isso, as etapas 
de prevenção, mitigação e preparação não se esgotam, mesmo 
quando um evento adverso não ocorre. Essa ação rotineira e per-
manente é necessária, pois as características daquele território 
também vão se modificando, seus riscos, seus moradores, suas 
tecnologias, até mesmo seus contatos telefônicos. Uma igreja, 
um local que promove encontros com uma grande quantidade de 
pessoas surge, havendo a necessidade de mapear os cuidados 
necessários para aquele local. Uma pessoa falece, outra adquire 
um animal de estimação precioso para si. Todas essas dinâmicas 
de transformações psicossociais precisam ser constantemente 
compreendidas para que, de fato, os planos de mapeamento de 
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riscos e implementação de mitigações sejam mais aderentes e não 
se tornem desatualizados. 

Quando falamos de prevenção corre-se um grande risco de as 
ações ficarem arquivadas com um determinado grupo que não 
circula a informação adequadamente, ou ainda, que se desenhem 
estratégias apenas para atender uma demanda específica, seja 
ela legal ou como consequência de um desastre, por determina-
da certificação ou política pública. Prevenir requer um esforço 
contínuo que nunca se esgota ou se conclui, envolvendo sempre a 
comunidade daquele local. 

Conclui-se que a atuação da Psicologia no campo dos desastres de-
manda constante atualização profissional, articulação intersetorial 
e compromisso ético. Torna-se fundamental a ampliação das es-
tratégias de prevenção e preparação, superando uma lógica reativa 
para uma abordagem antecipatória e integral. O fortalecimento da 
formação de profissionais e gestores, o investimento em pesquisa 
aplicada e a promoção do debate público são apresentados como 
caminhos imprescindíveis para enfrentar os desafios colocados 
pelas emergências contemporâneas. O capítulo reforça a defesa da 
centralidade do cuidado humano, da escuta sensível e da constru-
ção coletiva das soluções como princípios orientadores da Psicolo-
gia frente a emergências e desastres.
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3. Como a Psicologia pode atuar no Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil
Daniela Lopes 6

Resumo
Na atualidade os desastres têm crescido e a participação de psi-
cólogos em nestes contextos é uma realidade, já que tais eventos 
além de causar a perda de vidas e também causam um profundo 
impacto emocional nos indivíduos e no tecido social das comunida-
des, com consequências permanentes, afetando profundamente o 
desenvolvimento das cidades. A psicologia aplicada a emergências 
e desastres que proponho refletir deve estar inserida dentro das 
ações de gestão de riscos e desastres, que envolvem prevenção/
mitigação, preparação, resposta/assistência, e reparação/recons-
trução, e que devem funcionar como um sistema integrado e de 
fortalecimento de redes psicossociais e de serviços. A partir dessa 
visão integrada me proponho a desenvolver uma reflexão de como 
a ciência psicológica pode ser instrumento para ações de redução 
de risco e enfrentamento de desastres promovendo a proteção da 
saúde mental, em especial das comunidades mais vulneráveis.

Palavras-chave: riscos, emergências, desastres, gestão, cuidados 
psicológicos

[6] Psicóloga e Assistente Social, Especialista em Psicodinâmica do Trabalho e Gestão do 
Estresse. Consultora independente em Gestão de Riscos e Desastres.
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Os desastres são eventos com os quais todas as cidades convivem, 
em alguns lugares eles são muito frequentes, em outros menos, no 
entanto, para todas, eles representam um desafio.

A palavra desastre tem sido empregada para caracterização de 
todo o tipo de infortúnio súbito, inesperado ou extraordinário. Em 
termos sociológicos, sua utilização reporta-se, especificamente, 
ao acontecimento, ou uma série de acontecimentos, que alteram 
o modo de funcionamento rotineiro de uma sociedade. Estes acon-
tecimentos são provocados por uma grande variedade de agentes 
naturais ou criados pelo homem, entre os quais se destacam, por 
exemplo, terremotos, epidemias, inundações, furacões, incêndios, 
contaminações etc. Para precisá-los, alguns pesquisadores têm 
focado dimensões analíticas relacionadas à duração do impacto, 
procurando comparar as reações sociais nos diversos grupos de 
fenômenos, enquanto outros enfatizam os aspectos físicos dos 
desastres e, com isso, a necessidade de prevenir e minimizar a 
ocorrência dos eventos. Em ambos os casos se verifica que o con-
ceito de desastre evoca uma relação específica entre sociedade e 
natureza, no qual se enfatiza os fatores sociais.

Também existem conceitos elaborados pelas ciências sociais, que 
consideram o desastre como todo e qualquer dano causado ao 
meio-ambiente tanto por causas naturais decorrentes das mudan-
ças a que a própria natureza está sujeita, como também por aquelas 
provocadas pela ação do homem, que acarretam diretamente danos 
ao bem-estar físico e mental da população. 

A ocorrência de um desastre natural não pode ser considerada 
como fator externo ou independente do contexto social. As con-
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sequências de um desastre natural exprime, invariavelmente, a 
materialização da vulnerabilidade social. Essa vulnerabilidade pode 
ser fator desencadeador para o desenvolvimento de distúrbios psi-
cológicos após a ocorrência do evento adverso.

Neste contexto, as projeções sugerem que o impacto dos desas-
tres, medidos em termos de sofrimento humano, assim como os 
efeitos econômicos se incrementarão por duas razões fundamen-
tais: primeiro, aparentemente há um incremento da frequência e da 
intensidade dos eventos climáticos extremos. Segundo, continua 
havendo um aumento da concentração de populações localizadas 
em áreas de alto risco, com desatenção aos padrões de seguran-
ça da sociedade e deterioração das condições de vida, e conse-
quentemente do bem-estar social, principalmente nas camadas 
populacionais menos favorecidas. Estes fatores têm tornado cada 
vez mais importante à estruturação de um sistema de proteção e 
defesa civil eficiente e eficaz.

As principais calamidades como inundações, deslizamentos, secas, 
granizos, vendavais, enxurradas, incêndios florestais, acidentes 
envolvendo substâncias tóxicas vêm trazendo cada vez mais danos 
e prejuízos, o que é demonstrado por estudos epidemiológicos. 
Esses estudos mostram que a somação dos danos e prejuízos cau-
sados por desastres naturais ou tecnológicos ultrapassa, em muito, 
a da provocada por todas as guerras.

Assim, os efeitos das emergências e desastres podem criar ou 
ampliar vulnerabilidades no tecido social, destruindo vínculos ins-
titucionais, familiares e comunitários, resultando em demandas 
que vão além das demandas materiais, financeiras, políticas e 
institucionais. Ou seja, há uma dimensão subjetiva que precisa ser 
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também investigada e atendida, tanto no que se refere à atenção à 
saúde mental daqueles que são afetados diretamente por uma si-
tuação catastrófica, como também das instituições e profissionais 
que atuam diretamente nestas situações críticas.

É fato que vivemos em uma sociedade de riscos e o que observamos 
com frequência é a predominância de um “pensamento mágico”, 
de que os riscos nunca se materializarão. Temos uma profusão de 
matrizes de materialidade preenchidas e ignoradas. Para preparar 
a população, os órgãos públicos, a sociedade civil e a iniciativa 
privada para uma situação de desastre é preciso, primeiramente, 
parar de negar os riscos. E sim, mapeá-los, informar a população, 
implantar ações preventivas, treinar a população e os órgãos públi-
cos para que tenham a reação correta em caso da materialização 
dos riscos. Sistemas de alerta, sinalização adequada para as áreas 
de riscos, sinalização de rotas de fugas e pontos de encontro se-
guros, treinamentos e simulados de emergência são mecanismos 
normatizados e implementados em diversos países do mundo e são 
inegavelmente eficazes na redução de danos e, principalmente, na 
redução dos danos à vida humana. A mobilização comunitária em 
torno da temática do risco também é uma medida que se mostra 
muito eficaz na resposta aos desastres.

O grau de conhecimento de risco depende em grande medida da 
quantidade e qualidade da informação disponível e das distintas 
maneiras que as pessoas percebem o risco.

A percepção do risco varia segundo a sensibilidade de cada pessoa, 
comunidade ou governo. Ter conhecimento das ameaças e da vul-
nerabilidade, assim como dispor de informação precisa e oportuna 
a respeito pode influir nessa percepção. 
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Os desastres acontecem nos territórios mais vulneráveis, e conse-
quentemente, é a comunidade local que primeiro respondem aos 
mesmos. Logo, são as instituições e pessoas que vivem nestas 
comunidades que melhor devem estar preparadas para o enfrenta-
mento de situações críticas. 

No Brasil temos grande parte de nossa população vulnerável a 
riscos de desastres pois não tem consciência das ameaças que 
põem em perigo sua vida e seus bens. Em geral, as comunidades 
não prestam atenção as ameaças que se confrontam, subestimam 
aquelas que reconhecem e superestimam sua capacidade de fa-
zer frente a uma crise. Além disso, dependem muito da ajuda de 
emergência quando ocorre o desastre.  

Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil
A Lei n. 12.608/2012 instituiu a Política Nacional de Proteção e De-
fesa Civil (PNPDEC), que é reconhecida como um conjunto de ações 
de prevenção e de socorro, assistenciais e reconstrutivas, desti-
nadas a evitar ou minimizar os desastres, preservar a integridade 
física e moral da população, bem como restabelecer a normalidade, 
o cotidiano das cidades.

 As ações de Proteção e Defesa Civil, no Brasil, estão organizadas 
sob a forma de um sistema matricial, com um órgão central, em 
nível federal, que é a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, 
órgãos regionais, estaduais e municipais, além dos Núcleos Comu-
nitários de Proteção e Defesa Civil onde está, em grande parte, a 
possibilidade de inserção de qualquer cidadão nas ações de prote-
ção das comunidades. Essas ações têm o objetivo geral de reduzir 
desastres e abrangem os seguintes aspectos:
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	● Prevenção: Ações dirigidas a avaliar e reduzir os riscos;

	● Preparação: Medidas e ações destinadas a reduzir ao mínimo 
a perda de vidas humanas e outros danos;

	● Resposta: Ações desenvolvidas durante um evento adverso 
e para salvar vidas, reduzir o sofrimento humano e diminuir 
perdas; e

	● Reconstrução: Processo onde se repara e restaura em busca 
da normalidade

Estes aspectos, ou fases, devem ser apresentados de forma a um 
complementar o outro, no sentido da retroalimentação do sistema. 
No geral, faz-se a prevenção e a preparação, para reduzir riscos, 
ampliar a percepção destes e treinar ações de proteção. Atua-se 
no socorro, com a assistência aos atingidos, e na recuperação e 
reconstrução, além de restabelecer a normalidade, o objetivo deve 
ser já construir estratégias de prevenção de novos desastres.

No entanto, o tema das emergências e dos desastres ainda está 
muito associado apenas às ações relativas ao socorro às vítimas, 
com uma atuação de profissionais e voluntários restrita logo após 
a ocorrência do impacto do evento, o que significa que há uma 
fragilidade nos aspectos relativos à prevenção, preparação e a re-
cuperação, tanto das comunidades quanto das instituições e dos 
profissionais que atuam na área.

É necessário romper com esse modelo cultural de falta de percep-
ção de risco, de desproteção diante dos eventos que têm produzido 
não só perdas materiais, mas principalmente humanas. Isso signifi-
ca que temas relacionados à saúde precisam estar inseridos dentro 
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das ações de gerenciamento de riscos e desastres, que envolvem 
ações de prevenção, preparação, resposta e reconstrução de cená-
rios. Essas ações devem funcionar como um sistema integrado de 
fortalecimento de redes psicossociais e de serviços.

Em especial é preciso que os órgãos envolvidos no gerenciamento 
de riscos e desastres passem a considerar que, além da dimensão 
objetiva das perdas materiais, é o homem que está em questão 
em uma situação de crise provocada por um desastre natural ou 
tecnológico. 

Outro aspecto importante que se deve considerar é que os possí-
veis afetados por um desastre não são apenas aqueles que estão 
diretamente expostos ao evento. Há na verdade diferentes níveis 
de vítimas: as pessoas que sofrem o impacto direto do desastre; 
os familiares diretos das vítimas; os integrantes das equipes de pri-
meira resposta, como bombeiros, policiais, agentes de defesa civil; 
a comunidade local, ou seja, todos aqueles que integram o cenário 
onde se deu o evento, e todas aquelas que ficam sabendo do evento, 
e que de alguma forma sentem-se mobilizadas com o fato. 

Para todos esses grupos sempre houve um investimento maior por 
parte dos profissionais da área da saúde para atender e intervir 
junto às pessoas no momento ou nas primeiras horas após a ocor-
rência do evento.   

Mas entendo que quando se trabalha com gestão de riscos de 
desastre deve haver uma relação direta com o gerenciamento do 
estresse, sem que a ênfase da atuação do psicólogo, ou de outro 
profissional de saúde, seja apenas o diagnóstico e o atendimento 
com um foco “patologizante”.
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É preciso considerar que as pessoas, de maneira geral, são capazes 
de superar a crise provocada por uma emergência ou um desastre, 
principalmente se estiverem fortalecidas, previamente, tanto indi-
vidual, quanto grupal ou em comunidade.

Neste sentido, atuar com emergências e desastres significa, ne-
cessariamente, em minha opinião, trabalhar de forma sistêmica. 
Na prevenção e preparação, contribuindo na construção de pla-
nos e programas de proteção que envolvam instituições afetas 
ao tema e comunidades. E na resposta e reconstrução inserindo 
aspectos subjetivos de saúde mental e gerenciamento do estres-
se no processo de gerenciamento de crises, em especial com as 
equipes de socorro.

Entendo que os profissionais de saúde que atuam na área de 
emergências e desastres também atuam como um gerente de 
crises, e devem oferecer uma visão global das relações envolvidas 
nos cenários considerando seus aspectos subjetivos e de saúde 
mental de todos. 

Além disso, esses profissionais devem atender as especificidades 
necessárias, das equipes que atuam no atendimento a emergências 
e desastres, que, geralmente, intervém em ambientes hostis e de 
grande exposição física e emocional.

Desastres sempre trarão sofrimentos, processos de desterritoriali-
zação e muitos danos mensuráveis e imensuráveis. Isso não signifi-
ca de forma alguma ser passivo e esperar que eles ocorram. Quanto 
mais a sociedade se preparar e se planejar para lidar com eles, 
maiores serão as chances de reduzir seus danos, especialmente 
à vida humana. Ter um plano de ação de emergências eficiente, 
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baseado em inteligência de dados, atualizado conforme a dinâmica 
de transformação do território, com o mapeamento correto das 
áreas de risco, os equipamentos e os recursos necessários para a 
resposta e, também, com papéis e responsabilidades é básico para 
uma resposta mais assertiva nesses casos. Quanto mais assertiva a 
resposta, maior a chance de minimizar o sofrimento e evitar danos 
irreversíveis e acumulativos.

Interface da Psicologia com a Gestão de Riscos e Desastres
A Psicologia, como ciência e profissão, pode ser instrumento para 
ações de redução de risco e desastres, enfatizando a importância 
dos aspectos da subjetividade humana no contexto da gestão inte-
grada de riscos e desastres, e apresentar algumas possibilidades 
de atuação do profissional da Psicologia nesta área.

A gestão integrada de risco e desastres deve ser entendida como 
um processo contínuo e permanente e contempla três etapas com 
fases diferenciadas: etapa de Redução do Risco de Desastre, com 
as fases de prevenção, mitigação e preparação; etapa de Manejo do 
Desastre, com as fases de alerta e resposta; e a etapa de Recupera-
ção, com as fases de reabilitação e reconstrução.

É importante lembrar que essas etapas não acontecem de forma 
separada e envolve um trabalho permanente e contínuo, com plane-
jamento definido. Muitas fases acontecem simultaneamente, tor-
nando difícil a identificação do momento de cada uma. Entretanto, 
a organização em etapas e fases ajuda a entender o processo na sua 
totalidade, facilita a elaboração de planos de ação e contribui para 
responder aos desastres de forma organizada, com maior seguran-
ça na tomada de decisão. 
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A gestão de risco não é sinônimo de gestão de desastres. A gestão 
de risco envolve um processo contínuo de pensar e agir em busca 
da resiliência. Já a gestão do desastre contempla as ações no 
momento ou logo após o impacto do desastre. Uma das principais 
características da gestão integrada de risco de desastre é planejar 
e agir de forma intersetorial para no final do processo obter resulta-
dos mais satisfatórios. 

Existem muitas atribuições que envolvem aspectos psicossociais, 
que pressupõe o conhecimento da Psicologia, distribuídas nas dife-
rentes fases da gestão integrada de riscos e desastres. Na preven-
ção e preparação cabem, por exemplo, o planejamento e execução 
de ações de psicoeducação para construção de percepção de risco 
e treinamento de equipes e comunidades. Na etapa de manejo do 
desastre, cabe, entre outras, o atendimento emergencial das pes-
soas afetadas com a garantia de acesso à assistência humanitária 
para abrigamento, alimentação, atendimento médico e primeiros 
socorros psicológicos. Na recuperação, cabe o acompanhamento 
dos afetados e a reabilitação da saúde mental da população atingida.

Sem dúvida a Psicologia tem um papel fundamental em todo o pro-
cesso que envolve a gestão integrada de riscos e desastres! 

Além de contribuir na elaboração de políticas públicas junto às 
instituições governamentais, podemos também pensar na pes-
quisa e no acompanhamento dessas políticas públicas, podemos 
fazer o acompanhamento direto tanto das vítimas e afetados pelo 
desastre, como das equipes de socorro e assistência, e podemos 
estar presente em toda a construção do processo de cuidado. Nós, 
profissionais da Psicologia, somos parte da prevenção e mitigação, 
da preparação, da resposta e da reconstrução
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Neste capítulo darei ênfase em como nosso fazer profissional pode 
contribuir para a proteção da saúde mental das pessoas que vivem 
em áreas de risco, e aqui, considerando os mais diversos tipos de 
riscos, que podem culminar no impacto de um desastre de grandes 
dimensões, que é aquele que promove a ruptura do cotidiano, com 
um grande número de vítimas, como deslizamentos, inundações, 
rompimentos de barragens, incêndios.

É importante destacar que para reduzir riscos de desastre é preciso 
que haja uma boa governança com foco nas ações de prevenção, 
mitigação e preparação.

E o que eu, como psicólogo, que atuo em alguma política pública, em 
alguma instituição não governamental, ou mesmo como voluntário 
posso fazer para a reduzir o risco de desastre?  

Podemos e devemos fazer muito! 

Primeiro destaco que somos profissionais habilitados para fazer 
a articulação com outras profissões, e a articulação entre as 
instituições, de forma intersetorial, com o objetivo de afastar o 
possível entendimento que se tem da Psicologia como aquela que 
pode  atuar apenas na resposta a um desastre, e no atendimento 
das vítimas diretas do evento (a partir de agora quando falo evento 
estou me referindo ao impacto do desastre), e construir o enten-
dimento que o psicólogo que atua na gestão integrada de riscos 
e desastres não deve ficar focado, apenas ,no que ficou da dor de 
um desastre, mas contribuir para mover isso para prevenir e dar 
autonomia para as populações e trabalhar a construção da per-
cepção de direitos humanos .
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A lógica a ser construída é a de que se como psicólogo fizermos a 
articulação intersetorial e contribuirmos para a mobilização social, 
já propiciamos para que aquela comunidade tenha autonomia para 
gerir a vulnerabilidade do local onde vive, destacando o entendi-
mento que o desastre não ocorre de um momento para o outro. Eles 
explicitam uma problemática multifacetada, o que nos faz supor 
que os desastres, erroneamente, na minha opinião, chamados de 
naturais, apenas potencializam desastres humanos de proporções 
pouco dimensionadas em um contexto de rotina, e que são muito 
mais danosos nos locais onde os sujeitos já têm dificuldades de 
verem suas necessidades e direitos humanos básicos atendidos. 

Assim, para reduzir riscos de desastres é preciso construir redes. 
Para atuar na gestão integrada de riscos e desastres é preciso que 
o psicólogo tenha uma visão sistêmica, multisetorial, multi e inter-
disciplinar e atue em prol da garantia ao acesso a direitos humanos 
de moradia, saúde, segurança, educação, promovendo a redução 
de riscos, o que é protetivo a saúde mental.

Então se sou, por exemplo, um profissional da Psicologia, que atuo 
na assistência social e detecto locais onde a população não tem 
acesso a água, esgoto, onde não há coleta de lixo ou esse é arma-
zenado em locais inadequados, onde a infraestrutura de acesso e 
mobilidade é precária, eu posso começar a planejar ações de psi-
coeducação para que a percepção de risco seja conectada com o 
território, com o meio ambiente e com as questões que envolvem a 
nossa vida e o nosso cotidiano, e auxiliar a essa população a reagir, 
a pressionar o governo local para que sejam implementadas ações 
para reduzir esses riscos. 
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Outra ação que o profissional da Psicologia que atua na área da assis-
tência social tem, por exemplo, junto com as equipes, é identificar, 
definir e cadastrar quais os locais que servirão de abrigos em caso 
de desastre, e todas as questões que envolvem essa atividade, em 
articulação direta, tanto com os profissionais de defesa civil, saúde, 
educação e segurança pública. Ou seja, antes mesmo de pensar no 
momento do impacto do desastre em si, como psicólogo eu penso 
e planejo como atender da melhor forma possível, dentro de um ce-
nário que não será o cotidiano, a população abrigada, garantindo o 
acesso a direitos humanos básicos, proteção e garantindo também 
a proteção especial a crianças, mulheres e idosos.

Da mesma forma, pensando a atuação nas fases que antecedem o 
impacto de desastre, prevenção, mitigação e preparação, se eu sou 
um profissional da Psicologia que atuo nas mais diferentes políticas 
públicas, é preciso que eu faça parte dos planos de preparação e 
resposta, que são os planos de contingência, específicos para cada 
tipo de risco. Nesses planos há a previsão de simulados que nos 
possibilitam o treinamento e a capacitação para que, em situação 
de grande crise, a gente consiga reagir.

É no Plano de Contingência que o Psicólogo deve definir, a partir 
da sua área de atuação, qual a sua competência no caso de ocor-
rência de um determinado tipo de desastre. Por exemplo, como o 
psicólogo da segurança pública pode atuar no caso de um desliza-
mento, quantos profissionais estão disponíveis no município, quais 
atividades deverão desempenhar, em articulação com quais outros 
órgãos, de quem será a coordenação desses profissionais? 

Antes da ocorrência do impacto do desastre é possível também 
capacitar equipes (e não só de psicólogos), como por exemplo de 
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profissionais de segurança pública,bombeiros,policiais militares, 
policiais civis, agentes de segurança municipais, que atuam em 
situações de desastres, para que possam acolher sofrimento psí-
quico decorrente de um desastre, sem focar esse acolhimento em 
uma perspectiva de adoecimento, lembrando que os sentimentos 
de angústia, medo, ansiedade são reações normais frente a uma si-
tuação de anormalidade provocada pelo desastre, sem patologizar 
essas reações como já sendo um transtorno ou uma síndrome.

Para tanto é preciso construir estratégias de psicoeducação e de 
cuidados para que as pessoas entendam a dinâmica do sofrimento 
advindo do impacto do desastre e evitar ao máximo que esse so-
frimento aumente até se transformar em adoecimento. É preciso 
preparar profissionais para evitar a individualização do sofrimento, 
tratar esse sofrimento a partir de uma subjetivação, de um sofri-
mento que é pertinente a realidade do desastre, que foi construído, 
na maior parte das vezes, por condições concretas de exclusão 
social e de falta de acesso a políticas públicas, e assim produzir 
respostas que tenham um efeito coletivo, social, para retomada de 
cotidiano em saúde, educação, assistência, segurança. 

O Psicólogo que atua na redução de riscos e desastres, em diferen-
tes áreas, deve sensibilizar gestores e lideranças comunitárias para 
adotar, cada vez mais, medidas preventivas. 

Se eu, como psicólogo, atuo em uma escola, em uma empresa, em 
uma unidade militar ou em qualquer outra área, devo considerar 
que é papel da Psicologia pensar: “como reduzir riscos e preparar 
os sujeitos para a autoproteção e para ter acesso a informações que 
garantam isso”.
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Aqui podemos citar o exemplo da construção de mapas de risco 
comunitários, simulados em comunidades e escolas, que propiciam 
o conhecimento dos riscos existentes nos locais onde ocupo, e as 
estratégias possíveis de proteção, dentro da lógica que o maior 
risco é não conhecer os riscos a que se está exposto e por isso não 
saber como se proteger e a quem recorrer.

Como profissional da Psicologia que atuo direta, ou em interface 
com a política pública de proteção e defesa civil, eu preciso conhe-
cer os recursos humanos do local onde trabalho e também os dispo-
níveis no município, e promover uma preparação para as questões 
relacionadas a proteção à saúde mental e atenção psicossocial, 
capacitando o maior número de pessoas para que saibam, em uma 
situação de desastre, fazer uma escuta qualificada, ouvir o sofri-
mento humano e dar respostas práticas a eles.

É possível também ao psicólogo com foco na atuação em gestão 
integrada de riscos e desastres estimular a participação social, 
fortalecer a educação e saúde, contribuir para que a população, 
em especial aquelas que vivem em áreas de risco, tenha autonomia 
para lutar por dignidade e acesso aos direitos básicos de moradia 
segura, entre outros.

Outra ação que cabe ao psicólogo com vistas à redução de riscos e 
desastres é identificar os diferentes meios de comunicação, e os 
melhores canais de acesso às populações, e contribuir na constru-
ção de estratégias de comunicação de risco adequadas.

É fundamental que todo o profissional da Psicologia que atua em 
emergências e desastres conheça e considere, no seu exercício 
profissional, os protocolos de atendimento para situações de cri-
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se humanitária, principalmente, os específicos na área de saúde 
mental e atenção psicossocial, e também as normas técnicas que 
regulam atuação no campo. 

Além disso deve conhecer a Política Nacional de Proteção e Defesa 
Civil e como ela está organizada no seu município, pressionando e 
agindo a partir do seu exercício profissional, em instituições pú-
blicas, privadas, organizações sociais ou como voluntário ligado a 
estas, para a adoção de medidas preventivas de redução de riscos 
e de preparação para o enfrentamento dos possíveis desastres da 
sua cidade, com a elaboração de Planos de Contingencia articulados 
com a realidade, revisados e testados com periodicidade adequadas. 

Quanto mais atuarmos na prevenção, na mitigação e preparação, 
mais vidas serão salvas, menos sofrimento haverá em decorrência 
do impacto de um desastre, e mais a comunidade vai atuar como 
protagonista da sua história, mesmo na resposta de uma situação 
tão difícil que é a provocada por um desastre.

E na resposta a uma situação de desastre, qual o papel da 
Psicologia?
De maneira geral os psicólogos que vão atuar em situações de 
emergências e desastres, devem pensar “o que eu fazia antes do 
desastre e o que eu posso fazer para adaptar e reconfigurar o meu 
exercício profissional, a fim de contribuir na gestão da crise”.

É importante ressaltar que, apesar do cenário de atuação no desas-
tre ser diferente do que atuamos no cotidiano, o momento não é de 
inventar novas formas de atuação, ao contrário, é preciso saber o 
que e como cada ação deve ser feita, sempre de forma articulada 
com a coordenação geral do evento.
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Para atuar em uma situação de desastre o ideal é que psicólogo 
esteja qualificado, tenha passado por algum tipo de capacitação 
específica para este tipo de atuação, mesmo que seja uma ca-
pacitação breve, com conteúdo teórico e relacionado com as si-
tuações de campo. É primordial que o profissional esteja, mesmo 
que como voluntário, vinculado a uma instituição ou grupo ligado 
à coordenação das ações de resposta. O psicólogo não pode ser 
um “átomo livre” no cenário de desastre. Aliás, essa é uma premis-
sa para atuação em desastre, ninguém atua sozinho. Pode estar 
vinculado à defesa civil, ao Sistema Único de Saúde, assistência 
social,  aos órgãos de segurança de primeira resposta, ou a organi-
zações como a Cruz Vermelha, por exemplo. Isso é importante para 
que o voluntário não seja uma carga a mais a ser administrada pela 
coordenação do desastre, para que ele não se torne mais uma ví-
tima se expondo, muitas vezes, a riscos existentes no território, e 
para evitar retrabalho. É comum, quando não há um bom gerencia-
mento dos profissionais em campo, ver a mesma vítima ou afetado 
ser acolhido e atendido por diferentes profissionais, e depois ser 
abandonado, porque as ações não foram planejadas e articuladas 
com os profissionais e os serviços existentes no município.

A atuação do psicólogo na resposta é voltada para o processo de 
trabalho, muito mais do que para a escuta clínica que estamos 
acostumados. A maior parte das pessoas afetadas diretamente 
por um desastre não será atendida por um clínico. Neste contexto 
as pessoas estão impactadas, com um sofrimento compatível 
com a experiencia e as perdas vividas e não adoecidas. É hora 
de oferecer cuidados pragmáticos e para um grande número de 
pessoas, como por exemplo, onde vai dormir, o que vai vestir, 
como e onde vai se alimentar, se está ferido e é necessário algum 



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

99

atendimento médico, orientar sobre informações de segurança no 
território, ajudar a buscar informações de pessoas desaparecidas 
e unir famílias. É preciso pensar em estratégias amplas de cuida-
do. O cuidado em desastre precisa ganhar escala. Nós psicólogos 
podemos ser a possibilidade de reconexão com a realidade que foi 
interrompida e desorganizada. 

Vou destacar alguns objetivos dos cuidados psicológicos na resposta:

	●  Reduzir o estresse agudo nas primeiras 72h até 30 dias após a 
ocorrência do desastre;

	● Elaborar e entender o que está acontecendo, a vivência e as 
dificuldades psicossociais;

	●  Priorizar ações que auxiliem na tomada de decisão e escolhas 
(o que é diferente de fazer escolhas pela pessoa afetada) – é 
ajudar a estabilizar para fazer conceção com a realidade. Mui-
tas vezes a vítima, diante da moradia destruída, não é capaz 
de informar, por exemplo, quantas pessoas estavam em casa 
no momento do deslizamento, o que dificulta as atividades de 
busca e aumenta o sofrimento.

Na resposta, as estratégias de intervenção devem ser simples. É 
importante que o profissional conheça os protocolos, as etapas do 
trabalho, a divisão das tarefas e o fluxo de informações para evitar a 
sobrecarga, o que é comum.

E quando o psicólogo realizar algum tipo de atendimento individual, 
que não é o foco, esse deve ser vinculado a alguma instituição local 
onde ficará o registro da intervenção, justamente para que haja 
continuidade após esse primeiro momento, e o sujeito não seja 
abandonado, como mencionei anteriormente.
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A atuação na resposta a desastres demanda dos profissionais 
respostas rápidas e trabalho intenso e a construção de estraté-
gias coletivas e continuadas de cuidado, tanto das vítimas diretas 
como das equipes de trabalho, e o estímulo a manifestações de 
solidariedade.

	● E qual deve ser o perfil do psicólogo que atua na resposta a um 
desastre?

	●  Precisa ser flexível e muitas vezes perceber que o cuidado 
que é protetivo para a saúde mental neste contexto é diferen-
te daquele que oferecemos em um momento de normalidade, 
e pode ser, por exemplo, limpar um ambiente que servirá para 
acolhimento de vítimas, oferecer uma alimentação ou algo 
para beber, ou ainda garantir que as pessoas tenham roupas 
do seu tamanho para vestir;

	●  Ser capaz de fugir da racionalidade cartesiana e pensar sis-
temicamente;

	●  Ser capaz de respeitar diferenças e entender contextos só-
cio políticos e culturais e atuar sob pressão, tanto do tempo, 
como as provocadas por essas diferenças;

	●  Ter plasticidade no trabalho e criar estratégias de enfrenta-
mento a partir da realidade e da experiência dos desastres já 
vividos pelos sujeitos do território.

Já pensando na fase de reabilitação, dentro do processo de gestão 
integrada, o sofrimento provocado pelo desastre deve ser acolhido, 
ouvido, territorializado e transformado em ofertas de estratégias de 
retomada de direitos, para que os sujeitos tenham autonomia para 
construir respostas para retomar e reconstruir sua história. 
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Mais uma vez destaco a importância da promoção da articulação 
entre instituições, agências e comunidades para a proteção e re-
cuperação da comunidade, o quanto o profissional da Psicologia, 
estando nos diferentes setores, mas com foco na gestão integrada 
de riscos e desastres, pode contribuir neste sentido. Pode cola-
borar na defesa de direitos humanos das pessoas afetadas pelo 
desastre, incluindo os grupos mais vulneráveis, como crianças, ido-
sos e pessoas com deficiência.  Pode auxiliar no desenvolvimento 
de estratégias de comunicação de risco, estabelecer projetos de 
percepção de riscos, sensibilizar as comunidades para uma gestão 
participativa dos riscos locais.

Sobre voluntários
A estrutura de gestão precisa ter um lugar previsto para o voluntário, 
que pode auxiliar nas ações de resposta a um desastre, em especial 
nas primeiras quatro semanas, desde que sua atuação seja bem 
definida e em articulação com a coordenação do gerenciamento do 
desastre.

No nosso código de ética prevê que devemos oferecer trabalho 
voluntário, mas devemos nos voluntariar para ações que estamos 
capacitados.

É necessário investir na capacitação de profissionais voluntários 
que devem estar ancorados na realidade do município. Qualquer 
voluntário precisa ter conhecimento prévio dos serviços que são 
necessários para a redução de riscos e também para o atendimento 
na resposta.

Espero ter conseguido ilustrar sobre as muitas possibilidades de 
contribuição da Psicologia na área de emergências e desastres. E 
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mais que isso, minha pretensão é que tenha contribuído para que 
seja fortalecida a ideia de que para atuar como psicólogo nesta 
área é preciso pensar no todo. Posso intervir especificamente na 
fase de resposta, mas minha atuação como psicólogo precisa estar 
embasada no entendimento sistêmico do processo que envolve a 
construção do risco de desastre, entendendo que o planejamento 
racional e cientificamente embasado aumentará as chances de 
proteção das comunidades que vivem expostas a riscos e o aco-
lhimento emocional e assistência dos afetados, diminuindo custos 
materiais e aumentando as condições de acesso às oportunidades 
para uma vida mais segura.

A Psicologia tem ferramentas que podem promover uma cultura de 
proteção ampliada, de garantia de direitos e que deve estar a serviço 
de atuar tanto nas condições de vulnerabilidade das comunidades 
expostas ao perigo quanto nas suas capacidades. É uma profissão 
sensível ao sofrimento humano, que reconhece a importância da 
participação social na gestão pública. Também possui referenciais 
teóricos sólidos para compreender a mútua constituição entre 
sujeitos e o mundo, rompendo com abordagens dualistas, dicotô-
micas, tecnicistas e unidirecionais. 

Considerações finais
A tradição brasileira é muito maior na área da gestão de desastres 
do que na de gestão de riscos, consolidar a área de gestão de riscos 
segue como um desafio que envolve a implementação e o desen-
volvimento de uma cultura que seja participativa e envolva todos os 
saberes, incluindo a Psicologia.

O profissional de Psicologia pode estar inserido em diferentes 
ações na gestão de riscos e de desastres. Para tanto é fundamental 
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que este profissional compreenda que as ações que antecedem o 
impacto de um desastre, ou seja, as de prevenção e preparação, 
como as que ocorrem no momento ou logo após a ocorrência deste, 
as de resposta e reconstrução, figuram como projetos na acepção 
técnica do termo. E, como tal, aliam aspectos estratégicos de 
gestão e de operacionalização de um plano de ação propriamente 
dito. O escopo desses projetos tem relação com a vida das pessoas, 
das comunidades e da sociedade, portanto se configuram, neces-
sariamente, como espaço de reflexão, construção e atuação da 
Psicologia.

A Psicologia tem muito a contribuir para reduzir riscos de desastres 
e para a construção de comunidades mais seguras, a partir de uma 
integralidade na lógica de proteção promovida por profissionais de 
Psicologia que atuam em diferentes áreas e que devem construir 
linhas de cuidado conjuntas. 
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4. O papel do Psicólogo na resposta a 
ataques de violência extrema nas escolas 
brasileiras
Sarah Vieira Carneiro7, Ariel Denise Pontes Afonso8

Resumo

O artigo analisa o papel da Psicologia em Emergências e Desas-
tres, com foco em respostas a episódios de violência extrema em 
instituições de ensino. Os objetivos são compreender os impactos 
psicossociais desses eventos na comunidade escolar e apresentar 
estratégias de intervenção imediata e reconstrução. O método 
baseia-se em revisão teórica e análise de experiências em cri-
ses escolares, abordando impactos e discutindo práticas como 
Primeiros Socorros Psicológicos, elaboração de Planos de Apoio 
Psicossocial e medidas para retorno seguro ao ambiente escolar, 
contemplando ações imediatas e contínuas. Os resultados indicam 
que intervenções psicossociais bem planejadas e articuladas se 
tornam importantes para reduzir os efeitos da violência, promoven-
do a recuperação emocional e um ambiente escolar mais seguro e 
acolhedor.

Palavras chaves: Violência extrema. psicologia. emergências e 
desastres. intervenções psicossociais. protocolos de ação. 
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Introdução
Nos últimos anos, o Brasil tem vivenciado uma série de episódios de 
violência extrema em instituições de ensino, um fenômeno que tem 
impactado profundamente a sociedade e gerado debates urgentes 
sobre segurança, saúde mental e políticas voltadas à educação 
(IPEA, 2020). Segundo o 1º Boletim Técnico “Escola que Protege: 
Dados sobre Violências nas Escolas” (2024) produzido pelas equipes 
técnicas do Ministério da Educação, do Ministério dos Direitos Hu-
manos e da Cidadania e do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 
no período de 2001 a 2018, ocorreram 10 ataques às escolas. Na 
maioria desses anos, não ocorreu nenhum atentado (2004-2007, 
2009- 2010, 2013-2016). A partir de 2019, no entanto, observamos um 
aumento significativo desses episódios de violência extrema. Com 
exceção ao ano de 2020, no qual as escolas permaneceram fechadas 
em razão da pandemia de SARS-CoV-2, a Covid-19, todos os anos 
desde então tiveram ao menos dois ataques. O quadro se acentua 
gravemente em 2022 e 2023, período em que ocorreram 10 e 15 ata-
ques, respectivamente. Apenas em 2023, nove pessoas morreram e 
29 ficaram feridas em ataques violentos contra as escolas.

Para o Fórum Brasileiro de Segurança Pública em seu 17º Anuário Bra-
sileiro de Segurança Pública: violência nas escolas (FBSP, 2023), se 
parte do questionamento de como as instituições educacionais, es-
pecificamente as escolas, podem estabelecer condições estruturais 
e institucionais adequadas para prevenir a perpetuação de episódios 
de violência e atentados contra a vida, muitas vezes perpetrados com 
armamentos que se voltam contra a própria comunidade escolar?

Entre 2002 e 2022, foram registradas pelo menos 16 ocorrências 
dessa natureza no país, tendo sido complementadas por outras sete 
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no ano de 2023. Situações como essas são frequentemente motiva-
das por discursos de ódio, práticas de bullying, racismo, misoginia, 
e intolerância de caráter étnico ou religioso, demandando respostas 
públicas abrangentes e integradas. Tais respostas devem conside-
rar a multidimensionalidade desse fenômeno e fomentar a condu-
ção de pesquisas e análises aprofundadas dos dados disponíveis, 
com o objetivo de identificar e priorizar as demandas cruciais para 
a formulação de estratégias eficazes de enfrentamento. Apesar de 
o país já enfrentar historicamente altos índices de violência urbana 
e criminalidade, os ataques direcionados a escolas representam 
uma tendência relativamente nova e alarmante (Abramovay, 2002). 
Os esforços para entender e combater essa problemática complexa 
ainda são recentes e fragmentados, o que contribui para a diversi-
dade de definições e a inconsistência na quantificação dos casos 
ocorridos em território nacional.

De acordo com o Boletim Técnico do Ministério da Educação (2024) 
e o documento elaborado em parceria entre o FBSJ e a Timelens, 
intitulado “Aspectos da violência nas escolas analisados a partir 
do mundo digital” (2025), desde o ano de 2001 foram registrados 
43 ataques de violência extrema contra instituições escolares no 
Brasil. Esses eventos resultaram em 168 vítimas, sendo 115 pessoas 
feridas e 53 vítimas fatais, das quais 6 eram os próprios autores 
dos ataques. É relevante observar que aproximadamente um terço 
desses episódios, correspondendo a 15 incidentes, levou ao óbito 
de pelo menos uma pessoa. Esses números refletem uma tendência 
global de aumento nos casos de violência extrema em ambientes 
escolares, evidenciando a urgência de análises sistemáticas e 
aprofundadas sobre o papel da Psicologia em situações de emer-
gências e desastres. Sendo assim, torna-se evidente e necessário 
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o desenvolvimento de respostas técnico-científicas que orientem 
ações de prevenção, mitigação, respostas e reconstrução dos im-
pactos psicossociais gerados por esses eventos.

Ataques violentos em ambiente escolar – sejam eles ataquem 
armados, ameaças coletivas, agressões físicas generalizadas ou 
episódios de pânico coletivo – provocam impactos psicossociais 
multifacetados. Entre as consequências emergem desde quadros 
agudos de sofrimento psíquico (incluindo ansiedade, depressão, 
sintomas de estresse agudo e transtorno de estresse pós-traumá-
tico – TEPT) até a ruptura de vínculos, sentimento de insegurança 
crônica e erosão da confiança institucional e social.

Esses episódios têm causado traumas profundos nas comunidades 
diretamente impactadas e fomentado debates em âmbito nacional 
sobre maneiras mais eficazes de proteger os ambientes escolares 
(Silva, 2010). Sob uma perspectiva social, é possível compreender 
a escola como um espaço específico onde indivíduos convivem 
diariamente por longos períodos, dedicando-se ao trabalho, aos 
estudos e à interação social. Esse ambiente reúne uma comunida-
de formada por diferentes grupos, incluindo professores, gestores, 
funcionários, estudantes e suas famílias, constituindo um território 
coletivo e interdependente. A escola está intrinsecamente ligada à 
construção de identidade e ao sentimento de pertencimento dos 
indivíduos, distinguindo-se de outros locais onde as pessoas se 
encontram apenas de maneira eventual e sem uma convivência 
constante (Charlot, 2002).

Em particular, os ataques realizados por “agressores ativos” –  é 
aquele indivíduo que age sozinho ou em companhia de outros, ati-
vamente motivado e engajado em ferir e/ou matar pessoas num 



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

110

local habitado, tendo ou não vínculo com as vítimas, cessando seu 
ato após atingir seu intento ou por força maior e contra sua von-
tade (Santos e Chaves, 2024) – impõem à gestão educacional e à 
sociedade brasileira desafios. Tais situações afetam não apenas 
as vítimas diretas, mas também a chamada “comunidade ampliada” 
(familiares, gestores, professores, funcionários e moradores do en-
torno), expandindo o espectro do adoecimento psicológico e social. 

Esses eventos, exigem a formulação sistêmica de planos efetivos 
de gerenciamento de crise, baseados em sólida articulação in-
tersetorial e em evidências científicas sobre primeiros socorros 
psicológicos, acompanhamento prolongado e construção coletiva 
de estratégias de prevenção e enfrentamento. Torna-se impres-
cindível adotar medidas articuladas que envolvam: a prevenção, 
a elaboração e implementação de Planos de Apoio Psicossocial; a 
atuação emergencial (resposta imediata); e estratégias de recons-
trução - retorno seguro e resiliência institucional.

Dados presentes nos recentes documentos publicizados “Protocolo 
de enfrentamento do Bullying: como a escola pode agir?” (2025), 
pelo 2º Boletim Técnico “Escola que Protege: Dados sobre Bullying 
e Cyberbullying” (2025) ambos organizados e conduzidos no âmbito 
do Sistema Nacional de Acompanhamento e Combate à Violência 
nas Escolas (SNAVE), operacionalizado pelo Programa Escola que 
Protege (ProEP), e pelo relatório organizado pela UNICEF (2025) 
“Violência Extrema contra as Escolas: orientações para preparação 
e resposta” evidenciam que a exposição direta ou indireta à violên-
cia extrema em ambiente escolar configura-se como um fator de 
risco significativo para o desenvolvimento de transtornos mentais 
em crianças, adolescentes e adultos, ao mesmo tempo em que 
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desorganiza o ambiente coletivo e afeta o desempenho escolar e 
profissional. Para além da dimensão individual, os impactos coleti-
vos se traduzem em aumento do absenteísmo, desmobilização co-
munitária, perda de sentido de pertencimento e dificuldades para o 
restabelecimento das rotinas escolares.

Nesse contexto, a intervenção psicossocial estruturada constitui a 
contenção dos efeitos adversos da violência, promoção da recupe-
ração emocional e fortalecimento de redes de apoio. Intervenções 
bem desenhadas podem viabilizar: o restabelecimento das rotinas 
escolares em ambiente seguro e acolhedor; o fortalecimento das 
habilidades de enfrentamento individuais e coletivas; a promoção 
de vínculos afetivos, comunitários e institucionais, conferindo sen-
tido à experiência traumática vivida; e o desenvolvimento de uma 
“cultura de prevenção” voltada à mitigação de novos riscos.

Este artigo, portanto, estrutura-se a partir de um panorama teórico 
e analítico, baseado em revisão da literatura nacional e internacio-
nal, diretrizes de organismos competentes e análise de experiências 
consolidadas, com o objetivo de compreender os impactos psicosso-
ciais desses episódios e discutir práticas interventivas com ênfase 
nos Primeiros Socorros (ou cuidados) Psicológicos, Planos de Apoio 
Psicossocial e medidas de retorno seguro ao ambiente escolar.

A crescente frequência e gravidade dos episódios justificam e real-
çam a centralidade da Psicologia como ciência e profissão impres-
cindível, não só para mitigar danos, mas sobretudo para construir 
uma cultura escolar mais resiliente, inclusiva e pautada pela defesa 
da dignidade e dos direitos humanos.
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Metodologia
O presente artigo utiliza o método de revisão teórica e análise de 
experiências reais em situações de crise escolar no Brasil. Foram 
revisados artigos científicos, manuais técnicos de organismos 
nacionais e internacionais, além de registros institucionais de 
intervenções realizadas em episódios de emergência. Os dados 
analisados permitiram a identificação dos principais impactos 
psicossociais e a discussão crítica sobre práticas interventivas 
validadas na literatura e no contexto brasileiro.

Impactos Psicossociais da violência extrema em 
instituições de ensino
No que consente na prevenção à violência, a Nota Técnica do 
Conselho Federal de Psicologia (CFP) Nº8/2023 sobre “A Psicolo-
gia na prevenção e enfrentamento à violência nas Escolas” (2023) 
considera que a Psicologia escolar deve atuar na prevenção da 
violência, baseando sua atuação no conhecimento das políticas 
educacionais, na dinâmica do território em que a escola está in-
serida e no trabalho colaborativo com a comunidade escolar. Sua 
prática, sustentada no desenvolvimento humano e nas relações 
sociais que afetam a aprendizagem, exige proximidade e com-
preensão das realidades cotidianas de estudantes, professores e 
demais membros da escola. A prevenção pode incluir grupos de 
reflexão para os estudantes e discussões com a equipe escolar 
sobre temas ligados à psicologia e à educação. Além disso, a 
atuação da psicóloga deve ser pautada no uso de conhecimentos 
científicos específicos da área, distinguindo-se de outras práticas 
psicológicas. Em casos necessários, o encaminhamento a ser-
viços externos pode ser realizado, reforçando a importância da 
aplicação de técnicas científicas próprias da psicologia escolar. 
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É evidente que um ataque de violência extrema ultrapassa as de-
mandas habituais de saúde mental enfrentadas pela comunidade 
escolar, frequentemente superando as capacidades de resposta 
das redes municipais ou estaduais e configurando-se como uma 
crise de alta gravidade. Para além do atendimento das necessida-
des convencionais em saúde mental, uma resposta eficaz a esses 
episódios demanda uma abordagem estruturada e integral, que 
aborde os eixos de prevenção, resposta e reconstrução. Essas 
ações precisam ser articuladas, planejadas e pactuadas entre as 
secretarias de educação, as gestões escolares e os profissionais da 
educação. Conforme a Referência Técnica de Atuação da Psicologia 
na Gestão Integral de Riscos e Desastres do Conselho Federal de 
Psicologia (2021), que apresenta diretrizes técnicas para a atuação 
de psicólogos na gestão de riscos, emergências e desastres, as 
respostas devem ser organizadas começando pela prevenção (miti-
gação e preparação) esse eixo contempla intervenções destinadas 
a evitar ou minimizar riscos e vulnerabilidades. Para tanto, engloba 
ações como mapeamento de vulnerabilidades e recursos, adequa-
ção da percepção de risco por parte da comunidade, construção de 
planos de ação (como planos de contingência) e capacitação da co-
munidade escolar para o enfrentamento de possíveis crises. Essas 
abordagens buscam fortalecer a resiliência coletiva, promovendo a 
antecipação e a redução dos impactos de possíveis ocorrências de 
violência extrema.

No momento em que o evento ocorre, o eixo de resposta inclui o 
acionamento do plano de contingência previamente estabelecido 
e a mobilização das autoridades competentes. Nessa etapa, são 
endereçadas tanto as necessidades básicas dos afetados quanto 
às intervenções diretamente voltadas à crise, como a aplicação de 
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Primeiros Socorros Psicológicos (PSP) e a assistência psicossocial 
em diferentes níveis de suporte. Adicionalmente, este eixo abrange 
o manejo de reações emocionais agudas, o suporte a processos de 
luto e a proteção imediata dos sobreviventes. A articulação eficien-
te entre serviços públicos, organizações comunitárias e gestores 
escolares é imprescindível para garantir uma resposta eficaz e 
coordenada.

Posteriormente ao evento, o eixo da reconstrução tem como obje-
tivo restabelecer a normalidade na comunidade escolar e promover 
sua recuperação a longo prazo. Entre as ações previstas, desta-
cam-se a reavaliação e aprimoramento contínuos dos planos de 
contingência, a manutenção do acompanhamento psicossocial para 
sobreviventes que demandem atenção especializada e a criação de 
espaços seguros que facilitem o retorno gradual à rotina de crian-
ças e adolescentes. Além disso, essa etapa contempla a criação de 
mecanismos para lidar com a memória coletiva do evento, incluindo 
a construção de memoriais que sirvam como instrumentos simbóli-
cos de reflexão e aprendizado, bem como a definição de abordagens 
adequadas para a gestão de datas sensíveis que possam reativar o 
trauma entre os envolvidos. Paralelamente, avalia-se o momento 
e as formas mais apropriadas de retorno às atividades escolares, 
promovendo o protagonismo da comunidade escolar na construção 
de estratégias para a superação do trauma e a reconstrução do 
ambiente educativo de forma sustentável e resiliente.

Portanto, os ataques de violência em ambientes escolares impõem 
desafios multidimensionais que exigem respostas coordenadas, 
abrangentes e sustentadas por planejamento técnico. A integração 
entre prevenção, resposta e reconstrução é importante para criar 
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condições que mitiguem o impacto do evento traumático, promo-
vam a proteção e amparem as necessidades emocionais e psicos-
sociais de todos os envolvidos, contribuindo para a reconstrução do 
ambiente escolar como espaço seguro e resiliente. Além disso, tais 
eventos podem funcionar como catalisadores de reações emocio-
nais intensas, que variam conforme fatores individuais, contextuais 
e estruturais presentes no cenário escolar.

Para elaborar e implementar ações eficazes nos eixos de preven-
ção, resposta e reconstrução em comunidades impactadas por 
ataques de violência extrema, primeiro é importante compreender 
o comportamento humano em situações de crise e desastres. 
Embora exista uma ampla variação nas reações individuais nessas 
circunstâncias, o campo da Psicologia aplicado à gestão de riscos, 
emergências e desastres fornece um referencial valioso que pode 
funcionar como um “mapa do território”. Ter uma noção geral das 
respostas esperadas, mesmo que envolva certo nível de generaliza-
ção, é fundamental para o planejamento de estratégias eficientes 
de apoio psicossocial (AVAMEC, 2025).

Dado que um ataque de violência extrema é frequentemente per-
cebido como algo inimaginável para aqueles que estão inseridos 
na comunidade escolar, tal evento configura uma grave situação de 
crise. Nessas ocasiões, a adaptação a cenários traumáticos exige 
intervenções planejadas, sustentadas por princípios psicológicos e 
sociais. Para compreender esse contexto de forma mais aprofunda-
da, faz-se necessário recorrer ao conceito de crise, amplamente dis-
cutido por Caplan (1964), cujas contribuições permanecem relevan-
tes para o entendimento do impacto emocional e comportamental 
desencadeado por eventos excepcionalmente desestabilizadores.
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“Um desequilíbrio entre a dificuldade e a importância do 
problema e os recursos imediatamente disponíveis para 
resolvê-lo. As circunstâncias não permitem a solução do pro-
blema por meio dos métodos habituais no espaço e no tempo 
colocados” 

Esta concepção de crise tem como foco o indivíduo, mas pode ser 
facilmente transposta para comunidades. Desse modo, atente-
mos para o conceito que Organização das Nações Unidas traz para 
desastre:

“Uma séria interrupção no funcionamento de uma comunida-
de ou sociedade que ocasiona uma grande quantidade mortes 
e igual perda e impactos materiais, econômicos e ambientais 
que excedem a capacidade de uma comunidade ou socieda-
de afetada de fazer frente à situação mediante o uso de seus 
próprios recursos” (ONU, 2009).

Os conceitos de crise e desastre compartilham a ideia central de 
que um evento ocorre de forma a ultrapassar a capacidade imediata 
de resposta de um indivíduo ou de uma comunidade. Contudo, des-
taca-se que tanto indivíduos quanto comunidades não devem ser 
percebidos apenas como vulneráveis, pois carregam estratégias 
de enfrentamento e recursos que podem ser mobilizados. Dessa 
forma, o que caracteriza uma situação como crise ou desastre 
não é apenas o evento em si, mas o contexto em que ele ocorre e a 
qualidade da resposta adotada. A prevenção, portanto, envolve não 
apenas evitar a ocorrência do evento, mas também fortalecer a re-
siliência e a capacidade de resistência das pessoas e comunidades.

Mesmo em situações extremas, evidências científicas indicam que 
a maioria das pessoas enfrentará desafios, mas não desenvolverá 
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prejuízos graves ou transtornos duradouros. Essa constatação é 
amplamente respaldada por autores e organismos internacionais. 
O Comitê Permanente Interagências (IASC), no documento de 2007 
sobre saúde mental e apoio psicossocial em emergências humani-
tárias, exemplifica esse entendimento com a Pirâmide de Interven-
ções em Saúde Mental e Apoio Psicossocial.

Contrariando percepções preconcebidas, a necessidade de servi-
ços especializados em saúde mental é uma etapa final dentro de um 
conjunto amplo de estratégias de cuidado. A promoção da saúde 
mental não se restringe à atuação de psicólogos ou psiquiatras, mas 
tem início pela satisfação de necessidades básicas e pelo suporte 
inicial, como preconizado nos Primeiros Socorros Psicológicos, que 
são fundamentais no atendimento emergencial.

Do ponto de vista dos estudantes, os impactos mais recorrentes en-
volvem o desencadeamento de reações agudas de medo, ansiedade 
generalizada, sensação de insegurança permanente, distúrbios do 
sono e do apetite, retraimento social, irritabilidade e manifestações 
de sintomatologia depressiva e de pesquisas realizadas no contexto 
brasileiro indicam ainda aumento do absenteísmo escolar, redução 
do rendimento acadêmico e elevação do risco de evasão, sobretudo 
entre adolescentes expostos diretamente à situação traumática. 
Crianças e adolescentes podem demonstrar dificuldades de con-
centração, comportamento regressivo, demonstrações de pânico, 
além do aparecimento de sintomas psicossomáticos e episódios 
recorrentes de revivescência do trauma (AVAMEC, 2025).

Entre os educadores, funcionários e gestores, observa-se o surgi-
mento de sintomas de estresse agudo, sentimentos de impotência, 
culpa diante da impossibilidade de proteger os estudantes, além 
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de sensação de sobrecarga e esgotamento emocional (AVAMEC, 
2025). A experiência potencialmente traumática, quando não devi-
damente acolhida e trabalhada, pode comprometer a qualidade do 
desempenho profissional, afetando o vínculo pedagógico, a capaci-
dade de gerenciamento de sala de aula e a própria saúde mental do 
trabalhador da educação. Episódios repetidos ou de grande reper-
cussão pública podem culminar em desenvolvimento de quadros 
de Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT), burnout e, em 
casos extremos, afastamento laboral prolongado.

No âmbito mais amplo da comunidade escolar, a violência extrema 
abala o sentimento de pertencimento e gera um fenômeno coletivo 
de luto, muitas vezes acompanhado por sentimentos de descredibi-
lização institucional, desconfiança em relação aos dispositivos de 
proteção escolar, enfraquecimento dos vínculos comunitários e di-
ficuldades significativas para a reconstrução das rotinas escolares 
e sociais. Assim, é esperado que, após eventos violentos, famílias 
e moradores do entorno frequentemente expressem temor pelo 
retorno às aulas e dúvidas quanto à capacidade da instituição em 
prover um ambiente seguro. Outras demandas em relação à escola, 
antes reprimidas, podem encontrar na situação de crise espaço de 
reivindicação (queixas em relação a condições de trabalho, estrutu-
ra física, ausência de política, merenda escolar, etc.), aprofundando 
conflitos e criando um clima geral de raiva e insatisfação.

Nesse contexto, emergem também os complexos efeitos relacio-
nados à dinâmica de imputação de culpa e ao chamado “jogo de 
empurra” entre famílias e escola, como se estas não integrassem 
uma mesma comunidade interdependente. Esse fenômeno fre-
quentemente gera tensões desagregadoras, nas quais as famílias 
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tendem a responsabilizar a escola pela falha em prevenir o ocorrido, 
enquanto a instituição pode, por sua vez, enfatizar a ausência de 
maior participação ou acompanhamento por parte das famílias. Tal 
polarização contribui para a fragmentação dos vínculos comunitá-
rios e dificulta o estabelecimento de uma responsabilização cole-
tiva essencial para o enfrentamento do trauma. Adicionalmente, a 
percepção de interesses divergentes compromete o engajamento 
de todos os atores na formulação de soluções colaborativas, poten-
cializando a sensação de abandono, isolamento ou ineficácia das 
medidas propostas. Para superar essa barreira, é importante a pro-
moção de espaços de escuta e diálogo entre os diferentes agentes, 
fortalecendo a coesão social dentro da comunidade escolar.

Estas reações devem ser compreendidas como normais e espe-
radas diante de uma situação anormal. Isto evita a medicalização 
desnecessária e o diagnóstico apressado ou errôneo de pessoas 
em situações de crise, bem como aponta para intervenções que 
priorizem o atendimento a demandas de necessidades básicas e o 
fortalecimento de estratégias de enfrentamento e do suporte so-
cial (AVAMEC, 2025). A magnitude dos impactos psicossociais – em 
termos de intensidade, duração e extensão dos efeitos – apresenta 
forte correlação com variáveis como o grau de exposição individual 
e coletiva ao evento violento, o acesso a redes de apoio emocional, 
a qualidade e prontidão da assistência psicossocial disponível, e 
a existência prévia de políticas institucionais configuradas para o 
enfrentamento de crises. Em relatos práticos, foi perceptível que 
escolas com planos bem estruturados de acolhimento psicológico 
e protocolos de intervenção pós-crise tendem a apresentar recupe-
ração emocional mais rápida, mitigando efeitos adversos e favore-
cendo o restabelecimento dos vínculos.
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Além disso, evidencia-se que a intervenção precoce e continuada, 
pautada em práticas psicossociais fundamentadas, contribui para 
a prevenção da cronificação de quadros psíquicos, a promoção da 
resiliência coletiva e o fortalecimento do sentimento de pertenci-
mento à instituição escolar. O envolvimento ativo das famílias, o 
suporte interpessoal entre pares e a atuação integrada de equipes 
multiprofissionais – em consonância com princípios de Direitos Hu-
manos e proteção integral – são fatores protetivos para minimizar a 
gravidade dos impactos psicossociais ocasionados por eventos de 
violência extrema em ambientes educativos.

Primeiros Socorros Psicológicos (PSP) em Contextos 
Escolares
Os Primeiros Socorros Psicológicos (PSP) em contextos escolares 
representam uma intervenção emergencial de caráter estruturado 
e pautada em rigor técnico e ético, com o intuito de estabilizar emo-
cionalmente os envolvidos, mitigar o sofrimento psíquico agudo e 
prevenir o agravamento dos impactos emocionais e sociais gerados 
por episódios de violência no ambiente educacional. O objetivo é 
proporcionar um ambiente de aprendizado seguro e acolhedor para 
toda a comunidade escolar, destacando a importância de uma res-
posta rápida e eficaz, identificação de necessidades, acolhimento e 
promoção da segurança e apoio contínuo.

Embora não substituam o acompanhamento psicoterapêutico 
de longo prazo ou qualquer medida clínica especializada, os PSP 
atuam de forma central no acolhimento imediato e no cuidado ini-
cial de crianças, adolescentes, educadores e outros membros da 
comunidade escolar expostos ao contexto estressor. Este recurso 
também tem uma função estratégica ao integrar a rede de prote-



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

121

ção social e facilitar o encaminhamento a serviços especializados 
quando necessário.

Por se tratar de uma prática de cuidado emergencial e humanizado, 
a execução dos PSP não requer necessariamente formação clínica, 
mas demanda capacitação específica sobre aspectos éticos, téc-
nicos e protocolares, condição necessária para que a intervenção 
seja segura, eficaz e não gere danos secundários à vítima. O pro-
pósito fundamental dos PSP é promover o restabelecimento de 
percepções de segurança e controle, momentaneamente abaladas 
pelo evento traumático, além de preparar o ambiente escolar tanto 
física quanto simbolicamente para que favoreça o acolhimento, a 
escuta qualificada e a recuperação psicoemocional (OPAS, 2015)

Nesse contexto, há práticas e condutas específicas que devem ser 
evitadas durante a aplicação dos PSP, uma vez que, se realizadas, 
podem comprometer a qualidade do suporte oferecido e até acen-
tuar o impacto psicológico do evento traumático. Primeiramente, 
não se deve pressionar a vítima a relatar detalhes do ocorrido caso 
ela não esteja disposta. Forçar a narrativa da situação exposta 
pode levar à revitimização e intensificar o quadro de sofrimento ou 
evasão emocional. O profissional ou cuidador deve permitir que o 
relato surja com espontaneidade, respeitando o tempo e os limites 
de cada indivíduo (OPAS, 2015).

Outra diretriz a ser observada é a evitação de quaisquer manifes-
tações que minimizem ou julguem a situação vivenciada. Comen-
tários que invalidam o sofrimento ou que relativizem a gravidade 
do evento podem fragilizar ainda mais a relação de confiança, 
reforçar sentimentos de isolamento e desamparo ou desencadear 
reações de ansiedade e culpa. Práticas de julgamento, críticas ou 
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deslegitimação devem ser substituídas por empatia e uma postura 
acolhedora, que permita aos afetados compreenderem que seu 
sofrimento está sendo reconhecido e respeitado.

Adicionalmente, o profissional que conduz os PSP deve evitar ofe-
recer diagnósticos clínicos ou conselhos terapêuticos, uma vez 
que essas práticas extrapolam o objetivo dos Primeiros Socorros 
Psicológicos – que visa à estabilização inicial – e exigem formação e 
contextos específicos relacionados à intervenção psicoterapêutica 
ou psiquiátrica. A atribuição de rótulos diagnósticos ou o incentivo a 
práticas terapêuticas inadequadas pode gerar desinformação, estig-
matização e até comprometer o bem-estar psicológico do indivíduo.

Ressalta-se que é importante reconhecer que o processo de fun-
cionalidade adaptativa varia de pessoa para pessoa, e nem todos 
precisarão de assistência profissional especializada. Muitas vezes, 
o apoio e a compreensão dos outros são suficientes para ajudar as 
pessoas a lidar com suas emoções e se recuperar do evento trau-
mático. Ao lidar com crianças, é importante reconhecer as particu-
laridades dos PSP, adaptando as intervenções para atender às suas 
necessidades específicas de desenvolvimento e compreensão.

Finalmente, é de suma importância o entendimento de que os PSP 
não substituam o encaminhamento para suporte especializado 
quando necessário. Há situações em que o sofrimento emocional 
ultrapassa o escopo da intervenção emergencial e requer acom-
panhamento clínico ou psiquiátrico mais profundo. Negligenciar 
sinais de sofrimento intenso, comportamento de risco ou dificulda-
des persistentes pode comprometer o longo prazo da recuperação 
psíquica, tornando essencial a atuação articulada com a rede de 
proteção e saúde mental.
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Existem critérios claros sobre quando os casos devem ser encami-
nhados para apoio especializado. Primeiramente, se os sintomas 
emocionais e comportamentais persistirem além de quatro sema-
nas após o evento potencialmente traumático, é necessário buscar 
avaliação especializada. Indícios como alterações persistentes no 
humor, irritação constante, distúrbios significativos no sono e no 
apetite, ou manifestações de estresse continuado indicam a neces-
sidade de acompanhamento clínico, especialmente para prevenir 
a evolução para transtornos como o Transtorno de Estresse Pós-
-Traumático (TEPT).

Outro sinal crítico refere-se ao prejuízo significativo no desempenho 
escolar ou social. Baixo rendimento acadêmico, absenteísmo prolon-
gado, retraimento social, dificuldades na interação com os pares e 
desmotivação em atividades anteriormente valorizadas são indicati-
vos de que o trauma está afetando o funcionamento diário da pessoa. 
Nestes casos, o encaminhamento para acompanhamento psicológi-
co pode ajudar a restaurar a funcionalidade e os vínculos sociais.

Por fim, qualquer sinal de risco, como a presença de automutilação, 
ideação suicida, comportamentos autodestrutivos ou discursos 
que denotam desesperança extrema, demanda intervenção ime-
diata por profissionais habilitados. É importante que nesses casos 
sejam ativadas tanto a rede de cuidado psicossocial quanto meca-
nismos institucionais de proteção, conforme orientam as diretrizes 
nacionais de saúde e proteção da infância e adolescência.

Os Primeiros Socorros Psicológicos, quando aplicados de forma 
ética, técnica e contextualizada, podem atuar na mitigação dos 
impactos iniciais do trauma, na facilitação da resiliência e no for-
talecimento dos vínculos institucionais e comunitários. Contudo, 
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seu alcance é limitado a intervenções emergenciais e de resposta, 
reforçando a importância da atuação em rede e dos encaminhamen-
tos para suporte especializado sempre que necessário. A articula-
ção entre os PSP e o acompanhamento clínico contínuo é uma das 
estratégias mais eficazes para garantir uma recuperação integral 
e para criar condições favoráveis à promoção da saúde mental no 
ambiente escolar pós-crise.

Elaboração e a importância de Planos de Apoio 
Psicossocial 
No material elaborado pelas autoras no curso autoinstrucional 
“Atuação na Resposta e Reconstrução da Comunidade Escolar após 
Ataque de Violência Extrema” e disponível na plataforma virtual de 
formação do Ministério da Educação (2025), construir um Plano de 
Apoio Psicossocial para escolas é fundamental no sentido de asse-
gurar a promoção e a prevenção em saúde mental, uma prioridade 
em todo o mundo, como advogam a Organização Mundial de Saúde 
e outros organismos multilaterais, como a Organização Pan-ameri-
cana de Saúde e a UNESCO. Segundo a OMS (2022):

“A saúde mental é um componente integral da saúde e bem-
-estar e influencia os resultados académicos, sociais e eco-
nômicos ao longo da vida. Ter uma boa saúde mental significa 
ser mais capaz de interagir com os outros, funcionar, enfren-
tar e prosperar. É um direito humano básico. ”

A elaboração desse plano representa uma etapa estratégica e es-
truturante no manejo de crises decorrentes da violência extrema 
em instituições de ensino. Trata-se de instrumentos referenciais, 
concebidos a partir de uma perspectiva preventiva e integral, que 
buscam articular recursos institucionais, comunitários e interseto-
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riais para o enfrentamento das múltiplas consequências psicosso-
ciais da violência no contexto escolar.

Em um cenário antes de uma crise, o plano deve ter como primeira 
etapa a realização de um levantamento aprofundado dos riscos, 
vulnerabilidades e recursos disponíveis tanto no âmbito escolar 
quanto na comunidade local. O mapeamento de riscos permite a an-
tecipação de cenários de agravamento do sofrimento, e o inventário 
de recursos – tais como serviços de saúde mental, redes familiares, 
equipamentos públicos e grupos comunitários – favorece respostas 
mais articuladas e sustentáveis.

Outro eixo refere-se ao desenho de estratégias de comunicação 
eficaz e transparente entre gestores, educadores, estudantes, 
famílias e serviços externos, como saúde, assistência social, Minis-
tério Público e conselhos tutelares. Um fluxo contínuo de informa-
ções, repassadas de modo ético, claro e horizontalizado, previne 
o surgimento de rumores e sentimentos de desamparo, além de 
facilitar o endereçamento rápido de demandas emergenciais. Os 
planos mais robustos podem incluir protocolos de comunicação, de 
segurança, de assistência, de infraestrutura para situações agudas 
e para acompanhamento a médio e longo prazo da situação.

A capacitação e o treinamento de equipes multiprofissionais – in-
cluindo psicólogos, pedagogos, assistentes sociais, professores 
e integrantes de serviços de proteção – constitui outra dimensão 
imprescindível dos planos. Sugere-se ações e programas formati-
vos contínuos, com simulações de atendimento, estudos de caso 
e atualização em protocolos técnicos, como fator protetivo para 
prevenir o esgotamento dos profissionais e garantir respostas ba-
seadas em boas práticas.
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Elementos centrais incluem ainda a construção de protocolos para 
identificação precoce dos sujeitos em sofrimento intenso – alunos, 
profissionais ou familiares – e o respectivo encaminhamento para 
avaliação e atendimento especializado, sempre em consonância 
com a legislação de proteção integral à infância e adolescência 
(Brasil, ECA, 1990). 

Em termos de monitoramento e avaliação, normativas nacionais e 
internacionais recomendam a instituição de sistemas periódicos de 
acompanhamento dos impactos, revisão dos fluxos interventivos e 
avaliação de resultados a partir de indicadores quantitativos e qua-
litativos, incluindo taxas de absenteísmo, evasão, hospitalizações, 
adesão a programas de prevenção e percepção de segurança. A 
retroalimentação contínua dessas informações permite o ajuste di-
nâmico dos planos, o fortalecimento da corresponsabilidade entre 
os atores envolvidos e a elevação da cultura de gestão participativa.

Partindo para uma situação de uma eventual crise, o plano deverá 
seguir e responder questões como: atender de forma imediata às 
necessidades básicas de alunos, professores, funcionários e suas 
famílias é prioridade máxima após um incidente crítico, abrangendo 
tanto cuidados físicos quanto apoio emocional nos primeiros mo-
mentos de crise. Paralelamente, promover um ambiente adaptativo, 
que seja seguro e acolhedor, de modo a auxiliar os indivíduos no ma-
nejo de suas emoções, na redução do estresse e na retomada das 
atividades cotidianas de maneira funcional, reduzindo os impactos 
negativos do evento.

Outro ponto  é garantir acesso rápido a serviços especializados em 
saúde mental para os casos mais graves (risco de sucídio, agrava-
mento de quadros anteriores, sofrimento intolerável, comporta-
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mento agressivo e de alto risco). A disseminação de informações 
claras e atualizadas também se faz indispensável, pois fornece às 
pessoas uma compreensão precisa sobre a situação, os recursos 
disponíveis e os próximos passos a serem tomados, permitindo que 
elas tomem decisões informadas e se sintam mais seguras.

Na perspectiva de reconstrução, é necessário implementar pro-
gramas que fortaleçam a resiliência emocional e promovam a 
reconstrução da comunidade escolar, restabelecendo a confiança 
e o sentimento de segurança entre seus membros. Além disso, é 
fundamental facilitar a comunicação e o apoio mútuo por meio de 
canais eficazes, permitindo que a comunidade compartilhe expe-
riências, ofereça suporte entre seus integrantes e se fortaleça de 
maneira coletiva.

Ao mesmo tempo, deve-se combater rigorosamente o estigma e a 
discriminação associados ao trauma, assegurando que o ambiente 
escolar seja inclusivo, acolhedor e livre de barreiras que dificultem 
o processo de recuperação. Por fim, a avaliação contínua das inter-
venções psicossociais implementadas é indispensável para garan-
tir sua eficácia, possibilitando ajustes e melhorias constantes, de 
acordo com as necessidades emergentes da comunidade afetada.

No Brasil, o Ministério da Educação recomenda que os planos se-
jam construídos de forma participativa, incluindo a escuta ativa e o 
protagonismo dos sujeitos escolares e parceiros territoriais, como 
conselhos municipais, ONGs, associações de bairros, serviços 
socioassistenciais e setores de saúde. Esta abordagem coletiva 
fortalece a corresponsabilidade, multiplica os fatores de resiliência 
e amplia o alcance das políticas públicas no território.
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Assim, os Planos de Apoio Psicossocial devem ser instrumentos 
vivos, dinâmicos e contextuais, capazes de responder adequada-
mente às particularidades de cada escola e comunidade, bem como 
de sustentar políticas institucionais de enfrentamento, prevenção e 
superação da violência extrema, ancoradas na promoção da saúde 
mental, direitos humanos e proteção integral de crianças, adoles-
centes e profissionais da educação.

Quando retornar ao ambiente escolar?
O processo de retorno seguro ao ambiente escolar, após episódios 
de violência extrema, exige um planejamento técnico e uma abor-
dagem que considere as dimensões psicológicas, sociais e institu-
cionais envolvidas na readaptação coletiva. O objetivo central não 
é apenas a retomada das atividades rotineiras, mas a reconstrução 
de um espaço escolar verdadeiramente acolhedor, seguro e promo-
tor de saúde mental.

A promoção de espaços sistemáticos de escuta e partilha, como 
grupos de apoio psicossocial, rodas de conversa e/ou atividades de 
expressão artística ou lúdicas, revela-se fundamental para respeitar 
e contemplar as singularidades emocionais de cada membro da es-
cola. Tais espaços possibilitam o acolhimento das reações diversas 
ao trauma, facilitam a elaboração simbólica dos acontecimentos 
e estimulam mecanismos internos e coletivos de resiliência. A es-
cuta qualificada contribui para a identificação precoce de quadros 
psíquicos mais graves, viabilizando encaminhamentos adequados 
para serviços especializados.

A higienização do ambiente escolar após ataques de violência extre-
ma é uma medida de extrema relevância, considerando que, em tais 
situações, podem estar presentes vestígios como sangue, vômito, 
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marcas de disparos, objetos destruídos e, em casos mais graves, 
restos humanos. A equipe regular de limpeza da escola não possui 
preparo técnico para lidar com esse tipo de higienização. Recomen-
da-se, portanto, a atuação de equipes especializadas, como aquelas 
oriundas de ambientes hospitalares ou de serviços profissionais de 
limpeza capacitados para lidar com materiais biológicos.

Além disso, pequenas reformas podem ser necessárias para 
viabilizar a reabertura da instituição. No entanto, é importante 
evitar alterações estruturais significativas, uma vez que mudan-
ças drásticas no espaço físico costumam ser mal recebidas pelos 
estudantes. Estes geralmente preferem retornar a um ambiente 
familiar, que lhes transmita segurança e continuidade, em vez de 
um espaço completamente modificado ou que perpetue as mar-
cas do evento traumático.

No processo de evacuação da escola, estudantes e funcionários 
frequentemente deixam para trás seus pertences, como celulares, 
mochilas e estojos. O reencontro com esses objetos pode evocar 
memórias potencialmente traumáticas, especialmente quando 
estão parcialmente destruídos ou contaminados com vestígios de 
sangue. Por isso, é primordial separar e identificar os pertences de 
forma criteriosa, organizando-os por sala e entregando-os de ma-
neira individualizada, preferencialmente na presença de pessoas de 
confiança para os estudantes. Objetos danificados ou com marcas 
significativas devem receber tratamento especial, assegurando um 
cuidado adicional e suporte emocional durante sua devolução.

Adicionalmente, ofertar refeições, como café da manhã, lanches 
ou almoço, pode representar uma estratégia importante para for-
talecer a autoestima e o senso de pertencimento da comunidade 
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escolar, valorizando a presença de cada colaborador e promovendo 
um ambiente de apoio e acolhimento. Essas medidas contribuem 
para a reconstrução simbólica e emocional do espaço escolar, re-
presentando etapas significativas no processo de recuperação e 
resiliência coletiva.

Além disso, a adaptação gradual das atividades pedagógicas é 
apontada como estratégia de mitigação do impacto traumático e 
de incentivo à participação ativa e ao protagonismo dos sujeitos es-
colares. Essa adaptação contempla a flexibilização de currículos e 
avaliações, oferta de atividades lúdicas e artísticas, reorganização 
de calendários e respeito ao ritmo de cada estudante, professor, 
funcionários e gestores, favorecendo a reinserção progressiva e o 
sentimento de pertencimento.

O reforço das políticas institucionais de promoção da cultura de 
paz, prevenção da violência e valorização da diversidade destaca-se 
como eixo estruturante do retorno seguro. Isso inclui a implemen-
tação de campanhas educativas, formação continuada de educa-
dores, revisão de protocolos disciplinares, elaboração de códigos 
de conduta participativos e fortalecimento das ações transversais.

Estratégias com intervenções psicossociais planejadas, articu-
ladas por equipes multiprofissionais (psicólogos, pedagogos, 
assistentes sociais, enfermeiros, entre outros), desde que funda-
mentadas por princípios éticos, técnicos e participativos, poten-
cializam a recuperação emocional, promovem o fortalecimento 
do senso de pertencimento e segurança, e criam condições para 
que a escola se reconstrua como um espaço saudável, inclusivo e 
resiliente diante das adversidades.
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A articulação entre Primeiros Socorros Psicológicos, Planos de 
Apoio Psicossocial e medidas de retorno seguro constitui-se, 
portanto, em um tripé fundamental para o desenvolvimento da 
capacidade adaptativa das instituições de ensino, permitindo que 
respondam de maneira integrada, flexível e eficaz às demandas 
complexas impostas pelas crises e situações traumáticas. Promo-
ver um ambiente escolar onde todos se sintam acolhidos, protegi-
dos e protagonistas de sua própria trajetória é, assim, condição sine 
qua non para o pleno restabelecimento individual e coletivo após 
episódios de violência extrema.

Considerações Finais
O fenômeno da violência no âmbito educacional evidencia-se como 
um desafio de natureza multidimensional, intersectando fatores 
individuais, familiares, sociais, institucionais e culturais, os quais 
demandam respostas que vão além de abordagens pontuais ou 
meramente reativas.

Sublinha-se que a efetividade das intervenções psicossociais 
depende diretamente de um planejamento da articulação entre 
setores – educação, saúde, assistência social, segurança pública e 
justiça –, do fortalecimento das redes comunitárias e, em especial, 
da formação continuada e capacitação dos profissionais envolvi-
dos. Abordagens interdisciplinares e intersetoriais, sustentadas 
por protocolos institucionais bem estruturados, tendem a ampliar 
a capilaridade, alcance e efetividade das práticas de prevenção, 
acolhimento e apoio às vítimas, secundarizando ações isoladas e 
promovendo a sustentabilidade das respostas.

Nesse sentido, destaca-se a necessidade de investimento sistemá-
tico em políticas públicas de prevenção e promoção da saúde men-
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tal no contexto escolar, priorizando a construção e implementação 
de protocolos de resposta a emergências, dispositivos de apoio 
psicossocial permanentes e a consolidação de uma cultura esco-
lar orientada para a paz, o respeito à diversidade e a garantia de 
direitos humanos. A promoção de ambientes educativos seguros e 
emocionalmente saudáveis não se limita à reestruturação física ou à 
securitização do espaço escolar, mas implica, antes, uma mudança 
paradigmática que valorize o diálogo, a participação democrática, a 
corresponsabilidade e a inclusão.

O compromisso ético e profissional da Psicologia, nesse contexto, 
materializa-se no cuidado integral à comunidade escolar, atraves-
sando desde ações preventivas – como a promoção da educação 
emocional, mediação de conflitos e desenvolvimento de habilidades 
de enfrentamento – até intervenções especializadas, envolvendo 
acompanhamento clínico, suporte a situações traumáticas e cons-
trução de redes de proteção social. Ressalta-se ainda que o desen-
volvimento e sustento dessas ações requerem engajamento ativo 
de toda a comunidade escolar, compreendendo a escuta qualificada 
dos diferentes sujeitos envolvidos – alunos, educadores, famílias, 
gestores e parceiros comunitários –, bem como o respeito às singu-
laridades e diversidade cultural presentes no ambiente educacional.

Finalmente, reforça-se que os desafios impostos pelos episódios 
de violência extrema só podem ser adequadamente enfrentados 
mediante o protagonismo coletivo, a formação de alianças estra-
tégicas entre setores, o reconhecimento da centralidade da saúde 
mental no desenvolvimento educacional e o fortalecimento das 
práticas de diálogo, respeito e solidariedade. O panorama contem-
porâneo exige não apenas respostas emergenciais, mas políticas 
institucionais contínuas e intervenções de longo prazo, centradas 
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na promoção de ambientes escolares genuinamente protetores, 
saudáveis e acolhedores para todos os sujeitos.
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5. ‘Avaliação de Ameaças’ em Violências 
Extremas nas Escolas: Práticas em Psicologia
Hediany de Andrade Melo9

Resumo

Estudos indicam que os ofensores de massacres escolares geral-
mente deixam pistas sobre a sua intenção de causar danos, por 
exemplo, a amigos e familiares, e, na era das tecnologias digitais, 
nas redes sociais. Com base nestas evidências, os estudos sugerem 
que é possível identificar estas ameaças antes que elas se concre-
tizem. Esta identificação é designada por “avaliação de ameaças” 
(em inglês, Threat Assentiment) e consiste numa avaliação de risco 
implementada em casos de ameaças de violência. Trata-se de uma 
técnica com uma bibliografia sólida e cuja aplicação em muitos 
contextos já foi capaz de prevenir incidentes e salvar vidas. Partindo 
destas considerações, o objetivo deste capítulo é abordar práticas 
em psicologia no processo de avaliação de ameaças de violências 
extremas nas escolas, através da revisão de literatura e análise de 
casos. A análise cobrirá etapas que abrangem desde a identificação 
da ameaça até a criação de protocolos de gestão de riscos para a 
mitigar e controlar. Este estudo apoia-se na área da Psicologia das 
Emergências e dos Desastres, mais especificamente no âmbito da 
preparação de respostas e prevenção.

Palavras-chaves: violências extremas nas escolas; avaliação de 
ameaças; gestão de riscos; psicologia.

[9] Doutora em Psicologia pela Universidade de Salamanca (Espanha). Pesquisadora vi-
sitante na William Paterson University (Estados Unidos) no departamento de Sociologia e 
Justiça Criminal, entre março e setembro de 2023. Mestre em Psicologia pela Universidade 
Federal do Pará. Psicóloga (CRP 13/6639) pela Universidade da Paraíba.
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1. Violências extremas nas escolas: momento de introduzir
Antes de avançar com o tema da avaliação das ameaças de violên-
cias extremas nas escolas, primeiro pretendo esclarecer “o que se 
conhece sobre violências extremas”. Osorio (2005) define-as como 
aquelas praticadas por ódio e crueldade, cujo objetivo é afetar 
a integridade física e psicológica de pessoas e grupos. Sémelin 
(2002), utilizando a mesma metáfora de atos de crueldade, qua-
lifica-as como comportamentos capazes de destruir um número 
massivo de pessoas que não estão, necessariamente, implicadas no 
conflito. Com base nestas premissas, é evidente que estas violên-
cias ocorrem em diversos contextos que ultrapassam o ambiente 
escolar. Isso faz-me lembrar um dos primeiros livros que li quando 
comecei os meus estudos sobre as violências de massa, “Como 
sucederam essas coisas: representar massacres e genocídios”, de 
Burucúa y Kwiatkowski (2015). Nele, os autores narram exemplos 
de assassinatos em massa que ficaram marcados na história pela 
“surpresa”, “brutalidade” e “desumanidade” com que as suas vítimas 
foram atacadas, como no caso do massacre de Ruanda em 1994. 
Nesse momento, a maioria étnica Hutu atacou a minoria Tutsi, his-
toricamente dominante, durante cem dias, com armas brancas que 
envolviam machados e facas, causando a morte de mais de 800.000 
pessoas (Burucúa y Kwiatkowski, 2015).

Quanto à particularidade destas violências nas escolas, estas 
são perpetradas por estudantes e ex-estudantes da comunidade 
educativa. Embora haja exceções, como o ataque a uma escola no 
Reino Unido em 1996, em que o agressor não possuía vínculos com 
a localização. Este caso ficou conhecido como o “tiroteio de Dum-
blane”, nome da cidade onde ocorreu o ataque, e foi perpetrado por 
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um homem de 43 anos que colocou fim à vida de dezesseis crianças 
e um professor. Para um maior aprofundamento deste caso, reco-
mendo a referência de Baker (2015).

Em linha com o primeiro parágrafo, trata-se de uma violência inten-
cional e direcionada, em que o ofensor sabe quando e onde o ataque 
será realizado e contra quem. Nesse sentido, a escolha das vítimas 
é feita de forma simbólica, recaindo sobre aquelas com quem o 
atacante possuí desavenças pessoais, como colegas de turma 
e professores, ou de maneira aleatória, por estarem no local e no 
momento equivocados. No momento do ataque, o autor atua sozi-
nho ou, em alguns casos, com a presença de um coautor, como no 
ataque à escola de Columbine, no estado do Colorado em Estados 
Unidos, em 1999 e o ataque à escola de Suzano, no Brasil, em 2019, 
em que, em ambos os casos, houve perpetração em conjunto.

No âmbito das pesquisas em curso, estas ocorrências recebem di-
ferentes nomes, como school shootings, traduzido para português 
como “tiroteios nas escolas”, mais usado nos Estados Unidos, dado 
que neste país estas violências envolvem majoritariamente armas 
de fogo, devido à maior facilidade de acesso a estas. Outro termo 
aplicável são os “massacres escolares”, embora o veja mais asso-
ciado aos eventos de “assassinatos em massa” que resultaram em 
mortes de, no mínimo, três e quatro pessoas, segundo a bibliografia 
de referência. Felizmente, no Brasil, nem todos os casos notificados 
até o momento culminaram em assassinatos em massa. Há ocor-
rências que não ultrapassaram o limiar mínimo de três ou quatro 
mortos e há casos que terminaram sem mortos nem feridos. Reite-
ro a palavra “felizmente”, porque o elevado número de vítimas torna 
estes ataques ainda mais brutais e impactantes. A luz de todo este 
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contexto, o termo “violências extremas” parece ser o mais aplicável 
para o estudo destes eventos no Brasil.

Após esta introdução, o enfoque que abordarei neste texto se volta 
para os potenciais autores destes ataques. São conhecidas as con-
sequências psicossociais que as violências desta natureza podem 
provocar nas vítimas e nas comunidades afetadas. Por exemplo, um 
artigo recentemente publicado na prestigiada revista Nature reve-
lou que os “tiroteios em massa”, que são eventos de assassinato em 
massa com armas de fogo, possuem o poder de gerar mais conflitos 
de stress pós-traumático entre os sobreviventes do que outras 
formas de violência armada (Peterson, Densley y Pyrooz, 2025). 
Esta pesquisa foi realizada com os sobreviventes de ataques nos 
Estados Unidos e suscita reflexões importantes sobre a capacidade 
destrutiva destes eventos na subjetividade dos afetados.

A continuação, estudos indicam que os autores de violências ex-
tremas nas escolas geralmente deixam pistas sobre a sua intenção 
de causar danos, por exemplo, a amigos e familiares, e, na era das 
tecnologias digitais, nas redes sociais (O’Toole, 2000; Silver, Horgan 
e Gill, 2018; Silva e Madfis, 2025). Com base nestas evidências, estes 
mesmos estudos sugerem que é possível identificar estas ameaças 
antes que elas se concretizem. Esta tarefa é designada por “avalia-
ção de ameaças” (em inglês, Threat Assentiment) e consiste numa 
avaliação de risco implementada em casos de ameaças de violên-
cia. Trata-se de uma técnica com uma bibliografia sólida e cuja 
aplicação em muitos contextos já foi capaz de prevenir incidentes 
e salvar vidas.

Uma vez feita esta introdução, o objetivo deste capítulo é abordar 
práticas em psicologia na avaliação de ameaças de violências ex-
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tremas nas escolas. Para esse efeito, usarei a ferramenta School 
Threat Assessment Decision Tree (árvore de decisão para avalia-
ção de ameaças escolares) do Dr. Dewey Corner (2020) como mo-
delo de intervenção para psicólogos em episódios desta natureza. 
No entanto, antes de alcançar essa etapa, teorizarei sobre o que 
são as avaliações de ameaças em casos de violência extrema nas 
escolas. Em seguida, abordarei o fenômeno das fugas, também 
conhecido pelo termo técnico Lankage, um conceito essencial na 
identificação da ameaça.

Este estudo apoia-se na área da Psicologia das Emergências e dos 
Desastres, mais especificamente no âmbito da preparação de res-
postas na fase da “pré-emergência” ou “antes da emergência”. Em 
outras palavras, quando o desastre não aconteceu e os trabalhos 
se desenrolam em um caráter de gestão de riscos, mitigação e 
prevenção. É indiscutível que as violências descritas neste capítulo 
sejam exemplos de desastres, em termos conceituais, perpetrados 
pelo homem de forma intencional (Serra, 2007). Para nós, especta-
dores, estes são desastres que chocam pela sua barbárie e que nos 
deixam inúmeras inquietações e perguntas, especialmente sobre 
as motivações e a característica peculiar de serem perpetrados por 
adolescentes. No entanto, as nossas interpretações sobre os mes-
mos não podem ser simplistas nem polarizadas, por isso, a tarefa de 
estudá-los, compreendê-los e preveni-los é urgente. 

2. Fundamentos da avaliação de ameaças (Threat Assentment)

Originários da terminologia inglesa Threat Assentment, os primei-
ros desdobramentos sobre “avaliação de ameaças” surgiram com 
o serviço secreto dos Estados Unidos para lidar com situações de 
ameaças em contextos que implicavam periculosidade contra um 
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indivíduo ou instituições (Guy, Douglas & Hart, 2015; Hart e Vargen, 
2023). Esta prática possui como objetivo identificar comportamen-
tos de risco de violência, reduzir o seu impacto através da mitigação 
e, num cenário ideal, prevenir a sua ocorrência. A sua aplicabilidade 
centra-se nos casos de violências dirigidas, ou seja, atos premedi-
tados, planificados e intencionais, estudados sob a designação de 
targeted violence, ou seja, “violências que possuem um alvo”. Estes 
atos distinguem-se, por exemplo, das violências marcadas pela es-
pontaneidade, em que inexiste planejamento antecipado da ação.

No caso das violências extremas nas escolas, a avaliação de 
ameaças possui uma bibliografia sólida e com vasta evidência 
empírica, ou seja, já existem resultados que comprovam a sua efi-
cácia. Seus primeiros desdobramentos ocorreram após o ataque 
à escola Columbine, em 1999, no estado do Colorado, nos Estados 
Unidos, um evento que alterou a trajetória destes ataques, que já 
possuíam uma história neste país. Cabe acrescentar que após Co-
lumbine, estes ataques não só aumentaram nos Estados Unidos, 
como também se globalizaram, chegando a países que até então 
nunca haviam protagonizados estas formas cruéis de violência (De 
Andrade Melo e Silva, 2025).

Para o Doutor Dewey Corner, professor da Universidade da Virgí-
nia, nos Estados Unidos, autor de importantes trabalhos sobre 
a avaliação de ameaças nas escolas – dos quais abordarei mais 
adiante (como por exemplo: Corner, 2020; Corner et. al., 2025; 
entre muitos outros) –, as ameaças realizadas por estudantes, em 
geral, são maioritariamente não graves, ou seja, não implica um 
risco imediato. No entanto, mesmo sendo de baixo risco, não dei-
xa de ser motivo de preocupação, especialmente na atualidade, 
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em que cenários de violência – que vão para além das extremas 
– permeiam o ambiente educacional.

Sobre a organização destas violências e em paralelo com o an-
teriormente discutido, elas são dirigidas, intencionais (targeted 
violence) e planificadas. Peterson e Densley (2021), por exemplo, 
afirmam que o processo de planificação até a perpetração do 
ato em si pode demorar vários dias, semanas, meses ou anos. A 
ferramenta do Pathway Towards Violence (em português, caminho 
para a violência) desenvolvida por Calhoun e Weston (Calhoun & 
Weston, 2003), ilustra este percurso, desde o planejamento até a 
perpetração. Descreverei esta ferramenta por acreditar que, para 
pensar em modelos de avaliação de ameaças em desastres como 
os aqui estudados, é necessário conhecê-los. Iniciei este texto 
com uma teorização sobre o que são as violências extremas nas 
escolas, no entanto, para aprofundar neste conhecimento, é, do 
mesmo modo, necessária uma abordagem sobre a forma de agir – 
modus operandi – dos potenciais autores.

Como ilustra a Figura 1, a ferramenta do Pathway Towards Violence 
(Calhoun & Weston, 2003), divide-se em quatro etapas, que com-
preende desde a queixa inicial até o ataque propriamente dito: 
(1) a ideia de infligir dano (ideação); (2) o desenvolvimento de um 
plano (planejamento); (3) a preparação para a sua execução (pre-
paração); e (4) o ato em si (implementação ou ataque). A seguir, 
contextualizarei cada uma delas.

Figura 1: Caminho da violência extrema em escolas. Adaptação do 
modelo original de Patway Towards Violence de Calhoun e Weston 
(2003).



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

142

Nota: A Figura anterior é de elaboração própria. Esta ferramenta aplica-se a outras formas 
de violência dirigidas, ou seja, que possuem um alvo específico e que são intencionais.

A primeira etapa da ideação corresponde à “representação men-
tal” para realizar o ataque, algo que decorre de uma queixa espe-
cífica contra uma pessoa ou grupo e que afeta a subjetividade do 
ofensor. Estas podem ter uma origem real ou ser fruto da fantasia. 
Neste contexto, as vítimas e a localização dos ataques são esco-
lhidas com base nesse estado de tensão, de desavenças pessoais 
e no desejo de vingança. Outras pessoas podem ser atingidas de 
maneira aleatórias, especialmente se o ataque envolver armas de 
fogo, ferramenta que aumenta a probabilidade de ferir mais pes-
soas e de causar mais mortes.

O planejamento, por sua vez, consiste no desenvolvimento de um 
plano com base nos objetivos definidos na fase de ideação. Por 
exemplo, quando ocorrerá a violência, onde e contra quem? Para 
desenvolver esta fase, os ofensores costumam estudar tiroteios 
em massa anteriores, escolher os métodos de ataque, como ar-
mas, vestuário e outras ferramentas, e, em alguns casos, visitar 
o local onde planejam atacar ou peregrinar a locais que anterior-
mente haviam sido cenário de massacres. A este respeito, trago 
o exemplo do ofensor da escola Kauhajoki, na Finlândia, em 2008, 
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que, enquanto planificava o seu ato violento, visitou a escola Jo-
kela, no mesmo país, para tirar fotos e gravar vídeos. Acontece 
que, um ano antes, em 2007, a escola Jokela tinha sido alvo de um 
tiroteio em massa de grande magnitude, que causou a morte oito 
pessoas mais o suicídio do ofensor.

Tecnicamente, a terceira fase, a de preparação, consiste em pôr 
em prática a segunda fase. Em outras palavras, se na segunda fase 
tínhamos à escolha armas de fogo, a fase de preparação implicaria 
o acesso às mesmas. Por fim, a quarta e última etapa é o ataque 
propriamente dito, que nem sempre corresponde ao previamente 
planificado. Segundo Greene-Colozzi e Silva (2022), existem os 
casos frustrados, que se explicam, entre outras coisas, quando os 
agressores não alcançam o número de vítimas idealizado e previa-
mente planificado, seja devido a dificuldades no manuseamento de 
armas (como as armas de fogo), seja devido à intervenção policial.

Ao longo destes caminhos, os autores podem deixar pistas sobre 
as suas intenções de causar danos. Este comportamento possui 
um nome técnico: o fenômeno Lankage, que será discutido na 
próxima seção.

3. O fenômeno das fugas (Lankage):
Lankage é o nome técnico para as “fugas de informação” e eviden-
cia que os autores de ataques em escolas costumam comunicar a 
sua intenção de causar danos “a terceiros”, de maneira intencional 
ou não intencional. Segundo O’Toole (2000), agente do Federal 
Bureau Investigation (FBI) e responsável por utilizar este concei-
to pela primeira vez, esses terceiros podem incluir pessoas do 
entorno do ofensor, como familiares, professores e amigos, bem 
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como, na era das novas tecnologias, as redes sociais. Em paralelo 
com a ferramenta Pathway Towards Violence (Calhoun & Weston, 
2003), é pertinente referir que, quando as fugas ocorrem de for-
ma intencional, estas surgem no período da preparação, ou seja, 
no momento da organização do ato, antes do ataque. Em termos 
materiais, elas podem ser expressas oralmente, por meio de diá-
rios, manifestos, poemas, cartas, canções, desenhos, tatuagens, 
fotografias e vídeos.

Considerando a data da redação deste texto, o FBI publicou recen-
temente o diário de um autor que perpetrou um tiroteio massivo 
numa escola presbiteriana em Nashville, no estado do Tennessee, 
nos Estados Unidos, no dia 27 de março de 2023. O autor do crime, 
com idade de 27 anos, era ex-aluno da instituição, onde estudara 
durante a infância. Na ocasião, seis pessoas morreram, entre elas 
três crianças com idades compreendidas entre os seis e os nove 
anos e três adultos. A seguir, apresento uma das imagens do men-
cionado diário, cujo arquivo original possui mais de 100 páginas.

Figura 2: Imagem do diário do ofensor da escola de Nashivile, nos 
Estados Unidos em 2023.
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Nota: A imagem consiste em uma lista manuscrita de metas pessoais, criada com o título 
“Before Death Goal List”. O documento está organizado em seções numeradas e inclui ele-
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mentos gráficos como marcadores circulares, setas, símbolos de verificação e porcenta-
gens de progresso. O documento contém metas de mídia audiovisual, de leitura, artísticas 
e educacionais e de filmes. Para cada uma das metas cumpridas, existe um marcador em 
porcentagem e com a palavra em inglês “done”, com tradução ao português de “feito”. A 
descrição desta imagem e a tradução de alguns excertos do inglês para o português foram 
realizadas com o auxílio da Inteligência Artificial (IA), tendo sido posteriormente revistas 
pela autora, que assume total responsabilidade pelo material transcrito.

A data deste documento é de maio de 2022, quase um ano antes da 
tragédia. É evidente a manifestação de sinais de crise aguda e ten-
dências suicidas por parte do agressor, fatores de risco comuns em 
atacantes de violências extremas. De acordo com o inquérito poli-
cial, o objetivo do agressor era que o seu caso fosse posteriormente 
publicitado pelos meios de comunicação, bem como idealizava que 
a sua vida e o seu ataque fossem objeto de livros, documentários e 
filmes. O agressor ambicionava, ainda, que o seu ato influenciasse a 
outros atiradores, ao servir de guia sobre como planejar um ataque 
bem-sucedido. Para acessar estas informações, compartilho está 
referência: Investigative Case Summary, 2025.

Este é um exemplo de fuga (Lankage). A partir das conclusões do 
FBI, é possível hipotetizar que o ofensor procurava notoriedade, um 
comportamento estudado no âmbito do conceito de fame-seeking. 
Nestes casos, não basta assassinar o maior número possível de 
vítimas, o que se pretende é alcançar a notoriedade e ficar para a 
história. Num estudo recente que realizei em parceria com os meus 
orientadores de doutorado (ver: De Andrade Melo et al., 2024), ve-
rificamos uma ascensão deste comportamento nos perpetradores 
destas violências nas últimas décadas. Tal não é de estranhar, devi-
do a relação intrínseca desta motivação com os meios tecnológicos 
digitais (como a internet e as redes sociais), que, do mesmo modo, 
registraram um grande crescimento nos últimos anos.
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Casos como o de Nashville evidenciam a importância de não satis-
fazer o desejo dos ofensores, tornando públicos os materiais por 
eles preparados intencionalmente. Daí resulta movimentos como 
os de “não notoriedade” (no notoriety), especialmente dirigidos para 
os meios de comunicação, que implicam absterem-se de divulgar 
fotografias, vídeos ou qualquer outro material que faça referência 
ao perpetrador e à sua identidade (Lankford & Madfis, 2018). É 
sabido que estes materiais promovem o “efeito contágio” em pes-
soas psicologicamente vulneráveis, que interpretam estas formas 
de violência como meios de resolução de conflitos, ou naquelas 
que se identificam de forma perversa a estes atos. A exposição do 
caso de Nashivile pelo FBI é distinta: ocorreu dois anos depois e 
após uma análise exaustiva por profissionais especializados. Para 
nós, que trabalhamos com estas formas de violência, tais análises 
são cruciais, entre outras coisas, para pensarmos a prevenção. 
Tal distingue-se, por exemplo, das abordagens sensacionalistas 
dos meios de comunicação e antiéticas dos “especialistas” de True 
Crime na internet.

Com dados empíricos sobre o fenômeno das fugas, Silver, Horgan e 
Gill (2018) analisaram as fugas em assassinatos em massa ocorridos 
nos Estados Unidos entre 1990 e 2014. O estudo incidiu sobre uma 
amostra de 115 incidentes, incluindo aqueles que ocorreram em am-
bientes educacionais, dado que os assassinatos em massa também 
ocorrem noutros ambientes. Esta análise partiu de três variáveis: 
1) declarações escritas, como aquelas deixadas nas redes sociais; 
2) declarações verbais públicas sobre as intenções de causar da-
nos, feitas a uma pessoa que não fosse familiar ou amigo, antes do 
evento; 3) declarações verbais, no entanto, agora direcionadas a fa-
miliares ou amigos. Como resultado, foram encontradas algum tipo 
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de fuga em mais da metade da amostra, mais especificamente em 
58,3% dos casos. Além disso, alguns perpetradores apresentaram 
mais de um tipo das variáveis estudadas.

Para encerrar esta seção, este fenômeno também está fortemente 
associado ao perigoso efeito imitação. Em outras palavras, quando 
os autores se inspiram e tomam como modelo de comportamento 
ataques anteriores, normalmente aqueles que obtiveram uma gran-
de repercussão midiática ou que aconteceram nos Estados Unidos 
(De Andrade Melo, Silva & Sánchez Gil, 2025). Neste contexto, as 
“fugas” incluem mensagens que fazem alusão a ataques ocorridos 
no passado. Não muito longe de nós, no Brasil, o autor do tiroteio de 
Realengo, no Rio de Janeiro, em 2011, tirou fotografias semelhantes 
ao seu modelo copiado, o atirador da Virginia Tech, no estado da 
Virgínia, nos Estados Unidos, em 2007. As imagens deste último 
mostrava-o com armas de fogo apontadas para a cabeça e para a câ-
mera. Este ataque estadunidense é um dos mais mortíferos do país, 
que culminou em trinta vítimas mortais. Além destas fotos, tal autor 
escreveu manifestos, gravou um vídeo e enviou-os num único pacote 
para importantes jornais do país, como o New York Times, calculando 
intencionalmente o horário de entrega para o momento exato em 
que começaria a atirar. Infelizmente, o seu plano foi bem-sucedido e 
parte do material foi divulgado nos meios de comunicação.

Sejam intencionais ou resultado de deslizes do inconsciente, as 
fugas são materiais importantes para a identificação da ameaça. 
O ideal é que sejam descobertas antes do ataque, para que os 
protocolos de avaliação da ameaça sejam ativados e o caminho da 
violência (Patway Toword Violence) dos potenciais autores possam 
ser bloqueados, antes de alcançar a sua fase final.
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4. Práticas de avaliação de ameaças no âmbito da 
psicologia
Para abordar as práticas da psicologia na avaliação de ameaças 
em situações de violência extrema nas escolas, usarei a School 
Threat Assessment Decision Tree (Árvore de decisão para avaliação 
de ameaças escolares) do Dr. Dewey Corner (2020), autor citado na 
primeira seção. Esta ferramenta foi criada com base no contexto 
das ameaças de violência nas escolas do estado da Virgínia, nos 
Estados Unidos, e pode ser adaptada a outras realidades e áreas 
geográficas.

A “árvore de decisão para avaliação de ameaças escolares” parte da 
existência de dois tipos de ameaças: 1. “as transitórias”, interpre-
tadas como não graves, como insultos e xingamentos; 2. “as subs-
tantivas”, interpretadas como de risco, que englobam agressões 
físicas, o uso de armas brancas e armas de fogo (mesmo que não 
sejam usadas) e ataques psicológicos severos. A sua aplicabilidade 
divide-se em cinco etapas, a primeira consiste na avaliação da gra-
vidade da ameaça após a sua recepção (normalmente, a denúncia 
da ameaça é feita pela vítima ou pelas testemunhas). Nesse sentido, 
é avaliado se a ameaça é “transitória” ou “substantiva”. No caso de 
uma ameaça “transitória”, o objetivo é compreender as circunstân-
cias em que esta foi proferida e dar ao aluno responsável a oportuni-
dade de se retratar e pedir desculpa. A segunda etapa consiste em 
mediar o conflito e encontrar soluções para que este não se repita 
e, consequentemente, não evolua para uma ameaça mais grave, ou 
seja, do tipo substantiva.

A terceira fase abrange os casos em que a ameaça “transitória” não 
foi solucionada ou os casos em que ela já era grave desde o início. 
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Neste último cenário, as medidas serão aplicadas a partir da ter-
ceira etapa. Esta fase abrange a notificação das vítimas a quem a 
ameaça foi dirigida e a sua proteção, bem como o aviso aos seus 
pais e aos pais do aluno que proferiu a ameaça. Esta medida de 
proteção se aplicará igualmente ao aluno que proferiu a ameaça, 
através de acompanhamento e supervisão contínuos. A quarta 
fase consiste na realização de entrevistas ao aluno em causa, com 
vista a identificar as motivações do seu comportamento violento 
e a delinear estratégias de prevenção. Com base nos resultados 
das entrevistas, os entrevistadores podem decidir se o aluno deve 
ser encaminhado para tratamento de saúde mental ou para outros 
serviços de apoio. Esta fase inclui ainda a elaboração de um plano 
de segurança que pode ser aplicado por profissionais externos à 
comunidade escolar, por exemplo, pelas autoridades de segurança, 
através da investigação policial.

Por fim, a quinta fase consiste em pôr em prática o plano de segu-
rança, que abrange novamente a proteção das potenciais vítimas, 
o acompanhamento constante do aluno e a verificação do seu 
funcionamento, o que inclui alterações em caso de necessidade, 
entre outros aspetos. Nesse aspecto, Corner (2020) comenta que 
o plano de segurança avaliará ainda se o aluno poderá regressar 
à escola ou se será necessária uma medida mais rigorosa. Para 
ter acesso aos detalhes desta ferramenta e das etapas descritas, 
consulte: Threat assessment as a school violence prevention stra-
tegy, de Corner (2020).

Fica evidente que estas etapas podem ou não ser lineares e que, em 
caso de resolução das ameaças, estas não precisam avançar até a 
quinta fase. Destas etapas, focarei na quarta, que abrange as amea-
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ças mais graves e, por conseguinte, substantivas. Destaco que uma 
ameaça substantiva não significa, necessariamente, a evolução 
para uma forma extrema de violência com feridos ou mortos.

Para criar uma situação prática, projetemos o seguinte caso hipo-
tético: um aluno procura a direção da escola e informa que viu a 
seguinte mensagem no banheiro, bem como o momento exato em 
que o outro aluno responsável – a quem chamo de Júlio –, estava 
escrevendo.

“Você acha que é engraçado me desprezar? Só quero que 
saiba que na próxima semana vai compreender como é estar 
nessa situação, com a diferença de que você vai sentir medo. 
Você vai ser o primeiro. Você teve cem milhões de chances 
para refazer o que você fez e nada foi feito. Não vai sobrar 
mais ninguém para rir, ninguém” (Esta mensagem foi adapta-
da do manifesto deixado pelo autor do massacre de Virginia 
Tech, no estado de Virginia nos Estados Unidos, em 2007).

Desta mensagem, em primeiro lugar, temos uma fuga (Lankage) 
dirigida a uma pessoa específica, cuja identidade ainda não é 
conhecida. Além disso, há indícios de que a raiva de Júlio contra 
essa pessoa se estenderá a um coletivo maior. Em segundo lugar, 
não restam dúvidas de que se trata de uma ameaça substancial. 
Em terceiro lugar, a identidade do aluno responsável pela ameaça 
é conhecida, fator importante para ativar e iniciar o plano de ava-
liação de ameaças.

Em conformidade com a “árvore de decisão para avaliação de amea-
ças escolares” (Corner, 2020) e com o que foi discutido nos parágrafos 
iniciais desta seção, uma vez que se trata de uma ameaça substancial, 
avançaríamos imediatamente para a terceira fase, com as medidas 
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de proteção para as vítimas e o acompanhamento do aluno respon-
sável por praticar a ameaça. No entanto, conforme mencionado, para 
efeitos dos objetivos deste capítulo, discutirei a quarta fase, mais es-
pecificamente com a etapa das entrevistas. Nesse sentido, a Tabela 
2 apresenta um guia orientativo com dez perguntas que poderiam ser 
aplicadas em casos hipotéticos como o de Júlio. 

Tabela 2: Abordagem orientativa para a realização de entrevistas 
em caso de ameaça substancial numa escola.

1.      Nos últimos dias, meses ou anos, Júlio passou por algum aconte-
cimento circunstancial (como perdas súbitas, episódios de desastres, 
violências físicas ou psicológicas por terceiros, entre outros eventos) 
que afetou a sua subjetividade?
(  ) Sim / Não / (  ) Em caso de sim, especificar: _______________

2.      Como estão as suas relações interpessoais e de socialização? É 
possível descrevê-las?
Pergunta aberta: _______________

3.      Como definiria a capacidade de Júlio para gerir conflitos?
Pergunta aberta: _______________

4.      Esse aluno possui motivos para cometer uma ação violenta? Por 
exemplo, há alguém ou um grupo de pessoas que lhe suscite emoções 
negativas?
(  ) Sim / Não / (  ) Em caso de sim, especificar: _______________

5.      Esta é a primeira ameaça de responsabilidade deste aluno? Ou 
existiram outras, como as de natureza transitória?
(  ) Sim / Não / (  ) Em caso de sim, especificar: _______________
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6.      Para além da ameaça substancial relatada pela testemunha (que 
é um sinal de fuga, Lankage), existiram outros sinais de fuga que 
exigem uma investigação mais aprofundada?
(  ) Sim / Não / (  ) Em caso de sim, especificar: _______________

7.      Há interesse inapropriados deste aluno por atiradores escolares, 
atentados massivos ou outros tipos de violência extrema?
(  ) Sim / Não / (  ) Em caso de sim, especificar: _______________

8.      Alguma vez este aluno relatou desejos de tornar-se famoso ou 
alcançar a notoriedade?
(  ) Sim / Não / (  ) Em caso de sim, especificar: _______________

9.      O aluno possui acesso a armas de fogo? Por exemplo, através dos 
pais? O que lhe confere alguma facilidade nesse aspecto.
(  ) Sim / Não / (  ) Em caso de sim, especificar: _______________

10.   Há interesses extremos por armas de fogo e clubes de tiro?
(  ) Sim / Não / (  ) Em caso de sim, especificar: _______________

 
Nota: Tabela de elaboração própria. Este guia destina-se a orientar entrevistas em 
caso de ameaça substancial nas escolas. As perguntas abordam conceitos-chave 
sobre o tema das violências extremas e adotam uma abordagem exploratória. A sua 
aplicação pode ser adaptada a cada caso específico. Em outras palavras, a forma 
como essas perguntas serão dirigidas aos estudantes, a respectiva ordem e a exclu-
são ou inclusão de algumas delas, podem variar conforme a necessidade e urgência.

O esquema de perguntas da Tabela 2 é de elaboração própria e 
vai além da ferramenta de Corner (2020), uma vez que se fun-
damenta noutras referências sobre as violências extremas nas 
escolas, muitas das quais são mencionadas neste capítulo. A 
continuação, apresento uma breve explicação sobre o contexto 
de cada uma das perguntas.
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As de número um, dois e três englobam possíveis fatores externos 
da vida de Júlio – como as crises circunstanciais caracterizadas 
pela sua imprevisibilidade – que poderiam estar afetando a sua 
psique e, como consequência, interferindo nas suas capacidades 
de socialização e gestão de conflitos. É sabido que, em situações 
adversas e inesperadas, um indivíduo pode responder a elas com 
violência. Peterson e Densley (2021) descobriram que 80% dos ati-
radores em massa que perpetraram ataques em Estados Unidos se 
encontravam num estado de crise, semanas, dias e minutos antes 
de cometerem os seus atos.

A quarta pergunta é importante porque pode ajudar a identificar 
quem são os alvos de Júlio, ou seja, as pessoas que são objeto de 
sua raiva e cuja vingança ele almeja. Essa informação seria útil para 
criar protocolos de proteção para essas pessoas, tal como indica 
a ferramenta de Corner (2020), mais especificamente na terceira 
etapa. A quinta pergunta contribui para identificar outras ameaças 
no histórico deste aluno, como, por exemplo, as do tipo transitórias.

As perguntas seis, sete e oito abordam conceitos-chave dos es-
tudos sobre as violências extremas, como as fugas (Lankage), um 
dos temas de uma das seções. Além disso, os comportamentos de 
“efeito de imitação” (copycat effect), que consistem em tomar como 
modelo ataques anteriores que, normalmente, tiveram grande 
repercussão mediática, ou que ocorrem nos Estados Unidos (De 
Andrade Melo, Silva & Sánchez Gil, 2025). Por fim, a busca por no-
toriedade, estudada sob a categoria de fame-seeking (De Andrade 
Melo et. al., 2024). Estes conceitos constituem sinais de alerta 
perigosos que, uma vez identificados, indicam a necessidade de 
medidas e protocolos específicos após a entrevista.
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Por fim, as perguntas nove e dez abordam a complexidade das 
armas de fogo, distribuídas pelos temas do seu armazenamento 
seguro e dos clubes de tiro. É importante salientar que o interesse 
por armas de fogo e clubes de tiro não é uma condição sine qua non 
para classificar um estudante como “propenso perpetrador de atos 
violentos”, mas pode indicar fatores de risco no caso de uma fasci-
nação exagerada por estas ferramentas e ambientes. A propósito 
do armazenamento seguro, refiro um caso ocorrido na escola Car-
men de Patagones, na Argentina, em 2004, que representa tantos 
outros perpetrados por estudantes, em que o agressor utilizou a 
arma do pai, que possuía autorização legal de posse por ser militar. 
Na ocasião, o pai foi responsabilizado e recebeu as devidas sanções 
jurídicas, de acordo com a legislação do país.

Tal como referido, essas entrevistas possuem um objetivo que é 
investigar a ameaça, desde os aspetos psicológicos envolvidos 
na sua proferição até à identificação dos fatores de risco asso-
ciados, e, num cenário ideal, gerir e interromper o caminho para 
a violência (sobre isso, ver novamente a ferramenta de Pathway 
Towards Violence de Calhoun & Weston, 2003), além de acolher o 
aluno em causa, não o deixando desamparado e oferecendo-lhe 
um encaminhamento para cuidados de saúde mental, se necessá-
rio. De resto, é importante não atribuir características de psico-
patologia e criminalidade a estas perguntas e às suas respostas e 
nem a nosso caso hipotético. Estudantes como Júlio representam 
crianças e adolescentes que, muitas vezes, o que procuram é um 
acolhimento para um grito de socorro. Com uso de uma metáfora 
de Peterson e Densley (2021): estão como um balão prestes a es-
tourar. A este respeito, apresento uma última imagem que ilustra 
os conflitos internos que estes estudantes frequentemente ex-
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perienciam e que simbolicamente transportam nas mochilas que 
carregam para a sala de aula.

Figura 3: Uma mochila pesada, porém com cargas invisíveis

Fonte: Elaboração própria, com inspiração e adaptação do texto de Huck (2007). As reti-
cências simbolizam outros nomes de emoções e conflitos não mencionados na figura.

É um compromisso ético estar atento à simbologia destas mochilas 
no momento de realizar tais entrevistas. Dando contexto a Figura 2, 
ela apresenta exemplos de emoções e comportamentos naturais, 
como a raiva, a agressividade e a impulsividade, que muitas vezes 
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estão interligados: a raiva pode dar origem a comportamentos 
impulsivos que conduzem à agressividade. O problema é que, se 
não forem devidamente reguladas, estas reações podem conduzir 
à autodestruição do indivíduo e à destruição das relações por este 
estabelecidas, conforme indicado por Quintana (2022). A Figura 
2 também inclui contextos sociais como conflitos domésticos e 
interfamiliares, que podem afetar o psiquismo dos adolescentes, 
bem como estados emocionais comuns nesta idade, como a baixa 
autoestima, e experiências psicológicas profundas como os trau-
mas. Em termos gerais, a mensagem subjacente destas mochilas 
sugere que as “ameaças substantivas” vão para além dos relatos das 
testemunhas, do material de fuga deixado pelo aluno e do conteúdo 
manifesto relatado durante a entrevista, realçando aspetos internos 
que necessitam de acolhimento e acompanhamento especializados 
e personalizados.

Por fim, as perguntas da Tabela 2 servem de orientação e podem 
ser adaptadas a cada caso e contexto. Corner (2020) recomenda 
que estas entrevistas sejam realizadas por profissionais de saú-
de mental. Por conseguinte, defendo que sejam conduzidas por 
profissionais de psicologia, dada a nossa proximidade com estes 
temas. Se bem, é evidente que a nossa intervenção nestes casos 
não está isolada da intervenção de outros profissionais e da equi-
pe multidisciplinar.

5. Reflexões finais, mas que podem continuar.
Gosto de associar uma metáfora do idioma espanhol às violências 
extremas nas escolas e aos tiroteios em massa, este último, tema 
que pesquiso e que abrange, da mesma forma, os ambientes edu-
cacionais. Chama-se “abrir el melón”. Sugere que, uma vez iniciado 
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um tema, tal gerará um debate longo e difícil de concluir. Abordar 
estes fenômenos de violência extrema é, portanto, “abrir el melón”, 
pois nos deparamos com inúmeros outros temas que formam um 
todo e que, em conjunto, dificultam chegar a uma conclusão única. 
Nesta reflexão final, apresento, portanto, conclusões no plural que 
poderão ser continuadas por mim ou por outros colegas.

Neste capítulo, abordei a avaliação de ameaças como uma prática 
da psicologia em violências extremas nas escolas. Torna-se evi-
dente que esta prática se insere no âmbito da psicologia das emer-
gências e dos desastres, mais especificamente quando o desastre 
ainda não ocorreu, mas os sinais de risco são evidentes. Neste caso 
particular, o trabalho centra-se nos alunos responsáveis por realizar 
uma ameaça e na proteção das potenciais vítimas a quem a ameaça 
se dirige, embora este último ponto não tenha sido aprofundado 
neste capítulo. Com efeito, a “árvore de decisão para a avaliação de 
ameaças escolares” (Corner, 2020) apresenta-se como um recurso 
importante para estruturar intervenções neste âmbito. Desta fer-
ramenta, explorei a elaboração das entrevistas que representa a 
quarta fase.

Quanto à identificação de ameaças substanciais, que constituem 
os passos iniciais para a abertura de protocolos de avaliação da 
ameaça, é importante não cair no alarmismo nem criminalizar ou ro-
tular os adolescentes que as proferem com psicopatologias, como 
é defendido na seção final. Sobre isso, nem todas estas ameaças 
resultarão em atos de barbárie como os ataques do Realengo (Rio 
de Janeiro, 2011) e de Suzano (São Paulo, 2019), que gravaram a 
memória destes eventos no Brasil. A este respeito, é igualmente 
importante ter em conta que estes eventos são estatisticamente 
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raros, tanto no Brasil como a nível mundial, de modo a não associar 
as escolas a um espaço de periculosidade.

No mais, é certo que a bibliografia sobre estas violências é sobretu-
do estadunidense, justificado pela longa história destas violências 
no país, que remontam ao século XIX (Duwe, 2007). Conceitos como 
o Lankage (fugas) e o Pathway Toward Violence (caminho para a vio-
lência), abordados nas seções, provêm de investigações realizadas 
neste país e são peças-chave para a sua compreensão. É importante 
trazer luz a estes conceitos, pois, como referi noutra ocasião, para 
intervir num desastre é necessário conhecê-lo. A nível estilístico, de 
escrita do texto, optei por utilizar o gênero masculino na narrativa 
deste capítulo, referindo-me a “o aluno”, “o estudante” ou “o autor”, 
dado que a maioria destes ataques é cometida por indivíduos deste 
gênero – o que suscita a necessidade de reflexão sobre temas como 
a masculinidade tóxica associada a estas formas de violência –. Isto 
não exclui os episódios protagonizados por mulheres e meninas 
adolescentes, que, embora ainda mais raros, também fazem parte 
da história destas violências.

Para concluir, considero que estas violências são tópicos difíceis de 
estudar, devido à sua heterogeneidade, sendo qualquer generaliza-
ção perigosa, especialmente aquelas que atribuem a responsabili-
dade destes atos a um foco exagerado sobre os autores, neste caso, 
os estudantes. Na atualidade, variáveis culturais – como a utilização 
inadequada das novas tecnologias, por exemplo, da Inteligência 
Artificial (IA) – constituem outras ameaças substanciais que devem 
ser consideradas no momento de investigar as raízes destas vio-
lências e de pensar na sua gestão e prevenção. Finalmente, espero 
que este texto suscite reflexões sobre as práticas da psicologia em 
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situações de violência extrema nas escolas, e, neste âmbito, na área 
das emergências e dos desastres.
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6. Ações da Psicologia em cenários de 
desastres aéreos
Elaine Gomes dos Reis Alves 10

Resumo
Existe uma especificidade diferenciada a ser considerada nos desas-
tres aéreos. A primeira delas é que os cuidados psicológicos são obri-
gatórios nos desastres, mas não nos acidentes aéreos. Eventos com 
aeronaves maiores e grande número de pessoas envolvidas são co-
bertos pela resolução IAC 200-1001, que embora seja um documento 
para a área da aviação, não é considerado em eventos com aeronaves 
pequenas, desassistindo feridos e familiares. Por isso a diferenciação 
entre acidentes e desastres aéreos. A outra diferença é que, por ser 
um meio de transporte seguro, o desaparecimento e queda de uma 
aeronave provoca grande comoção e a notícia encontra amigos e fa-
miliares completamente desprevenidos. A morte escancarada chega 
de surpresa, é violenta e abrupta, invade e desorganiza, facilita boatos 
e julgamentos e, por ser pública, inibe a expressão de sentimentos. 
Outra complexidade deste evento é que, em geral, a identificação dos 
corpos é demorada e o longo tempo de espera prejudica a elaboração 
do luto. Algumas vezes, o corpo nunca é encontrado.

Raramente há sobreviventes em desastres aéreos e, apesar de ser 
um alívio e até ser considerado uma benção divina, sobreviver causa 
culpa e sofrimento. Trabalhar nesse tipo de evento, no qual existem 
muitas e diversas equipes envolvidas exige conhecimento específico.

[10] psicóloga, docente e pesquisadora. Pós doutorado em emergências e desastres. Dou-
tora em desenvolvimento humano, perdas e luto pelo instituto de psicologia da USP.
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1. Um pouco de história
Em 23 de outubro de 1906, Alberto Santos Dumont realizou o primei-
ro voo de avião no Campo de Bagatelle, França. Nesse momento, 
caminhos inimagináveis se abriam para o transporte de pessoas, 
bens e serviços. Ao mesmo tempo, se iniciava a história dos aciden-
tes aéreos.

Depois do elevador, o avião é o segundo meio de transporte mais 
seguro do mundo e, para isso, muito aprendizado foi e é conquis-
tado com cada acidente aéreo, principalmente, os de grande vulto. 
Por meio de investigações dos acidentes, avaliação dos riscos das 
operações, treinamentos e auditoria de todos os processos envolvi-
dos na atividade de voar, se busca um índice de 100% de segurança, 
mesmo com a consciência de que, no mundo, não há atividade hu-
mana totalmente segura (Dau, 2021).

Mundialmente, o primeiro registro de morte em acidente aéreo é 
de Otto Lilienthal, em 1896, na Alemanha, com a queda de um de 
seus planadores. Um dos primeiros acidentes aéreos do mundo foi 
na Itália e matou entre 14 e 17 pessoas. O maior acidente aéreo da 
história, em 1977, foi a colisão entre dois Boeings 747 na pista do 
aeroporto de Tenerife, Espanha, com 583 mortes e 61 feridos.

No Brasil, o primeiro acidente aéreo que se tem registro ocorreu 
durante a Guerra do Contestado, em 1915, na fronteira entre Santa 
Catarina e Paraná, vitimando o Tenente Ricardo João Kirk. O aciden-
te com o voo TAM 3054, em 2007, foi considerado o maior desastre 
aéreo brasileiro, com 199 mortos, em São Paulo. Porém, o acidente 
mais letal foi, em 2009, com o voo Air France AF447 com 228 mortos, 
que caiu no Oceano Atlântico, na rota entre Rio de Janeiro e Paris. 
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O último acidente aéreo até o momento, ocorreu em 2024, com o 
voo da Voepass que vitimou 62 pessoas e é considerado o maior 
da aviação brasileira nos últimos 17 anos (g1, 2025). Ultimamente, a 
queda de uma aeronave é registrada todos os dias.

viação, a parceria homem-máquina (avião), por si só, desafia a se-
gurança. A cada evento com aeronave de grande porte, o acidente 
é milimetricamente investigado e esmiuçado para que cada deta-
lhe encontrado seja reestruturado em todas as outras aeronaves. 
Graças a essas investigações, diversos estudos e desenvolvimento 
tecnológico, as aeronaves estão cada vez mais seguras. No entanto, 
graças aos desafios da contemporaneidade, a falta de tempo para 
família, amigos e lazer e ao grande aumento de agravos à saúde 
mental, o fator humano está cada vez mais inseguro. 

E foi assim que em algum momento, a Psicologia e a Aviação passa-
ram a caminhar juntas.

No Brasil, os primeiros atendimentos psicológicos em desastres 
aéreos iniciaram após o acidente do voo TAM 402, em 1996, com 
99 mortes. Um grupo de psicólogos acolheu familiares das vítimas, 
funcionários da empresa aérea e moradores da rua atingida (Alves, 
Oliveira e Antunes, 2021).

2. Psicologia da Aviação
A Psicologia da Aviação teve início na Primeira Guerra Mundial. A 
observação das consequências do estresse em tripulantes da Força 
Aérea Real, além de sintomas de neurose, questões de relaciona-
mento conjugal e intolerância a situações estressantes, mostrou a 
necessidade de uma seleção especializada e a importância da ca-
pacitação de pilotos e copilotos. O resultado foi a fundação do pri-
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meiro centro para a realização de testes psicológicos e entrevistas, 
na Alemanha, cujo o objetivo era tentar reconhecer os indivíduos 
mais vulneráveis a situações extremas como a guerra. Também 
teve início a seleção e treinamento para pilotos, profissionais de 
manutenção e controladores de tráfego aéreo. (Ribeiro, 2019).

Segundo a Associação Brasileira de Psicologia da Aviação (ABRA-
PAV), a Psicologia da Aviação é a aplicação dos princípios, méto-
dos e instrumentos das diversas áreas da Psicologia ao ambiente 
aeronáutico, com o objetivo de promover eficiência, eficácia e 
segurança operacional, bem como saúde e bem-estar de todos os 
que, direta ou indiretamente, estão a ele vinculados (https://www.
abrapav.com.br/). 

O objeto do psicólogo da aviação é o elemento humano e, após a 
formação em Psicologia da Aviação, este profissional está apto 
para atuar em diversas áreas, tais como: setor de segurança de voo 
(safety); setor de recursos humanos de empresas aéreas; emissão 
de certificado médico aeronáutico (CMA); treinamentos, cursos e 
reciclagens; investigação de acidentes e incidentes aeronáuticos e 
ações pós acidente ou incidente (Alves, Oliveira e Antunes, 2021).

Importante lembrar que, para intervenções após acidentes ou inci-
dentes aéreos, considerando a fragilidade desse momento, o pro-
fissional necessita necessariamente da formação em Psicologia da 
Aviação, entretanto, é fundamental que tenha formação na área da 
Psicologia da Gestão Integral de Riscos, Emergências e Desastres, 
ou que seja treinado em Primeiros Cuidados Psicológicos (PCP) 
para aquela atuação.
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3. Acidentes aéreos: emergência ou desastre?
Considerando os diversos tipos de acidentes aéreos e as necessida-
des específicas de cada um, fiz uma diferenciação entre acidentes 
aéreos e desastres aéreos baseada nos conceitos de emergências 
e desastres da Organização das Nações Unidas – ONU (Unisdr, 2009). 
O objetivo dessa diferenciação é destacar a importância da utiliza-
ção da IAC 200-1001 – Plano de Assistência às Vítimas de Acidente 
Aeronáutico e Apoio a seus Familiares (ANAC,2005), que determina, 
entre outros, o cuidado psicológico, também para acidentes com 
aeronaves de pequeno porte (Alves, 2021a).

	● Acidente aéreo – evento com aeronaves de pequeno porte, 
com poucas vítimas, com ou sem morte, que não excedem a 
capacidade de resposta da comunidade afetada. Exige uma 
equipe menor de profissionais de resgate, de saúde e de téc-
nicos.

	● Desastre aéreo – evento com aeronaves de grande porte e 
várias vítimas, que excede a capacidade de resposta de ae-
roportos e comunidade. Envolve, no mínimo, dois aeroportos 
(decolagem e pouso) como local de recepção de familiares, 
diversos profissionais envolvidos no evento, mídia nacional 
e internacional, embarque de corpos de vítimas, Instituto 
Médico Legal (IML), serviços funerários. Pode envolver outros 
estados e países no resgate de vítimas, acompanhamento dos 
trabalhos.

A Instrução de Aviação IAC 200-1001- Plano de Assistências às Víti-
mas de Acidente Aeronáutico e Apoio a seus Familiares – PAFAVIDA 
(ANAC, 2005) determina que, entre outras obrigações, a empresa 
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aérea envolvida no evento é responsável por organizar um Centro 
de Assistência Familiar (CAF), o mais próximo possível do local do 
acidente/desastre para acolher familiares e oferecer adequado 
gerenciamento de crise.

A Portaria estabelece, no item 4.3., “m) provisão de acomoda-
ção, alimentação, segurança, assistência médica, psicológica 
e religiosa aos familiares das vítimas e sobreviventes enquan-
to no Centro de Assistência Familiar”. Os grifos são nossos, 
uma vez que, para muitos, as assistências psicológicas e 
médicas serão necessárias por muito tempo além do “Centro 
de Assistência Familiar” (Alves, 2021a).

O CAF deve ser estruturado com os voluntários da empresa aérea 
devidamente treinados e preparados para comunicação em situa-
ções de crise, primeiros socorros psicológicos e acolhimento, além 
dos profissionais de saúde (médicos, enfermeiros, psicólogos, psi-
quiatra, assistente social). Trata-se de uma iniciativa indispensável 
para lidar com os desafios     humanos decorrentes de tragédias. 

Além de auxiliar os familiares a enfrentar o momento crítico, tam-
bém contribui para a uma resposta mais rápida, eficiente e com-
passiva diante de crises coletivas.

4. A Psicologia em Desastres e Acidentes Aéreos	
Os Acidentes e desastres aéreos são eventos trágicos e extrema-
mente violentos que desorganizam física e emocionalmente as 
pessoas envolvidas, sejam os familiares e amigos de vítimas, pro-
fissionais da empresa aérea, dos aeroportos implicados e de outras 
empresas aéreas, sejam trabalhadores ou moradores da comuni-
dade onde ocorreu a tragédia. Os impactos psicológicos podem se 
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apresentar imediatamente, em curto ou longo prazo. São eventos 
inesperados, públicos e midiáticos que provocam choque, tristeza, 
compaixão e indignação.

Apesar de o avião ser um meio de transporte seguro, o risco da 
ocorrência de acidentes e desastres cresce com o aumento do 
tráfego aéreo, obrigando, cada vez mais, que empresas aéreas, 
aeroportos e profissionais estejam preparados para ações precisas 
e adequadas. 

A notícia do desaparecimento e queda de uma aeronave desenca-
deia sofrimento intenso, aumenta o nível de ansiedade e angústia. 

Se inicia um tempo indeterminado de espera dramática, de 
informações desencontradas, notícias falsas, boatos, assédio 
midiático e diversas situações extremas e desconcertantes 
que podem desativar os mecanismos psicológicos adaptati-
vos e romper todo sistema de controle, segurança e confian-
ça. Por isso a importância de saber lidar adequadamente com 
tais situações e, de cuidados imediatos com a saúde mental 
das pessoas afetadas pelo evento (Alves, 2021a, p. 105).

São ações específicas da área de Emergências e Desastres (E&D) 
que exigem dos psicólogos que pretendem atuar nesse evento 
treinamento constante, conhecimentos sobre Primeiros Cuidados 
Psicológicos (PCP), psicoterapia breve, psicoterapia comunitária, 
plantão psicológico, psicoterapia de grupo, Políticas Públicas, téc-
nicas e habilidades de comunicação. 

Para a proteção da saúde mental e bem-estar psicossocial, o cui-
dado psicológico e social deve ocorrer na fase inicial de qualquer 
situação extrema. Caso não seja realizada nenhuma intervenção 



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

170

entre o primeiro mês até o final do primeiro trimestre pós desastre, 
de um terço até metade da população afetada pode desenvolver 
manifestações psicopatológicas e possíveis transtornos psiquiátri-
cos (Fiocruz, 2020). Nos desastres aéreos, graças a IAC 200-1001, 
os atendimentos em saúde mental ocorrem nas primeiras 24h.

Psicólogos/as precisam ter habilidades para ações interdiscipli-
nares uma vez que estarão trabalhando com outras equipes de 
psicologia, psiquiatras, outros profissionais de saúde e muitas 
outras equipes (Defesa Civil, IML, Polícia Militar, da empresa aérea, 
do aeroporto, imprensa e outros) e voluntários. 

Para que haja um trabalho eficiente em saúde mental e apoio psi-
cossocial (SMAPS), não se deve permitir grupos separados, que não 
se comunicam, ou não se coordenam com o outro (IASC, 2007).

Inicialmente, os atendimentos psicológicos são realizados no CAF, 
em hotéis, ou mesmo no domicílio ou hospitais a depender da neces-
sidade de cada pessoa. Antes de entrar em contato com os familiares 
deve-se obter o maior número de informações possíveis, pois todos 
estarão ávidos por elas, por orientações e esclarecimentos. 

Todos os atendimentos devem ser realizados em duplas e é impor-
tante que se determine o número máximo de horas de trabalho, 
que não deve ultrapassar 08h/dia. O ideal são 06h/dia. O trabalho é 
exaustivo e o nível de estresse é intenso, por isso o controle de horas 
de trabalho, alimentação, hidratação, descompressão e descanso é 
indispensável. O tempo de descanso é obrigatório e indiscutível.

A descompressão deve ser realizada todo final do dia, entre a equipe 
de psicologia (ideal que todas as equipes o façam) para que cada um 
possa falar como foi o seu dia e seu trabalho, o que foi mais difícil, o 
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que mais valeu a pena e como se sente naquele momento. Trata-se de 
uma intervenção de cuidado e prevenção de agravos à saúde mental.

Durante a fase aguda, quando as famílias aguardam notícias e identi-
ficação dos corpos, os cuidados psicológicos ocorrem durante vinte 
e quatro horas, por isso a importância de revezamentos e rodízios.  

As ações de psicologia em emergências e desastres são norteadas 
pela Nota Técnica CFP 22/2024, de 16/09/2024 (CFP, 2016). 

Devido ao excesso de emoções, familiares, sobreviventes e tes-
temunhas apresentam baixa capacidade discriminativa, exigindo 
maior proatividade dos profissionais. Cada indivíduo é único e suas 
reações dependem de suas ferramentas internas, idade, experiên-
cia anterior em situações extremas, história de vida, rede de apoio, 
personalidade, saúde física e mental, cultura e tradições. Crianças 
reagem de acordo com sua faixa etária e têm direito a própria histó-
ria, a verdade, esclarecimentos e despedidas.

As ações da Psicologia devem ser focadas na demanda apresentada 
a cada momento, escuta ativa e comunicação não verbal. Pessoas 
com reações sérias de estresse psicológico devem ser priorizadas. 
Aqueles mais desorganizados emocionalmente também necessi-
tam de apoio imediato. Atenção especial à pessoas que possam ter 
algum tipo de transtorno mental (Alves, 2021a).

Falo sempre da importância de seguir o trio de palavras essenciais 
em qualquer atendimento: validar, valorizar e autorizar (Alves, 2024).

	● Validar – aceitar o que está sendo dito e acreditar na dor que 
está sendo referida. Só ela sabe o quanto e como dói. Validar 
as emoções, os sentimentos e o sofrimento. “Estar disponível 
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para uma escuta sincera, atenta e total, sem julgamentos, 
críticas ou qualquer tipo de comentário que diminua ou des-
valorize o que ela está relatando” (Alves, 2024, p. 54).

	● Valorizar – respeitar o valor que a pessoa dá ao sofrimento e 
auxilia-la a valorizar a própria dor. Em geral, para consolar, 
temos a tendência a desvalorizar (e desrespeitar) o sofrimento 
do outro com frases sem sentido como: “poderia ser pior”, “é 
preciso agradecer”, “tem gente que sofre mais ou que perdeu 
mais” e por aí vai. Se a pessoa diz que é insuportável, que não 
sabe se vai aguentar ou outro, é preciso escutar e acolher. 
Toda pessoa em sofrimento gostaria de esclarecer o que 
sente, mas não consegue, até mesmo porque é impossível 
descrever.

	● Autorizar – Sim, é necessário autorizar pessoa a sentir e, prin-
cipalmente, a expressar seu sentimento/sofrimento/emo-
ções. A expressão pode ser pela fala, pelo choro, pelo grito ou 
uivo, pelo silêncio, pelo corpo ou por ações. 

Ao validar, valorizar e autorizar percebo que, aqueles que atendo, 
sentem como se finalmente alguém entendesse e aceitasse aquilo 
que estão dizendo/sentindo, permitindo que se percebam normais 
e adequados naquela situação. Não diminui a dor, mas acalma a 
angústia de não estar “como lhe é exigido”. Dor compartilhada é 
sofrimento amenizado.

Desde momento da notícia do desaparecimento da aeronave até os 
ritos funerários, ou o encontro com o ente querido (ferido ou não), 
familiares e amigos podem estar em estado de alerta, confusos, 
estressados, inseguros com a sensação de impotência e falta de 
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controle. Podem desconfiar das pessoas e do processo de gestão, 
coordenação e informações recebidas. Alguns podem ter dificulda-
de de compreensão, ou mesmo não ouvir o que está sendo dito e 
os esclarecimentos e informações precisarão de várias repetições.

Oferecer cuidado prático e não invasivo, avaliar necessidades e 
preocupações de cada indivíduo, suprir necessidades básicas, 
auxiliar na busca de informações e serviços, proteger de danos 
adicionais e escutar sem pressionar. Não forçar aqueles que não 
aceitam o apoio psicológico e se colocar à disposição. (OPAS, 2015). 

Após um evento crítico é comum que as pessoas fiquem assustadas, 
anestesiadas ou insensíveis, confusas, em choque, desorientadas, 
sem entender o ocorrido. Existem vários sentimentos e reações 
como reação aguda de estresse, medo, negação, desorientação, 
lentidão, ansiedade, sensação de menos valia, desespero, violência, 
dissociação, tristeza profunda e falta de habilidade para cuidar de si 
e de outros.

O “mecanismo de tamponamento” (fazer com que o sofrimento 
passe rapidamente) pode trazer graves consequências ao inibir as 
reações e expressões de emoções e sentimentos. 

Também é necessária a paciência para as incessantes e repetitivas 
perguntas, incoerência e outros comportamentos que devem ser 
acolhidos. Se o indivíduo afetado estiver sozinho é preciso buscar 
o contato de algum familiar ou amigo próximo, enfatizar fatores 
protetores e rede social. Sempre que possível, permitir e favorecer 
a participação nas decisões, orientar sobre os rituais funerários 
e não esquecer de cuidar da alimentação, hidratação e descanso, 
inclusive dos profissionais em campo.
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A atuação nessa área é completamente diferente de todas as ou-
tras. Em E&D é Psicologia oferecer água, cadeira, lenço de papel, 
café, atender sob uma árvore, no banco da praça, em um canto de 
uma sala cheia de gente, ou mesmo ficar ao lado de alguém sem 
dizer nada. Tudo depende do momento, das necessidades e das 
possibilidades que surgem. 

O desaparecimento de uma aeronave é sempre assustador e trau-
mático. Pode significar pouso de emergência, sequestro ou queda 
e, em qualquer uma dessas situações, pode haver mortos e sobrevi-
ventes feridos ou não, mas traumatizados. Em lugar haverá amigos 
e familiares em espera e desespero, angustiados e chocados, tor-
turados pelo medo. 

Todos aqueles com vínculos significativos com tripulantes e passa-
geiros estarão sob efeito do medo/pavor de que não haja sobrevi-
ventes. Ao saber da morte, ou de ferimentos graves sempre haverá 
desespero. Em caso de sobreviventes, a reação pode ser de euforia, 
esperança e – aqueles que perderam os seus – revolta. Portanto, o 
CAF será um local de grande tensão.

O motivo de o CAF ser instalado o mais próximo possível do local do 
evento, não é apenas uma questão de logística e sim porque fami-
liares sentem necessidade de estar o mais próximo possível do local 
onde estão seus mortos. Alguns familiares querem ir até o local do 
acidente/desastre, o que deve ser providenciado, como previsto no 
item 4.3.o, da IAC 200-1001. Todos precisar estar devidamente es-
clarecidos sobre o que irão encontrar, ver e sentir, como: calor/frio, 
cheiros, destroços, sangue, náuseas etc. No retorno, é importante 
a presença de psicóloga/os para um diálogo sobre como se sentem.
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Em situações de crise, as emoções ficam à flor da pele, inclusive 
dos profissionais que estarão com os familiares, daí a importância 
de estar bem treinado.   O susto, o medo e o desespero podem le-
var a diversos tipos de comportamentos. Alguns mais quietos ou 
submissos e outros, mais exacerbados, podem se expressar com 
gritos, raiva e violência, principalmente contra representantes da 
empresa aérea e do aeroporto. Empatia, paciência, conhecimento, 
técnica e calor humano são importantíssimos nesse momento.

Durante o período de espera recebem notícias pela internet, podem 
ser assediados pela imprensa (o que deve sempre ser evitado), 
alguns podem desconfiar da idoneidade da empresa aérea. Todas 
as dúvidas de familiares devem ser sanadas o mais rápido possível, 
sempre baseadas nas informações advindas da empresa aérea e 
não em informações da mídia. Além de respeitoso, é positivo nas 
alianças de confiança entre profissionais e empresa aérea.

Ao ser confirmada a inexistência de sobreviventes, o desespero 
toma conta do lugar e é importante estar atento às reações, obser-
var e permitir que cada um processe a notícia a seu modo, indepen-
dente de gritos ou silêncio. Não se deve interferir nas expressões 
de sofrimento, porém é preciso estar atento àqueles que possam 
precisar de cuidados médicos. 

5. Sobreviventes
Ao receber a notícia de que há sobreviventes, todos passam a 
alimentar desejo e esperança de que seja o ente querido. Apesar 
da possibilidade da morte, o foco se volta para a esperança. Saber 
que seu familiar é um sobrevivente traz alívio e alegria, mas, ao 
mesmo tempo, frente aos outros familiares há constrangimento e 
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culpa. Também pode haver revolta daqueles que perderam os seus 
e é indispensável que esses familiares sejam separados até que 
seja possível ir ao encontro do(s) sobrevivente(s). Psicólogos/as 
devem acompanhar os familiares para o reencontro. Estes podem 
realmente sobreviver, como podem vir a óbito, sendo que o apoio 
psicológico se fará necessário em qualquer das situações. O estado 
de saúde do sobrevivente também pode oscilar entre a alta ou o 
óbito, resultando em mais angústia e sofrimento. Os sobreviventes 
também necessitam de cuidados em saúde mental.

Sobreviver a um acidente ou desastre aéreo é raro. A probabilidade 
de um desastre aéreo é uma em um milhão e dois terços das pessoas 
podem sobreviver. A maioria tende a ser crianças, cujo corpo menor 
tem mais facilidade em ser expelido (Alves, 2021b). Na história da 
aviação há casos de sobreviventes e de superviventes (quando há 
mais de duas pessoas, como no caso do voo Lamia, em 2019, com seis 
superviventes e o caso dos Andes, em 1972, com 16 superviventes).

Sobreviver a uma catástrofe traz alívio e alegria, mas também, culpa 
e vergonha. Culpa por estar vivo, por sentir alívio e alegria enquanto 
tantos estão mortos, principalmente se houve troca de poltronas: 
“Devia ter sido eu”, “porque eu sobrevivi?”, “Como posso agradecer?”. 
Vergonha frente aos familiares de quem morreu e frente a própria 
sociedade: “O que vou dizer a eles?”, “Como olhar nos olhos das pes-
soas?”. E como se sente aquele que sobrevive quando um, alguns 
ou todos seus familiares morrem? “Será preciso enfrentar uma 
reinserção na família, talvez em outra família, ou mesmo sozinho. E 
como seguir a vida? Que vida?” (Alves, 2021b).

Frankl (1991) fala da sensação de vazio, de uma alegria sem alegria. 
Algo a comemorar, mas sem o direito à comemoração. Cita ainda a 
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amargura do sobrevivente no contato com outras pessoas que só 
têm “frases baratas” como “também sofremos”, “você é forte”, “só 
tem a agradecer” ...

Não se dá ao sobrevivente sofrente o direito a lamentações e luto 
por suas perdas. Há uma cobrança de agradecimento pela vida, 
pela segunda chance, pelo milagre. “Há tanta alegria pela vida que 
esquecem de perguntar, ou mesmo refletir, sobre o quanto dessa 
pessoa que sobreviveu, morreu na tragédia” (Alves, 2021b, p. 158).

O acidente pode deixar morte de entes queridos, outras perdas 
importantes, mutilações, deformidades, sequelas físicas e psi-
cológicas que interferem na reorganização da vida. Infelizmente 
ainda se acredita que é melhor não mais tocar no assunto e que 
falar sobre o que aconteceu é o melhor a se fazer, sem considerar 
o risco desse comportamento.

5.1. Síndrome do Sobrevivente

Descrita por Lifton e Olson na década de 1960, foi observada em 
sobreviventes de guerras, do Holocausto, incêndios e outros. Após a 
explosão da bomba em Hiroshima e Nagasaki dos poucos sobreviven-
tes, a maioria morreu por suicídio. Sentiam-se culpados pela morte 
de familiares e não se consideravam dignos de viver (Meleu, 2018).

A principal característica é a culpa e a vergonha pela sobrevivência 
e pela morte de outros. Esses sentimentos provocam imagens e 
lembranças do evento, ansiedade, perturbação do sono e pesa-
delos, pensamentos negativos, autocondenação pela sobrevivên-
cia, nervosismo, isolamento social e deterioração das relações, 
agressão embotamento emocional, sentimento de degradação, 
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entorpecimento psíquico, transtornos gastrointestinais, alterações 
bruscas de humor, depressão e suicídio. 

Alguns autores consideram a síndrome do sobrevivente como equi-
valente ao transtorno do estresse pós-traumático (TEPT) e outros 
como um reflexo do TEPT. A prática clínica mostra que sintomas de 
TEPT podem ocorrer nos primeiros dois meses e que, não necessa-
riamente, evoluem para o TEPT (Alves, 2021b).

“Minha sobrevivência era tanto um milagre como uma cruz” (Otter-
burg, 2018, p. 108). Muitos sobreviventes sentem-se amaldiçoados 
e abençoados ao mesmo tempo. Genelle, última sobrevivente a ser 
resgatada das Torres Gêmeas, relata que a culpa aumentava a medi-
da que ficava sabendo daqueles que perderam a vida, e se instalou 
com força total quando a mãe de uma amiga ligou para ela querendo 
saber dos últimos momentos da filha (Guzman-McMillan, 2014).

“Parece simples dizer ‘o acidente’, mas não é [...] Será meu carma, 
sem sombras de dúvidas; mas ao mesmo tempo a recordação dos 
que sobreviveram e que também tenho um propósito de vida por 
cumprir”. Sobrevivente do voo LaMia CP 2933 (Otterburg, 2018, p. 1).

5.2. Familiares da tripulação

Também em intenso sofrimento e nas mesmas condições de to-
dos os parentes de vítimas, muitas vezes não são respeitados por 
outros familiares sendo, inclusive, maltratados. Em geral, a culpa 
recai diretamente sobre a tripulação de cabine e a raiva é direcio-
nada aos que além de lidar com suas dores, ainda têm ficam frente 
a injustiça. Daí, a necessidade de que famílias fiquem separadas 
umas das outras. 
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5.3 Profissionais de empresas aéreas e de aeroportos

Estes estarão sob forte pressão e tensão. São percebidos como “o 
inimigo” e como culpados pelo evento. São incessantemente cobra-
dos e muitas vezes, agredidos verbal e até fisicamente. 

Estão, o tempo todo, na busca por informações e atualizações, 
tentando fazer o melhor possível. São cobrados por seus pares e 
gestores e, também, estão emocionalmente. Não necessariamente 
foram preparados para essa ação e, mesmo que sim, podem não 
dar conta. Precisam de cuidados psicológicos, de um tempo para 
organização e expressão das emoções.

5.4 Equipe de suporte  

São muitas as equipes de suporte e é importante conhecer cada 
uma delas e observar a necessidade de cuidados. Muitas dessas 
equipes não estão acostumadas a fazer esse tipo de trabalho, 
como receber ligações para orientações sobre documentação para 
reconhecimento de corpos, confirmação do desastre, da lista de 
passageiros após sua divulgação, ouvir gritos, choros e histórias de 
vida entre outros. 

5.5 Profissionais de resgate 

Psicólogos, bombeiros voluntários, Defesa Civil, policiais militares 
e todos os outros que trabalham incansavelmente, precisam rece-
ber um copo de água ou café e, nesse momento, uma escuta ativa. 
Observar os momentos de descanso para uma conversa “aleatória”.

Psicólogos, médicos, enfermeiros, assistentes sociais e toda equipe 
de saúde também necessitam de cuidados com sua saúde mental. 
Ninguém está preparado para lidar com situações extremas.
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5.6. Voluntários

Cuidado e atenção especial devem ser dispensadas aos voluntários. 

Companhias aéreas e aeroportos - Costumam ter voluntários para 
ações em situações de crise e procuram capacitá-los para tal. 
Porém a experiência mostra que ainda não é suficiente. Em geral 
costumam ficar muito impressionados com o que veem e ouvem 
e, algumas vezes têm ações inadequadas tanto para os atendidos 
como para com eles mesmos. Esses voluntários são profissionais 
das Companhias aéreas e dos aeroportos e, durante um evento crí-
tico, costumam se queixar que aquela não é sua função. Precisam 
ser esclarecidos que, como voluntários, serão chamados a fazer o 
que é preciso naquele momento. Por outro lado, também precisam 
saber o que não devem fazer. 

Em uma de nossas ações em evento aéreo, quando as famílias foram 
requerer suas malas, ainda estavam sujas de sangue. Os voluntários 
da Cia. Aérea rapidamente se puseram a limpa-las e, depois ficaram 
muito impressionados e sofreram com isso, que não era função 
deles. Ou seja, além de todo sofrimento, ainda passaram por uma si-
tuação desnecessária. Não foi erro da cia. Aérea que nem foi avisada 
dessa necessidade. Muitas vezes, na intenção de ajudar, podem se 
prejudicar. Também precisam saber quais as reações esperadas e 
como lidar com elas, principalmente nos casos de morte e luto.

- Autônomos – Em eventos críticos é comum que pessoas se volun-
tariem para auxiliar. Nessas ocasiões sempre há falta de pessoal e 
os voluntários são essenciais. Porém, é preciso esclarecer que:

	● Não devem comparecer se não estiverem preparados para 
testemunhar cenas de horror, como uma sala cheia de pes-
soas em sofrimento, velórios coletivos etc.
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	● Não podem atuar sozinhos. Devem procurar a Defesa Civil e 
se informar sobre quem é o responsável pelos cuidados em 
saúde mental, procura-lo e se colocar à disposição.

	● Devem ser treinados em PCP.

	● Devem trabalhar sob coordenação e em duplas. De preferên-
cia com uma pessoa mais experiente.

	● Precisa se comprometer com dias e horário de trabalho, para 
que a coordenação e equipe saibam como e quando contar 
com ele.

	● Precisa se comprometer com procedimentos éticos, princi-
palmente quanto o sigilo de suas ações.

	● As ações de voluntariado estão norteadas pela Nota Técnica 
CFP 22/24 (CFP, 2024).

6. Sequestros
Sequestros de aeronaves são eventos ainda mais raros. O último 
sequestro, no Brasil, foi em 1988, com o voo Vasp 375, pilotado pelo 
Comandante Fernando Murilo de Lima e Silva, considerado um herói 
por ter salvo a vida de todos os passageiros. Entretanto, sequestros 
ainda ocorrem pelo mundo, principalmente em situações de guer-
ras, guerrilhas e terrorismo e é sempre uma possibilidade. 

Os sequestros mais famosos do século XXI ocorreram em 11 de se-
tembro de 2001, no ataque às Torres Gêmeas, em Nova York e nos 
arredores da Pensilvânia, quando 19 homens sequestraram quatro 
aviões comerciais americanos com destinos diferentes e carregados 
de combustível e mataram quase três mil pessoas. Dois aviões foram 
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direcionados diretamente contra o World Trade Center em Nova York, 
um contra o Pentágono em Washington e outro caiu na Pensilvânia.

Sequestros extrapolam a capacidade de organização de emoções 
e sentimentos, tanto para tripulantes e passageiros, como para fa-
miliares em terra. Uma das maiores angústias é o desconhecimento 
das intenções dos sequestradores. Não se sabe quanto tempo 
ficarão à mercê deles, do que são capazes, o que quer em troca, 
ou mesmo se há troca. Nos casos das Torres Gêmeas nos Estados 
Unidos e do voo Vasp 375 não havia troca, a intenção era chocar a 
aeronave contra um alvo, com a morte de todos.

Na aeronave, piloto e copiloto precisam de todo esforço para se 
manter calmos, conscientes, racionais e precisos. 

Parentes permanecem em agonia e sofrimento pela indefinição, por 
não saber o que vai acontecer e, ao mesmo tempo, saber que tudo 
é possível: desde maus-tratos, morte de um ou vários passageiros, 
destino incerto, pouso forçado, ferimentos e até a derrubada da ae-
ronave. Essa agonia pode durar horas ou muitos dias e, quanto mais 
o tempo passa, mais aumenta o medo e a ansiedade.   O estresse 
vai minando as energias tanto de familiares como de profissionais, 
exigindo mais paciência, técnica e revezamentos.

Sobreviventes de sequestros tendem a viver em estado de alerta 
constante, com distúrbios de ansiedade e o medo passa a ser a 
figura central. Perdem a sensação de segurança e sabem que o 
perigo está à espreita (Silva, Alves e Oliveira, 2021). 

Traumas por sequestros podem ser mais graves do que traumas por 
guerra. Sobreviventes de guerra sabem que ela acabou, diferente de 
outros sequestros que sempre podem acontecer de novo, a qualquer 
momento (Ferreira-Santos, 2007). A pessoa é vítima de si mesma.
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Toda vítima de sequestro corre o risco de sofrer com depressão, an-
siedade ou o transtorno do estresse pós-traumático (TEPT) e suas 
consequências. Durante o sequestro, tanto vítimas quanto familia-
res permanecem em estado de angústia, alerta, medo e estresse. 
Ao término é esperado os sintomas de TEPT.

Após o sequestro, o trauma pode deixar cicatrizes frágeis. Muitos 
apresentam sintomas que não são reconhecidos, como ataques de 
pânico, ansiedade inexplicável ou fobias. Existem várias manifes-
tações consideradas psicossomáticas porque não se encontram 
explicações físicas para elas. Há ainda o risco de sofrer com a sín-
drome do sobrevivente.

As consequências do trauma podem estar ocultas e espalhadas 
numa amplitude de sintomas, como falta de vitalidade, fadiga crô-
nica, doenças autoimunes, problemas comportamentais, vigilância 
exagerada, amnésia ou esquecimento, atividade sexual exagerada 
ou diminuída, incapacidade de amar, cuidar ou se ligar a outras pes-
soas e sensação de vazio, ‘morto-vivo’,  devaneios, extrema sensibi-
lidade à luz, resposta exagerada de susto, hiperatividade, respostas 
emocionais exageradas, pesadelos e terror  noturno, atração por 
situações perigosas, choro frequente, medo de morrer, ideação 
suicida (Silva, Alves e Oliveira, 2021).

Sobreviventes e familiares podem ficar confusos, se sentir culpa-
dos pelo que fizeram ou deixaram de fazer, com raiva de atitudes 
de outros passageiros e familiares e/ou da companhia aérea e de 
ações políticas. 

Sequestros são um assunto a parte e que, por não ser comum, não 
se costuma pensar nele e, por consequência, não há preparo, capa-
citação ou treinamento para enfrentamento de tal situação. 
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7. Enfim,
Ainda é necessário enfatizar a importância do autocuidado dos 
profissionais e da importância da formação adequada.

Ajudar com responsabilidade também significa cuidar de sua pró-
pria saúde e de seu bem-estar. Todos os profissionais que estão em 
ação são afetados pelo que vivenciam em cada situação de crise, 
sua família também é diretamente afetada pelo evento. É importan-
te prestar atenção redobrada ao próprio bem-estar e ter certeza de 
que está em boas condições físicas e emocionais para ajudar outras 
pessoas. Só se cuidando é possível cuidar do outro. Se estiver tra-
balhando em equipe, preste atenção também ao bem-estar de seus 
colegas de trabalho (Alves, Oliveira e Antunes, 2021)

Ao final de cada período de trabalho é indispensável que a equipe se 
reúna para um momento de alívio de sintomas – também chamado 
de debriefing ou descompressão - para falar, compartilhar e refletir 
sobre as experiências do dia e como estão se sentindo. 

Buscar conhecimento e atualização sobre como lidar com situações 
de morte, luto, emergências e desastres também faz parte do auto-
cuidado. O conhecimento adequado provê cuidados adequados e 
previne adoecimentos tanto dos atendidos como dos profissionais.

Enfim... Quando falamos em desastres aéreos nos referimos a um 
evento com muitas especificidades. Em primeiro lugar, as empre-
sas aéreas já têm um Plano de Assistência Familiar (IAC 200-1001), 
que já traz alguns direcionamentos. Mesmo assim, muitos aconte-
cimentos não podem ser previstos, principalmente no que diz res-
peito ao comportamento humano. São muitos os atores que surgem 
nesse cenário com os quais psicóloga/os terão que se relacionar, 



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

185

como representantes de associações de familiares de vítimas, ad-
vogados, imprensa, políticos e outros.

Profissionais que compõem equipes de Psicologia em E&D devem 
conhecer seus colegas, saber sobre suas especialidades e quem 
tem mais habilidade para lidar com crianças, idosos, ou pessoas 
com deficiências. Precisam saber da possibilidade de acompanhar 
familiares no reconhecimento de corpos e/ou pertences e rituais 
funerários; acompanhar pessoas que farão comunicações da má 
notícia no domicílio, no leito, no hospital ou instituições; acompa-
nhar familiares em viagens curtas ou longas e outras possibilidades 
ainda não vivenciadas, nem imaginadas.

Trata-se de um cenário com ampla gama de sentimentos, emoções 
e comportamentos. Após o rompimento violento e abrupto do mun-
do presumido, todos que ali se encontram estão sob fortes emoções 
e muito medo. A Psicologia está lá para dar voz e o direcionamento 
possível ao desespero que vai se espalhando rapidamente e sain-
do do controle. Será preciso lidar com idosos, crianças, pessoas 
doentes e com dificuldade de compreensão, mulheres grávidas e 
outros. A diversidade de vulnerabilidades é enorme e, sem dúvida, 
psicóloga/os também se envolvem emocionalmente.

Considerando que as emoções vivenciadas em eventos extremos 
são intensas também para psicóloga/os, fica evidente e urgente a 
necessidade de autocuidado e de treinamento e formação especí-
fica. Poucos são os cursos de formação para a área de E&D, bem 
como grupos de treinamento.

É necessário cultivar a capacidade de relacionamento entre o 
profissional e o paciente. Para “tratar” basta ter conhecimento, 
mas, para “cuidar”, é necessário respeito, olhar, escuta e atenção. 

(Alves, 2016, p. 22)
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7. Intervenções Psicológicas Após 
Ocorrência de Acidente Aéreo
Márcia Regina Molinari Barreto M.Sc.11

Resumo
O emprego de aeronaves com elevados recursos tecnológicos, o 
investimento na capacitação técnica dos pilotos e em programas 
de prevenção, contribuem para manter a segurança da atividade 
aérea em níveis de risco aceitáveis.

Apesar de todos os esforços do setor para tornar o voo mais seguro, 
acidentes podem acontecer. O acidente aéreo é um evento inespe-
rado, geralmente catastrófico e com elevada mortalidade. Causa 
forte impacto emocional nos sobreviventes, familiares e amigos 
dos passageiros, que em um piscar de olhos se tornam vítimas.

Gerenciar a crise desencadeada por um acidente aéreo é muito de-
safiador, o que levou a indústria aeronáutica a estabelecer procedi-
mentos que atendam às necessidades das vítimas e seus familiares 
em tempo hábil, incluindo suporte psicológico.

Neste contexto, a atuação do psicólogo objetiva aliviar o impacto 
do evento traumático, valorizar os recursos individuais e sociais de 
enfrentamento e prevenir a ocorrência de transtornos relacionados 
ao trauma.

Palavras-chave:  Aviação.  Acidente aéreo. Intervenção psicológica.

[11] Associação Brasileira de Psicologia da Aviação-ABRAPAV
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O acidente no contexto da aviação
A segurança é uma prioridade no contexto da aviação e um progres-
so notável foi alcançado ao longo de décadas de desenvolvimento 
da atividade aérea. O emprego de aeronaves mais confiáveis e com 
elevados recursos tecnológicos, o investimento na capacitação dos 
pilotos e a implementação de uma série de medidas de prevenção 
em todos os segmentos da indústria aeronáutica, contribuem para 
a manutenção da segurança da atividade aérea em níveis elevados. 
Porém, apesar de tais avanços, acidentes ainda acontecem.

Quando decidimos embarcar em uma aeronave, partimos do pres-
suposto de que chegaremos ao nosso destino em segurança. Essa 
confiança na previsibilidade do mundo ao nosso redor é abalada 
quando um acidente ocorre de forma abrupta, inesperada e violen-
ta desencadeando intenso sofrimento psíquico nos sobreviventes, 
nos familiares, amigos enlutados e demais pessoas afetadas. 

Após a ocorrência de um acidente há uma preocupação natural de 
se buscar explicações para o que aconteceu. Segundo Hollnagel 
(2009), alguns fatores justificam a procura de causas para eventos 
inesperados. Vivemos em um mundo que depende do uso da tecno-
logia, a qual foi construída para funcionar de modo determinista e 
confiável, e quando ela falha procuramos uma razão. Um segundo 
motivo, refere-se à nossa compreensão de mundo estar baseada na 
suposição de que há relações específicas entre causas e efeitos. 
Uma terceira razão diz respeito ao desconforto experimentado 
quando não se tem controle sobre os acontecimentos. 

Os acidentes são semeadores de inquietações porque eles deses-
tabilizam nossas representações sobre a segurança e a prevenção 
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(Llory & Montmayeul, 2014). Ocorrem de modo repentino e inespe-
rado e trazem um resultado indesejado como consequência. Neste 
sentido, pode-se dizer que dão origem a uma crise que afeta sobre-
viventes, familiares e a organização. 

Vivenciar uma crise é uma experiência que reflete oscilações do in-
divíduo na tentativa de buscar um equilíbrio entre si mesmo e o seu 
entorno. Quando este equilíbrio é rompido, está instaurada a crise, 
que é uma manifestação violenta e repentina de ruptura de equilíbrio 
e de fracasso nas estratégias habituais de enfrentamento, causando 
sentimentos de desorganização, desesperança, tristeza, confusão e 
pânico (Wainrib & Bloch, 2000 apud Dubugras et al. 2008).

De acordo com Franco (2005), entende-se “crise como a interrupção 
em um estado previamente normal de funcionamento, que resulta 
em instabilidade e significativo desequilíbrio no sistema”. Pode ser 
desencadeada como resposta a um evento percebido como emo-
cionalmente poderoso, ameaçador e para o qual os mecanismos 
habituais de enfrentamento não são suficientes para lidar adequa-
damente com a situação. 

A ocorrência de um acidente aéreo tem considerável potencial trau-
mático e produz reações cognitivas, emocionais, comportamentais 
e somáticas muito intensas. Eventos traumáticos podem ser enten-
didos como experiências fora da classe de ocorrências rotineiras nas 
quais a pessoa sente-se indefesa e sem possibilidade de reação. 

Ainda segundo Franco (2005), “uma experiência traumática se dá 
quando uma pessoa se confronta com a morte, ameaça de morte, 
ferimentos sérios em si ou no outro e reações de intensa dor, de-
samparo ou horror”.
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Neste sentido, algumas características do acidente aéreo como: 
alto índice de mortalidade e de feridos; dificuldade na identi-
ficação dos corpos; demora na confirmação do acidente e na 
obtenção de informações sobre passageiros e vítimas; além da 
exposição midiática, são aspectos que evidenciam a intensidade 
do sofrimento psíquico vivenciado pelos afetados e a importância 
do suporte psicológico.

O evento traumático será experienciado de maneira única, mas 
em geral as reações envolvem os seguintes sintomas: entorpeci-
mento; visão distorcida do ambiente(percepção de que as coisas 
estão em câmera lenta); dificuldade de concentração; ansiedade 
elevada; lembranças angustiantes recorrentes e intrusivas do 
evento geralmente acompanhadas de componentes sensoriais, 
emocionais e fisiológicos; sonhos angustiantes; flashbacks nos 
quais o indivíduo sente como se o evento estivesse acontecendo 
novamente; sintomas neurovegetativos (taquicardia, transpira-
ção, ondas de calor); incapacidade de recordar um aspecto impor-
tante do evento; incapacidade de vivenciar emoções positivas; 
humor negativo (raiva, culpa, medo); esforço para evitar lugares, 
pessoas, atividades que lembrem o acontecido; alterações do 
sono; irritação; hipervigilância; reação de sobressalto (American 
Psychiatric Association [APA], 2014). 

Estes sintomas ocorrem imediatamente depois do evento e para 
a maioria das pessoas, desaparecem em poucos dias, porém, para 
alguns, poderão se prolongar por um longo período, contribuindo 
para o aparecimento de transtornos.

Os transtornos relacionados à exposição a um evento traumático 
resultam em sofrimento psicológico intenso e prejuízo no funcio-
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namento social, profissional ou em outras áreas importantes da 
vida do indivíduo. 

A característica essencial do Transtorno de Estresse Agudo (TEA) 
é a presença de sintomas transitórios que duram de três dias a um 
mês após a exposição ao estressor traumático. No caso do luto 
subsequente a uma morte que ocorreu em circunstâncias traumá-
ticas, os sintomas de transtorno de estresse agudo podem envolver 
reações de tristeza intensas. É uma resposta temporária que, senão 
for objeto de intervenção precoce, pode progredir para o Transtor-
no de Estresse Pós-Traumático (TEPT). Aproximadamente, metade 
dos indivíduos que acabam desenvolvendo TEPT apresentaram ini-
cialmente Transtorno de Estresse Agudo, que tem uma prevalência 
de aproximadamente 20% dos casos após eventos traumáticos. No 
TEPT, os sintomas são mais proeminentes e têm uma duração su-
perior a 30 dias, sendo considerado crônico com duração superior 
a 3 meses. Pode ocorrer também expressão tardia, após seis meses 
do evento (APA, 2014).

Há um consenso entre os especialistas que o desenvolvimento de 
transtornos decorrentes da experiência traumática não depende 
somente das características do estressor. A experiência subjetiva 
do indivíduo com a situação e alguns fatores de vulnerabilidade são 
fundamentais para o desenvolvimento desses transtornos.

Neste sentido, não é possível determinar um tempo específico para 
que as pessoas se recuperem da experiência traumática. Existem 
vários elementos que podem favorecer ou dificultar a recuperação, 
como a presença de grupos de assistência, o que reforça a impor-
tância do auxílio psicológico voltado para demandas específicas 
oriundas de experiências traumáticas (Franco, 2005).
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Luto após ocorrência de acidente aéreo
O luto pela morte de um ente querido é uma das emoções mais po-
derosa e desorganizadora da existência humana. Nada mais é como 
costumava ser. É um processo difícil e doloroso, porém necessário 
para o enfrentamento adaptativo da perda de alguém significativo. 

É um processo individual e único, determinado por fatores tanto 
internos (estrutura psíquica do enlutado; tipo de vínculo com a 
pessoa falecida; histórico de perdas anteriores) como externos (cir-
cunstâncias da perda; crenças culturais e religiosas; rede de apoio) 
(Franco, 2005).

O processo de luto desencadeado pela ocorrência do acidente aéreo 
apresenta características únicas devido à natureza traumática do 
evento e pode ser especialmente desafiador aos afetados. Estas 
especificidades destacam a importância do preparo técnico dos 
psicólogos no atendimento a pessoas enlutadas pós-desastre aéreo. 

Entre os fatores de risco que devem ser observados e que contri-
buem para aumentar a sensação de vulnerabilidade, impotência, 
desamparo e a probabilidade de luto complicado, com possibilidade 
de adoecimento, encontram-se: 

	● Choque: o susto da notícia inesperada e a forma como é rece-
bida esta notícia, muitas vezes por meio da mídia.

	●  Incerteza: a demora em se concretizar o fato. Os familiares 
frequentemente oscilam entre a esperança de que seu ente 
querido ainda esteja vivo e o desespero e angústia diante da 
ausência prolongada de notícias. Quando há a confirmação 
que realmente o acidente ocorreu, que não há sobreviventes, 
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a esperança se esvai e tem-se algo concreto e devastador e 
as pessoas experimentam um estado de incredulidade, con-
fusão, desespero e desorientação. 

	● Perda súbita e inesperada: de entes queridos, amigos. 

	● Multiplicidade de perdas: além das perdas humanas, os aci-
dentes podem resultar em perda de meios de subsistência e 
de um senso de segurança.

	● Exposição midiática: do acidente, das vítimas, dos familiares 
e demais afetados, dos boatos e das informações deturpadas.

	● Rituais de despedida: em muitos acidentes os corpos ficam 
dilacerados, carbonizados ou não são recuperados, aspectos 
que dificultam a realização dos rituais culturais que permitem 
uma finalização, não do processo de luto, mas da ambiguidade 
da perda (Boss, 2006 apud Gregio et al., 2015) Os rituais fúne-
bres marcam o fim de um ciclo e oferecem para os enlutados 
a oportunidade expressarem sua dor, honrarem a memória do 
ente e encontrarem conforto e acolhimento em meio à perda, 
criando um espaço para começar a lidar com sua dor de ma-
neira adaptativa.

	●  Culpa por sobreviver: os enlutados podem se sentir culpados 
por continuar vivendo suas vidas enquanto o ente não está 
mais presente.

Intervenção psicológica 
A intervenção psicológica em crise, após a ocorrência do acidente, 
é uma estratégia de ajuda indicada para auxiliar uma pessoa ou 
grupo, durante o período de desequilíbrio, com o objetivo de aliviar 
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o impacto do evento traumático, facilitar os processos normais de 
adaptação, valorizar os recursos individuais e sociais de enfrenta-
mento, identificar pessoas que necessitem de apoio especializado 
e prevenir a ocorrência de problemas relacionados ao trauma como, 
abuso de álcool e/ou outras substâncias, depressão, transtornos de 
ansiedade e TEPT.

A ocorrência de um acidente aéreo afeta não apenas sobreviventes 
e familiares, mas também toda a comunidade de local de trabalho 
e equipes que atuam no cenário. Neste sentido, as intervenções 
devem considerar os diferentes tipos de vítimas e suas necessi-
dades específicas de apoio. Assim, de acordo com a classificação 
desenvolvida por Taylor & Fraser (1981 apud Bor & Hubbard, 2006), 
pode-se destacar: vítimas de primeiro grau (sobreviventes); vítimas 
de segundo grau (familiares, amigos próximos); vítimas de terceiro 
grau (equipes de resgate, bombeiros); vítimas de quarto grau (co-
munidade, organização); vítimas de quinto grau (pessoas afetadas 
pelo evento através da mídia) e vítimas de sexto grau (aqueles que 
não estavam no local do evento por diferentes razões).

A maioria das vítimas de um acidente aéreo não irá desenvolver 
transtornos mentais, porém poderão vivenciar diferentes reações 
agudas de estresse e sofrimento psíquico suficiente que justifi-
quem a necessidade de ser disponibilizado apoio psicológico e 
social, em qualquer fase da emergência, favorecendo a proteção à 
saúde mental e ao bem-estar psicossocial (Inter-Agency Standing 
Committee [IASC], 2007). 

Com relação à intervenção psicológica após ocorrência de acidente 
aéreo, alguns aspectos importantes necessitam ser observados. A 
estratégia a ser empregada pelo profissional deve ser apropriada 
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às necessidades específicas e prioritárias das vítimas em função 
da fase do evento traumático, a saber: impacto, recuo e período 
pós-traumático (Hodgkinson & Stewart, 1998, apud Franco, 2005), 
conforme pode ser observado no Quadro 1.

Quadro 1: Necessidades específicas e prioritárias das vítimas em 
função da fase do evento traumático (Hodgkinson & Stewart, 1998, 
apud Franco, 2005).

As intervenções iniciais e imediatas fornecidas no local do acidente 
aéreo aos sobreviventes, após o resgate físico, e nos aeroportos aos 
familiares e amigos próximos, têm por objetivo aliviar o sofrimento 
e os sintomas da reação aguda de estresse decorrente do impacto, 
que é normal para um evento anormal, e restaurar a dominância 
cognitiva sobre as reações emocionais. 

O suporte psicológico inicial deve ser oferecido às vítimas de modo 
empático e não invasivo. Compreende: estabelecer uma escuta ati-
va, não forçar relatos e respeitar o silêncio; fornecer ajuda e apoio de 
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ordem prática, ajudá-las a terem acesso a informações, por exemplo; 
acolher e reconfortar as pessoas, muitas delas enlutadas; validar a 
expressão de seus sentimentos e ajudá-las a sentirem-se mais cal-
mas; fortalecer os recursos individuais de resiliência e as próprias 
redes de apoio, como família, amigos e comunidade (IASC, 2007).

Posteriormente, em um segundo momento, as intervenções terão 
por objetivo auxiliar as vítimas a responder de forma adaptativa 
às novas exigências do ambiente, a atravessar o processo de luto, 
aliviar os sintomas do estresse agudo, prevenir a ocorrência de 
TEPT e outras sequelas associadas e debilitantes de longo prazo e 
identificar aqueles que irão necessitar de atendimento psicológico 
prolongado.

Com base nas evidências disponíveis na literatura sobre o tema, 
as intervenções breves, de tempo limitado e com foco no evento 
traumático, realizadas por profissionais treinados, são as mais ade-
quadas para as situações de crise. (Costa et al., 2015).

No contexto das organizações, as intervenções de suporte psicoló-
gico, além de contribuir positivamente para os processos de recu-
peração, possibilitam o restabelecimento da rotina de atividades.

A intervenção do psicólogo após a ocorrência de um acidente aero-
náutico é diferente de um trabalho de psicoterapia em consultório, 
e neste sentido é fundamental sua capacitação para o desenvolvi-
mento de habilidades técnicas e humanas para atuar neste cenário 
de caos e de elevado sofrimento psíquico e estresse, que impõe 
grande demanda emocional e física ao profissional. Sendo assim, 
aliado ao conhecimento técnico e profissionalismo, o autocuidado 
e estar atento às suas necessidades, sentimentos e limites é um as-
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pecto essencial para que a saúde e a própria atuação do profissional 
não sejam comprometidas. 

Contribuição da psicologia na prevenção de acidentes 
aéreos
A Psicologia no contexto da aviação desempenha um papel impor-
tante na segurança da atividade aérea e na promoção da saúde e 
bem-estar de trabalhadores dos diversos segmentos que compõem 
o sistema aviação e seus usuários.

Algumas contribuições significativas da atuação dos psicólogos es-
tão relacionadas a uma ampla gama de atividades que incluem: reali-
zação de avaliação psicológica de aeronautas, com fins periciais para 
emissão do Certificado Médico Aeronáutico, ou para a seleção desses 
profissionais; a participação em programas preventivos relaciona-
dos ao risco associado ao uso indevido de substâncias psicoativas e 
de prevenção do risco de fadiga humana; participação em comissão 
de investigação de acidente aeronáutico com fins de prevenção; 
acompanhamento e promoção da saúde mental de profissionais; 
na participação em treinamentos de qualificação e reciclagem de 
aeronautas; na conscientização da comunidade aeronáutica sobre o 
impacto psicossocial decorrente de uma situação de crise, como a 
ocorrência de um acidente, e na capacitação de pessoal para atuar 
nesse contexto. Cabe ressaltar, que muitas dessas atividades desen-
volvidas por psicólogos são objeto de diversas legislações nacionais 
e internacionais que regulamentam o setor aéreo.

Além da contribuição da Psicologia nas atividades preventivas, é 
previsto em legislação o oferecimento de suporte psicológico às 
vítimas de acidentes aeronáuticos e apoio aos seus familiares. 
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Aspectos legais
A ocorrência de um acidente aeronáutico pode provocar uma tra-
gédia de grandes proporções, sendo reconhecida pela indústria da 
aviação a necessidade de estabelecer meios pelos quais o sofri-
mento das vítimas possa ser mitigado.

No Brasil, a legislação que trata da assistência às vítimas de aci-
dentes aéreos e seus familiares é a Instrução de Aviação Civil (IAC) 
200-1001: Plano de assistência às vítimas de acidentes aeronáu-
ticos e apoio aos seus familiares, da Agência Nacional de Aviação 
Civil (ANAC, 2005), que é agência reguladora federal do país, criada 
para regular e fiscalizar as atividades da aviação civil e a infraestru-
tura aeronáutica e aeroportuária no Brasil. .Esta norma estabelece 
ações básicas, a serem atendidas pelas empresas aéreas e admi-
nistrações aeroportuárias e tornadas disponíveis, imediatamente, 
em caso de acidentes com vítimas fatais.

Entre as ações previstas, estão prover acomodação, alimentação, 
segurança, assistência médica, psicológica e religiosa aos familia-
res das vítimas e sobreviventes enquanto no Centro de Assistência 
Familiar (ANAC, 2005).

Conclusão
A atuação dos profissionais de Psicologia após ocorrência de um 
acidente aeronáutico é recente e vem adquirindo importância nos 
últimos anos, em função de uma maior visibilidade dos eventos 
traumáticos, em vários contextos, não apenas o aeronáutico; da 
ênfase em ações preventivas e proativas na área de gerenciamen-
to de risco à saúde e de legislações específicas, no âmbito da avia-
ção civil, para assistência às vítimas de acidentes aeronáuticos e 
seus familiares.
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Todos esses fatores impulsionaram avanços no atendimento 
psicológico após ocorrência de eventos traumáticos, no desen-
volvimento de suporte teórico e modelos de intervenção para as 
diversas fases do desastre, na capacitação dos psicólogos para 
atuarem neste cenário e no desenvolvimento de atividades pre-
ventivas que melhorem a capacidade de resposta das organiza-
ções, na eventualidade de um acidente.

A Psicologia, em suas intervenções individuais e coletivas, tem muito 
a contribuir para aliviar o sofrimento das vítimas de acidentes aéreos, 
resgatar sua capacidade de resiliência e recursos de superação.

A vivência traumática é única. O sofrimento psíquico experienciado 
pelas vítimas de um acidente aéreo nunca poderá ser totalmente 
estimado, e em muitos momentos o acolhimento da dor do outro é a 
intervenção mais eficaz. 
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8. Processos Migratórios e Intervenções 
da Psicologia em situação de crise e pós 
desastre
Mariana Bassoi Duarte12

Resumo
Refugiados e deslocados que vivem em zonas de conflito ou afe-
tadas por desastres naturais enfrentam níveis elevados de sofri-
mento psicológico, frequentemente associados a experiências 
traumáticas, perdas, deslocamentos forçados e incertezas quanto 
ao futuro. Este artigo discute os principais desafios e estratégias 
de intervenção da psicologia em situações de crise e pós-desastre, 
com foco em populações migrantes e refugiadas. Dá-se ênfase ao 
uso do apoio de pares e da mediação intercultural como estratégias 
sensíveis às especificidades culturais e sociais desses grupos. 
Intervenções eficazes combinam abordagens comunitárias, como 
grupos de apoio e atividades psicossociais, com tratamento clínico 
especializado, promovendo a resiliência e reduzindo o estigma. 
Destaca-se a importância da valorização da cultura local, do uso 
de linguagem acessível e da capacitação de agentes da própria 
comunidade como facilitadores do cuidado. Entre os desafios 
recorrentes estão a escassez de recursos, a alta rotatividade de 
profissionais, a insegurança nas regiões afetadas e a dificuldade na 
continuidade dos cuidados. Conclui-se que as respostas mais efe-
tivas são multidisciplinares, culturalmente informadas e sustentá-

[12] Doutora em Psicologia Clínica pelo Instituto Universitário ISPA/ Lisboa. Coorde-
nadora e professora da Pós em Psicologia e Migração da PUC/MG. Co-fundadora do 
Instituto Diáspora em Diálogo. psicologia@marianaduarte.com
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veis, integrando a saúde mental a serviços básicos como educação, 
segurança alimentar e abrigo, além de investir na capacitação de 
profissionais não especializados para garantir a identificação pre-
coce de necessidades e encaminhamentos adequados.

Palavras-chave: Refugiados e Deslocados, Saúde Mental, Conflitos, 
Desastres, Apoio de Pares, Mediação Intercultural.
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Introdução
Emergências e desastres, sejam de origem natural ou provoca-
dos por ações humanas, afetam milhões de pessoas anualmente, 
impactando diretamente seu bem-estar psicológico. A crise mi-
gratória contemporânea configura-se como uma das mais graves 
emergências humanitárias da atualidade. Segundo o relatório 
do ACNUR (2024), mais de 117 milhões de pessoas se encontram 
em situação de deslocamento forçado em decorrência de perse-
guições, conflitos, violência, violações de direitos humanos ou 
perturbações severas da ordem pública. Dentre essas, aproxima-
damente 68,3 milhões são deslocadas internamente, muitas per-
manecendo em zonas de risco ou com acesso restrito a direitos e 
serviços básicos. Crianças e adolescentes representam cerca de 
40% desse total, com destaque para o aumento significativo de 
menores desacompanhados e os mais de dois milhões de crianças 
nascidas em condição de refúgio.

Deslocamento forçado, mudanças climáticas e desastres naturais 
estão cada vez mais interligados como nos aponta o relatório do 
ACNUR (2023), eventos climáticos foram responsáveis por mais da 
metade dos novos deslocamentos registrados globalmente, sendo 
que quase 60% dos refugiados e deslocados internos vivem hoje em 
países altamente vulneráveis às mudanças climáticas. Tal realidade 
já é observada também no Brasil, onde fluxos migratórios oriundos 
de desastres naturais e emergências socioambientais têm se inten-
sificado, como no caso do Haiti (2010) e das recentes enchentes no 
estado do Rio Grande do Sul.

A diversidade dos fluxos migratórios no Brasil inclui refugiados 
provenientes de conflitos como de países da América Latina e do 
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Oriente Médio quanto migrantes  e deslocados forçados por catás-
trofes ambientais. Tais fenômenos exigem respostas integradas 
das políticas públicas, articulando acolhimento, proteção e estraté-
gias de mitigação de danos. Nesse cenário, torna-se imprescindível 
pensar em diretrizes que incluam o deslocamento por desastres 
nas estratégias regionais e nacionais de redução de riscos. A pre-
paração para desastres deve considerar não apenas a evacuação e 
o reassentamento, mas também os efeitos prolongados do deslo-
camento, incluindo o agravamento das necessidades humanitárias 
e dos riscos psicossociais envolvidos (UNDRR, 2019).

Entretanto, em países com desafios socioeconômicos persistentes, 
a formulação e a implementação de políticas públicas voltadas ao 
acolhimento e à prevenção de riscos enfrentam grandes entraves. 
Essa limitação evidencia o papel estratégico da psicologia nas polí-
ticas públicas, sobretudo na preparação e resposta a emergências. 
Conforme a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2023), a saúde 
mental vem sendo reconhecida como dimensão essencial da saúde 
integral e do desenvolvimento sustentável. O fortalecimento de 
políticas de acesso ao cuidado, redução do estigma e participação 
de pessoas com vivência em sofrimento psíquico em processos 
decisórios são avanços significativos.

Dessa forma, torna-se urgente o desenvolvimento de estratégias que 
garantam o acesso das comunidades mais vulneráveis a serviços de 
saúde mental culturalmente sensíveis, sobretudo em contextos de 
deslocamento. Este artigo tem como objetivo discutir os desafios 
e propor estratégias de intervenção da psicologia em situações de 
crise e pós-desastre com migrantes e refugiados, com atenção es-
pecial ao papel do apoio de pares e da mediação intercultural.
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Fundamentos das Intervenções em SMAPS
A ampliação do acesso aos serviços de saúde mental em contextos 
de emergência exige ações colaborativas entre diferentes órgãos, 
organizações humanitárias e políticas públicas. A descentralização 
do cuidado, aliada à atuação em rede, constitui uma das estraté-
gias mais eficazes para garantir respostas rápidas e culturalmente 
sensíveis. Nesse sentido, destacam-se as ações de Saúde Mental 
e Apoio Psicossocial (SMAPS), fundamentadas em princípios de 
universalidade, equidade e integralidade.

Uma das referências internacionais mais relevantes para in-
tervenções em SMAPS é o trabalho desenvolvido pelo Comitê 
Permanente Interagências (IASC), criado em 1992 pela Resolução 
46/182 da Assembleia Geral da ONU. Essa estrutura atua como 
principal mecanismo de coordenação entre agências das Nações 
Unidas e outras organizações humanitárias, promovendo res-
postas integradas em contextos de emergência e desastres. Em 
2007, o Grupo de Referência do IASC elaborou as Diretrizes para 
SMAPS em Situações de Emergência, que orientam a formulação 
e implementação de ações em todas as fases do ciclo do desastre: 
preparação, resposta, recuperação e reconstrução.

No Brasil, tais diretrizes vêm sendo progressivamente incorpora-
das pelo Ministério da Saúde, pela Fiocruz e outras entidades que 
atuam em resposta a crises humanitárias e desastres naturais. Um 
exemplo emblemático é o NUSMAPS (Núcleo de Saúde Mental e 
Atenção Psicossocial em Desastres e Emergências em Saúde Públi-
ca), da Fiocruz Brasília, que se destaca na produção de evidências, 
formação de profissionais e assessoramento técnico a gestores e 
comunidades. Da mesma forma, a Força Nacional do SUS mobiliza 
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equipes e estrutura núcleos de atenção psicossocial em eventos 
críticos, como as enchentes no Rio Grande do Sul (2024) e o rompi-
mento da barragem em Brumadinho (2019).

As ações de SMAPS no Brasil seguem, portanto, os princípios das 
diretrizes do IASC, priorizando uma resposta integrada que respeite 
a cultura, os direitos e a dignidade das populações afetadas. Guias 
adaptados ao contexto brasileiro, como as notas técnicas do CFP 
- Conselho Federal de Psicologia (2024) e a tradução oficial das 
Diretrizes IASC (2007), têm sido amplamente utilizados na formação 
de profissionais e na elaboração de protocolos de atendimento.

As diretrizes internacionais propõem uma abordagem em cama-
das, que contempla desde a provisão de segurança e serviços 
básicos até o cuidado especializado em saúde mental. Essa abor-
dagem compreende:

	● Atividades comunitárias e de fortalecimento de vínculos 
sociais, com criação de espaços seguros e promoção da par-
ticipação coletiva;

	● Apoio psicossocial não especializado, por meio da capaci-
tação de profissionais da linha de frente para identificação e 
manejo do sofrimento emocional;

	● Cuidados especializados, com encaminhamentos para psicó-
logos e psiquiatras, quando necessário;

	● Integração com os sistemas locais de saúde e proteção so-
cial, respeitando as estruturas já existentes.

Essa arquitetura visa oferecer respostas coordenadas e susten-
táveis, capazes de reduzir danos e prevenir o agravamento do 
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sofrimento psíquico. A experiência brasileira, com a articulação 
entre SUS, SUAS e organizações da sociedade civil, revela o po-
tencial dessas diretrizes quando adequadamente implementadas 
e contextualizadas.

Os impactos psicológicos e sociais das emergências podem ser 
agudos em curto prazo, mas também podem prejudicar a saúde 
mental e o bem-estar psicossocial da população afetada em longo 
prazo. Diferenciamos aqui essas fases em emergência – fase aguda 
do conflito e desastres, e a fase pós desastres e conflitos. Ambas 
com efeitos e impactos nas subjetividades e comunidades. Esses 
impactos podem ameaçar a paz, os direitos humanos e o desenvol-
vimento. Uma das prioridades em emergências é, portanto, proteger 
e melhorar a saúde mental e o bem-estar psicossocial das pessoas. 

O foco na crise é o de estabilizar, proteger e prevenir. Durante 
muitos anos o foco na emergência acabava sendo uma prioridade e 
muito pouco se investia em planejamento para redução de riscos e 
futuros eventos emergenciais.

O conceito de DRM (Disaster Risk Management) e DRR (Disaster Risk 
Reduction)  em relação ao  MHPSS (Mental Health and Psychosocial 
Support)/ SMAPS refere-se a uma mudança de foco que vai além da 
resposta imediata a desastres, incorporando ações preventivas, de 
preparação e resiliência comunitária. Essa transição destaca a im-
portância de integrar o apoio à saúde mental e o suporte psicosso-
cial em todas as fases da gestão e redução de riscos, reconhecendo 
que o sofrimento emocional e os impactos psicológicos começam 
antes, durante e após os eventos adversos. Assim, o MHPSS/ SMAPS 
deixa de ser visto apenas como uma resposta emergencial e passa a 
ser parte essencial das estratégias sustentáveis de proteção e for-
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talecimento das comunidades vulneráveis frente a crises, conflitos, 
desastres e mudanças climáticas. (IASC, 2021)

Estratégias de intervenção que visam à descentralização do 
cuidado em saúde mental tornam-se fundamentais em momen-
tos de crise e no período pós-crise. A ampliação do acesso aos 
serviços especializados, especialmente por meio da integração 
com a atenção primária à saúde ou com estruturas móveis, como 
clínicas itinerantes, tem se mostrado eficaz em diversos contextos 
internacionais. Essas iniciativas permitem alcançar populações 
em territórios isolados ou em situação de vulnerabilidade extrema, 
superando barreiras geográficas e estruturais.

A atuação da psicologia em contextos de emergência é essencial 
para oferecer suporte imediato às populações afetadas. Na fase 
aguda, o foco recai sobre a estabilização emocional, a escuta qua-
lificada, o acolhimento e a mitigação do sofrimento psíquico. Além 
disso, é papel da psicologia garantir a proteção de direitos frequen-
temente violados em situações de urgência, o que demanda uma 
atuação articulada em rede e o fortalecimento dos mecanismos de 
encaminhamento para diferentes níveis de atenção.

No período pós-crise, a intervenção psicológica se expande, in-
corporando o acompanhamento contínuo, a prevenção de traumas 
prolongados e o tratamento adequado das condições de saúde 
mental. Nesse momento, o objetivo passa a ser a reconstrução 
da vida cotidiana, o fortalecimento dos vínculos comunitários e a 
promoção da resiliência. As ações tornam-se mais planejadas e de 
médio a longo prazo, exigindo integração com políticas públicas, 
apoio intersetorial e presença constante nos territórios.
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Portanto, reconhecer a centralidade da saúde mental nos contextos 
de desastre e conflito é indispensável. Mais do que oferecer respos-
tas imediatas, é necessário sustentar processos de cuidado que res-
peitem as subjetividades e promovam a autonomia dos indivíduos, 
valorizando suas redes de pertencimento e recursos culturais.

A Psicologia e as Subjetividades
Antes de apresentar propostas e diretrizes para intervenções em 
contextos de emergência, é necessário refletir sobre a complexi-
dade da experiência migratória e os caminhos possíveis de cuidado 
psicológico em situações marcadas por vulnerabilidade extrema e 
instabilidade social. Vivemos um tempo de múltiplas emergências 
humanitárias, muitas delas decorrentes de conflitos armados e 
crises políticas. Milhões de pessoas, ao redor do mundo, são for-
çadas a deixar suas casas em condições de extrema precariedade, 
frequentemente sem acesso a direitos básicos e com histórico de 
traumas severos.

Segundo o relatório do ACNUR (2025), ao final de 2024, mais de 123 
milhões de pessoas haviam sido deslocadas à força devido a perse-
guições, guerras, violência e violações de direitos humanos. Trata-
-se de uma proporção alarmante — aproximadamente 1 em cada 67 
pessoas no mundo encontra-se nessa condição. Paralelamente, o 
financiamento internacional para ações humanitárias e serviços de 
saúde mental tem sofrido cortes drásticos. Dados da Mental Health 
Innovation Network (MHIN, 2025) apontam que 73% dos projetos 
globais entrevistados sofreram redução de pessoal, e cerca de 79% 
dos beneficiários deixaram de receber atendimento.

Esse cenário evidencia a urgência de estratégias criativas, co-
laborativas e democráticas que garantam o acesso a cuidados 
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psicossociais como parte de um direito humano fundamental. Em 
contextos de crise e pós-crise, integrar os serviços locais exis-
tentes e fortalecer as estruturas já em funcionamento é uma ação 
prioritária. Essa integração evita a duplicação de esforços, prote-
ge o que ainda se mantém ativo e favorece a sustentabilidade das 
respostas a longo prazo.

O guia do IASC de 2012, “Who is Where, When, doing What (4Ws)”, 
oferece uma metodologia útil para o mapeamento de recursos lo-
cais, destacando a importância de identificar líderes comunitários 
e órgãos atuantes que possam colaborar nas intervenções. Além do 
atendimento individual, o apoio psicossocial em situações de emer-
gência deve valorizar ações coletivas e comunitárias, promovendo a 
construção de redes de apoio e a resiliência social.

Embora o sofrimento psíquico atinja de forma ampla as populações 
afetadas, muitas pessoas conseguem se reorganizar com o tempo 
e com o apoio adequado. No entanto, estima-se que cerca de 22% 
dos indivíduos expostos a conflitos tenham desenvolvido qua-
dros clínicos como depressão, ansiedade, transtorno de estresse 
pós-traumático, transtorno bipolar ou esquizofrenia (OMS, 2025; 
Charlson et al., 2019). Emergências frequentemente interrompem 
os serviços formais de saúde mental e aumentam a vulnerabilidade 
de grupos já em risco — como crianças, mulheres, idosos e pessoas 
com transtornos mentais preexistentes.

Diante disso, é essencial garantir acesso a cuidados especializados, 
tratamento continuado e medicamentos, sobretudo para popula-
ções em deslocamento que, muitas vezes, enfrentam múltiplas bar-
reiras ao cuidado. Contudo, ao mesmo tempo em que se promove 
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o direito ao atendimento em saúde mental, é fundamental evitar a 
patologização indiscriminada do sofrimento.

Em muitos contextos, observa-se a tendência de transformar ma-
nifestações legítimas de dor, luto, medo e desamparo em diagnós-
ticos clínicos rápidos, desconsiderando as dimensões subjetivas e 
socioculturais da experiência. Promover saúde mental não significa 
reduzir o sujeito a um transtorno ou rotulá-lo a partir de categorias 
diagnósticas descontextualizadas. É preciso reconhecer a diversi-
dade das vivências humanas, compreender as marcas do trauma 
coletivo e oferecer cuidado que combine suporte técnico, sensibili-
dade ética e escuta singularizada.

Essa crítica é amplamente sustentada por autoras como Judith 
Butler, cuja obra Vidas Precárias (2004) problematiza os enquadra-
mentos sociais que determinam quais vidas são dignas de reconhe-
cimento, cuidado e luto. Butler denuncia como normas políticas e 
culturais classificam certas existências como descartáveis, silen-
ciando suas dores e legitimando a exclusão. Ao evidenciar essas 
hierarquias da precariedade, propõe uma ética da interdependên-
cia, na qual o reconhecimento da vulnerabilidade humana não pode 
estar dissociado da justiça social.

As autoras Saiba Varma (2020) e Samah Jabr (2024), aprofundam 
o debate ao enfatizar que o trauma frequentemente resulta de 
experiências históricas contínuas, como guerras e ocupações, que 
expõem indivíduos a situações traumáticas constantes. Essas pers-
pectivas desafiam abordagens homogêneas e descontextualizadas, 
defendendo uma compreensão mais ampla das experiências huma-
nas. Disciplinas como a etnopsiquiatria (Georges Devereux, 1967; 
Nathan, 2000), a psicologia transcultural e a antropologia médica, há 
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muito criticam o uso de diagnósticos relacionados ao trauma como 
categorias nosológicas, argumentando que surgem de modelos nor-
mativos construídos por diferentes atores e que podem patologizar 
reações normais ao sofrimento, ao negligenciar fatores sociais e 
culturais. Ainda assim, não se pode reduzir o transtorno psicopato-
lógico do sobrevivente ao trauma apenas ao plano intrapsíquico, já 
que ele afeta múltiplas dimensões da vida do indivíduo — incluindo o 
corpo, a personalidade, as aspirações, a identidade, a integridade, os 
sistemas de crenças, o sentimento de pertencimento, a autonomia, 
as relações comunitárias e a sensação de segurança (Barudy, 1989).

Nesse sentido, cabe à psicologia afirmar o valor ético da vida e pro-
mover a autonomia a partir de intervenções centradas no sujeito e 
em seus recursos individuais e coletivos. Em contextos de crise, é 
essencial evitar práticas de diagnóstico precipitadas que desuma-
nizam e invisibilizam histórias marcadas por violência, pobreza e 
exclusão. A saúde mental, portanto, deve ser pensada como parte 
de um projeto emancipador, que recusa reducionismos e se com-
promete com a dignidade de todas as vidas.

Grupos de Risco e Práticas Psicossociais em Contextos 
Migratórios
Durante emergências humanitárias, toda a comunidade afetada sofre 
impactos significativos. No entanto, é fundamental que as interven-
ções psicossociais sejam sensíveis às desigualdades preexistentes e 
às vulnerabilidades específicas de determinados grupos sociais.

A identificação precoce de grupos de risco permite orientar ações 
de proteção, encaminhamentos adequados e estratégias de cuida-
do mais eficazes. No contexto das migrações, destacam-se como 
grupos particularmente expostos a riscos e violações de direitos:
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	● Pessoas com histórico de perseguições ou violações de di-
reitos humanos, como exilados políticos, minorias étnicas e 
indivíduos institucionalizados ou detidos;

	● Refugiados, migrantes em situação irregular e deslocados 
internos, especialmente mulheres e crianças em situação de 
tráfico ou sem documentação;

	● Indivíduos marcados por estigmas sociais, como profissionais 
do sexo, pessoas com transtornos mentais graves e sobrevi-
ventes de violência sexual;

	● Pessoas com experiências pregressas de sofrimento psíquico 
ou transtornos mentais.

Importa frisar que a pertença a um grupo de risco não implica 
menor capacidade psíquica de reorganização. A resposta à crise é 
singular e mediada por fatores subjetivos, comunitários e culturais. 
No entanto, certos grupos enfrentam barreiras estruturais e simbó-
licas mais intensas, que aumentam sua exposição à negligência, ao 
desamparo institucional e à violência.

A partir da experiência acumulada em intervenções com migrantes 
forçados, é possível destacar algumas boas práticas em atenção 
psicossocial:

	● Mapeamento participativo das necessidades psicossociais, 
incorporando a escuta ativa dos próprios migrantes e deslo-
cados;

	● Capacitação de lideranças comunitárias dos grupos de mi-
grantes e refugiados, com foco na valorização do protagonis-
mo e no fortalecimento da confiança local;
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	● Intervenções transculturais, que respeitem práticas de cuida-
do, crenças e expressões culturais de sofrimento;

	● Protocolos de acolhimento com triagem psicossocial, desde a 
chegada dos migrantes, com atenção especial à identificação 
de sintomas agudos, lutos e situações de risco;

	● Campanhas de combate à xenofobia e promoção da convivên-
cia intercultural, que contribuam para a construção de redes 
de apoio e pertencimento.

Dentre os dispositivos mais eficazes no acolhimento psicossocial 
de populações migrantes, destacam-se a mediação intercultural e 
o apoio de pares. Essas estratégias são culturalmente informadas, 
acessíveis e potencialmente transformadoras, por se fundamen-
tarem no fortalecimento dos vínculos comunitários, na escuta 
horizontal e no reconhecimento de saberes locais. Quando bem 
estruturadas, favorecem o acesso aos serviços de saúde mental e 
ampliam a confiança das comunidades em relação às instituições.

Apoio de Pares como Estratégia de Intervenção em Crise e 
Pós-Crise
O apoio de pares e a mediação intercultural compartilham o objetivo 
comum de promover o bem-estar emocional e a inclusão social de 
pessoas em situação de vulnerabilidade, especialmente em con-
textos marcados por crises, deslocamentos forçados e desastres. 
Ambas as estratégias se fundamentam na escuta qualificada, no 
vínculo de confiança e na valorização das experiências vividas como 
ponto de partida para o cuidado.

O apoio de pares consiste na troca de experiências entre pessoas 
que compartilham trajetórias semelhantes — como migrantes, 
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refugiados ou sobreviventes de traumas — e que, por meio desse 
reconhecimento mútuo, promovem acolhimento, fortalecimento 
emocional e reorganização psíquica. Essa abordagem tem de-
monstrado efetividade não apenas no acolhimento inicial, mas 
também no acompanhamento de médio e longo prazo, podendo 
atuar como ponte entre a fase aguda da crise e os serviços espe-
cializados de saúde mental.

Minha experiência em contextos internacionais de atuação em saú-
de mental com migrantes em deslocamento forçado e sobreviventes 
de conflitos armados tem evidenciado a potência desse dispositivo. 
Muitos migrantes desenvolveram vínculos significativos com seus 
pares apoiadores ou mediadores interculturais, o que facilitou o 
acesso a tratamentos psicológicos mais estruturados. Em diver-
sos casos, o encaminhamento para acompanhamento clínico foi 
realizado por esses próprios pares, que permaneceram ao lado da 
pessoa durante o processo de recuperação e reintegração.

Um exemplo potente sobre refúgio e apoio de pares é o do Dr Qusay 
Hussein que infelizmente faleceu durante a escrita desse texto mas 
sua história está registrada (MSF, 2025)  no documentário “Open my 
eyes” de 2019, merecendo ser compartilhada. Ele foi um sobrevi-
vente de conflito e perdeu a visão, viveu em refúgio após o Iraque 
e depois de chegar aos Estados Unidos continuou seus estudos até 
o doutorado. No seu processo de refúgio e de se reorganizar iden-
titariamente, se envolve com o Apoio de pares a outros refugiados 
sobreviventes.

A literatura internacional e estudos recentes (Block et al., 2018; Coo-
per et al., 2024) indicam que o apoio de pares apresenta resultados 
consistentes na promoção do bem-estar e na adesão a tratamentos, 
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integrando inclusive os pacotes técnicos da Organização Mundial 
da Saúde (OMS) sobre serviços comunitários de saúde mental. As 
diretrizes da OMS destacam que serviços baseados no apoio entre 
pares devem ser orientados pelos princípios dos direitos humanos, 
respeitando a capacidade jurídica dos indivíduos e evitando práti-
cas coercitivas (WHO, 2021).

Já a mediação intercultural, embora distinta em sua origem e fun-
ção, muitas vezes se confunde com o apoio de pares na prática co-
tidiana. Ela atua como ponte entre diferentes culturas, facilitando 
a comunicação entre usuários e instituições e superando barreiras 
linguísticas, culturais e institucionais. De acordo com relatório da 
OMS (2019), os mediadores interculturais exercem papel crucial na 
melhoria da acessibilidade e da qualidade dos serviços prestados 
a refugiados e migrantes, especialmente quando integram estra-
tégias de acolhimento em saúde.

Na realidade do campo, é comum que uma mesma pessoa atue 
tanto como par apoiador quanto como mediador intercultural. Mi-
grantes que já passaram por processos de acolhimento e reorga-
nização tornam-se figuras de confiança para os recém-chegados, 
sendo capazes de traduzir não apenas idiomas, mas também nor-
mas sociais, valores e práticas institucionais. Essa sobreposição 
de papéis, embora potente, pode gerar sobrecarga emocional e 
ambiguidade de funções.

É necessário, portanto, que instituições e organizações reconheçam 
a complexidade dessas funções e implementem políticas claras de 
atuação, capacitação contínua, suporte emocional e valorização do 
trabalho desses profissionais — que muitas vezes atuam de forma 
voluntária, sem remuneração ou proteção institucional adequada. 
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Estudos como os de For Pérez P. e Antonin Martins M. (2014) enfa-
tizam a necessidade de um código de ética, profissionalização e 
regulamentação do trabalho de mediadores interculturais e pares.

Para contribuir com a reflexão, trago um recorte de minha pesquisa 
de doutorado (Duarte, 2025), no qual analiso a experiência de Eida, 
uma mulher síria, cega em decorrência de queimaduras sofridas em 
uma explosão durante a guerra, que atua como apoiadora de pares 
e mediadora intercultural em um país de acolhimento. Em seu rela-
to, ela compartilha os efeitos subjetivos de ser, ao mesmo tempo, 
sobrevivente e apoiadora de pares de outras sobreviventes, e como 
essa experiência atravessa sua identidade e subjetividade.

Falarei, então, da experiência de quem sobreviveu a um conflito e 
se tornou uma Apoiador de Par/ mediador intercultural no país que 
a acolheu no refúgio. Aparece em seu relato os desafios e singula-
ridades em escutar aqueles que sobreviveram à guerra sendo tam-
bém uma sobrevivente de experiência similar. Ser um Par/mediador 
intercultural não é sem efeito em sua própria subjetividade. E é essa 
ênfase no quanto o dispositivo é extremamente relevante, cultural-
mente sensível e democratizante do serviço da psicologia, mas o 
quanto é necessário cuidar e capacitar esses que se propõe a tarefa 
tão importante na construção de pontes de mundos e linguagens.

Caso de Eida 
A entrevistada é uma mulher, originária da Síria, refugiada em um 
país do Oriente Médio após o seu deslocamento forçado como re-
sultado do conflito armado. Tem 43 anos. A entrevista começa com 
a pergunta: “Poderia começar se apresentando e compartilhando 
sua experiência no Apoio entre Pares?”
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“Sou cega por queimadura e estou trabalhando para treinar e reabili-
tar mulheres cegas” 

Eida se define a partir de um lugar discursivo diretamente ligado 
à sua marca física — consequência de um evento traumático re-
sultante da guerra em seu país de origem. Sua narrativa revela a 
dimensão dessa experiência vivida: intensa, violenta, irreversível. 
Uma vivência que a marcou profundamente, convocando-a a uma 
redefinição de si mesma. Hoje, Eida se apresenta, antes de tudo, 
como “cega por queimadura” — uma afirmação inaugural que norteia 
muitas de suas escolhas.	

Ela perdeu a visão ao sobreviver a uma explosão. Seu corpo carrega 
as marcas das queimaduras, e sua visão foi violentamente roubada. 
O mundo que conhecia antes da guerra já não existe. Além de tudo 
que lhe foi tirado, também lhe foi negado o direito de ver novamente. 
Reabilitar, nesse contexto, torna-se também reabitar: reinscrever-
-se no mundo com um novo corpo.	

A guerra rouba a visão de mundo. Reabilitar-se é um processo de 
reconstrução — de si e de uma nova forma de habitar a vida.

Em determinado momento, Eida muda para o árabe ao relatar sua 
experiência traumática vivida — ou, talvez, sobre-vivida — na Síria. 
Nesse momento em que muda para o árabe, Eida convoca a media-
dora intercultural. Falar da dor na língua materna, mediada por um 
outro/tradutor, aponta para uma possibilidade de simbolizar o que 
o trauma torna, por vezes, indizível. Eida nos mostra como é impor-
tante poder transitar entre línguas, entre espaços narrativos, entre 
mundos de linguagem.

Falar da experiência íntima e violenta parece ser possível, para ela, 
apenas por meio da mediação da língua materna. Nesse movimento, 
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aparecem duas Eidas: a “de lá” e a “de cá”. Lá, no passado, na Síria, 
no lugar do trauma, fala-se árabe. Aqui, no país de acolhimento, uma 
nova Eida aprende a enxergar novos caminhos e novas linguagens. 
Revisitar o trauma é possível por meio da língua materna. Já avan-
çar, reorganizar-se em um novo lugar, tornou-se viável por meio do 
inglês. Falar uma outra língua possibilitou a Eida certo distancia-
mento simbólico do local do trauma — uma possibilidade de avanço. 
Nessa outra língua, ela se permitiu “ver e enxergar” de outra forma.

Eida relata que, por ser cega, sua competência é constantemen-
te questionada: “Mas você consegue fazer isso? Você é mesmo 
capaz?” Ela conta que os sobreviventes aos quais oferece apoio 
demoram a conseguir “ver um modelo a ser seguido” e a “enxergar 
possibilidades”.

Sua visão foi roubada, mas os significantes continuam a “enxergar 
e a ver”. 

Diante de uma história destruída, de um corpo despedaçado, de 
sonhos interrompidos, — a possibilidade de transitar entre mundos 
de linguagens — pode oferecer sustento para a reconstituição do 
eu, da narrativa e até das ressignificação desse corpo marcado na 
escuta de um outro que o reconheça na sua singularidade.

O ponto importante aqui é que algo da experiência pessoal e singu-
lar é constantemente evocado no encontro de Pares, no próprio Par. 
Aceitar a condição atual para poder seguir adiante emerge, então, 
como um aspecto essencial da narrativa de Eida. Pergunto qual foi 
a transformação em sua vida no processo de se tornar uma Par/
Mediadora. Eida responde:

“O aconselhamento Peer, algumas habilidades, começam a fazer par-
te da sua personalidade, como  por exemplo, agora estou ensinando 
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alunos na universidade e nem todos eles têm desabilidades, mas às 
vezes eles têm um problema. Assim, a minha experiência ajudou-me a 
apoiá-los e a ajudá-los a gerir os seus desafios ou problemas, porque 
penso que o aconselhamento entre pares começa a fazer parte da mi-
nha  personalidade, não só quando estou a prestar apoio Peer to Peer.”

A experiência em se tornar um Par e no trabalho com outro par vai 
tendo efeitos em ambos. Um Par vai então incorporando aspectos 
dessa relação com o outro e reconstruindo-se indentitariamente. O 
eu, é uma construção histórica e coletiva, que depende da presença 
de um outro para fazer função — para nomear, reconhecer, significar.

O apoio de pares emerge como uma potente ferramenta na recons-
trução de histórias subjetivas, pois promove espaços de escuta, 
identificação e acolhimento mútuo entre pessoas que compartilham 
experiências semelhantes. Nesse encontro, a troca de vivências per-
mite ressignificar dores, superar estigmas e fortalecer a autoestima, 
possibilitando a reconstrução de narrativas pessoais marcadas pelo 
sofrimento. A horizontalidade dessa relação — baseada na identifi-
cação e na reciprocidade — favorece o sentimento de pertencimento 
e o reconhecimento de que é possível reconstruir trajetórias, agora 
sob uma nova perspectiva de protagonismo e esperança.

Adicionalmente, a prática do Apoio entre Pares oferece um terreno 
fértil para a advocacia e a mobilização social em torno de questões 
de saúde mental, direitos humanos e justiça social. Os pares podem 
unir forças para chamar a atenção para as falhas dos sistemas de 
apoio existentes e lutar por mudanças políticas e sociais que bene-
ficiem não apenas os indivíduos afetados, mas também as comuni-
dades mais amplas. 
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Considerações Finais
As intervenções em saúde mental e apoio psicossocial em situa-
ções de crise devem considerar as especificidades das populações 
migrantes e deslocadas, que enfrentam múltiplas camadas de 
vulnerabilidade, risco e sofrimento. Tais ações precisam ser cultu-
ralmente sensíveis, intersetoriais e articuladas a políticas públicas 
que integrem a saúde mental às estratégias de resposta humanitá-
ria e gestão de emergências.

O apoio de pares destaca-se como uma estratégia eficaz e huma-
nizadora tanto na fase aguda das crises quanto no processo de re-
construção pós-desastre. Ao promover escuta qualificada, empatia 
e reconhecimento mútuo, essa abordagem favorece a reorganiza-
ção subjetiva, a reconstrução de vínculos sociais e a ampliação do 
acesso aos serviços. Investir nesse tipo de intervenção significa 
reconhecer o protagonismo das próprias comunidades afetadas 
como agentes do cuidado, e não apenas como receptoras passivas 
de assistência.

No entanto, a efetividade dessas estratégias depende do compro-
misso institucional com a formação, valorização e proteção dos 
profissionais e apoiadores envolvidos. A sobrecarga, a ausência 
de supervisão e a falta de reconhecimento podem comprometer 
a saúde mental de quem cuida, além de afetar a continuidade e a 
qualidade dos atendimentos prestados. Por isso, recomenda-se o 
fortalecimento de políticas de regulamentação, suporte e remune-
ração adequada para mediadores interculturais e pares.

A psicologia, nesses contextos, deve ser compreendida como uma 
urgência humanitária e um direito fundamental, não subordinado às 
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prioridades estruturais. Sua integração às respostas emergenciais 
exige ações coordenadas entre os setores de saúde, assistência 
social, educação, justiça e organizações comunitárias, promovendo 
uma resposta abrangente e sustentável.

Não se trata apenas de garantir acesso a serviços, mas de enfrentar 
as causas profundas das desigualdades, conflitos e exclusões que 
geram sofrimento. Promover saúde mental é também promover 
justiça, dignidade e reparação simbólica às vidas marcadas pela 
perda, pela violência e pela invisibilidade.

A incorporação da perspectiva de redução de riscos e danos em 
contextos de desastres é essencial para a construção de respostas 
mais éticas, eficazes e sustentáveis. Trabalhar com essa aborda-
gem significa reconhecer que nem todos os danos causados por 
um desastre são evitáveis, mas muitos podem ser minimizados por 
meio de ações preventivas, mitigadoras e de preparação comuni-
tária. Além disso, a redução de riscos e danos enfatiza a escuta das 
populações afetadas, a valorização de seus saberes e a mobilização 
de recursos locais como parte central da resposta. 

É necessário que os atores governamentais e humanitários assu-
mam o compromisso ético de construir respostas que não apenas 
aliviem sintomas imediatos, mas que restituam possibilidades de 
vida e pertença às populações afetadas. Um cuidado que escute, 
acolha e reconheça os sujeitos em sua singularidade — sem redu-
zi-los a diagnósticos — é condição fundamental para a construção 
de uma clínica verdadeiramente comprometida com os direitos 
humanos e com a transformação social.
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9. Entre Fronteiras e Dignidade: 
A Psicologia no Cuidado com Migrantes
Mariana Spicacci Rigonati13

Resumo
Este capítulo objetiva oferecer reflexões e propostas metodológicas 
sobre a Psicologia de Emergências e Desastres, com ênfase nos flu-
xos migratórios em regiões de fronteira. Fundamenta-se portanto, 
de um relato de caráter experiencial, alicerçado na prática cotidiana 
desenvolvida in loco em organizações humanitárias particularmente 
no estado de Roraima, junto à população migrante venezuelana. A 
partir da articulação entre teoria e prática, são analisadas as di-
mensões psicossociais da migração forçada, como luto, perda de 
identidade e sofrimento psíquico e destaca estratégias de cuidado 
continuado, incluindo grupos de apoio e rodas de conversa. O capítu-
lo também examina os limites do sistema público de saúde diante da 
intensificação dos fluxos migratórios, como a escassez de formação 
especializada e a insuficiência de políticas públicas estruturadas.

Palavra-chave: migração forçada, apoio psicossocial, acolhimento 
humanitário, primeiros cuidados psicológicos.

[13] Consultora de Apoio Psicossocial e Gestão de Conflitos, Pós Graduada em Saúde Men-
tal e Apoio Psicossocial, Pós Graduada em Psicologia de Desastres e Emergências e Pós 
Graduanda de Psicologia e Migração.
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Contexto
Desde 2015, a Venezuela enfrenta uma crise econômica, social, política 
e humanitária de grandes proporções, que resultou no deslocamento 
forçado de mais de 7,7 milhões de pessoas para diferentes países, se-
gundo dados atualizados de 2024 do Alto Comissariado das Nações 
Unidas para Refugiados (ACNUR) e da Organização Internacional 
para as Migrações (OIM) (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL PARA AS 
MIGRAÇÕES, 2024; NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2021). Embora o Brasil 
não figure como principal país de destino desses fluxos migratórios, 
tornou-se uma rota estratégica de acolhimento, especialmente por 
meio da fronteira terrestre localizada em Roraima.

A migração, sobretudo quando ocorre em contextos forçados ou 
emergenciais, desencadeia um amplo espectro de reações emo-
cionais e psicossociais, incluindo o luto, perda de identidade, sofri-
mento psíquico e dificuldades de adaptação sociocultural.

O principal ponto de entrada de venezuelanos em território brasi-
leiro é o município de Pacaraima, limítrofe a Santa Elena de Uairén, 
na Venezuela. Trata-se da única passagem terrestre oficial entre os 
dois países, o que confere a Pacaraima uma relevância geopolítica e 
humanitária singular na dinâmica migratória regional.

Nos últimos anos, a entrada de pessoas por Pacaraima oscilou 
conforme a intensidade da crise no país vizinho. Em períodos de 
agravamento extremo, o fluxo diário chegou a registrar entre 500 e 
700 pessoas. Atualmente, as entradas permanecem em patamares 
expressivos, variando entre 200 e 400 pessoas por dia, de acordo 
com informações da Operação Acolhida, força-tarefa humanitária 
coordenada pelo governo brasileiro com apoio de agências da ONU 
e organizações da sociedade civil.
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Após cruzarem a fronteira por Pacaraima, a maioria das pessoas 
migrantes segue em direção à capital de Roraima, Boa Vista, que 
se consolidou como o principal centro de acolhimento, triagem e 
organização do fluxo migratório venezuelano no Brasil. O município 
de Boa Vista concentra a maioria dos abrigos administrados pela 
Operação Acolhida, além de diversas ocupações espontâneas e mo-
radias alugadas por migrantes e refugiados, configurando-se como 
um polo humanitário de alta complexidade.

Estima-se que, aproximadamente 20% da população residente em 
Boa Vista seja atualmente composta por pessoas de origem vene-
zuelana, o que evidencia o impacto demográfico e sociocultural 
desse fenômeno migratório sobre a dinâmica urbana local.

Em resposta a esse cenário, o governo brasileiro, em cooperação 
com organismos internacionais e organizações da sociedade civil, 
implementou, em março de 2018, a Operação Acolhida.

Esta estratégia humanitária é estruturada em três frentes prin-
cipais: 1) o ordenamento na fronteira, que inclui registro, regu-
larização migratória e vacinação; 2) o abrigamento emergencial, 
que oferece estrutura mínima de moradia, alimentação e serviços 
básicos; e 3) o programa de interiorização, que já viabilizou o 
deslocamento de mais de 120 mil venezuelanos de Roraima para 
diferentes cidades do Brasil, visando aliviar a sobrecarga local e 
ampliar as possibilidades de integração social, econômica e cul-
tural em outras regiões do país.

Diante desse cenário, o acolhimento inicial é fundamental em 
território de fronteira seja orientado por práticas de escuta ativa, 
cuidado integral e aplicação de estratégias, com vistas à mitigação 
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do sofrimento humano e à restauração da dignidade subjetiva dos 
indivíduos em situação de vulnerabilidade. Nesse contexto já se 
mostra indispensável capacitar equipes multiprofissionais que 
atuam em áreas como triagem, vacinação, regularização documen-
tal e assistência direta, promovendo uma comunicação baseada no 
acolhimento, respeito e suporte psicossocial.

Atualmente, o Brasil abriga aproximadamente 500 mil pessoas de 
origem venezuelana, das quais mais de 415 mil encontram-se com 
documentação regularizada, de acordo com dados da ACNUR, OIM 
e Polícia Federal (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL PARA AS MIGRA-
ÇÕES, 2024; NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2021). No estado de Roraima, 
estima-se que aproximadamente 60 a 70 mil venezuelanos residam 
de forma permanente ou temporária, concentrando-se majoritaria-
mente na capital, Boa Vista.

Embora o programa de interiorização constitua uma estratégia 
fundamental para a redistribuição populacional e a promoção de 
melhores condições de vida, uma parcela significativa ainda per-
manece na região de fronteira, enfrentando múltiplos desafios, tais 
como desemprego, subemprego, barreiras linguísticas, discrimi-
nação e vulnerabilidades específicas, que afetam especialmente 
mulheres, crianças, a população LGBTQIA+ e povos indígenas, a 
exemplo da etnia Warao.

O contexto da migração venezuelana no Brasil, especialmente nas 
cidades fronteiriças de Pacaraima e Boa Vista, evidencia não apenas 
os desdobramentos da crise humanitária vivenciada na Venezuela, 
mas também os desafios e as potencialidades de um processo de 
acolhimento, que busca articular respostas emergenciais a estra-
tégias de integração social sustentáveis, com foco na proteção de 
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direitos, no fortalecimento da cidadania e na promoção de coesão 
comunitária a médio e longo prazo.

Dentro das articulações de estratégias de integração sustentáveis 
se destaca os desafios enfrentados pelo sistema público de saúde 
diante da demanda migratória crescente, tais como a escassez 
de formação técnica na temática, a sobrecarga de profissionais e 
a carência de políticas públicas estruturadas que assegurem um 
acolhimento integral do público migrante, que deve ser observada 
e estruturada também a partir do olhar da Psicologia em Desastres 
e Emergências.

Cuidar de Quem Cuida: A Psicologia no Apoio aos 
Trabalhadores Humanitários e às Comunidades Migrantes
Iniciei minha trajetória no contexto da migração venezuelana em 
2021, atuando como voluntária em uma organização humanitária. 
Naquele momento, assumi a gestão de um projeto psicossocial 
desenvolvido de forma remota, direcionado aos beneficiários dos 
abrigos gerenciados por essa organização, em parceria com a Ope-
ração Acolhida.

O projeto, ainda em fase piloto, tinha como proposta construir pontes 
entre migrantes e refugiados venezuelanos e voluntários brasileiros 
provenientes de diferentes regiões do país. Por meio de encontros 
virtuais, realizados por videochamadas, foram criados espaços de 
escuta, troca e acolhimento, que favoreciam simultaneamente a 
integração social e cultural, bem como o fortalecimento emocional 
das pessoas participantes.

Essa experiência evidenciou de forma incontestável a profundidade 
com que os processos migratórios repercutem sobre a saúde men-
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tal dos indivíduos. Migrar, sobretudo em contextos de deslocamen-
to forçado, extrapola a travessia de fronteiras geográficas; implica 
atravessar perdas, rupturas e lutos simbólicos. A migração carrega, 
em sua essência, a perda: do lar, dos vínculos afetivos, da língua, 
da cultura, da rotina cotidiana e, não raras vezes, de fragmentos da 
própria identidade.

Sob a perspectiva psicológica, a migração aciona uma série de es-
tressores que podem gerar impactos significativos no bem-estar 
psíquico. Estes vão desde o estresse pré-migratório, relacionado 
às razões que forçam a saída, como crises políticas, econômicas e 
humanitárias, até o estresse migratório, que emerge no processo de 
chegada, adaptação, no enfrentamento de barreiras linguísticas, cul-
turais e estruturais, e na reconstrução da vida em um novo território.

Esse primeiro contato, ainda que realizado de forma remota, foi 
determinante para que eu compreendesse, na prática, que o apoio 
psicossocial constitui uma ferramenta indispensável não apenas 
para o acolhimento e a proteção de pessoas migrantes, mas tam-
bém para o fortalecimento emocional e relacional das equipes que 
atuam diretamente em contextos humanitários.

A Chegada ao Campo: O Cuidador em Foco
Em um segundo momento da minha atuação, fui convidada pela 
mesma organização e pela gerência local para conduzir um treina-
mento básico de Primeiros Cuidados Psicológicos (PCP), direcio-
nado aos trabalhadores que atuavam nos campos de atendimento 
em Boa Vista, Roraima, que somavam-se na época em torno de 
30 colaboradores, entre eles agentes de campo, coordenadores e 
gestores. O objetivo central era iniciar um processo sistemático de 
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cuidado psicossocial para esses profissionais, que apresentavam 
sinais claros de desgaste emocional, como estafa, altos níveis de 
estresse, ansiedade e, em alguns casos, processos de dessensibili-
zação frente às pessoas acolhidas.

Diante desse contexto desafiador, no início de 2023 tomei uma de-
cisão significativa: deixei o estado de São Paulo e me mudei para 
Boa Vista, com o propósito de implementar de forma presencial e 
contínua as atividades de facilitação psicossocial, priorizando o 
fortalecimento emocional e o suporte integral às equipes humani-
tárias que atuam diariamente na linha de frente do acolhimento.

Essa experiência consolidou uma reflexão essencial: o cuidado 
psicossocial e os processos formativos não devem ser destinados 
exclusivamente às pessoas acolhidas, mas precisam, de forma ur-
gente e contínua, contemplar também os profissionais que atuam 
diariamente na linha de frente e nos bastidores das operações 
humanitárias.

Importante ressaltar que esses trabalhadores, são pessoas que 
enfrentam, constantemente, a intensa pressão por resultados, 
conduzem negociações delicadas, mediam conflitos, oferecem 
acolhimento e, simultaneamente, lidam com desafios inerentes 
à convivência e à dinâmica interna das equipes. A isso se somam 
salários baixos, sobrecarga de trabalho e, frequentemente, a in-
segurança quanto à estabilidade profissional e financeira. Esse 
contexto multifacetado gera um acúmulo de tensões, sintomas e 
adoecimentos psíquicos, que repercutem não apenas na vida pes-
soal dos trabalhadores, mas também, de forma direta, na qualidade 
do atendimento oferecido às populações em vulnerabilidade.



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

234

Cuidar dos trabalhadores é, portanto, uma estratégia fundamental 
para qualificar e sustentar o cuidado com as populações em situa-
ção de migração, desastre ou emergência. Isso significa mitigar 
danos não só para os profissionais, mas também para as pessoas 
diretamente assistidas.

Entre as principais estratégias adotadas destaca-se capacitações 
contínuas, contempladas por atividades de escuta ativa, supervisão 
de equipes, rodas de conversa e fortalecimento de redes de apoio 
intra e interinstitucionais. Cabe evidenciar que, a necessidade do uso 
dessas estratégias, não apenas como ferramenta de apoio no atendi-
mento às pessoas acolhidas, mas também como instrumento para o 
desenvolvimento do autocuidado coletivo, da gestão do estresse e do 
fortalecimento das equipes se tornou uma base tanto para a melhoria 
das práticas de acolhimento, quanto para a criação de espaços segu-
ros, reflexão e suporte emocional entre os trabalhadores.

Foram implementados grupos terapêuticos quinzenais de acor-
do com os turnos voltados especificamente aos trabalhadores, 
constituindo espaços destinados à troca de experiências sobre os 
desafios do campo, as dificuldades nas relações interpessoais, a 
convivência em equipe e o enfrentamento do estresse cotidiano. 
Por meio de dinâmicas participativas, conversas guiadas e estraté-
gias de fortalecimento emocional, esses encontros possibilitaram 
não apenas a construção de ferramentas individuais e coletivas de 
cuidado, mas também o desenvolvimento da percepção do que é 
saúde mental, limites individuais e ideias para melhoria no ambien-
te, consequentemente aliviando os conflitos internos e melhorando 
o impacto dos trabalhos executados.
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Desses grupos assistidos, quando necessário eram oferecidas 
escutas individuais especializadas por psicólogos voluntários da 
organização, que exerciam uma quantidade específica de sessões 
caso e quando houvesse necessidade.

Paralelamente, foram promovidos diálogos com lideranças e ges-
tores, destacando a responsabilidade que lhes cabe na promoção 
de ambientes de trabalho mais saudáveis e protetores, mesmo 
diante das restrições estruturais características do setor humani-
tário, tais como remunerações insuficientes, alta rotatividade de 
pessoal, sobrecarga de tarefas e riscos constantes de adoecimen-
to físico e mental.

A promoção da saúde mental nas organizações humanitárias pre-
cisa, necessariamente, ter como ponto de partida o cuidado que se 
estabelece de dentro para fora. Cuidar daqueles que se dedicam 
ao trabalho humanitário, configura-se, como um pilar fundamental 
para assegurar um atendimento mais humanizado, ético e efetivo 
às populações em situação de vulnerabilidade social, econômica e 
psicossocial.

Comunicação Humanitária: Psicologia de Emergências 
Aplicada à Comunicação no Trabalho e Acolhimento
Em outro momento da trajetória em Roraima, atuei como coorde-
nadora de uma grande agência humanitária, exercendo responsa-
bilidades que englobavam tanto a comunicação organizacional e 
operacional, quanto a gestão da área de apoio psicossocial. Essa 
experiência possibilitou a aplicação estruturada de ferramentas da 
Psicologia das Emergências e Desastres, otimizando a comunica-
ção interna entre trabalhadores, voluntários e a equipe gestora, ao 
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mesmo tempo em que, se consolidam estratégias de suporte emo-
cional dirigidas aos profissionais, em diferentes níveis hierárquicos.

Foi desenvolvido processos de capacitações que integravam fun-
damentos teóricos e práticos, com o objetivo de preparar os profis-
sionais para exercerem uma comunicação mais empática, assertiva 
e alinhada aos princípios e diretrizes humanitárias, especialmente, 
no contexto do programa de Restabelecimento de Laços Familiares 
(RLF). Nesse programa, trabalhadores e voluntários atuam como fa-
cilitadores na reconexão de pessoas migrantes recém-chegadas a 
Pacaraima e Boa Vista com seus familiares, por meio de chamadas 
telefônicas, vídeo chamadas e envio de mensagens, como meios de 
restabelecimento do contato.

Considerando o elevado nível de estresse e fragilidade emocional 
das pessoas atendidas, muitas delas chegando em situação de 
exaustão física, ansiedade intensa e medo, tornou-se indispen-
sável capacitar as equipes para que o atendimento não apenas 
fosse eficiente, mas também acolhedor, humanizado e sensível. 
Para tal finalidade, foram estruturadas formações que integravam 
práticas da psicologia de desastres e emergências, princípios da 
comunicação não violenta e fundamentos éticos da atuação em 
contextos de crise humanitária, sempre focado nas diretrizes bá-
sicas de imparcialidade e neutralidade.

Trabalhar na sensibilização dos voluntários e trabalhadores de or-
ganizações é uma estratégia sempre muito interessante e que vem 
proporcionando bons resultados, visto que é comum a dessensibili-
zação dos mesmos com seu entorno, onde muitas vezes acabam se 
esquecendo da sua humanidade como um mecanismo de defesa, e 
como efeito colateral esquecendo de proporcionar um tratamento 
acolhedor e digno aos que buscam o serviço.
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Observei mudanças significativas tanto na dinâmica interna das 
equipes, quanto na qualidade do atendimento oferecido aos be-
neficiários. A integração das práticas de cuidado psicossocial aos 
protocolos operacionais conferiu maior fluidez, empatia e seguran-
ça às interações, contribuindo para um ambiente de trabalho mais 
saudável, coeso e para um acolhimento mais humanizado e ético.

Grupos Terapêuticos: Promovendo Redes de Apoio na 
Comunidade Migrante
Outro importante capítulo dessa trajetória foi a atuação em uma 
organização da sociedade civil (OSC), fundada por uma mulher 
venezuelana, dedicada a oferecer apoio a pessoas migrantes de 
diferentes nacionalidades, em sua maioria venezuelanos, com 
especial atenção àqueles que se encontram fora dos abrigos da 
Operação Acolhida.

Foram desenvolvidos nesse cenário, grupos terapêuticos direcio-
nados a idosos, mulheres e jovens, considerando as demandas 
singulares de cada faixa etária e os marcadores de vulnerabilidade 
associados ao processo migratório.

A seguir, exemplificam-se alguns dos grupos criados e suas respec-
tivas finalidades:

Grupo da Terceira Idade

Formado por homens e mulheres venezuelanos, em um total de 15 
pessoas, residentes do bairro onde a OSC está localizada. Muitos 
deles relataram sentimentos de tristeza, isolamento social e dificul-
dades de integração, especialmente pela barreira linguística e pela 
limitação no acesso ao mercado de trabalho. O grupo configurou-se 
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como um espaço de escuta, partilha sobre o luto, além de promover 
atividades artísticas, culturais e rodas de conversa.

Foram separados para o desenvolvimento deste trabalho cinco 
encontros, divididos em um encontro por semana e tendo carga 
horária de até 2 horas de duração, com exceção de uma das ativida-
des que foi feita fora da Organização onde levamos os participantes 
para um passeio turístico na cidade de Boa Vista.

Tais iniciativas possibilitaram acolhimento, fortalecimento emo-
cional e resgate do senso de pertencimento comunitário entre os 
participantes, através de dinâmicas, oficinas de arte e cultura, 
passeios pela cidade, trocas de saberes individuais e rodas de 
conversas. Todas as iniciativas foram construídas em conjunto com 
os participantes e também contaram com organizações parceiras 
para o financiamento.

Grupo de Mulheres

Focado em psicoeducação e na promoção de estratégias de prote-
ção contra a violência de gênero, o grupo reuniu aproximadamente 
10 mulheres de diversas idades, majoritariamente venezuelanas.

A atividade aconteceu em 4 encontros semanais de aproximada-
mente duas horas, onde nos reunimos na própria sede da organi-
zação para as atividades. Mediante rodas terapêuticas, dinâmicas 
participativas, exibição de filmes e debates orientados, foi possível 
construir coletivamente conhecimentos sobre direitos, recursos 
legais disponíveis e estratégias de proteção. Além disso, o grupo 
fortaleceu redes de apoio mútuo, promovendo vínculos de solida-
riedade e empoderamento.
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Como em todas as atividades desenvolvidas dentro dessa organiza-
ção, contamos com o apoio técnico e financeiro de agências e orga-
nizações que permitiram um melhor desenvolvimento dos grupos. 
Dentro desse apoio técnico tivemos mais acesso a conteúdos de 
cartilhas, infográficos, violentômetros individuais e também apoio 
operacional, podendo informar contatos de escuta especializada 
oferecido por parceiros.

Grupo de Jovens

Composto por adolescentes venezuelanos, o grupo foi estruturado 
a partir da preocupação com os altos índices de tráfico de pessoas 
no estado de Roraima, especialmente de menores de idade.

Essa atividade foi desenvolvida a partir do edital UNFPA, pelo 
projeto nas trilhas do Cairo, que garantiu um financiamento para o 
nosso projeto que visava impactar crianças e jovens de Boa Vista e 
cidades próximas como Bonfim e Cantá.

Para esse projeto foram promovidos encontros educativos voltados 
à conscientização sobre os riscos do tráfico humano, além de dinâ-
micas que visavam fortalecer a autoestima, estimular a construção 
de projetos de vida e favorecer a identificação de redes de proteção.

As atividades foram planejadas de forma interativa, culturalmente 
sensível e alinhadas à realidade dos participantes. Dentro desse 
projeto visitamos escolas, organizações menores que residiam em 
bairros específicos mais afastados, promovemos conversas dentro 
dos nossos programas de documentação e trabalhamos em cidades 
de fronteira na divulgação de material informativo.

Por se tratar de um projeto financiado, com mais tempo de execu-
ção e envolvendo diversos atores da sociedade civil, governo e or-
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ganizações, conseguimos mobilizar mais de 200 jovens de diversas 
faixas etárias, entre crianças e adolescentes.

Desafios no Acolhimento e na Integração de Pessoas 
Migrantes: Reflexões a Partir do Território
Apesar de o Brasil ser reconhecido internacionalmente como um 
país historicamente acolhedor de pessoas migrantes e refugiadas 
e, inclusive, considerado uma referência na implementação de 
respostas humanitárias, como a Operação Acolhida, é necessário 
destacar que ainda se observam desafios estruturais significativos. 
Entre eles, destaca-se a escassez de formação técnica específica 
na temática migratória, a sobrecarga de profissionais das redes pú-
blicas e humanitárias, além da carência de políticas públicas robus-
tas e estruturadas que assegurem, de forma efetiva, o acolhimento 
integral e a inclusão social das pessoas em deslocamento.

A experiência de atuação no contexto da migração venezuelana 
no norte do país evidenciou que, não obstante os esforços articu-
lados entre governo, organizações da sociedade civil, organismos 
internacionais e voluntários, a realidade cotidiana ainda revela uma 
sociedade marcada por preconceitos estruturais, manifestos sob a 
forma de racismo, xenofobia e múltiplas formas de discriminação.

Essas barreiras impactam direta e profundamente o processo de 
integração social, econômica e cultural das pessoas migrantes e 
refugiadas, que frequentemente enfrentam sérias dificuldades 
para acessar o mercado de trabalho de forma digna, justa e com-
patível com sua formação acadêmica e experiências profissionais 
prévias. Na ausência de oportunidades adequadas, muitos acabam 
sendo forçados a aceitar ocupações precarizadas, com remunera-
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ção insuficiente, sem garantias trabalhistas e, frequentemente, em 
condições que configuram exploração.

Essa condição de vulnerabilidade social amplia ainda mais o risco 
da exposição a diferentes formas de violação de direitos, como o 
aliciamento por redes de exploração, assédio, tráfico humano e trá-
fico infantil, problemas que têm se tornado cada vez mais recorren-
tes nas regiões de fronteira, onde os mecanismos de fiscalização, 
proteção e as próprias redes de apoio nem sempre são suficientes 
para responder à demanda crescente e à complexidade dos casos.

Além disso, destaca-se como desafio significativo a insuficiência 
de preparo das redes públicas de saúde, assistência social e educa-
ção para atender adequadamente a população migrante e refugia-
da. Fatores como a barreira linguística, a ausência de compreensão 
e aceitação das diferenças culturais, somados à persistência de 
estigmas e preconceitos contra pessoas em mobilidade, impactam 
diretamente a qualidade do atendimento e dificultam o acesso ple-
no a direitos fundamentais.

Essas experiências e relatos, partilhados tanto por beneficiários 
quanto pelos profissionais que integram a rede de acolhimento, re-
forçam a necessidade de investimentos contínuos em capacitação 
técnica, sensibilização intercultural e formação ética das equipes, 
fortalecendo os serviços públicos que compõem a rede de acolhi-
mento e proteção social.

É importante, portanto, que o Brasil não se restrinja a exercer o aco-
lhimento em caráter emergencial, mas avance na consolidação de 
políticas públicas efetivas e permanentes como o investimento em 
saúde e saúde mental transcultural, que consiga formar profissio-
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nais que possam de fato engajar com o público migrante, programas 
de sensibilização social de acolhida mais impactantes, para que a 
população do estado de acolhida possa entender cada vez mais o 
motivo de pessoas em deslocamento e consequentemente diminuir 
os preconceitos e comportamentos xenofóbicos, promover mais 
políticas de integração laboral e educacional interculturais, visto 
que apesar de incluir o migrante em escolas e mercados de traba-
lho, não se promove real acolhimentos dos desafios de linguagem e 
cultura diferenciados, aumentando como consequências questões 
de inadequação e impactos emocionais.

Mais do que uma diretriz humanitária, a inclusão precisa ser reafir-
mada como um compromisso ético, social e político, capaz de resti-
tuir dignidade, autonomia e oportunidades reais para as pessoas em 
situação de mobilidade forçada, criando de fato políticas que promo-
vam de forma integrada a inclusão social, econômica e cultural.

Reflexões Finais
Neste cenário, os projetos psicossociais aqui descritos revelam-se 
fundamentais, pois, se sustentam em estratégias de fortalecimento 
de redes de apoio, promoção do senso de pertencimento e recons-
trução de vínculos, elementos essenciais para a proteção e a pro-
moção da saúde mental em contextos migratórios. A escuta, a troca 
de experiências e a criação de espaços seguros para partilha não 
constituem apenas ferramentas de acolhimento, mas são também 
dispositivos de cuidado que atuam na mitigação de sofrimento, no 
fortalecimento da resiliência individual e no enfrentamento dos 
desafios emocionais decorrentes do processo migratório.

Foi possível constatar, ao longo dessa trajetória, que o simples ato 
de ser visto, ouvido e acolhido em sua singularidade exerce um efei-
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to profundamente terapêutico. Quando o outro valida sua dor, reco-
nhece sua história e oferece um espaço para a construção de novos 
significados, abre-se uma possibilidade real de resgate da dignida-
de e da esperança. Essa compreensão constitui uma das premissas 
centrais da atuação do apoio psicossocial e da psicologia de desas-
tres e emergências no campo da migração, reconhecendo-os mais 
do que sujeitos em situação de vulnerabilidade, e sim, pessoas que 
carregam histórias, saberes, competências e, sobretudo, potencial 
de reconstrução e reinvenção de si mesmas.

Essa experiência não apenas ampliou minha compreensão sobre os 
impactos da migração na saúde mental, como também reafirmou 
a importância de práticas que integrem, de forma indissociável, 
acolhimento, empatia e intervenção psicossocial. Reforça-se as-
sim, o papel central da Psicologia como eixo estruturante das ações 
multiprofissionais, na condição de promotora de cuidado, fortaleci-
mento e reconstrução de redes afetivas e sociais em contextos de 
deslocamento humano.

Fica evidente que a utilização dos recursos teóricos e práticos da psi-
cologia de emergências, desastres, migração e refúgio é não apenas 
pertinente, mas essencial para qualificar as respostas humanitárias.

A migração forçada, especialmente em contextos como o fluxo 
venezuelano no Brasil, configura-se como uma crise complexa, 
permeada por múltiplas perdas de ordem material, social, cultural 
e simbólica, as quais incidem de forma direta e profunda a saúde 
mental dos indivíduos e das comunidades.

De acordo com Achotegui (2008), migrar em condições adversas 
ativa a chamada “Síndrome de Ulisses”, caracterizada por um es-
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tresse extremo decorrente das múltiplas perdas, solidão, sensação 
de desamparo e incerteza quanto ao futuro. Este quadro, embora 
não configurado como transtorno psiquiátrico, representa um 
sofrimento psíquico intenso que exige respostas sensíveis, funda-
mentadas e qualificadas.

Quando falamos de migração e principalmente de migração forçada 
estamos falando de luto, não apenas do luto concreto decorrente 
de morte ou separação, mas das perdas subjetivas que da pessoa 
em deslocamento, como perda da língua materna, do mundo presu-
mido do seu local de origem, dos códigos culturais, do seu grupo de 
pertencimento, dentre tantos outros lutos simbólicos e subjetivos, 
e a “Síndrome de Ulisses” pode entrar em cena quando além dessas 
perdas, a pessoa que migrou enfrenta rejeição da sociedade de 
acolhida, não conseguir documentos legais para estadia no local, 
falta de acesso a recursos e direitos, e falta de reconhecimento de 
suas dificuldades emocionais pós-migração.

Alguns dos sintomas dessa síndrome, podem ser não dormir bem, 
irritabilidade, nervosismo, dores musculares, falta de disposição, 
agitação, pensamentos deprimidos, alterações nos hábitos alimen-
tares, entre outros que assemelha-se com sintomas de psicopato-
logias como depressão e transtornos ansiosos.

Importante ressaltar que a síndrome tende a sumir quando proble-
mas com documentação, aquisição de atividade laboral remunerada, 
apoio social e integração são resolvidos, amenizando os impactos 
dos lutos pós migração e gerando uma melhor acolhida ao sujeito.

Ter acesso aos efeitos emocionais proporcionados ao deslocamento 
e principalmente ao deslocamento forçado nos faz olhar mais hu-
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manamente para as pessoas e não patologizar sofrimentos que na 
verdade são sociais, onde a solução não necessariamente está na 
medicalização, mas no entorno social e em estratégias psicossociais.

Sob essa perspectiva, a Psicologia das Emergências e Desastres 
oferece uma série de diretrizes fundamentais. Dentre elas, desta-
ca-se o apoio psicossocial, cuja finalidade é fortalecer a capacidade 
de enfrentamento dos indivíduos, das famílias e das comunidades, 
promovendo resiliência e prevenindo a evolução do sofrimento para 
quadros mais severos. Como aponta Sluzki (1997), a preservação e 
o fortalecimento das redes de apoio são fatores protetivos funda-
mentais na promoção de saúde mental em contextos de crise.

Por isso, torna-se fundamental que todos os profissionais envol-
vidos na linha de frente, sejam agentes públicos, profissionais de 
saúde, membros das forças armadas, integrantes de organizações 
da sociedade civil ou gestores, recebam capacitações baseadas 
nos princípios da Psicologia aplicada às emergências. Este preparo 
deve contemplar o desenvolvimento de competências como escuta 
qualificada, comunicação empática, manejo de crises, orientação 
para encaminhamentos adequados, gestão humanizada de equipes 
e reconhecimento dos sinais de sofrimento psíquico.

Além disso, é imprescindível compreender que as ações de aco-
lhida não se restringem ao momento imediato da chegada. Elas 
repercutem de forma profunda no processo de integração social, 
econômica e cultural dos migrantes a médio e longo prazo. Quando 
se oferece um acolhimento desumanizado, excessivamente buro-
crático ou baseado apenas na lógica operacional, sem considerar 
os aspectos emocionais e subjetivos, há um potencial de amplifica-
ção do sofrimento, o que pode gerar consequências duradouras na 
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saúde mental e na capacidade de reconstrução da vida em um novo 
território (Martín-Baró, 2009; Campos, 2021).

Portanto, investir na formação psicossocial dos atores envolvidos no 
acolhimento não é um complemento opcional, mas uma estratégia 
estrutural de proteção, mitigação de danos e promoção da dignidade 
humana. Essa postura reflete diretamente na qualidade das respos-
tas institucionais e na construção de uma sociedade mais acolhedo-
ra, solidária e comprometida com os direitos humanos. Em essência, 
trata-se de reconhecer que o cuidado, a empatia e o fortalecimento 
de vínculos são tão indispensáveis quanto os processos logísticos, 
documentais e estruturais que organizam os fluxos migratórios.
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10. Escuta e Resistência: Intervenções 
Psicossociais em Contexto de Ocupação e 
Conflito Armado na Cisjordânia
Ionara Vieira Moura Rabelo14

Resumo
Este texto reflete sobre os desafios éticos e metodológicos da atua-
ção psicológica em contextos de conflito armado prolongado, Cisjor-
dânia. Trata-se de um relato de experiência baseado em observação 
participante e no acompanhamento psicossocial de uma família pa-
lestina, com foco nas interações entre ocupação, violência conjugal 
e deslocamento forçado. Com base em referências da psicologia de 
Martin Baró, no conceito palestino de sumud e na pirâmide de inter-
venções do IASC, propõe-se uma crítica aos modelos biomédicos 
individualizantes, defendendo intervenções culturalmente situadas, 
comunitárias e politicamente engajadas. O texto enfatiza a incorpo-
ração de perspectivas de gênero, mediação cultural e antropologia 
nas ações psicossociais, além da necessidade de cuidar da saúde 
mental de profissionais locais, que vivenciam simultaneamente o so-
frimento da população atendida e os impactos diretos da ocupação.

Palavras-chave: conflito armado, populações vulneráveis, saúde 
mental; gênero; intervenção psicossocial.

[14] Universidade Federal de Goiás. Secretaria Municipal de Saúde de Goiânia.



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

249

Conflitos armados e impactos na saúde mental
Uma guerra ou conflito armado ocorre em muitos atos e não se res-
tringe a cenas de bombardeios, ataques e explosões. No cotidiano, 
mulheres e crianças podem ser vitimadas por diferentes formas de 
violências amplificadas pela fragilização do tecido social.

De acordo com Agência da Organização das Nações Unidas para Re-
fugiados (ACNUR, 2025), aproximadamente 122 milhões de pessoas 
estariam deslocadas à força até abril de 2025. A maioria destes 
deslocados fugiam de perseguições, guerras e violências, aumen-
tando o número de emergências humanitárias em todo o mundo, 
mas principalmente entre países com desenvolvimento econômico 
baixo e médio (73%). Ao mesmo tempo em que ocorre um acentua-
do aumento de conflitos armados e número de pessoas deslocadas 
(aproximadamente o dobro de pessoas se comparados os números 
de 10 anos atrás), há também um corte crítico de financiamento 
para agências humanitárias.

O corte no orçamento para agências humanitárias implica a di-
minuição drástica no fornecimento de comida e organização de 
abrigamentos, deixando as pessoas mais expostas a maiores ris-
cos. No que se refere aos serviços de proteção para intervenções 
especializadas com crianças, construção de espaços protegidos e 
albergues e programas para mulheres e meninas sobreviventes de 
violências estão sendo reduzidos drasticamente e provavelmente 
irão ser encerrados, caso os cortes atuais sejam mantidos.

Mesmo as pessoas que decidem não sair do local de origem o so-
frimento e riscos também são aumentados. Crises humanitárias 
também podem desencadear o colapso dos sistemas de saúde, 
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perda de meios de subsistência, sofrimento emocional e social, 
agravamento de condições pré-existentes e surgimento de novos 
problemas de saúde (Colombo & Checchi, 2018).

Com relação aos problemas de saúde existem áreas importantes 
nestes contextos:  saúde neonatal e proteção infantil, atenção em 
saúde mental e apoio psicossocial (SMAPS), doenças crônicas não 
transmissíveis bem como saúde sexual e reprodutiva.

Em situações humanitárias como em conflitos armados, utiliza-se 
o termo saúde mental e apoio psicossocial para descrever todo tipo 
de apoio local ou externo cujo objetivo seja proteger ou promover o 
bem-estar psicossocial e/ou prevenir ou tratar o transtorno mental 
(IASC, 2007). Sendo assim, é importante ressaltar que existem dire-
trizes para promover estratégias de intervenção em situações huma-
nitárias, destacando-se a importância de buscar aprimorá-las para 
atender populações vulneráveis, podendo citar alguns grupos como: 

1. Mulheres em situação de vulnerabilidade específica:
	● Grávidas, puérperas, mães solteiras, viúvas;
	● Mulheres adultas solteiras e adolescentes (em contextos cul-

turais específicos);
	● Sob risco de violência sexual, exploração, negligência ou so-

brecarga de cuidados.

2. Crianças e adolescentes (0–18 anos):
	● Separados ou desacompanhados (inclusive órfãos);
	● Recrutados por forças ou grupos armados;
	● Vítimas de tráfico, abuso, exploração laboral perigosa;
	● Em conflito com a lei, vivendo em situação de rua, desnutridos 

ou privados de estímulo.
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3. Pessoas idosas:
	● Especialmente aquelas sem rede de apoio, cuidadores ou em 

isolamento;
	● Mais expostas a negligência, abandono e sofrimento psicológico.

4. Pessoas em situação de pobreza extrema:
	● Com baixa ou nenhuma proteção social;
	● Alta exposição a estressores cotidianos e barreiras ao acesso 

a serviços básicos.

5. Refugiados, deslocados internos e migrantes em situação 
irregular:

	● Enfrentam rupturas familiares, instabilidade, xenofobia e ris-
co de deportação;

	● Maior risco de exploração e ausência de documentação legal

6. Sobreviventes de eventos altamente traumáticos:
	● Perda de entes queridos, de casa ou meios de vida;
	● Vítimas ou testemunhas de estupro, tortura, massacres e 

outras atrocidades.

7. Pessoas com deficiência ou transtornos físicos, neurológicos 
ou mentais pré-existentes:

	● Podem ser privadas de cuidados adequados ou discriminadas 
em contextos emergenciais.

8. Pessoas institucionalizadas:
	● Em abrigos, casas de repouso, instituições para pessoas com 

deficiência;
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	● Frequentemente invisibilizadas e privadas de cuidados indivi-
dualizados.

9. Pessoas alvo de estigma social:
	● Como sobreviventes de violência sexual, pessoas com trans-

tornos mentais graves, profissionais do sexo;
	● Enfrentam exclusão, discriminação e rejeição comunitária.

10. Pessoas sob risco concreto de violações de direitos humanos:
	● Ativistas, minorias étnicas, linguísticas ou religiosas, pessoas 

detidas ou institucionalizadas;
	● Risco elevado de abuso, maus-tratos, tortura ou represálias.

De acordo com IASC (20007) embora pessoas em situação de risco 
demandem apoio, muitas vezes elas mantêm capacidades relevan-
tes e vínculos com redes sociais que lhes permitem cuidar de seus 
familiares e participar ativamente da vida social, religiosa e política 
de suas comunidades. Sendo assim, segue-se a orientação para que 
qualquer estratégia de intervenção seja ofertada em vários níveis 
para que possam atender a diferentes demandas, ao mesmo tempo 
que fortalece a resiliência comunitária. Tal estratégia é organizada 
no formato pirâmide como pode ser visto na Figura 1.

Figura 1. Pirâmide de intervenções para os serviços de saúde men-
tal e apoio psicossocial em emergências. (IASC, 2007)
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As Diretrizes do IASC (2007) propõem uma estrutura em forma de 
pirâmide para organizar intervenções em saúde mental e apoio 
psicossocial (SMAPS) em contextos humanitários. Essa pirâmide 
compreende quatro níveis inter-relacionados, que devem ser imple-
mentados de forma coordenada, garantindo respostas adequadas 
às diferentes intensidades de sofrimento psicossocial presentes 
nas populações afetadas. É importante destacar que diferentes 
organizações e governos devem trabalhar de forma conjunta para 
propiciar os quatro níveis de intervenção.

Na base da pirâmide encontram-se os serviços básicos e a segu-
rança, que correspondem à garantia das necessidades humanas 
fundamentais — como acesso a alimentação, água potável, abrigo 
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seguro, cuidados médicos e proteção física. Essas ações, embora 
não sejam específicas da saúde mental, são consideradas essen-
ciais para prevenir agravamentos psicossociais, pois reduzem fato-
res de estresse e promovem dignidade, previsibilidade e segurança.

O segundo nível corresponde ao apoio comunitário e familiar, com 
foco na restauração e fortalecimento dos vínculos sociais, redes de 
apoio e estratégias de enfrentamento coletivas. Envolve ações como 
a reativação de grupos comunitários, apoio a cuidadores, atividades 
recreativas e educacionais para crianças e adolescentes, bem como 
o fortalecimento da coesão social e da participação comunitária.

O terceiro nível contempla o apoio focado não especializado, vol-
tado para as pessoas com sofrimento significativo que demandam 
uma intervenção mais estruturada, ainda que não especializada. 
Nesse nível, profissionais treinados (mas que não são especia-
listas em saúde mental) oferecem escuta qualificada, primeiros 
socorros psicológicos, intervenções psicossociais breves e apoio 
emocional individual ou em grupo.

No topo da pirâmide estão os serviços especializados, destinados a 
pessoas com transtornos mentais graves ou sofrimento intenso que 
não responderam aos níveis anteriores. Esse nível requer a atuação 
de profissionais de saúde mental qualificados, como psicólogos e 
psiquiatras, que podem oferecer psicoterapia, avaliação diagnósti-
ca e, quando necessário, tratamento medicamentoso.

Essa estrutura piramidal reforça a importância de uma resposta in-
tegrada, na qual a maioria das ações ocorre nos níveis mais amplos 
e preventivos, enquanto os serviços especializados são reservados 
a uma parcela menor da população com demandas mais complexas.
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Segundo dados da Organização Mundial da Saúde, aproximada-
mente 45% da população mundial vive em países com menos de 
um psiquiatra por 100.000 habitantes. Nos países de baixa renda, 
essa proporção é ainda mais crítica, com uma média de apenas 0,1 
psiquiatra por 100.000 — o equivalente a 1 profissional para cada 
milhão de pessoas. De forma semelhante, a média global de psicó-
logos especializados em saúde mental é de apenas 0,4 por 100.000 
habitantes, evidenciando uma grave desigualdade no acesso aos 
cuidados especializados (World Health Organization, 2015).

Implementar estratégias humanitárias que envolvam os quatro 
níveis da pirâmide é um grande desafio devido à escassez de pro-
fissionais e instituições formativas, especialmente em países de 
renda média ou baixa e em áreas remotas, como zonas rurais.  

Acrescente-se a isso a dificuldade de acesso por parte de profis-
sionais internacionais, principalmente em conflitos armados. Nos 
últimos anos, aumentaram significativamente os ataques contra 
profissionais de saúde, instalações médicas e missões humanitá-
rias em contextos de conflito armado, comprometendo gravemente 
a prestação de cuidados de saúde essenciais. De acordo com o Es-
critório das Nações Unidas para a Coordenação de Assuntos Huma-
nitários (OCHA), só em 2022 foram registrados mais de 1.000 inci-
dentes de violência contra trabalhadores humanitários e estruturas 
de saúde em zonas de conflito, incluindo assassinatos, sequestros e 
ataques diretos a hospitais. A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
documentou 1.989 ataques a serviços de saúde entre 2018 e 2022, 
com mais de 1.400 profissionais mortos ou feridos, sendo os con-
textos mais críticos os conflitos na Síria, Sudão, Ucrânia, República 
Democrática do Congo e Territórios Palestinos Ocupados. Esses 
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ataques não apenas violam o Direito Internacional Humanitário, mas 
também geram impactos devastadores sobre a saúde mental dos 
profissionais expostos à violência reiterada e à constante ameaça à 
sua integridade física (WHO, 2023; OCHA, 2023).

Tendo como cenário tais desafios de cuidados a populações vul-
neráveis em situações de conflito armado, este texto pretende 
aprofundar nos tensionamentos que amplificam vulnerabilidades 
e riscos para mulheres e crianças durante conflito armados. Para 
tal será feito relato de intervenções em que a autora participou, por 
meio de projetos de atenção humanitária em conflitos armados.

Sofrimento psíquico, resistência e cuidado em meio à 
ocupação: a realidade palestina na Cisjordânia
A Cisjordânia, sob ocupação israelense desde 1967, permanece como 
um dos epicentros do conflito prolongado entre Israel e Palestina. A 
região é marcada por bloqueios, demolições de moradias, detenções 
e violência de colonos israelenses, que afetam a dignidade humana 
tendo impacto diretamente sobre a saúde mental da população civil. 
Estudos indicam que a exposição contínua à violência e à inseguran-
ça relacionadas à ocupação do território, resultam em altos níveis de 
sofrimento psíquico, incluindo sintomas de ansiedade, depressão 
e transtorno de estresse pós-traumático (Qouta et al., 2020). Por 
exemplo, em cidades como Hebron, muitas famílias vivem sob ocu-
pação militar direta, com incursões noturnas e frequentes episódios 
de confronto armado, intensificando o medo, a instabilidade e a re-
tração social (Médecins Sans Frontières [MSF], 2023a).”

Dados até o ano de 2023 já revelavam que, entre os atendimentos 
realizados por MSF na Cisjordânia, aproximadamente 60% dos 
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pacientes eram crianças que apresentavam insônia, irritabilidade, 
regressão comportamental e sintomas somáticos associados ao 
trauma (MSF, 2023b). Esses padrões clínicos têm sido constatados 
por profissionais que identificam nas famílias um ciclo contínuo de 
luto, sobrecarga emocional e estigmatização social. Crianças que 
vivenciaram prisões de parentes, demolições de casas ou confron-
tos armados apresentavam grande necessidade de acolhimento 
e acompanhamento psicológico contínuo, apesar da escassez de 
serviços especializados

O conflito atual entre Israel e os Territórios Palestinos Ocupados 
foi escalonado em 7 de outubro de 2023, quando combatentes do 
Hamas e de outros grupos armados palestinos lançaram uma série 
de ataques coordenados em território israelense. De acordo com a 
Comissão Internacional Independente de Inquérito da Organização 
das Nações Unidas (ONU), mais de 1.200 pessoas foram mortas 
nesse dia, das quais 809 eram civis, incluindo mulheres, idosos e 
crianças; outras 373 eram membros das forças de segurança is-
raelenses. Além disso, 252 pessoas foram sequestradas e levadas 
para Gaza, entre elas civis e militares, sendo que aproximadamente 
100 estariam em cativeiro até meados de 2024 (United Nations 
Human Rights Council [UNHRC], 2024). Esses eventos marcaram o 
início de uma ofensiva militar israelense de larga escala sobre a Fai-
xa de Gaza e ampliaram dramaticamente o número de vítimas civis, 
tanto palestinas quanto israelenses, com impactos psicossociais 
graves sobre as comunidades afetadas.

Desde então, a Cisjordânia também passou a ser palco de intensi-
ficação da violência, embora não diretamente envolvida nos com-
bates em Gaza. Entre outubro de 2023 e junho de 2025, as Nações 
Unidas documentaram mais de 520 mortes de palestinos na Cis-
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jordânia, a maioria resultante de operações militares israelenses e 
ações de colonos israelenses armados, muitas vezes com proteção 
ou omissão das forças de segurança (Office for the Coordination of 
Humanitarian Affairs [OCHA], 2025). Mais de 2.300 pessoas foram 
deslocadas internamente no território, principalmente em áreas 
rurais, como o sul de Hebron, em função de ameaças diretas, de-
molições e violência sistemática (OCHA, 2025). A intensificação 
da violência, combinada com restrições de circulação, demolições 
punitivas, destruição de meios de subsistência e fechamento de 
escolas, resultou em um agravamento das condições de vida e em 
sofrimento psicossocial prolongado, com efeitos profundos sobre 
famílias e crianças palestinas.

A resposta institucional ao sofrimento psicossocial da população 
palestina tem sido realizada em diferentes frentes, com ações in-
tegradas promovidas por organismos como a UNRWA e a UNESCO. 
Em 2023, a UNESCO iniciou programas de apoio à saúde mental de 
estudantes universitários palestinos, promovendo estratégias de 
enfrentamento coletivo e práticas culturais de resiliência, como 
dramatização, arte-terapia e rodas de diálogo (UNESCO, 2023). 
Essas práticas refletem abordagens psicossociais comunitárias, 
com foco na promoção do suporte entre pares, na validação das 
emoções diante da violência vivida e na reconstrução de vínculos 
comunitários protetores.

Dra. Samah Jabr, psiquiatra palestina e chefe da Unidade de Saú-
de Mental do Ministério da Saúde da Palestina, argumenta que o 
sofrimento vivenciado sob ocupação não é um trauma “pós”, mas 
contínuo. Ela afirma que “a natureza coletiva e crônica da violência 
na Palestina exige uma revisão do modelo biomédico dominante 
que guia as respostas psiquiátricas convencionais” (Jabr, 2019). 



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

259

Segundo sua perspectiva, o uso de escalas padronizadas ocidentais 
e o foco exclusivo no indivíduo despolitizam o sofrimento e invisibi-
lizam as causas estruturais da dor. Para Jabr (2019), o sumud cons-
titui um princípio organizador da saúde mental palestina, entendido 
como uma postura coletiva de resistência moral, enraizamento e 
dignidade frente à opressão contínua. Não se trata de resiliência 
individual, mas de uma prática política de permanência que afirma 
o pertencimento à terra, o vínculo com a comunidade e o direito à 
existência diante da colonização.

O conceito de sumud, termo árabe que significa firmeza ou perma-
nência, tornou-se central na experiência palestina de resistência à 
ocupação. Originalmente difundido politicamente a partir da década 
de 1970, o termo passou a ser formalizado como estratégia nacional 
pela Organização para a Libertação da Palestina (OLP) após a ocu-
pação israelense de 1967, incentivando a permanência da população 
palestina em sua terra como forma de resistência não violenta ao 
deslocamento forçado e à colonização. Marie, Hannigan e Jones (2017) 
argumentam que sumud não se restringe a um conceito político, mas 
deve ser compreendido como um elemento fundamental da formação 
social da resiliência palestina. A partir dessa perspectiva, sumud en-
volve a mobilização integrada de recursos tangíveis — como serviços 
básicos de saúde e educação — e intangíveis — como espiritualidade, 
vínculos familiares e solidariedade coletiva — que permitem às comu-
nidades palestinas sustentar a vida cotidiana, preservar a dignidade 
e resistir à fragmentação imposta pela ocupação. Trata-se, portanto, 
de uma prática histórica e culturalmente enraizada de enfrentamento 
coletivo, que reforça o pertencimento, a continuidade e a dignidade 
nacional diante da violência estrutural prolongada.
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Em consonância com essa abordagem, Marshall e Sousa (2014) 
criticam o deslocamento analítico promovido por agências huma-
nitárias internacionais, que tendem a neutralizar politicamente o 
sofrimento, aplicando modelos de alívio do trauma que descon-
sideram o contexto de ocupação. Para os autores, o sofrimento 
psíquico das crianças palestinas deve ser compreendido a partir 
da psicologia da libertação, que privilegia respostas comunitárias 
e culturalmente situadas. 

Nesse contexto, a centralidade do sumud transcende a noção de 
resiliência: não se trata apenas de adaptação individual a condições 
adversas, mas de um compromisso coletivo com a dignidade, a me-
mória e a justiça. Iniciativas psicossociais baseadas nessa concep-
ção, como grupos comunitários de cuidado mútuo, redes de apoio 
entre mães enlutadas e práticas educativas enraizadas na história 
local, têm emergido como formas culturalmente congruentes de 
cuidado em saúde mental na Cisjordânia. Essas práticas respondem 
não apenas ao sofrimento, mas também à fragmentação provocada 
por décadas de colonização, oferecendo caminhos de reconstrução 
subjetiva e política articulados ao território.

Violência invisível: gênero, deslocamento e sofrimento 
psíquico sob ocupação
No ano de 2010, cuidados especializados de saúde mental estavam 
sendo ofertados em diferentes regiões da Cisjordânia, integrando 
ações grupais e atendimentos individuais. As atividades inicia-
vam-se com encontros coletivos voltados à promoção da saúde e 
à partilha de estratégias de enfrentamento do sofrimento psíquico 
diante das múltiplas formas de violência enfrentadas pelas famílias 
palestinas. Após essas rodas de conversa, eram disponibilizadas 
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consultas individuais com psicólogas, sempre que os participantes 
identificavam a persistência de sofrimento psicológico. Essa me-
todologia permitiu o acompanhamento de famílias residentes nas 
cidades da Cisjordânia, de comunidades em campos de refugiados, 
e de populações beduínas em áreas rurais.

Desde então, já me inquietava a tendência dominante de aplicar 
modelos clínicos ocidentais que individualizam o sofrimento, 
deslocando-o de seus determinantes históricos e políticos. Diante 
disso, recorri ao pensamento de Ignacio Martín-Baró, que reflete 
que a psicologia, ao tratar o sofrimento humano de maneira sin-
tomatológica e individualizada, frequentemente desconsidera os 
determinantes sociais e históricos que o provocam, contribuindo 
assim para o silenciamento de suas causas estruturais.

Durante o acompanhamento de famílias em territórios marcados 
por violência prolongada, como a Cisjordânia, tornou-se evidente 
que o sofrimento psíquico não pode ser compreendido apenas como 
manifestação individual. O impacto mais profundo da ocupação e 
da violência armada recai sobre a destruição das relações sociais 
que sustentam a vida coletiva. Esse esgarçamento afeta a capaci-
dade das pessoas de se relacionar, de construir pertencimento e 
de afirmar sua identidade histórica e comunitária. A saúde mental, 
nesse contexto, deixa de ser apenas uma questão de sintomas clí-
nicos e passa a refletir o colapso das estruturas sociais e culturais 
que possibilitam a continuidade da vida com dignidade. A partir 
da perspectiva de Martín-Baró (1984), é fundamental compreender 
que a guerra e a opressão corroem os fundamentos humanos da 
convivência e colocam em risco a própria viabilidade histórica de 
um povo. Assim, práticas clínicas que ignoram esse enraizamento 
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coletivo do sofrimento tendem a individualizar experiências que, na 
verdade, são expressão de uma desorganização social mais ampla.

A partir dessa crítica, comecei a orientar minha escuta clínica 
para uma perspectiva mais contextualizada, na qual os sofrimen-
tos expressos não fossem tratados como sintomas individuais, 
mas como expressão legítima de realidades marcadas pela ocu-
pação e violência estrutural. A psicologia, para Martín-Baró, só 
cumpre sua função ética quando reconhece tais dimensões que 
interferem na saúde mental, o que se mostrou indispensável no 
acompanhamento de famílias palestinas que viviam em territórios 
sistematicamente violados.

Com relação aos diferentes grupos atendidos por nossa organi-
zação, encontravam-se os beduínos palestinos, que são grupos 
tradicionalmente nômades ou semi-nômades, estruturados em 
tribos com economia baseada em pastoreio e agricultura de sub-
sistência. Habitando historicamente regiões como o Naqab/Negev, 
o Vale do Jordão e áreas marginalizadas da Cisjordânia, sofreram 
deslocamentos forçados desde 1948 e 1967, enquanto resistem 
à sedentarização imposta por políticas de planejamento urbano. 
Mohammed Younes (2025) descreve como as políticas coloniais de 
planejamento urbano em Jerusalém e Cisjordânia tratam os beduí-
nos como “danos colaterais”, confinando-os a espaços marginais e 
fragmentados, violando seus direitos à terra e reconhecendo sua 
identidade cultural apenas de forma simbólica, o que reforça sua 
exclusão dentro da sociedade palestina mais ampla.

Entre os diversos casos de famílias beduínas atendidas na Cisjordâ-
nia ocupada, um deles ilustra de forma contundente como a violência 
estrutural imposta pela ocupação e os assentamentos israelenses 
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se entrelaça com violências de gênero e rupturas subjetivas silen-
ciadas. Fui chamada para avaliar uma criança beduína de dois anos, 
cuja mãe relatava comportamento agressivo. A família vivia em uma 
região remota, em tendas expostas ao frio intenso e ao isolamento 
geográfico, em uma paisagem marcada pela presença constante de 
assentamentos ilegais e pela fragilidade das redes de proteção.

Embora identificada como beduína após o casamento, a mãe era 
originalmente uma jovem urbana e estudante universitária. Ela e o 
marido ainda estavam na universidade quando foram surpreendidos 
pela doença do pai dele. Coube ao filho recém-casado abandonar os 
estudos e assumir o rebanho da família, levando o casal a se mudar 
para as montanhas. A partir desse momento, viram-se obrigados a 
interromper seus projetos de vida e viver sob condições precárias, 
cuidando de animais e de dois filhos pequenos — um menino de dois 
anos, uma bebê e mãe estava gestante.

A queixa inicial, centrada no comportamento da criança, revelava-
-se aos poucos como uma porta de entrada para outro sofrimento. 
A mãe dizia que o filho chorava muito, jogava brinquedos nela e 
se irritava com facilidade. Apesar de tais comportamentos serem 
compatíveis com a faixa etária, a mãe insistia em relatar o que ela 
percebia como estranho: sinais de rejeição ao toque, recusa de 
interação e dificuldades de comunicação. Ao explorar essas obser-
vações, a mãe comentou: “acho que é porque ele se parece com o 
pai.” Foi nesse ponto que emergiu o real motivo da consulta: desde 
a primeira semana do casamento, ela era vítima de espancamentos. 
Agora, temia que o filho estivesse internalizando essa violência, 
tanto como testemunha quanto como repetidor.

Durante várias sessões, trabalhamos a construção de alternativas. 
A mãe recusava abrigos ou encaminhamentos formais por medo de 
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represálias e estigmatização. Concordou, com cautela, em realizar 
sessões conjuntas com o marido com o objetivo de tentarmos falar 
sobre práticas parentais que poderiam apoiar aquela família e abrir 
espaço para que ambos falassem de si. Nessas sessões, ambos 
expressaram frustração e ressentimento: falavam da dor de terem 
abandonado a universidade, do futuro que idealizavam na cidade e 
da raiva constante que permeava o cotidiano. A violência conjugal, 
validada continuamente pela lógica patriarcal, era mais uma respos-
ta diante da frustração coletiva canalizada para a intimidade — uma 
forma de destruição da esperança, onde o sofrimento psíquico era 
vivido como destino e não como condição transformável.

Esse caso evidencia como o sofrimento psíquico em contextos de 
ocupação se intensifica à medida que se acumulam fatores como 
deslocamento forçado, fragmentação dos projetos de vida, empo-
brecimento, normas patriarcais e isolamento. Mulheres e crianças 
tornam-se alvos privilegiados da violência doméstica, enquanto 
homens — deslocados de seus papéis produtivos e sociais — muitas 
vezes são arrastados para as violências externas: confrontos, de-
tenções, desemprego, humilhações públicas. 

A literatura internacional sobre violência de gênero em situações 
de conflito armado e ocupação prolongada destaca que, nesses 
contextos, o corpo feminino se torna um campo simbólico e literal 
de disputa, controle e dominação. Segundo a UN Women (2022), a 
violência de gênero tende a se intensificar em períodos de instabi-
lidade política prolongada, seja pela militarização da vida cotidiana, 
pela retração dos serviços públicos de proteção, ou pela natu-
ralização da violência como linguagem de poder. A ocupação da 
Cisjordânia impõe não apenas perdas territoriais, mas também rup-
turas radicais nas estruturas de cuidado, educação e convivência, 
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empurrando as mulheres para formas de dependência econômica e 
social que dificultam a denúncia ou o afastamento dos agressores.

Além disso, o colapso das rotinas sociais e institucionais — como 
fechamento de escolas, restrições de circulação e destruição de 
habitações — desestrutura o tecido comunitário e limita o acesso a 
redes de proteção. Esse cenário, segundo estudos conduzidos pela 
UNFPA em contextos similares (UNFPA, 2020), favorece o agrava-
mento do sofrimento psíquico e o aumento de práticas de domi-
nação intrafamiliar. Ao mesmo tempo, reforça-se o silêncio, pois 
as mulheres temem expor a violência doméstica em um ambiente 
onde a proteção formal é frágil ou inexistente, e onde a denúncia 
pode representar risco real à sobrevivência.

Portanto, a violência de gênero em contextos como o da Cisjordâ-
nia não pode ser analisada como disfunção individual ou conjugal 
isolada. Trata-se de uma expressão localizada de múltiplas formas 
de dominação, em que o sofrimento das mulheres é reforçado pela 
ausência de perspectivas, pela desproteção institucional e por 
um sistema patriarcal acentuado em tempos de crise. A resposta 
clínica e psicossocial, nesse sentido, precisa considerar simul-
taneamente os fatores políticos, históricos e comunitários que 
sustentam essas violências — e articular estratégias de cuidado 
culturalmente situadas, que reconheçam as formas de resistência 
existentes, como o sumud, e promovam redes de apoio seguras e 
enraizadas no território.

Nesse cenário, políticas públicas palestinas e iniciativas humanitá-
rias precisam promover respostas articuladas, ainda que parciais, 
para enfrentar a violência de gênero em contextos de ocupação e 
vulnerabilidade prolongada. 
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Organizações das Nações Unidas, como a UN Women e o UNFPA, 
em parceria com grupos locais como a Palestinian Working Woman 
Society for Development (PWWSD), mantêm centros de atendimen-
to para mulheres, incluindo espaços seguros (safe spaces) com 
suporte psicossocial, serviços de escuta protegida, mediação co-
munitária e ações de conscientização. O HAYA Joint Programme, por 
exemplo, coordenado por UN Women, UNFPA, UN-Habitat e UNODC, 
propunha ações integradas em áreas de risco na Cisjordânia e Gaza, 
com foco na prevenção da violência baseada em gênero e na oferta 
de serviços essenciais a sobreviventes (UN Women, 2021).

Apesar desses avanços, esses programas enfrentam sérias li-
mitações operacionais em razão da fragmentação territorial, de 
restrições de circulação impostas pela ocupação e da escassez de 
financiamento contínuo. Segundo o UNFPA (2023), a cobertura dos 
serviços ainda é desigual, especialmente em comunidades rurais, 
campos de refugiados e áreas sob controle militar direto (área C), 
onde mulheres e meninas enfrentam múltiplas barreiras para aces-
sar serviços de proteção.

O sofrimento das mulheres em situações como essa não pode ser 
interpretado como um problema individual, mas como o reflexo de 
múltiplas formas de dominação: patriarcal, política, territorial e 
histórica. Atuar nessas situações exige abordagens que reconhe-
çam a violência como processo estruturante, e não episódico; e o 
cuidado como prática politicamente situada, sensível às tensões 
entre risco, agência e pertencimento. A reconstrução da proteção, 
nesses casos, não passa apenas por protocolos técnicos, mas por 
escuta ética, articulação comunitária e reconhecimento do direito 
de permanecer viva — com dignidade — em meio ao colapso.



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

267

Frente à complexidade de casos como esse — em que o sofrimento 
psíquico se entrelaça com violência de gênero, deslocamento, des-
continuidade de projetos de vida e isolamento extremo — torna-se 
evidente a necessidade de respostas articuladas em múltiplos 
níveis. A pirâmide de intervenções proposta pelas Diretrizes do 
Comitê Permanente entre Agências (IASC, 2007) para Cuidados de 
Saúde Mental e Apoio Psicossocial em Emergências Humanitárias 
oferece um modelo essencial para estruturar essas respostas de 
forma integrada e contextualizada.

Na base da pirâmide, ações de suporte social que possa auxiliar com 
abrigamento, alimentação e programas de transferência de renda, 
poderiam promover segurança e dignidade. Já no segundo nível, 
com enfoque na família e restauração de redes comunitárias seriam 
indispensáveis para romper o isolamento de mulheres como essa 
mãe beduína, e para fortalecer mecanismos locais de solidariedade e 
cuidado — especialmente em comunidades onde os serviços formais 
são inacessíveis ou insuficientes. A construção de espaços seguros, 
grupos de apoio entre mulheres, redes de educadoras e mediadoras 
culturais são estratégias eficazes nesse nível, como apontam progra-
mas apoiados por UNFPA e organizações palestinas locais.

No terceiro nível, serviços não especializados (por exemplo, 
atendimentos de escuta qualificada por profissionais da saúde, 
assistentes sociais, ou líderes comunitários treinados) têm papel 
fundamental na detecção precoce de situações de risco, no apoio à 
parentalidade e na mediação de conflitos. Esse é o tipo de cuidado 
inicial que permitiu, no caso relatado, que a queixa da criança fun-
cionasse como via de acesso ao sofrimento oculto da mãe.

O quarto nível da pirâmide refere-se a cuidados especializados por 
profissionais de saúde mental com formação técnica para lidar com 
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sofrimento psíquico severo e persistente, como nos casos em que 
a violência é contínua e há risco à integridade física. A articulação 
entre esses três níveis é o que torna possível o cuidado em contex-
tos adversos, evitando tanto a medicalização desnecessária quanto 
o abandono institucional.

O topo da pirâmide, que contempla os atendimentos clínicos es-
pecializados, nesse exemplo, serviu para avaliar a hipótese inicial 
de um transtorno do neurodesenvolvimento que exigia cautela 
diagnóstica e, sobretudo, a consideração de fatores relacionais e 
contextuais — evitando interpretações patologizantes isoladas.

A pirâmide do IASC, portanto, não deve ser lida apenas como hierar-
quia técnica, mas como um guia ético-político para ações coorde-
nadas em saúde mental e apoio psicossocial em cenários de crise. 
No contexto palestino, ela permite articular práticas culturalmente 
sensíveis, socialmente enraizadas e politicamente conscientes, 
que ofereçam às famílias — como a da mãe beduína atendida — não 
apenas alívio, mas também possibilidades reais de reconstrução e 
proteção digna.

Considerações Finais
Em contextos de conflito armado, a construção de estratégias de 
SMAPS junto a populações vulnerabilizadas demanda um posicio-
namento ético e político firme, que reconheça a inseparabilidade 
entre sofrimento psíquico e determinantes históricos, sociais e 
estruturais. Não se trata de aplicar protocolos neutros ou importar 
modelos clínicos descontextualizados, mas de escutar o sofrimento 
como expressão da violência prolongada, da fragmentação dos vín-
culos e do colapso dos projetos de vida. A patologização de reações 
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legítimas à guerra, à ocupação e à exclusão pode silenciar as causas 
reais do sofrimento e contribuir para sua naturalização, esvaziando 
a potência política e coletiva da escuta.

É igualmente fundamental incorporar análises de gênero de forma 
transversal, compreendendo como mulheres e meninas são afeta-
das de forma específica em contextos militarizados e marcados por 
normas patriarcais rígidas. A violência de gênero não é um efeito 
colateral, mas parte da lógica de dominação e controle, que se inten-
sifica em situações de deslocamento, vulnerabilidade econômica e 
isolamento. Homens também são afetados de maneira particular, 
sendo muitas vezes arrastados para dinâmicas de violência externa 
e submetidos a pressões de desempenho social em contextos de 
perda e frustração.

Diante dessa complexidade, recomenda-se que toda equipe que 
atue em saúde mental e apoio psicossocial inclua mediadores 
culturais, antropólogos e profissionais capazes de interpretar as 
estratégias locais de enfrentamento e resistência. Compreender os 
códigos culturais, as crenças, os rituais e os significados atribuídos 
ao sofrimento e ao cuidado é essencial para construir intervenções 
que fortaleçam os recursos comunitários e respeitem os modos de 
vida. Respeitar o saber local não é apenas uma exigência ética, mas 
condição para a eficácia e a legitimidade das ações.

Por fim, o cuidado com a saúde mental deve também alcançar os 
profissionais que atuam em primeira linha, especialmente aqueles 
que são parte das comunidades afetadas, como os trabalhadores 
palestinos. Esses profissionais vivenciam a sobreposição entre o 
sofrimento pessoal, o compromisso ético e a exposição constante 
à violência, ao luto e à impotência institucional. Oferecer espaços 
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de apoio, supervisão e reconhecimento é parte indissociável de 
uma prática de cuidado que se pretende ética, contextualizada e 
comprometida com a dignidade humana.

Após vivências em missões humanitárias, percebo uma profunda 
transformação de valores, vínculos e modos de estar no mundo (Ra-
belo, 2017). Reconheço as perdas e rupturas envolvidas, tanto nas 
relações pessoais quanto na reintegração ao cotidiano, pois não se 
retorna ao mesmo lugar, e tampouco como a mesma pessoa. Ocorre 
um deslocamento afetivo e ético, que amplia a empatia e impede 
a indiferença diante do sofrimento de outros, mesmo distantes. O 
desafio, portanto, é manter-se sensível sem se desumanizar, re-
construindo-se em diálogo com o que se viveu e com aqueles que 
esperam por nós.
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11. Cuidando de vidas em retorno ao Brasil: 
atuação de psicólogos militares durante  
os voos de repatriação da FAB 
Bianca Silveira Rovella 15, Letícia Mattozinho Da Cruz 16, 
Cintia De Lima Franklin 17, Joyce Evangelista Barroso Ramos 18 

Resumo
Entre 2023 e 2024, brasileiros residentes em países do Oriente 
Médio deixaram seus lares  para retornar ao Brasil devido aos 
conflitos instaurados na região. Por iniciativa do  Governo Federal, 
a Força Aérea Brasileira (FAB) realizou voos com a finalidade de  
transportá-los com segurança ao país de origem. Nessa conjun-
tura, ocorreu a participação  inédita de psicólogos da FAB, que 
passaram a integrar as equipes de saúde nas operações  de repa-
triação. O objetivo deste estudo é identificar como a Psicologia 
pode atuar em  cenários de emergência, a partir da experiência de 
psicólogos militares em voos de  repatriação de brasileiros oriun-
dos de zonas de conflitos armados. Com base nisso,  discute-se 
como práticas de Primeiros Cuidados Psicológicos (PCP) contri-
buem para a  mitigação do estresse e de possíveis traumas gera-
dos em pessoas que vivenciam eventos  críticos. Nesse sentido, 
o psicólogo, além de dispor do conhecimento técnico necessário  
para oferecer suporte psicológico, pode, quando devidamente 
capacitado, orientar a  equipe em ações de PCP, promovendo uma 
 
[15]  Capitão Psicóloga – FAB (CRP 05/50887)
[16] Tenente Psicóloga – FAB (CRP 05/64149)
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assistência mais humanizada, pautada no  respeito à segurança, à 
dignidade e aos direitos das pessoas em situação de sofrimento.  

Palavras-chave: Primeiros Cuidados Psicológicos, Emergências e 
Desastres, Crise,  Repatriação, Força Aérea Brasileira. 
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Entendendo o cenário de intervenção 
O som das turbinas da aeronave em algum momento poderia re-
meter àquele  bombardeio que ocorreu na semana passada a duas 
quadras de casa. Como abandonar não  apenas o espaço físico, mas 
também toda a história que foi construída neste território,  onde 
deixou de ser morada a partir do momento em que os conflitos se 
instauraram?  Cenários como este mencionam as vivências daque-
les que ficaram conhecidos como  “Repatriados”, os quais carre-
gam em suas bagagens invisíveis, memórias e afetos de um  lugar 
que um dia foi lar, e hoje é perda, medo e instabilidade. Esta cena 
representa a  realidade de brasileiros que residiam em Israel e no 
Líbano e optaram por retornar ao País  de origem, em decorrência 
das guerras nessas regiões.

Dentro desse contexto, é importante compreender que os conflitos 
armados no  Oriente Médio, sobretudo entre Israel e seus países 
fronteiriços, representam um dos  eventos mais persistentes e com-
plexos da conjuntura geopolítica contemporânea.  Disputas territo-
riais, interesses estratégicos e rivalidades ideológicas fazem parte 
da  história desta região. Com frequência, essa tensão repercute 
em crises humanitárias, ao  gerar perdas de vidas, deslocamentos 
forçados e traumas psicológicos, por exemplo.  Recentemente, a 
escalada desses conflitos, especificamente entre o Estado de Is-
rael e o  grupo Hamas, gerou instabilidade, de modo a intensificar o 
risco para populações locais  e estrangeiras na região.  

Diante dessas circunstâncias de insegurança, por iniciativa do 
Governo Federal, a  Força Aérea Brasileira (FAB) realizou voos de 
repatriação de nacionais nos anos de 2023  e 2024, com o objeti-
vo de resgatar brasileiros em situação de vulnerabilidade, tanto 
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em  Israel quanto no Líbano. Tradicionalmente, o Brasil assume 
um papel proativo frente a  contextos de crise desencadeados por 
pandemias, guerras e conflitos em geral (Brum e  Escudero, 2025). 
Essas missões de repatriação têm como foco atender emigrantes 
e  descendentes de brasileiros no exterior, além de incluir os nacio-
nais que se encontram  fora do país na condição de turistas (Brum e 
Escudero, 2025).  

As Operações de Recuperação de Nacionais (RcpN) são definidas 
como ações  com o objetivo de recuperar e reintegrar cidadãos em 
situação de isolamento ou em perigo  fora do território nacional. 
De acordo com a Doutrina Básica da Força Aérea Brasileira  (DCA 
1- 1/2024), essas operações caracterizam-se por uma atuação inte-
grada, na qual a  FAB coopera com outros órgãos governamentais e, 
quando necessário, com organizações não governamentais. Trata-
-se, portanto, de uma resposta coordenada a eventos que  envolvem 
nacionais em contextos de risco no exterior (Brasil, 2024, Art. 210).  

Nesse sentido, as duas operações de repatriação realizadas nesse 
período ficaram  conhecidas como “Voltando em Paz” e “Raízes do 
Cedro”. A primeira, ocorrida em 2023,  teve como objetivo resgatar 
brasileiros e seus familiares que se encontravam em situação  de 
risco em Israel, Palestina e na Faixa de Gaza, em decorrência do 
conflito entre Israel  e o grupo Hamas. Já a segunda, lançada em 
2024, destinou-se à repatriação de nacionais  que se estavam no 
Líbano, diante da escalada das tensões entre Israel e o grupo Hez-
bollah,  que atua a partir do território libanês.  

Ambas as operações foram realizadas em resposta à crise no 
Oriente Médio e  contaram com voos gerenciados pela Força Aérea 
Brasileira, em cumprimento às ações  lideradas pelo Ministério das 
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Relações Exteriores (MRE). Além dos desafios logísticos  envol-
vidos nessas missões, foram necessárias ações coordenadas de 
assistência por  equipes multidisciplinares aos repatriados. Por 
esse motivo, cada voo contou, além da  tripulação, com equipes 
multidisciplinares da FAB, compostas por médicos, enfermeiros  e 
psicólogos, responsáveis por oferecer assistência médica e apoio 
emocional aos  nacionais durante o trajeto de retorno ao Brasil.  

Foi nesse contexto que, de forma inédita, ocorreu a participação 
de psicólogos nos  voos de repatriação realizados durante essas 
operações. A presença da Psicologia nesses  voos configura uma 
resposta estruturada, reconhecendo-se a importância do cuidado 
com  a saúde mental desde o deslocamento até o acolhimento dos 
repatriados e de suas  famílias. Situações de crise, como a vivida no 
Oriente Médio, podem desencadear altos  níveis de estresse, medo 
e desorientação emocional entre os envolvidos, exigindo uma  res-
posta humanitária que vá além do resgate físico, incluindo também 
o cuidado  psicológico (OPAS, 2015).  

Estudos estimam que aproximadamente uma em cada cinco pes-
soas em cenários  de pós-conflito apresenta transtornos mentais, 
como depressão, ansiedade e transtorno de  estresse pós-traumá-
tico (Charlson et al., 2019). Esses dados evidenciam a alta prevalên-
cia  de sofrimento psíquico em populações afetadas por guerras e 
conflitos armados,  reforçando a urgência de ações estruturadas 
em saúde mental voltadas a atender essas  realidades. 

Diante da configuração emergencial dos conflitos no Oriente Mé-
dio, a atuação de  psicólogos mostrou-se essencial no processo 
de repatriação. Nesse sentido, o papel da  Psicologia consistiu 
em oferecer apoio emocional aos repatriados, buscando aliviar o  
sofrimento psíquico e colaborar para o restabelecimento da sensa-
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ção de normalidade  durante o retorno ao Brasil. Ademais, quando 
necessário, o suporte psicológico foi  estendido à tripulação, que 
também esteve submetida às exigências e aos riscos inerentes  ao 
teatro de operações em países envolvidos em conflitos armados.  

Segundo o Ministério das Relações Exteriores (2024), emergências 
“são aquelas  situações que necessitam atuação imediata do agen-
te consular, ou seja, que envolvam  risco à vida, à segurança ou à 
dignidade humana de cidadãos brasileiros no exterior”. As  crises 
humanitárias decorrentes de desastres naturais, guerras civis ou 
conflitos armados  (MRV, 2024) configuram exemplos típicos desse 
tipo de situação. Neste enquadramento  conceitual, os conflitos 
ocorridos no Oriente Médio entre os anos de 2023 e 2024 podem,  
portanto, ser compreendidos como cenários de emergências.  

A atuação da Psicologia nesse contexto insere-se no campo da 
Psicologia das  Emergências e Desastres, área voltada a oferecer 
suporte psicossocial qualificado a  indivíduos e comunidades im-
pactados por eventos críticos e potencialmente traumáticos  (Fran-
co, 2008). A abordagem utilizada como linha de ação nesse cenário 
foi a dos  Primeiros Cuidados Psicológicos (OPAS, 2015), levando em 
consideração a natureza  singular desses cenários, que demandam 
respostas rápidas, sensíveis e eticamente  fundamentadas por par-
te dos profissionais militares envolvidos na operação.  

O presente estudo tem como propósito compreender de que manei-
ra a Psicologia  pode contribuir em cenários de emergência, toman-
do como método o relato de  experiência da atuação de psicólogos 
militares em voos de repatriação de brasileiros  provenientes de 
zonas de conflito armado. A partir dessa vivência, busca-se refletir 
sobre  como os Primeiros Cuidados Psicológicos (PCP) podem ser 
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aplicados de forma eficaz  para atenuar o estresse agudo e prevenir 
o surgimento de traumas em pessoas expostas a  eventos críticos. 
Com isso, almeja-se aprofundar e consolidar o arcabouço teórico 
que  sustenta essa abordagem, fortalecendo, assim, as estratégias 
de suporte psicossocial em  contextos de crise.  

Por fim, a relevância deste trabalho também se revela na possibili-
dade de ampliar  a visibilidade da atuação dos psicólogos militares, 
destacando a necessidade de um olhar 

atento e comprometido com a saúde mental em situações críticas e 
nos diversos contextos  operacionais das Forças Armadas. Ao eluci-
dar essas experiências, pretende-se contribuir  para o fortalecimen-
to de políticas e ações institucionais que reconheçam e sustentem  
práticas psicológicas fundamentadas no respeito à segurança, à 
dignidade e aos direitos  das pessoas que vivenciam situações de 
crise. Enfim, a discussão proposta diz respeito ao  saber agir diante 
do que se revela nas palavras, nos silêncios e nos olhares, a partir do  
instante em que as turbinas da aeronave começam a girar.  

Arcabouço teórico da intervenção: rotas conceituais que orientam 
o cuidado desde  a decolagem ao pouso 

Em 2023, psicólogos militares foram prontamente acionados para 
integrar equipes  multidisciplinares, nas quais também atuariam mé-
dicos e enfermeiros, nos voos de  repatriação realizados pela Força 
Aérea Brasileira. Mas, afinal, que cenário os aguardava?  Que papel 
lhes caberia desempenhar? Quais recursos estariam disponíveis? 
Indagações  como essas atravessam o imaginário de quem atua em 
contextos críticos e evidenciam a  importância de uma preparação 
estratégica. Formular tais questionamentos é essencial,  pois eles 



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

280

conduzem a uma compreensão mais apurada da natureza singular 
desses  eventos. Portanto, não bastava conhecer as rotas aéreas: era 
igualmente necessário traçar  rotas conceituais e éticas, capazes de 
orientar o cuidado mais adequado aos brasileiros  repatriados.  

A atuação dos psicólogos, nesse contexto, precisou estar solida-
mente amparada  no arcabouço teórico da Psicologia das Emer-
gências e Desastres, campo que se dedica ao  estudo das possíveis 
reações de indivíduos e grupos antes, durante e após a vivência de  
eventos críticos (Franco, 2008). Esse referencial tem como pro-
pósito subsidiar a  implementação de estratégias e intervenções 
psicossociais que visem evitar ou mitigar  respostas desadapta-
tivas, frequentemente desencadeadas pelo impacto de situações  
emergenciais ou desastrosas.  

Autores da área da Psicologia em Emergências e Desastres ressal-
tam que a  atuação do psicólogo deve estar fundamentada na mul-
tidisciplinaridade (Oliveira et al.,  2024), ou seja, não se recomenda 
que esse profissional atue de forma isolada no terreno.  Dispor de 
uma equipe trabalhando em conjunto é essencial para que as inter-
venções e os  apoios oferecidos sejam conduzidos da maneira mais 
ética e eficaz possível. 

No cenário das operações de repatriação, a atuação da psicologia 
esteve em  consonância com as recomendações da literatura espe-
cializada. As equipes eram sempre  multiprofissionais e contavam, 
na maioria das vezes, com a presença de dois psicólogos.  Essa con-
figuração se mostra fundamental, pois o suporte psicológico não 
se faz de forma  isolada, ou seja, não se faz sem equipe. A própria 
tripulação era considerada parte  integrante dessa rede de atenção. 
Observou-se, por exemplo, o papel essencial dos  comissários de 
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bordo, que, por estarem em contato mais direto com os passagei-
ros, foram  capazes de identificar demandas, acolhê-las e encami-
nhá-las adequadamente à equipe  multidisciplinar presente no voo.  

Outro fator que reforça a relevância do trabalho em equipe foi o 
briefing realizado  com a tripulação: um momento de troca, de ali-
nhamento e de construção coletiva de  estratégias mais eficazes 
para lidar com as demandas logísticas, operacionais e  assistenciais 
da missão. Esse espaço de diálogo permitiu traçar ações de cuidado 
mais  adequadas, desde o instante do embarque dos repatriados, 
ainda nos aeroportos. Dentre  essas ações, destacam-se: a triagem 
realizada pela equipe multidisciplinar, permitindo  identificar as 
questões clínicas e emocionais prioritárias; a organização do es-
paço físico  da aeronave, de forma a contemplar as necessidades 
específicas de determinados  passageiros; e o apoio prestado pelos 
militares no deslocamento dos repatriados até a  aeronave.  

Essas medidas, articuladas desde os primeiros momentos da ope-
ração, revelam  uma prática alinhada aos princípios básicos dos 
Primeiros Cuidados Psicológicos (PCP),  um modelo interventivo 
amplamente reconhecido no âmbito do suporte psicossocial em  
contextos de emergência (OPAS, 2015). Trata-se de uma resposta 
humana diante do  sofrimento, voltada a indivíduos que vivenciam 
eventos críticos e necessitam de apoio  imediato (OPAS, 2015).  

Nos primeiros cuidados psicológicos, é fundamental praticar a escu-
ta ativa e  empática, ouvindo atentamente e validando os sentimen-
tos da pessoa sem julgamentos.  Além disso, é importante identificar 
as necessidades e prioridades imediatas, garantindo  que os riscos 
sejam avaliados e que o suporte adequado seja oferecido. Deve-se 
evitar a  revitimização, respeitando os limites da pessoa e não for-
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çando a reabertura do trauma. O  uso da linguagem deve ser simples e 
claro facilitando a comunicação e promovendo maior  compreensão, 
adaptando-se ao contexto e às características do indivíduo atendido 
(World  Health Organization, 2011; Brymer et al., 2006).

Os Primeiros Cuidados Psicológicos se distinguem do atendimento 
psicológico  convencional, voltado a intervenções de longo prazo, 
por priorizarem respostas imediatas,  com o objetivo de promover 
estabilização emocional e reduzir possíveis riscos à saúde  men-
tal da pessoa afetada (Paixão & Andrade, 2024). Em contextos de 
emergência,  estudos indicam que intervenções breves apresentam 
maior eficácia na mitigação de  sintomas e na prevenção de agra-
vamentos em saúde mental quando comparadas às  abordagens 
terapêuticas tradicionais (Paiva, 2024).  

Cabe salientar que a linha de atuação dos Primeiros Cuidados 
Psicológicos está  fundamentada em três princípios básicos de 
ação: observar, escutar e aproximar (OPAS,  2015). O primeiro passo 
consiste na observação cuidadosa do ambiente e da condição da  
pessoa afetada, com atenção à segurança e às necessidades bá-
sicas e urgentes. A partir  disso, é possível escutar com empatia, 
oferecendo presença atenta, sem pressionar o  indivíduo a falar 
nem propor soluções imediatas. Por fim, o princípio da aproximação  
orienta o auxílio prático, buscando facilitar o acesso a informações, 
contatos com  familiares e, quando necessário, o encaminhamento 
para assistência especializada,  conforme preconizado pela Organi-
zação Pan Americana de Saúde (2015).  

A abordagem em PCP não se restringe exclusivamente à atuação de 
profissionais  da psicologia (Paixão & Andrade, 2024). Outros agen-
tes, desde que devidamente  capacitados, também podem aplicá-la 
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em contextos de emergência. Reconhecendo essa  necessidade, 
a Força Aérea Brasileira oferece curso de Primeiros Cuidados 
Psicológicos,  voltado à formação de militares, psicólogos e não 
psicólogos que atuam em cenários de  acidentes, emergências e 
desastres, com o objetivo de ampliar e fortalecer a  implementação 
dessas práticas no âmbito das operações militares.  

Dessa forma, vale destacar a importância da presença de psicólo-
gos capacitados  em contextos críticos, não apenas por oferece-
rem um olhar técnico e sensível às demandas  em saúde mental, 
mas também por atuarem como facilitadores na integração dos  
Primeiros Cuidados Psicológicos às demais equipes envolvidas. 
Em cenários marcados  pela imprevisibilidade e pela emergência, 
é essencial manter uma postura de constante  reflexão sobre 
as práticas de cuidado. Cada evento carrega sua singularidade, 
exigindo  revisões contínuas de percursos e significados, em um 
campo onde os saberes estão  sempre em construção e não se 
encerram em respostas definitivas. 

Ecos da repatriação: entre o cuidado que observa, escuta 
e aproxima  
Segundo Bondía (2002), a expressão “reflexão crítica” adquire 
sentido a partir do  par teoria/prática, o qual remete, sobretudo, a 
uma perspectiva política e transformadora.  Não se trata apenas de 
pensar sobre o que se faz, mas de comprometer-se com a  implica-
ção ética e histórica da própria prática. Nesse contexto, relatar a 
experiência  profissional não é um ato meramente descritivo ou um 
simples registro de dados, mas sim  a produção de um conhecimen-
to encarnado, que emerge da vivência e da implicação em  campo.  
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Na atuação nos voos de repatriação, o profissional não se posiciona 
como detentor  de verdades, mas como alguém que aprende com o 
caminho, com o outro e consigo  mesmo (Bondía, 2002). E é a partir 
dessa perspectiva que se dá a escrita deste tópico, que  aborda a 
intervenção da psicologia durante esses voos e se propõe a discutir 
as práticas  aplicadas em primeiros cuidados psicológicos. Mais do 
que relatar ações, trata-se de dar  forma ao vivido, é sobre narrar 
uma experiência marcada por ecos de deslocamentos  silenciosos e 
densos e de encontros atravessados pela emergência, pela escuta 
e pela  tentativa de proporcionar cuidado em meio ao movimento.  

Nesse sentido, os ecos da repatriação configuram-se, neste relato, 
como  referências simbólicas das experiências vividas durante os 
voos das operações “Voltando  em Paz” e “Raízes do Cedro”. A inter-
venção psicológica, diante desses ecos, pautou-se  nos princípios de 
ação dos Primeiros Cuidados Psicológicos, exigindo um movimento  
ético e técnico que envolveu, primeiramente, a observação atenta, 
seguida pela escuta  sensível e, por fim, pela aproximação cuidado-
sa. É nesse contexto que se desenha este  relato de experiência.  

Tudo começou com o primeiro acionamento, que veio em uma tar-
de de domingo,  em outubro de 2023, um dia comum, mas que se 
tornaria um marco. Era a primeira vez  que a Psicologia, na Força 
Aérea Brasileira, se inseria em uma missão com esse perfil.  Foi 
necessário, então, observar com atenção o que estava por vir. O 
inédito trazia consigo  o peso da responsabilidade e a exigência 
técnica do acolhimento em crise e, embora tenha  ocorrido de 
forma abrupta, foi assumido com seriedade e compromisso, 
marcando o início  de uma atuação que uniu prontidão, técnica e 
cuidado em um cenário de emergência. Ao  longo dessa primeira 
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missão, diversos voos foram realizados, todos com a presença de 
psicólogos a bordo, garantindo apoio emocional aos repatriados 
em todas as etapas do  deslocamento.  

Aproximadamente um ano depois, uma nova operação de repatria-
ção foi iniciada,  trazendo consigo novos desafios, mas também a 
oportunidade de aplicar e aprimorar os  aprendizados adquiridos. 
Com a sequência de voos e o surgimento dessa nova missão, em  
2024, o que antes era inédito já se apresentava mais delineado. 
Estratégias haviam sido  construídas, fluxos ajustados, e a equipe 
demonstrava maior segurança. O saber da  experiência, como apon-
ta Bondía (2002), já compunha a realidade concreta da atuação  de 
psicólogos nessas operações.  

Nesse novo cenário, reconhecendo a complexidade do contexto 
e a carga  emocional presente no processo de repatriação de 
pessoas advindas de regiões de conflito,  uma das primeiras ações 
realizadas, ainda no período que antecedeu o embarque, após o  
acionamento, consistiu no estabelecimento de contato com psi-
cólogas e outros  profissionais que haviam integrado contingen-
tes anteriores, com o objetivo de obter  informações sobre como 
estavam sendo conduzidas as intervenções. A cada voo, ocorria  a 
troca da equipe: enquanto alguns profissionais desembarcavam, 
outros embarcavam  para compor o novo grupo de atuação, o que 
favorecia essa troca de experiências. Esse  movimento, no entan-
to, não foi possível no primeiro voo, realizado em outubro de 2023,  
pois ainda não havia uma experiência prévia nem equipe anterior. 
Nesse caso, a  articulação foi feita diretamente com a equipe mul-
tidisciplinar envolvida, a fim de traçar  a melhor estratégia inicial 
para a atuação diante do cenário apresentado.  
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O principal objetivo dessa iniciativa foi compreender o perfil predo-
minante dos  passageiros, identificar as demandas emocionais mais 
recorrentes e conhecer estratégias  de intervenção que haviam 
se mostrado eficazes em experiências anteriores. Com base  nas 
informações obtidas por meio dessas trocas profissionais, foram 
preparados materiais  destinados a favorecer o processo de escuta 
e a aproximação com os passageiros ao longo  da missão. Com as 
estratégias delineadas e os recursos preparados, a equipe seguia 
para  a próxima etapa: a execução da missão em campo.  

É então que se dá início ao voo. Durante o trajeto de ida, foi realizado 
o briefing  da missão e houve uma organização conjunta com a equi-
pe médica para definir de que  forma seriam prestados os auxílios 
à tripulação e aos passageiros, considerando suas  necessidades 
físicas e emocionais. Assim, ao chegar ao aeroporto de destino, a 
equipe já sabia quais procedimentos adotar, concentrando esforços 
na condução do embarque, que  precisava ocorrer com o máximo 
de cuidado e agilidade. Apesar de toda a logística  cuidadosamente 
planejada para garantir a segurança do pouso naquela região, mar-
cada  por tensões e instabilidades, o tempo em solo precisava ser o 
mais breve possível. A  permanência prolongada não era recomen-
dada, dada a complexidade dos conflitos e os  riscos latentes que 
rondavam o ambiente.  

Em paralelo ao processo de embarque, a primeira linha de ação da 
equipe de  psicologia consistia na observação atenta do local onde 
os repatriados aguardavam: em  quais condições se encontravam, 
se estavam acompanhados ou sozinhos, e quais sinais  emocionais 
eram perceptíveis naquele momento inicial. O primeiro contato re-
velava-se,  muitas vezes, determinante, pois dele dependia a forma 
como se construiria a escuta e a  possibilidade de aproximação. 
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Desse modo, compreender o cenário e suas nuances  configurava-
-se como etapa fundamental para o desenvolvimento de uma prá-
tica  verdadeiramente acolhedora. O olhar perdido de alguns repa-
triados, o silêncio  predominante, o gesto firme de segurar o braço 
de um familiar, — esses foram os  primeiros sinais de que aquele voo 
não seria apenas mais uma missão. A experiência da  psicologia nos 
voos de repatriação de brasileiros em áreas de conflito no Oriente 
Médio  tornou-se um divisor de águas. Mais do que oferecer apoio 
psicológico, era preciso  sustentar o silêncio, acolher a incerteza e, 
acima de tudo, manter viva a esperança.  

O cenário era marcado por uma diversidade cultural e religiosa sig-
nificativa, o que  exigia da equipe uma postura ética, sensibilidade 
intercultural e escuta ativa qualificada  (Pedrosa e Almeida, 2020). 
Nesse contexto, torna-se essencial reconhecer que os valores  e 
normas compartilhados por um grupo social influenciam direta-
mente as formas de  relacionamento interpessoal, bem como os 
comportamentos considerados apropriados em  diferentes situa-
ções (OPAS, 2015). Por isso, a abordagem adotada pautou-se em 
um  cuidado sensível, atento a aspectos sociais relevantes, como 
cultura, religião, idioma,  gênero e faixa etária.  

Desde o primeiro contato com os repatriados, a linha de ação 
“escutar”, conforme  orienta o guia da OPAS (2015), norteou a 
atuação da Psicologia, priorizando a escuta das  necessidades e 
preocupações manifestadas pelos passageiros no momento do 
embarque.  Nesse cenário, foi possível identificar sinais diversos 
de sofrimento emocional,  frequentemente relacionados a expe-
riências traumáticas, perdas, insegurança e rupturas  abruptas de 
rotinas e vínculos afetivos. 
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Durante o voo, essa escuta era acompanhada de uma vigilância 
atenta e constante,  voltada a alcançar o maior número possível de 
repatriados. A equipe de psicólogos  dividia-se em duplas, posicio-
nando-se em lados opostos da aeronave para garantir uma  pre-
sença mais ampla e qualificada. Além disso, contava com o apoio 
dos demais  integrantes da equipe de saúde e da tripulação, que 
também colaboraram na observação e  no cuidado aos passageiros.  

Um dos momentos mais marcantes ocorreu no instante da decola-
gem, quando, ao  som das turbinas, uma das passageiras, acompa-
nhada de seus filhos, iniciou um choro  intenso. Em razão dos proto-
colos de segurança da aeronave, a aproximação imediata não  pôde 
ser realizada. Contudo, assim que o voo se estabilizou, tornou-se 
possível realizar  uma escuta atenta e silenciosa, a qual evidenciou, 
em suas lágrimas a expressão sensível  de um sofrimento profundo: 
a dor de um deslocamento que, embora voluntário em sua  decisão 
final, foi, em essência, imposto pelas circunstâncias da guerra.  

Havia algo muito potente naquele choro, um sofrimento que pare-
cia se fundir ao  som das turbinas, como se cada ruído da partida 
despertasse a memória de um trauma  recente. Era um símbolo 
claro da separação, da fuga e da ausência. Durante o  atendimento, 
a repatriada optou por não falar sobre o choro. Ainda assim, mesmo 
em  silêncio, a escuta psicológica se fez presente de forma ética 
e respeitosa, sustentando o  espaço com disponibilidade, silêncio 
e empatia. O essencial, naquele momento, não era a  fala, mas a 
presença cuidadosa que sinalizava à passageira que ela não estava 
sozinha e  que, caso quisesse, havia ali alguém pronto para acolher.  

Esse instante revelou a importância de sustentar o silêncio, um silên-
cio que, por si só, comunica, acolhe e, em certa medida, cura. Como 



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

289

afirmou Carl Rogers (1983), “o  silêncio é, muitas vezes, mais carregado 
de significados do que as palavras.” Algum  tempo após a decolagem, 
a mulher cessou o choro. E foi então que se tornou possível  perceber 
a dimensão simbólica daquele gesto: o simples ato de partir havia 
trazido à tona  uma realidade dolorosa, que é a consciência de estar 
deixando para trás o país que um dia  escolhera para viver.  

Nesse contexto, os atendimentos realizados durante os voos eram, 
em sua maioria,  acolhimentos emocionais marcados por relatos 
de dor e tristeza. Muitas pessoas  compartilhavam o sofrimento de 
deixar para trás suas casas, seus pertences, com frequência, um 
familiar que permanecia na linha de frente da guerra. Essa realidade  
tornava o estado emocional dos repatriados abalado.  

Por outro lado, também foram identificados sentimentos de espe-
rança e gratidão,  especialmente diante da possibilidade de retornar 
ao país de origem, percebido como um  lugar de segurança e afastado 
da guerra. Frankl (2008) ressalta que, mesmo em situações  extremas 
de sofrimento, é possível ao ser humano encontrar sentido e resgatar 
aspectos  de esperança, o que pode explicar a ambiguidade emo-
cional observada entre o alívio da  fuga e a dor da separação. Nesse 
sentido, evidenciava-se entre os repatriados uma  vivência emocio-
nal ambivalente, marcada pela coexistência entre a dor da partida e 
o  alívio de deixar para trás os cenários de violência e instabilidade.  

Entre as estratégias empregadas nos voos de repatriação, uma prá-
tica simples,  porém significativamente eficaz, consistia em carregar 
folhas coloridas nas mãos — gesto  que imediatamente despertava a 
curiosidade e o interesse das crianças. No momento do  embarque, 
ao avistar uma família com criança, os pais eram abordados com 
delicadeza,  buscando-se estabelecer uma aproximação respeitosa. 
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Perguntava-se, de forma sutil, se  seus filhos gostavam de desenhar 
e, com a autorização dos responsáveis, as crianças eram  convida-
das a escolher uma folha da cor de sua preferência, com a promessa 
de que os  lápis seriam entregues já na aeronave.

Essa breve interação servia como um momento inicial de acolhi-
mento, abrindo  espaço para o vínculo e ajudando a compor um 
ambiente de maior leveza em meio a um  cenário marcado por in-
certezas e tensão. Essa ação se alinha diretamente aos Primeiros  
Cuidados Psicológicos (OPAS, 2015), na medida em que facilita o 
contato inicial de  forma respeitosa e sensível — especialmente com 
as crianças, que são particularmente  vulneráveis em situações de 
deslocamento diante de conflitos armados.

Além disso, ao trazer um elemento cotidiano, como lápis e papel 
colorido, essa  prática conecta a criança com aspectos de sua ro-
tina anterior, ainda que brevemente,  oferecendo um sentimento 
de normalidade em meio à excepcionalidade da repatriação.  Como 
destacam Hobfoll et al. (2007), promover esse tipo de regulação 
emocional por  meio de interações humanas simples é essencial 
para reduzir os impactos imediatos de  eventos traumáticos, espe-
cialmente em populações em trânsito ou sob risco. 

Entre os desenhos entregues pelas crianças durante os voos, um 
em especial revelou algo profundamente significativo: tratava-se 
da imagem da aeronave da operação, cuidadosamente traçada por 
mãos infantis, acompanhada de palavras de gratidão  endereçadas 
àqueles que haviam conduzido a missão de repatriação: “obrigado 
por  ajudar a me salvar”. Nas entrelinhas do desenho, emergia a 
consciência de que aquele  voo representava mais do que um deslo-
camento físico; era, para aquela criança e sua  família, a linha tênue 
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entre o risco e a proteção, entre a guerra e a possibilidade de  reco-
meço. O simples gesto de oferecer papel e lápis abriu um espaço de 
elaboração  simbólica que, mesmo breve, permitiu a expressão de 
um reconhecimento genuíno diante  de uma experiência extrema.  

Sentimentos como esse, de gratidão, reafirmaram o verdadeiro sen-
tido da missão.  Os voos prolongaram-se por cerca de quinze horas 
— tempo suficiente para presenciar a  mudança nos olhares, que dei-
xaram de ser perdidos para se tornarem esperançosos,  confortáveis 
e cheios de gratidão. Em uma cena particularmente simbólica, um 
jovem  menino, ao avistar uma das psicólogas, prestou-lhe continên-
cia com alegria, como um  aceno de reverência. Foi possível notar o 
garbo, a elegância e o respeitoso orgulho  presentes naquele gesto, 
que, é claro, foi retribuído com a mesma intensidade de afeto,  reve-
rência e consideração. Um instante de conexão que revela o melhor 
do ser humano  nas circunstâncias mais desafiadoras.  

No transcurso dos voos de repatriação, foram oferecidos cuidados 
psicológicos  básicos em diversas situações, como fornecer água, 
auxiliar idosos a se acomodarem  melhor e, sobretudo, oferecer infor-
mações claras e compreensíveis aos passageiros. Essas  ações, em-
bora simples à primeira vista, constituem expressões fundamentais 
do princípio  de “aproximar”, um dos pilares dos Primeiros Cuidados 
Psicológicos (OPAS, 2015).  Aproximar, nesse contexto, não se limita 
à presença física ou ao acolhimento afetivo;  trata-se também de tor-
nar-se disponível, acessível e confiável, criando um vínculo de  escuta 
e apoio em meio ao deslocamento e à instabilidade emocional.

Esse cuidado com a comunicação mostrava-se essencial, pois a 
ausência de  informações gerava ansiedade e insegurança entre 
os repatriados. Era comum que  demonstrassem preocupações 
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práticas e imediatas, como o que comeriam durante o  trajeto ou 
o que os aguardava ao desembarcar. Alguns pais, por exemplo, 
perguntavam se  haveria frutas disponíveis para alimentar os 
filhos, enquanto outros expressavam dúvidas  sobre o tempo de 
voo, as condições no destino e o acolhimento após a chegada. As  
respostas fornecidas pela equipe, com informações claras sobre a 
refeição prevista, o  horário aproximado de chegada e a presença 
de equipes governamentais de apoio no aeroporto, não apenas 
esclareciam dúvidas, mas restauravam um senso mínimo de  con-
trole e previsibilidade — aspectos centrais para mitigar os efeitos 
psicológicos do  trauma (Hobfoll et al., 2007).

Muitos dos passageiros haviam enfrentado trajetos longos, cruzan-
do zonas de  conflito, e estavam há horas sem se alimentar. Alguns 
não tinham uma moradia garantida  no Brasil, tendo partido às 
pressas em busca de segurança. Nesse cenário, o gesto de  aproxi-
mar-se era também o de humanizar o retorno, oferecer segurança 
prática e  emocional e demonstrar, com ações concretas, que não 
estavam sozinhos diante do  desconhecido.  

Outra forma significativa de atuação durante os voos de repatria-
ção envolveu o  trabalho com os pré-adolescentes. Um exemplo 
emblemático envolveu um garoto que, de  forma recorrente, bus-
cava contato com a tripulação, aproximando-se com naturalidade e  
interesse. Percebeu-se, então, que ele se sentia valorizado quando 
lhe era atribuída  alguma responsabilidade. A partir disso, passou-se 
a envolvê-lo em pequenas tarefas a  bordo, como entregar copos ou 
distribuir água aos passageiros.  

Essa participação ativa teve um efeito visível: proporcionou-lhe 
uma sensação de  utilidade e pertencimento, promovendo não ape-
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nas um modo de distração adaptativa, mas  também fortalecendo 
sua autopercepção diante de um cenário de vulnerabilidade. À luz  
dos Primeiros Cuidados Psicológicos, essa prática se alinha ao 
princípio do “aproximar”  — ao estabelecer uma relação de confiança 
e reconhecimento, ao oferecer uma estrutura  relacional segura e 
também à noção de fortalecer o senso de eficácia pessoal, aspecto  
essencial para a regulação emocional em situações traumáticas 
(Hobfoll et al., 2007).  

Atribuir sentido à ação, ainda que em gestos simples, é um modo de 
restituir  agência àquele repatriado, rompendo com a lógica da pas-
sividade que frequentemente  marca os deslocamentos forçados. 
Nesse contexto, o cuidado psicológico não se dá  apenas na escuta, 
mas também na construção de pequenos espaços de protagonis-
mo, onde  a pessoa possa experimentar algum grau de controle e 
reconhecimento, mesmo em meio  ao caos. No entanto, mesmo 
diante desses esforços, o momento da chegada trazia consigo  no-
vas camadas de vivência subjetiva.  

Encerrado o percurso aéreo, iniciava-se um momento igualmente 
delicado e  exigente do ponto de vista emocional. Ao chegarem 
ao destino final, os repatriados  desembarcavam carregando não 
apenas malas, mas também o peso de um deslocamento abrupto e, 
muitas vezes, traumático. Esse momento marcava uma transição 
tanto  simbólica quanto concreta: o fim do trajeto físico e o início de 
uma nova etapa subjetiva,  ainda permeada por incertezas.  

Com o intuito de assegurar que o cuidado iniciado durante o voo não 
se encerrasse  na chegada, a Operação “Raízes do Cedro”, realizada 
em 2024, contou, de forma inédita,  com a atuação articulada da 
Força Nacional do Sistema Único de Saúde (SUS). Equipes  multi-
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disciplinares estiveram presentes no momento do desembarque, 
preparadas para  receber e oferecer acolhimento e atendimento 
emergencial aos repatriados.  

Essas equipes atuaram com o objetivo de garantir uma assistência 
à saúde  humanizada e eficaz, por meio de avaliação médica, supor-
te em situações de emergência  e aplicação dos Primeiros Cuidados 
Psicológicos (PCP) (Ministério da Saúde, 2024).  Situações identifi-
cadas durante o voo que envolviam maior complexidade emocional 
ou  indícios de necessidade de acompanhamento psicológico 
prolongado eram imediatamente  encaminhadas aos profissionais 
especializados no desembarque, assegurando a  continuidade dos 
cuidados iniciados em voo. Já na Operação “Voltando em Paz”, 
ocorrida  em 2023, os casos considerados mais críticos eram comu-
nicados pela Força Aérea  Brasileira (FAB) ao Ministério da Saúde, 
que posteriormente realizava o contato com os  repatriados para 
viabilizar o devido acompanhamento psicológico.  

No contexto dos Primeiros Cuidados Psicológicos, a intersetoriali-
dade se revela  essencial, pois a escuta e o apoio inicial só ganham 
efetividade quando articulados a uma  rede de proteção estrutu-
rada. Trata-se de garantir que o acolhimento imediato seja parte  
de um cuidado contínuo e integrado, sensível às necessidades 
de uma população marcada  por experiências de ruptura, perda e 
deslocamento forçado. 

Ao final do voo, os receios iniciais relacionados à diferença cultural, 
à barreira do  idioma e à complexidade da missão deram lugar à 
força do encontro humano e à potência  da escuta ética. Os abraços 
de agradecimento recebidos ao término da jornada  reafirmaram a 
convicção de que, quando técnica e sensibilidade se articulam de 
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forma  genuína, a atuação psicológica em contextos de emergência 
é capaz de gerar impactos  profundamente transformadores, tanto 
para quem é cuidado quanto para quem cuida.  

Essa experiência ilustra a potência do cuidado quando ancorado em 
princípios  como o respeito à segurança, à dignidade e aos direitos, 
fundamentos que sustentam os  Primeiros Cuidados Psicológicos 
(OPAS, 2015). O reconhecimento espontâneo dos repatriados, ex-
presso em gestos afetivos, revela que, mesmo em condições adver-
sas, a  escuta comprometida e a postura empática são capazes de 
restaurar vínculos, resgatar a  dignidade e promover alívio psíquico, 
ainda que de forma breve e emergencial.  

Os ecos da repatriação transformam-se em potências de cuidado, 
ressoando muito  além do momento do voo. Atuar como psicólogo 
nesse cenário de emergência implica  vivenciar atravessamentos 
intensos — afetivos, éticos e políticos — que convocam a  presença 
inteira do profissional. Como afirma Bondía (2002), a experiência 
verdadeira  nos altera, pois não é algo que apenas vivemos, mas 
algo que nos passa, nos toca, nos  atravessa. Nesse sentido, cada 
encontro com os repatriados configura-se como  experiência for-
madora, que exige disponibilidade para o inesperado e abertura 
para o  silêncio, para a escuta e para o sofrimento do outro.  

No marco dos Primeiros Cuidados Psicológicos, essa atuação exige 
colocar-se  como presença sensível e disponível, sustentando os 
princípios de “observar”, “escutar”  e “aproximar” (OPAS, 2015), mes-
mo diante das limitações impostas por contextos  críticos, como os 
vivenciados nos voos de repatriação. É nesse entrelaçamento entre  
técnica e humanidade que se edifica uma prática verdadeiramente 
potente: um cuidado  que não se encerra no gesto pontual, mas que 
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se ancora na ética da escuta e no  reconhecimento da dignidade do 
outro, mesmo em meio ao desamparo.  

Considerações finais
A experiência de atuação psicológica durante os voos de repatriação 
da Força  Aérea Brasileira entre os anos de 2023 e 2024 revelou-se 
um marco na consolidação da  Psicologia das Emergências e De-
sastres no âmbito militar. O ineditismo da missão exigiu,  por parte 
dos profissionais envolvidos, não apenas preparo técnico, mas, 
sobretudo,  sensibilidade, escuta ética e capacidade de agir diante 
da complexidade do sofrimento  humano em situações extremas.  

A abordagem centrada nos Primeiros Cuidados Psicológicos mos-
trou-se adequada  e necessária, ao proporcionar respostas humani-
zadas, breves e eficazes frente a contextos  marcados pela ruptura, 
incerteza e instabilidade emocional. Os princípios de “observar,  
escutar e aproximar” nortearam não apenas os atendimentos reali-
zados, mas também a  postura profissional adotada durante todo o 
percurso, da decolagem ao desembarque. 

As vivências relatadas demonstram que, mesmo em cenários 
altamente  desafiadores, é possível promover vínculos de cuida-
do, restaurar sentimentos de proteção  e resgatar a dignidade de 
pessoas em condição de vulnerabilidade. Mais do que  intervenções 
pontuais, trata-se de uma prática que reconhece a potência do en-
contro  humano como ferramenta terapêutica e ética.  

A atuação multiprofissional, o cuidado intercultural, o planejamento 
coletivo e a  integração entre instituições revelaram-se elementos 
fundamentais para a efetividade da  missão. Nesse sentido, re-
força-se a importância da continuidade na formação de equipes  



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

297

preparadas para atuar em situações de crise, ampliando o alcance 
da Psicologia em  contextos operacionais e fortalecendo políticas 
públicas que valorizem a saúde mental  como eixo central da res-
posta humanitária.  

Por fim, este trabalho reafirma que cuidar, em contextos de emer-
gência, vai além  da escuta, é sustentar silêncios, acolher gestos, 
reconhecer fragilidades e, sobretudo, estar  presente. Que as ex-
periências vividas a bordo desses voos sirvam como aprendizado e  
inspiração para novas práticas de cuidado, mais éticas, sensíveis e 
comprometidas com a  dignidade humana, em tempos em que guer-
ras e conflitos continuam a ser realidade para  milhares de pessoas 
ao redor do mundo.  

E que, ao final de cada jornada, o som grave das turbinas não seja 
apenas ruído de  passagem, mas lembrança viva de que havia ali, em 
pleno ar, cuidado em movimento.  
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12. Como a Psicologia pode atuar na 
saúde mental do médico veterinário em  
desastres? 
Bianca Stevanin Gresele19

Resumo 
A atuação de médicos-veterinários em desastres, como enchentes, 
incêndios florestais,  rompimento de barragens e deslizamentos de 
terra, os expõe a sofrimento animal e  humano, além de riscos físicos 
e emocionais. A vivência de perdas, dilemas éticos e o  resgate de 
animais em estado crítico podem contribuir para o estresse agudo, 
transtorno  de estresse pós-traumático, burnout e fadiga por com-
paixão. Este capítulo aborda os  impactos psíquicos dessa atuação e 
propõe intervenções psicológicas, como Primeiros  Cuidados Psico-
lógicos, grupos de descompressão e suporte contínuo, destacando 
a  importância da presença do psicólogo nas equipes de resgate para 
promoção da saúde  mental e cuidado com os cuidadores.  

Palavras chave: desastres, médico-veterinário, saúde mental, es-
tresse, trauma.
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Introdução 
Nas últimas décadas, observou-se um aumento significativo na 
frequência e  gravidade de desastres ambientais, resultando em im-
pactos devastadores não apenas para  as populações humanas, mas 
também para os animais e os profissionais envolvidos em  seu resgate.

Fatores como mudanças climáticas, urbanização desordenada, 
desmatamento e  negligência ambiental têm contribuído para a 
intensificação de eventos como enchentes,  deslizamentos de 
terra, incêndios florestais e rompimentos de barragens, exigindo  
respostas cada vez mais complexas e interdisciplinares. No Brasil, 
episódios como os  rompimentos das barragens em Mariana (2015) e 
Brumadinho (2019) evidenciam a  necessidade de abordagens inte-
gradas para lidar com tais situações (Oliveira, 2022). 

Nesse contexto, os médicos-veterinários desempenham um papel 
essencial na  linha de frente, atuando no resgate, triagem, trata-
mento, transporte e cuidado emergencial  de animais afetados por 
desastres. Entretanto, a discussão sobre os impactos psíquicos  
que esse tipo de trabalho impõe a esses profissionais ainda é es-
cassa (Vroegindewey,  2023). 

A atuação veterinária em situações de crise envolve não apenas 
desafios técnicos,  mas também profundos dilemas éticos, decisões 
difíceis, lidar com a dor e o sofrimento,  tanto dos animais quanto 
dos tutores e, frequentemente, o contato direto com a morte.  Es-
sas vivências podem levar ao desgaste emocional, sendo fatores de 
risco para o  desenvolvimento de transtornos como estresse agudo, 
transtorno de estresse pós traumático (TEPT), burnout e fadiga por 
compaixão (Vroegindewey, 2024). Além dos fatores de exposição ao 
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trauma, é preciso considerar que esses  profissionais geralmente 
atuam em condições precárias: sem acesso adequado a  alimen-
tação, descanso, higiene e suporte psicológico, além de, jornadas 
extenuantes e  sem preparação prévia para lidar com o sofrimento 
intenso. Essa realidade torna ainda  mais urgente a presença de 
suporte estruturado à saúde mental dos veterinários que atuam  em 
desastres, especialmente considerando que, assim como os socor-
ristas, muitos se  veem isolados em seu sofrimento e sem espaços 
seguros para processar suas vivências (Connolly, 2022). 

Diante disso, a Psicologia, enquanto ciência e profissão, possui 
ferramentas  valiosas para contribuir nesses contextos. Por meio 
de ações que vão desde treinamentos  em Primeiros Cuidados Psi-
cológicos até estratégias de descompressão emocional e acompa-
nhamento longitudinal, é possível não apenas cuidar de quem cuida, 
mas também  preparar essas equipes para uma atuação com menos 
riscos e mais e sustentável (CFP,  2021). 

Sendo assim, este capítulo propõe refletir sobre os impactos para 
a saúde mental  de médicos-veterinários diante da atuação em 
situações de desastre, bem como apresentar  as possibilidades de 
atuação da Psicologia junto a esses profissionais. A partir de uma 
perspectiva interdisciplinar, defende-se a inserção do psicólogo nas 
equipes de resgate  veterinário como medida estratégica para lidar 
com os desafios emocionais inerentes a  esse campo de atuação. 

O contexto dos desastres e a atuação dos médicos 
veterinários 
O cenário de desastres demanda respostas coordenadas e multi-
disciplinares que  envolvem diferentes áreas do conhecimento e da 
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saúde. Segundo o Plano Nacional de  Contingência de Desastres em 
Massa Envolvendo Animais a atuação dos médicos veterinários é 
considerada parte essencial da resposta a essas situações, tendo 
em vista a  importância de garantir o bem-estar dos animais e a se-
gurança sanitária das comunidades  atingidas (Gomes, 2020). Ainda 
assim, essa atuação é frequentemente negligenciada nos  planos 
de emergência, tanto no que diz respeito à logística quanto à saúde 
mental desses  profissionais. 

A medicina veterinária em cenários de desastre envolve muito mais 
do que o  atendimento clínico. Esses profissionais são mobiliza-
dos para atuar no resgate de animais  em risco, prestar cuidados 
emergenciais, avaliar condições de saúde pública relacionadas  a 
zoonoses, realizar eutanásias em casos extremos, e auxiliar na 
gestão de abrigos  temporários (Gomes, 2020). Além disso, lidam 
com uma carga ética significativa ao  precisar decidir, em curto 
espaço de tempo, quais vidas poderão ser salvas com os  recursos 
disponíveis. A tomada de decisão, muitas vezes feita em ambiente 
de  instabilidade e pressão, representa uma das principais fontes de 
sofrimento moral (Sawyer  S., 2017). 

Nas primeiras horas após um desastre, o cenário costuma ser caó-
tico: estradas  bloqueadas, fornecimento de energia interrompido, 
comunidades desestruturadas e  grande número de animais feridos 
ou desaparecidos. É nesse contexto que o trabalho  veterinário se 
intensifica, geralmente sem apoio suficiente em termos de recursos  
humanos, estrutura física ou equipamentos. As primeiras 72 horas 
são as mais intensas em termos de desgaste físico e psicológico, 
sendo comum o relato de cansaço extremo,  exposição a cenas de 
sofrimento e contato direto com situações traumáticas, como  ca-
dáveres humanos e animais (Freitas, 2018; Almeida Pal, 2024). 
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Outro aspecto fundamental é a relação com os tutores e a comuni-
dade. O médico veterinário frequentemente se depara com pessoas 
em sofrimento agudo pelo  desaparecimento ou morte de seus ani-
mais. O laço estabelecido entre humanos e seus  companheiros não 
humanos é profundo e, em muitos casos, representa a única forma 
de  vínculo afetivo do tutor. Assim, além de lidar com o sofrimento dos 
animais, os  veterinários acabam acolhendo também o sofrimento 
dos tutores e vítimas com quem  interagem, o que pode contribuir 
para o fenômeno conhecido como pesar vicário (Comaru, 2021). 

Para lidar com esse cenário de complexidade, o médico-veterinário 
precisa  dominar não apenas conhecimentos técnicos de emergên-
cia, clínica médica e saúde  coletiva, mas também desenvolver habi-
lidades de comunicação, regulação emocional,  empatia e tomada de 
decisão sob pressão. No entanto, ainda são escassas as disciplinas  
que tratam dessas habilidades nos currículos da graduação em medi-
cina veterinária, o que  contribui para que os profissionais cheguem 
despreparados emocionalmente ao campo (Gresele, 2024). 

Além disso, é importante ressaltar que os desastres também ex-
põem os  profissionais ao risco direto de vida. São recorrentes os 
relatos de veterinários que,  durante resgates em áreas alagadas, 
instáveis ou em colapso, enfrentam ameaças  concretas à sua se-
gurança física. Além disso, o acúmulo desses estressores em um 
curto  período pode gerar estados de exaustão emocional e física 
semelhantes aos observados  em forças de segurança e equipes de 
defesa civil (Lima, 2023). 

Portanto, compreender o papel desses profissionais em contextos 
de desastre é  reconhecer que se trata de uma atuação que envolve 
técnica e ética, cuidado e o risco,  empatia e a possibilidade de trau-
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mas. E é justamente por isso que a presença da Psicologia  junto a 
essas equipes torna-se fundamental: para ajudar emocionalmente 
aqueles que se  encontram na linha de frente do cuidado com a vida. 

Impactos na saúde mental dos veterinários 
A saúde mental dos médicos-veterinários tem sido objeto de cres-
cente atenção na  literatura científica, dada a complexidade e as 
exigências emocionais inerentes à profissão. Estudos indicam que 
esses profissionais enfrentam níveis elevados de estresse  ocupa-
cional, resultantes de fatores como carga horária intensa, respon-
sabilidade ética nas  decisões clínicas, exposição frequente à dor e 
à morte de animais, além de expectativas sociais relacionadas ao 
cuidado e à empatia (Gresele, 2024; Pohl R, 2022). A atuação em  
cenários de desastres pode agravar ainda mais esses desafios. 

Os impactos psicológicos sobre os profissionais da linha de frente 
em desastres  não devem ser subestimados. A exposição contínua 
a eventos traumáticos é um dos  principais fatores de risco para o 
desenvolvimento do Transtorno de Estresse Pós Traumático (TEPT), 
que pode se manifestar por meio de sintomas como hipervigilância,  
revivência traumática, evitação de situações associadas ao trauma 
e alterações de humor  e cognição. No caso dos veterinários, esses 
sintomas podem surgir após o contato direto  com a dor e morte de 
animais, a eutanásia forçada ou a vivência de frustrações diante de  
recursos insuficientes para salvar vidas (Vroegindewey, 2024). 

Outro quadro comum é a fadiga por compaixão, definida como um 
desgaste  emocional gerado pela empatia contínua com o sofri-
mento alheio. No contexto  veterinário, essa fadiga se acentua pelo 
duplo vínculo que o profissional estabelece com  os animais e seus 
tutores, gerando um tipo de sofrimento indireto, ou trauma vicário, 
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no  qual o profissional absorve e internaliza a dor dos outros. Tais 
experiências, se não forem  devidamente elaboradas, podem levar 
ao esgotamento emocional, desmotivação, insônia,  isolamento 
social e sentimento de culpa (Figley, 2002; Paul, 2024). 

Além disso, o luto vicário aparece com frequência nas narrativas 
de profissionais  que atuam em desastres. Trata-se da vivência do 
luto por perdas que não são pessoais,  mas que, por empatia, são 
sentidas com intensidade (Comaru, 2021). Nos desastres, o  número 
elevado de mortes e o estresse das situações pode tornar essas 
perdas ainda mais  impactantes. 

O sentimento de impotência também é recorrente. Em cenários 
de desastres, o  número de animais acometidos quase sempre 
ultrapassa a capacidade da equipe de  atendimento, obrigando os 
profissionais a estabelecer critérios para decidir quem será  aten-
dido ou não. Isso leva a decisões moralmente angustiantes, como 
a necessidade de  eutanásia em massa, gerando sofrimento ético, 
definido como o conflito interno entre o  que o profissional acredita 
ser o certo e o que é possível fazer diante das circunstâncias (Mo-
ses, 2018; Anthony, 2022). 

A ausência de redes formais de suporte psicológico e de protocolos 
institucionais  voltados à saúde mental dos veterinários pode agra-
var esse cenário. Mesmo em áreas nas quais a Psicologia das Emer-
gências já se consolidou, o suporte aos profissionais que  atuam 
nas operações de resgate ainda é limitado, especialmente quando 
se trata de  categorias profissionais historicamente invisibilizadas, 
como os médicos-veterinários. 

Adicionalmente, a naturalização do sofrimento no campo da medicina 
veterinária  contribui para que esses impactos emocionais não sejam 
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reconhecidos como legítimos. Muitos profissionais acabam silen-
ciando sua dor, internalizando o sofrimento e mantendo  uma postura 
de resistência, o que apenas posterga o adoecimento (Gresele, 2024). 

Diante desse cenário, torna-se urgente a construção de políticas e 
práticas de  cuidado que considerem os veterinários como sujeitos 
também afetados, que precisam de  escuta, acolhimento e espaços 
seguros para elaborar suas experiências. 

A atuação do psicólogo: possibilidades de intervenção. 
A atuação do psicólogo em contextos de desastres vem sendo am-
plamente  reconhecida por sua contribuição na promoção da saúde 
mental das populações afetadas  e das equipes envolvidas nas 
ações emergenciais (Cunha, 2017). No entanto, a presença  desse 
profissional junto aos médicos-veterinários ainda é recente e pouco 
estruturada,  mesmo que esses profissionais estejam cada vez mais 
inseridos nas linhas de frente.  

A Psicologia, nesse cenário, tem papel essencial na prevenção do so-
frimento  psíquico, na capacitação emocional e no acompanhamento 
contínuo dos que atuam  diretamente nos resgates, cuidados e deci-
sões críticas envolvendo vidas animais e  humanas (Barbosa, 2023). 

3.1. Fase de preparação 

Durante a fase de preparação, a contribuição da Psicologia se dá 
principalmente  por meio da capacitação e da promoção da saúde 
mental preventiva. É nesse momento  que se deve oferecer treina-
mentos voltados ao desenvolvimento de habilidades  emocionais, 
estratégias de enfrentamento e técnicas de autorregulação psíqui-
ca para os  profissionais (OPAS, 2015). 
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Essa fase tem dois focos principais: o de preparar os veterinários 
para lidarem com  as suas próprias questões emocionais e o de 
capacitá-los para acolher e manejar as demandas emocionais dos 
tutores e das vítimas humanas. Para isso, os profissionais são  
orientados a reconhecer seus limites, identificar sinais precoces de 
desgaste psíquico, praticar técnicas de regulação emocional, como 
respiração consciente e ancoragens  sensoriais, e desenvolver um 
olhar mais empático e escutante. Também são discutidas  estraté-
gias para lidar com sentimentos de impotência, frustração, culpa e 
sofrimento  moral, que frequentemente emergem nesses contextos 
(OPAS, 2015; Barbosa, 2023). 

Dessa forma, os veterinários participam de aulas específicas 
realizadas por um(a)  psicólogo(a) sobre o processo do luto, saúde 
mental e bem-estar, comunicação de más  notícias, liderança e 
gestão de equipe, bem como técnicas para lidar com o estresse. 
Além  disso, a fase de preparação deve contemplar rodas de con-
versa, encontros psicoeducativos  e ações de fortalecimento do 
vínculo grupal, debates além de conversas sobre o impacto  psí-
quico da atuação em campo. 

Para lidar com as demandas dos tutores e das vítimas humanas, a 
equipe recebe o  treinamento em Primeiros Cuidados Psicológicos 
(PCP), uma abordagem recomendada  por instituições internacio-
nais. O PCP, composto por três princípios fundamentais, observar, 
escutar e aproximar, visa preparar os profissionais para oferecer 
apoio imediato  a colegas e vítimas em situações de crise. No con-
texto da medicina veterinária, essa  abordagem é adaptada para 
contemplar as especificidades emocionais do vínculo  humano-a-
nimal, o sofrimento vicário, a eutanásia e os dilemas éticos que fre-
quentemente  surgem nesses cenários (OPAS, 2015; Paixão, 2024). 
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Para potencializar a aprendizagem, o treinamento incorpora di-
nâmicas de  simulação e role-playing, nas quais os participantes 
assumem papéis de tutores e/ou  vítimas em cenários realistas de 
crise. Essas vivências permitem que os profissionais  pratiquem, 
de forma segura e orientada, habilidades essenciais como escuta 
ativa,  comunicação assertiva, manejo emocional e tomada de de-
cisão sob pressão. A partir  dessas simulações, a equipe é treinada 
para reagir com mais preparo e sensibilidade em  situações críticas, 
fortalecendo tanto a confiança individual quanto a coesão do grupo 
(Regehr, 2003; García-Castrillo, 2021). 

Quando os profissionais se sentem emocionalmente preparados e 
sabem que  contarão com apoio durante e após a crise, sua capaci-
dade de enfrentamento diante de  situações extremas tende a ser 
significativamente ampliada. 

3.2. Fase de resposta 

Durante a fase de resposta, a presença do psicólogo junto à equipe 
veterinária  permite ações de contenção emocional, acolhimento 
imediato e monitoramento dos sinais de sofrimento psíquico in-
tenso. Em situações de estresse elevado e exaustão física,  inter-
venções breves e estratégicas podem contribuir nesse contexto. 
O psicólogo pode  atuar como facilitador da escuta, promotor de 
comunicação entre os membros da equipe,  e como um ponto de 
estabilidade emocional em meio a situação (Barbosa, 2023). 

Além disso, o psicólogo pode realizar intervenções no formato de 
“escutas de  crise”, individuais ou em pequenos grupos, que ofere-
cem espaço para a expressão  emocional e ajudam a organizar as 
vivências em meio ao evento. Essas escutas, ainda que  breves, 
funcionam como “válvulas de alívio” para o sofrimento e estresse 
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acumulado  durante a ação emergencial. Essas práticas ajudam a 
reduzir os sintomas imediatos de  estresse e previnem a cronifica-
ção de reações traumáticas(Carvalho, 2016; Paixão, 2024). 

De acordo com Cunha (2017) a psicologia também pode atuar na 
mediação de  conflitos entre membros da equipe, na reorganização 
emocional em momentos de tensão  e no reconhecimento de limites, 
muitas vezes ignorados por profissionais que, movidos  pelo senso 
de dever, ultrapassam seus próprios limites físicos e emocionais. 

3.3. Fase de reconstrução 

A fase de reconstrução é frequentemente negligenciada nos planos 
de ação,  embora represente um momento crucial para a preserva-
ção da saúde mental dos  profissionais. Após o encerramento do 
desastre, muitos médicos-veterinários retornam às  suas rotinas 
habituais com sentimento de culpa, frustração e sofrimento. O tér-
mino das  operações, em vez de proporcionar alívio, pode desenca-
dear uma sensação de vazio,  abandono e reativação de memórias 
traumáticas associadas à atuação em campo (CFP,  2021; Vroegin-
dewey, 2023; Vroegindewey, 2024). 

Nesse contexto, o psicólogo desempenha um papel fundamental 
ao promover  espaços de escuta coletiva, como os grupos de 
descompressão emocional. Essa prática  consiste em encontros 
estruturados, preferencialmente realizados nas primeiras 24 a 72  
horas após o evento crítico, que oferecem um ambiente seguro 
para que os profissionais  compartilhem suas vivências e elabo-
rem, em grupo, o impacto emocional da experiência.  A expressão 
coletiva do sofrimento permite a normalização das reações emo-
cionais e  facilita o enfrentamento psicológico do ocorrido (CFP, 
2021; Carvalo, 2016; Paixão,  2024). 
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Além das intervenções em grupo, o acompanhamento psicológico 
individual  torna-se imprescindível para os casos que apresentam 
sintomatologia mais grave, como crises de ansiedade, distúrbios do 
sono, episódios de choro recorrente ou manifestações  dissociati-
vas. Cabe às instituições promover avaliações periódicas do estado 
de saúde  mental das equipes envolvidas, bem como assegurar o 
acesso a encaminhamentos para  psicoterapia, quando necessário 
(Paixão, 2024). 

Por fim, a fase de reconstrução oferece uma oportunidade valiosa 
para a  sistematização das experiências vividas. O psicólogo pode 
fomentar espaços de reflexão  coletiva voltados à identificação 
de aprendizados, reconhecimento de limites e  levantamento das 
necessidades da equipe (CFP, 2021; Barbosa, 2023). Tais processos  
contribuem não apenas para o cuidado com os profissionais, mas 
também para o  aprimoramento de protocolos institucionais, visan-
do à construção de práticas mais  humanas, eficazes e sustentáveis 
para futuras respostas a emergências.

Considerações finais 
A atuação de médicos-veterinários em situações de desastre 
possui inúmeras  complexidades que envolvem não apenas conhe-
cimentos técnicos, mas também  enfrentamentos emocionais e 
éticos profundos. Esses profissionais lidam,  cotidianamente, com 
o sofrimento animal e humano, com a escassez de recursos, com a  
urgência de decisões difíceis e, muitas vezes, com o sentimento de 
impotência frente à  magnitude da tragédia. Trata-se, portanto, de 
uma atividade que coloca em risco não  apenas o corpo, mas tam-
bém a saúde psíquica de quem se dedica ao cuidado em contextos  
extremos (Vroegindewey, 2024). 
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Ao longo deste capítulo, buscou-se evidenciar que os impactos psí-
quicos  vivenciados pelos médicos veterinários em cenários de de-
sastres não são acidentais ou  passageiros: eles se instalam sobre 
um terreno muitas vezes já fragilizado pela ausência  de políticas 
públicas, pela naturalização do sofrimento na profissão e pela falta 
de preparo  emocional durante a formação acadêmica. Silenciar es-
sas dores pode significar perpetuar  um ciclo de adoecimento que 
compromete não apenas os indivíduos, mas também a  eficácia e a 
sustentabilidade das equipes de resposta. 

Neste sentido, a Psicologia tem um papel fundamental, não apenas 
na resposta  pontual aos efeitos emocionais dos desastres, mas 
também na construção de uma cultura  de cuidado que reconheça os 
veterinários como sujeitos vulneráveis e merecedores de  atenção. 
A atuação do psicólogo junto às equipes veterinárias pode se dar 
de forma  preventiva, educativa e terapêutica, criando espaços de 
escuta, reflexão e fortalecimento emocional. Como demonstrado, é 
possível intervir antes, durante e após os eventos  críticos, promo-
vendo saúde mental e protegendo os profissionais da sobrecarga 
psíquica (Franco, 2019; Barbosa, 2023). 

No entanto, para que essa atuação aconteça de forma efetiva, é pre-
ciso que as  instituições reconheçam sua importância e incorporem 
o suporte psicológico como parte  integrante dos planos de contin-
gência e das estruturas organizacionais. Isso inclui garantir acesso 
à escuta qualificada, viabilizar treinamentos, desenvolver protocolos 
de apoio  emocional e romper com a lógica de que cuidar dos animais 
e das vítimas humanas é mais  urgente do que cuidar de quem cuida. 

Ao defender a presença do psicólogo junto às equipes de resgate 
veterinário, não  se propõe um isso como um “recurso adicional”, 
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mas sim uma necessidade estratégica,  ética e humana. Cuidar da 
saúde mental desses profissionais é garantir que eles possam  con-
tinuar exercendo seu trabalho com dignidade, cuidado e segurança. 
É assegurar que o  cuidado com a vida, em todas as suas formas, 
seja, de fato, possível. 
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13. A Psicologia como eixo de cuidado 
na resposta do médico veterinário aos 
desastres

Juliana Kawano Sato20

Resumo
Este capítulo discute a atuação da Psicologia na proteção da saúde 
mental de médicos veterinários em situações de desastre. Partindo 
da compreensão dos desastres como eventos de grande impacto 
psicossocial, analisam-se os riscos emocionais enfrentados por 
esses profissionais e os efeitos do sofrimento moral, do luto e da 
sobrecarga ética. Com base em literatura científica e diretrizes 
internacionais, são apresentadas estratégias de prevenção, inter-
venção e cuidado continuado. O texto propõe a integração da Psi-
cologia como componente estratégico na resposta interdisciplinar 
a emergências, reforçando seu papel na promoção de resiliência, 
proteção emocional e sustentabilidade da atuação veterinária.

Palavras-chave: saúde mental; medicina veterinária; desastres; 
psicologia das emergências; intervenção psicológica.
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Introdução
A atuação de médicos veterinários em desastres é fundamental 
para o resgate e tratamento de animais afetados, para a vigilância 
de zoonoses e para a preservação do meio ambiente. Em situações 
de desastres, esses profissionais atuam em condições adversas, 
com recursos limitados e alta demanda emocional, sendo expostos 
à dor, sofrimento e morte em larga escala, tanto de animais quanto 
de pessoas.

Embora desempenhem papel essencial na saúde pública e no con-
trole de riscos sanitários, os médicos veterinários muitas vezes per-
manecem invisíveis nos planos de resposta e nas políticas de cuidado 
voltadas aos trabalhadores em contextos de desastre (Vroegindewey 
e Kertis, 2021). Tal invisibilidade institucional reforça a negligência 
sobre os impactos psicossociais que esses profissionais vivenciam. 
Ainda que alguns protocolos internacionais reconheçam o papel dos 
veterinários na resposta a desastres, poucos contemplam estraté-
gias específicas para o cuidado com sua saúde mental.

A literatura aponta que o trabalho veterinário está entre as profis-
sões da saúde com maior vulnerabilidade ao sofrimento emocional, 
incluindo burnout, depressão, ideação suicida e transtornos rela-
cionados ao estresse (Bartram e Baldwin, 2010; Nett et al., 2015). 
Em contextos de desastre, esses riscos são intensificados, como 
demonstrado por estudos realizados após eventos extremos como 
os incêndios na Austrália (Lawrie et al., 2023) e o rompimento de 
barragens em Minas Gerais (Lima et al., 2020). Soma-se a isso o 
envolvimento afetivo dos profissionais com os animais, o que torna 
a experiência do luto profissional ainda mais complexa e, muitas 
vezes, não reconhecida socialmente.
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É preciso considerar também que a Medicina Veterinária atua em 
diferentes frentes durante um desastre: salvamento, avaliação clí-
nica, controle sanitário, comunicação com tutores, apoio técnico a 
órgãos públicos, entre outras. A sobreposição de funções, aliada à 
escassez de recursos humanos e materiais, pode gerar sobrecarga 
física e psíquica. Nesse cenário, a ausência de preparo emocional 
e suporte institucional amplia os riscos de adoecimento mental e 
desgaste moral.

A Psicologia, enquanto ciência da subjetividade e profissão regu-
lamentada, dispõe de ferramentas teórico-técnicas reconhecidas 
para atuação em emergências e desastres, conforme as diretrizes 
do IASC (2007), da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2020) e do 
Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2022). Sua presença junto às 
equipes multiprofissionais permite a promoção da saúde mental, o 
manejo de crises e o apoio à recuperação emocional de profissio-
nais que atuam em campo. A escuta ativa, a validação emocional e a 
oferta de estratégias de enfrentamento adaptadas ao contexto são 
recursos fundamentais nesse processo de cuidado.

Neste capítulo, refletimos sobre como a Psicologia pode contribuir 
para o cuidado com a saúde mental dos médicos veterinários em 
desastres, abordando conceitos fundamentais, riscos emocionais e 
psicossociais, estratégias preventivas, intervenções emergenciais 
e ações de cuidado no pós-crise. Trata-se de uma contribuição que 
visa integrar saúde emocional, proteção ética e sustentabilidade 
psíquica à prática veterinária em contextos extremos. Reconhecer 
o sofrimento desses profissionais e oferecer suporte qualificado é, 
antes de tudo, um ato de responsabilidade coletiva e de valorização 
da vida – humana e animal.
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Conceito de desastre e relação com a saúde mental 
veterinária

Conforme a Organização Mundial da Saúde (2005), desastres são 
eventos súbitos e intensos que causam grandes prejuízos à vida, à 
saúde, aos meios de subsistência e à infraestrutura das comunida-
des afetadas, ultrapassando a capacidade local de resposta. Esses 
eventos desafiam não apenas os sistemas de saúde, mas também a 
organização social e emocional das comunidades atingidas.

A International Federation of Red Cross and Red Crescent Societies 
(2021) complementa que os desastres são caracterizados não ape-
nas pela magnitude do evento, mas principalmente pela vulnerabili-
dade das populações atingidas e pela capacidade (ou ausência dela) 
de resposta institucional e comunitária. Podem ser classificados 
como naturais (enchentes, secas, queimadas, terremotos), tec-
nológicos (rompimento de barragens, acidentes com substâncias 
químicas) ou biológicos (epidemias e zoonoses).

A atuação dos médicos veterinários nesses contextos é multifaceta-
da e envolve o resgate e triagem de animais, o controle de zoonoses, 
a prevenção de riscos sanitários, o acolhimento de tutores e a arti-
culação com políticas públicas de saúde e meio ambiente. Segundo 
Wingfield e Palmer (2009), os profissionais veterinários desem-
penham papéis logísticos, técnicos e afetivos que exigem preparo 
físico, emocional e organizacional – nem sempre oferecido por suas 
instituições ou contemplado em seus currículos de formação.

Em muitos desastres, os veterinários estão entre os primeiros a 
chegar e os últimos a sair, atuando em condições precárias, sob 
pressão e expostos ao sofrimento contínuo de múltiplas espécies. 
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Sawyer e Huertas (2018) destacam que os protocolos de manejo 
animal em desastres não consideram suficientemente a sobrecar-
ga psíquica dos profissionais envolvidos, o que resulta em desgaste 
acumulado, exaustão moral e sentimentos de impotência.

Além das funções técnicas, o envolvimento afetivo com os animais 
e a mediação com tutores emocionalmente abalados colocam os 
veterinários em um lugar de intensa carga emocional. Archer (1997) 
e Fernandez-Mehler et al. (2013) apontam que a intensificação do 
vínculo humano-animal torna a perda de um pet uma experiência 
de luto real e profunda para os tutores, e o profissional veterinário 
passa a ser o interlocutor direto desse sofrimento, frequentemente 
sem ferramentas psicológicas adequadas para esse acolhimento.

O impacto desse cenário é ampliado quando os profissionais pre-
cisam tomar decisões éticas nestes contextos, como a eutanásia 
de animais em sofrimento extremo ou em contextos de controle 
sanitário. Whiting e Marion (2011) denominam esse tipo de expo-
sição de perpetration-induced traumatic stress (PITS), um subtipo 
de sofrimento traumático desencadeado por ações que, embora 
necessárias, causam intenso desconforto moral. Esse conceito 
aproxima-se do sofrimento moral discutido por Moses, Malowney e 
Boyd (2018), que demonstraram que a tomada de decisões incom-
patíveis com os valores pessoais dos veterinários pode gerar culpa, 
angústia e isolamento psíquico duradouro.

Em estudos conduzidos no Japão após o controle da febre aftosa 
em Miyazaki, Hibi et al. (2015) identificaram sintomas de transtorno 
de estresse pós-traumático (TEPT) em veterinários dois anos após 
o evento, com destaque para a correlação entre tempo de exposi-
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ção, número de eutanásias realizadas e gravidade dos sintomas. Os 
autores evidenciam que, mesmo passados vários meses do encer-
ramento das atividades emergenciais, os efeitos psíquicos perma-
necem intensos e persistentes, indicando que o impacto emocional 
vai além do momento agudo do desastre. Esses achados reforçam a 
importância de estratégias de acompanhamento psicológico contí-
nuo para profissionais que atuam na linha de frente de emergências 
sanitárias com alto potencial traumático. 

A pesquisa de Makita et al. (2015) também confirmou a presença 
de sofrimento emocional significativo nesses profissionais e 
reforçou a necessidade de integrar abordagens de saúde mental 
ao modelo One Health — uma abordagem integrada que reconhece 
que a saúde humana, animal e ambiental estão interligadas e que, 
portanto, as ações de prevenção, vigilância, resposta e recupe-
ração em desastres devem considerar esse tripé de forma coor-
denada — em situações de desastre (Destoumieux-Garzón et al., 
2018; World Health Organization, 2017).

Portanto, compreender o conceito de desastre na perspectiva da 
saúde mental veterinária é reconhecer que esses eventos impac-
tam diretamente a subjetividade dos profissionais. Eles não atuam 
apenas como técnicos ou agentes de saúde pública, mas como 
cuidadores inseridos em sistemas afetivos, sociais e éticos com-
plexos – o que exige suporte psicológico qualificado, planejamento 
intersetorial e reconhecimento institucional contínuo. Incorporar 
esse olhar é essencial para proteger não apenas os animais e seus 
tutores, mas também a saúde e a dignidade de quem cuida.
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Intervenções psicológicas em desastres: os Primeiros 
Cuidados Psicológicos como ferramenta prática
Em situações extremas, os médicos veterinários não apenas execu-
tam ações técnicas, mas também enfrentam impactos subjetivos 
intensos. A atuação psicológica, portanto, deve contemplar ferra-
mentas práticas que favoreçam o cuidado mútuo entre os membros 
da equipe e promovam ambientes emocionalmente mais seguros. 
Isso inclui escuta qualificada, estratégias de autorregulação emo-
cional e estruturação de vínculos de confiança durante a resposta à 
emergência. Diante desse cenário, torna-se fundamental capacitar 
os profissionais veterinários para o manejo de reações emocionais 
intensas — tanto próprias quanto de colegas e tutores — por meio de 
abordagens simples, seguras e baseadas em evidências.

Uma das ferramentas mais recomendadas para esse tipo de con-
texto é o modelo de Primeiros Cuidados Psicológicos (PCP). Desen-
volvido para oferecer apoio emocional em crises, o PCP não preten-
de realizar psicoterapia, mas sim estabilizar emocionalmente os 
indivíduos afetados, escutar de forma ativa, oferecer segurança e, 
quando necessário, encaminhar para suporte especializado (Everly; 
Luekenotte, 2017). Trata-se de uma intervenção breve e ética, que 
pode ser aplicada por qualquer profissional capacitado, mesmo 
sem formação em Psicologia (Dieltjens et al., 2014).

O modelo RAPID, criado pela Johns Hopkins University, é uma das 
versões mais difundidas do PCP. Ele compreende cinco etapas: ra-
pport (criação de vínculo e escuta reflexiva), assessment (avaliação 
das necessidades), prioritization (priorização das intervenções), 
intervention (ação direta para estabilização emocional) e disposition 
(encaminhamento e acompanhamento) (Everly; Luekenotte, 2017). 
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Entre profissionais da saúde humana e veterinária, a aplicação 
desse modelo pode ser adaptada às realidades do campo, consi-
derando a sobrecarga física, o vínculo afetivo com os animais e a 
necessidade de manter o desempenho em condições adversas.

Estudos mostram que o treinamento em PCP aumenta a percepção 
de autoeficácia, melhora a capacidade de lidar com o sofrimento 
alheio e reduz a probabilidade de adoecimento psicológico nas 
equipes de resposta a emergências (McCabe et al., 2014). Isso é 
particularmente relevante para os médicos veterinários, que atuam 
muitas vezes isoladamente, sem equipes multidisciplinares ou 
apoio emocional estruturado. A ausência de suporte pode levar à 
desmotivação, falhas de comunicação e abandono precoce da mis-
são (Galea; Nandi; Vlahov, 2005).

A aplicação prática dos Primeiros Cuidados Psicológicos pode ser 
estruturado oferecendo um roteiro funcional para que os profissio-
nais possam aplicar escuta, triagem emocional e encaminhamento, 
respeitando o contexto do desastre e os limites da atuação não 
clínica (Everly; Luekenotte, 2017).

Ao aprender e aplicar os Primeiros Cuidados Psicológicos, médi-
cos veterinários não apenas ampliam sua capacidade de cuidar 
dos outros, mas também fortalecem sua própria saúde mental. A 
inclusão de estratégias de cuidado emocional direcionadas aos 
profissionais é um elemento estratégico para a sustentabilidade 
das equipes e para a efetividade das respostas em desastres. A 
Psicologia, portanto, contribui de forma ética e concreta para 
preservar vidas, dignidades e vínculos — inclusive a do próprio 
profissional de medicina veterinária.
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Apoio e recuperação no pós-desastre: programas e 
cuidados continuados
Encerrada a fase de resposta, o período pós-desastre exige atenção 
especial ao cuidado emocional dos profissionais envolvidos. Médi-
cos veterinários, em particular, podem enfrentar sintomas tardios 
de estresse, exaustão moral, culpa e despersonalização. Esses efei-
tos são potencializados em situações com alta mortalidade animal, 
eutanásias em massa ou resgates emocionalmente frustrantes (Rit-
ter et al., 2023; Taylor et al., 2023). A ausência de reconhecimento 
institucional e social sobre esse sofrimento pode agravar o impacto 
psicológico e dificultar a elaboração das experiências vividas.

Além dos sintomas emocionais, são relatadas alterações cogni-
tivas, como dificuldades de concentração e tomadas de decisão, 
o que compromete a retomada das atividades profissionais. Um 
levantamento conduzido por Vroegindewey e Kertis (2020) com 242 
médicos veterinários que atuaram em desastres identificou que 
cerca de 40% relataram sintomas de sofrimento comportamental 
durante o evento. Embora esse número tenha diminuído para 36% 
após seis meses, sintomas como pensamentos suicidas, pesadelos 
e alterações de humor apresentaram aumento. Os respondentes 
também destacaram como estratégias úteis o descanso adequado, 
a habitação segura e o debriefing diário durante a missão, ainda que 
os autores não façam uma recomendação formal sobre essa prática.

A literatura reconhece que a atuação em desastres impõe aos 
profissionais veterinários exigências emocionais significativas, 
com risco de esgotamento psicológico progressivo. Existe a ne-
cessidade do cuidado com os cuidadores, destacando que a imple-
mentação de estratégias de suporte emocional e acompanhamento 
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contínuo pode mitigar o impacto negativo das experiências vividas 
em campo, promovendo maior resiliência e reduzindo o risco de 
afastamento profissional. (Dennison 2013)

Além disso, é fundamental que instituições reconheçam o impacto 
do vínculo humano-animal na experiência emocional do veteriná-
rio. O sofrimento empático diante da perda ou sofrimento animal 
pode levar à fadiga da compaixão, exigindo abordagens de cuidado 
contínuo e não apenas ações emergenciais (Hall et al., 2004). Os 
sintomas podem se manifestar em sentimentos de impotência, 
desvalorização profissional e até desejo de abandonar a carreira, 
especialmente em contextos repetidos de exposição ao sofrimento.

É fundamental que as organizações apoiem o cuidado com a saúde 
mental por meio de ações como pausas remuneradas para recu-
peração psicológica, políticas institucionais de proteção à saúde 
mental, supervisão clínica para reprocessamento emocional e 
criação de espaços formais de acolhimento psicológico. Tais estra-
tégias têm se mostrado eficazes na prevenção de transtornos de 
longo prazo e no fortalecimento da resiliência das equipes (James, 
2023; Dennison, 2013).

Portanto, o pós-desastre deve ser tratado como uma etapa estra-
tégica da resposta — não apenas como fechamento técnico, mas 
como reintegração emocional e ocupacional dos profissionais. 
Garantir espaços de escuta, tempo para recuperação, acompanha-
mento estruturado e compromisso institucional com o bem-estar 
psíquico é parte essencial da preservação da saúde mental na 
medicina veterinária de emergências. Essa abordagem não apenas 
previne o adoecimento, mas promove equipes mais coesas, seguras 
e sustentáveis ao longo do tempo.
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Dimensões do luto na atuação veterinária em desastres
Os impactos emocionais vivenciados pelos médicos veterinários 
no período pós-desastre não se encerram com o fim das atividades 
em campo. Pelo contrário, muitas dessas reações psicológicas se 
aprofundam com o distanciamento da situação crítica, quando 
há espaço psíquico para que o sofrimento venha à tona. Nesse 
momento, torna-se crucial considerar os diversos tipos de luto 
que atravessam a experiência profissional desses trabalhadores 
e que, muitas vezes, permanecem não elaborados ou socialmente 
invisibilizados.

A prática da medicina veterinária é marcada não apenas pela 
sobrecarga operacional e pelos riscos físicos, mas também pela 
experiência de perdas significativas e recorrentes. Essas perdas 
podem incluir animais sob seus cuidados, relações interpessoais, 
rotinas profissionais e até mesmo o senso de eficácia diante de 
mortes em larga escala. 

Diante desse cenário, o luto — em suas múltiplas formas — torna-se 
uma dimensão central da experiência emocional dos profissionais. 
A seguir, serão apresentados e conceituados os principais tipos 
de luto que se manifestam na atuação veterinária, com base em 
evidências científicas e referências reconhecidas na área da psico-
logia e do luto contemporâneo. Esse mapeamento conceitual visa 
lançar luz sobre experiências subjetivas frequentemente ignoradas 
nos protocolos de emergência, mas que impactam diretamente o 
bem-estar emocional e a eficácia profissional dos envolvidos.

O conceito de luto não reconhecido (disenfranchised grief), cunhado 
por Doka (2002), refere-se à dor emocional vivida em perdas que 



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

327

não são legitimadas socialmente. A morte de um animal, ainda que 
cause profundo sofrimento ao tutor e ao veterinário, muitas vezes 
não é compreendida pela sociedade como uma perda “merecedora” 
de luto formal. Essa ausência de reconhecimento institucional e 
cultural pode intensificar o sofrimento dos profissionais e dificultar 
sua elaboração emocional (Doka, 2002).

Outro fenômeno frequente é o luto vicário, caracterizado pela vi-
vência indireta da dor dos outros — neste caso, dos tutores que so-
frem pela perda de seus animais ou pelas decisões difíceis durante 
desastres. Varga e Gallagher (2021) explicam que esse tipo de sofri-
mento moral afeta diretamente a saúde emocional de profissionais 
de cuidado. Neste ponto podemos incluir os médicos veterinários, 
ao acompanharem empaticamente o luto alheio sem os meios ade-
quados para processá-lo (Varga e Gallagher, 2021). 

Em continuidade a essa perspectiva, é importante considerar que 
nem todas as reações de luto ocorrem após a perda. Algumas já se 
instalam antes mesmo que ela se concretize, especialmente em 
contextos de risco elevado e sofrimento iminente. No cotidiano 
destes profissionais que atuam atendendo animais em desastres, 
esse fenômeno emocional pode surgir diante da iminência de deci-
sões críticas, da expectativa de desfechos negativos e do desgaste 
acumulado ao longo da operação. Trata-se de um estado afetivo 
complexo, que antecipa o sofrimento e exige atenção clínica tanto 
quanto o luto após a perda.

O luto antecipatório, conforme descrito por Rando (2000) e explo-
rado mais recentemente por Varga e Gallagher (2021), também se 
manifesta em desastres, especialmente quando o prognóstico dos 
animais é reservado, e os profissionais sabem, com antecedência, 
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que perdas ocorrerão. Segundo Rando (2000), o luto antecipatório 
é um processo que envolve luto, enfrentamento, interação, planeja-
mento e reorganização psicossocial, desencadeado pela consciên-
cia da perda iminente. 

Esse processo não visa ao desligamento afetivo, mas sim à adapta-
ção ativa à perda que se aproxima. Essa perspectiva é essencial na 
atuação veterinária, pois permite compreender que o sofrimento 
não começa apenas após a morte do animal, mas se instala muito 
antes, durante o manejo clínico de casos graves ou sem prognós-
tico favorável.

Larson (2000, p. 171) também destaca que cuidadores profissionais 
— como médicos, enfermeiros e voluntários — podem vivenciar o 
luto antecipatório de maneira empática, especialmente ao acom-
panhar a dor de pacientes e familiares durante a progressão de 
doenças terminais. Embora o autor não mencione especificamente 
médicos veterinários, os mesmos princípios se aplicam a esses 
profissionais, que frequentemente acompanham o sofrimento de 
tutores e animais em situações críticas. 

Essa experiência exige atenção específica, pois pode gerar so-
brecarga emocional significativa e impactar a saúde mental do 
profissional, especialmente quando não há suporte institucional 
ou espaço para a expressão dessas vivências. Isso cria um estado 
prolongado de alerta emocional que pode gerar exaustão afetiva e 
dificuldade de regulação emocional. Essa antecipação, por vezes 
silenciosa, compromete a presença plena do profissional nas ações 
de resposta, tornando ainda mais vulnerável sua saúde psíquica em 
contextos extremos.



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

329

Ainda dentro das manifestações emocionais que demandam 
atenção específica, encontra-se o luto prolongado, caracterizado 
por uma dor persistente que ultrapassa os limites esperados do 
processo de luto e que pode comprometer significativamente o 
funcionamento psicológico e profissional do indivíduo.

O luto prolongado, reconhecido como transtorno na CID-11 e no 
DSM-5-TR, envolve sofrimento intenso e disfuncional que persiste 
por meses após a perda e compromete significativamente o funcio-
namento pessoal e profissional do indivíduo. Estudos apontam que 
esse transtorno pode ser desencadeado por mortes traumáticas, 
incluindo aquelas ocorridas em desastres naturais ou causados 
pelo homem (Reynolds et al., 2023). 

Embora essa condição tenha sido amplamente estudada em fami-
liares e cuidadores, ainda são necessários estudos específicos que 
investiguem sua ocorrência entre médicos veterinários, especial-
mente aqueles expostos a perdas frequentes e emocionalmente 
impactantes em contextos de desastres.

Outro conceito relevante na compreensão do sofrimento emocional 
destes profissionais é o luto por perdas múltiplas (multiple losses). 
Trata-se da experiência de vivenciar diversas perdas significativas 
em um curto intervalo de tempo, sem tempo suficiente para pro-
cessar cada uma delas de forma adequada. Segundo Mercer e Evans 
(2006), esse acúmulo pode comprometer a capacidade adaptativa 
do indivíduo, intensificando sentimentos de confusão, exaustão 
emocional, e sintomas como ansiedade, raiva ou apatia. 

No contexto veterinário, esse tipo de luto pode surgir em opera-
ções com alta mortalidade animal, eutanásias sucessivas, falhas 
em resgates, e até rupturas simbólicas com valores éticos e 
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profissionais. A falta de reconhecimento institucional para essas 
perdas contribui ainda mais para a sobreposição emocional, tor-
nando o luto cumulativo uma variável crítica na saúde mental dos 
profissionais em campo.

Reconhecer essas diferentes formas de luto na atuação veterinária 
é essencial para fundamentar intervenções psicológicas especí-
ficas e éticas. A Psicologia pode contribuir oferecendo espaços 
de escuta e validação, além de estratégias de enfrentamento que 
levem em conta as particularidades emocionais vivenciadas nesses 
contextos. Ao acolher essas experiências com sensibilidade e co-
nhecimento técnico, cria-se um ambiente mais seguro e humano 
para que os profissionais possam elaborar suas perdas e manter 
sua saúde mental mesmo diante de adversidades extremas.

Reflexão final: a presença estratégica da Psicologia nos 
bastidores da emergência
A inserção da Psicologia no campo das emergências e desastres 
representa uma ação estratégica para o cuidado daqueles que 
sustentam as respostas frente ao sofrimento coletivo. No contexto 
da medicina veterinária, esse cuidado passa pelo reconhecimento 
da exposição contínua dos profissionais à morte, ao sofrimento e a 
dilemas éticos complexos — muitas vezes sem contar com suporte 
adequado.

Quando bem integrada, a atuação psicológica amplia a capacidade 
das equipes, promovendo saúde mental, favorecendo a resiliência e 
garantindo uma resposta ética diante das adversidades. Incorporar 
a Psicologia aos planos de contingência, aos treinamentos inter-
disciplinares e às estruturas de suporte no pós-crise é um investi-
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mento direto na qualidade do cuidado prestado, no fortalecimento 
dos vínculos entre profissionais e na valorização de sua dignidade 
frente a contextos de alto impacto.

Como discutido ao longo deste capítulo, os médicos veterinários 
não são apenas executores de ações técnicas em saúde pública: são 
também sujeitos atravessados por vivências emocionais intensas, 
que demandam reconhecimento, escuta e estratégias consistentes 
de enfrentamento. Amparar essa dimensão humana do cuidado é 
um compromisso ético que se fortalece com a presença da Psicolo-
gia no cotidiano das emergências.

As evidências reunidas por Reifels et al. (2013) apontam que inter-
venções psicossociais multi estratégicas são eficazes na mitigação 
dos impactos emocionais de desastres sobre profissionais da saúde. 
Nesse mesmo sentido, Tomlin, Dalgleish-Warburton e Lamph (2020) 
defendem a adoção de respostas escalonadas e sensíveis ao sofri-
mento dos trabalhadores, ajustadas às diferentes fases da crise. 

Como base conceitual complementar, os cinco elementos essen-
ciais para intervenções em traumas — segurança, calma, autoe-
ficácia, conexão social e esperança — propostos por Hobfoll et al. 
(2007), oferecem um referencial robusto que pode ser adaptado ao 
contexto da medicina veterinária. Aplicados de forma estratégica, 
esses princípios ajudam a estruturar ações de acolhimento emocio-
nal, favorecem a reconstrução psíquica e fortalecem a resiliência 
dos profissionais em situações de extrema adversidade.

Diante da complexidade emocional que atravessa a atuação dos mé-
dicos veterinários em cenários de desastre, torna-se evidente que a 
presença da Psicologia não é apenas desejável, mas indispensável. 
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Sua integração estratégica às equipes de resposta amplia a capa-
cidade de enfrentamento individual e coletivo, fortalece a saúde 
mental dos profissionais e contribui diretamente para a qualidade 
e a sustentabilidade das ações em campo. 

Quando amparada por práticas éticas, a Psicologia demonstra ser 
uma aliada eficaz na prevenção do adoecimento, na promoção da 
resiliência e na reconstrução dos vínculos afetivos e profissionais 
após a crise. Assim, reafirma-se seu papel como eixo essencial no 
cuidado integral aos veterinários, garantindo não apenas suporte 
emocional, mas também reconhecimento e valorização de sua 
atuação em contextos tão desafiadores.
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14. Intervenção da Psicologia em cenários 
de desastres: experiências e lições em 
Petrópolis (RJ) em 2022 21 
Suel Porto Alegre de Almeida Duarte 22, 
Ariel Denise Pontes Afonso 23

Resumo
Em fevereiro e março de 2022, Petrópolis, localizada na região serra-
na do Rio de Janeiro, foi severamente impactada por fortes chuvas, 
resultando em alagamentos e deslizamentos que se tornaram o de-
sastre mais marcante da cidade. Este artigo detalha um estudo de 
caso fundamentado nos relatos de duas psicólogas vinculadas a uma 
instituição humanitária estadual. Uma das psicólogas atuou como 
gestora do departamento especializado em migrações e desastres, 
enquanto a outra contribuiu como voluntária no departamento de 
Psicologia. A tragédia desencadeou mobilização significativa em ní-
vel nacional, com intervenções que variaram de altamente eficazes a 
pouco satisfatórias, refletindo desafios frequentes em situações de 
emergência. O artigo buscará relatar as experiências vividas no ge-
renciamento de crise e o suporte fornecido às vítimas, tanto diretas 
quanto indiretas, destacando as práticas de gestão e intervenção uti-
lizadas. Além disso, o texto explora especificidades do gerenciamen-
to de crises, como a implementação de estratégias psicossociais e a 
 
[21]  Em memória de Ana Paula Nogueira, psicóloga dedicada e comprometida, com quem 
tivemos o privilégio de atuar neste evento.
[22] Psicóloga, Gestalt-terapeuta e especialista em Psicologia em Emergências e Desastres.
[23] Psicóloga e Mestra em Psicossociologia de Comunidades e Ecologia Social, EICOS/
UFRJ.
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coordenação de esforços assistenciais, além de discutir as questões 
éticas envolvidas, sempre à luz das diretrizes dos órgãos de referên-
cia. Este relato visa contribuir para o aprimoramento das práticas da 
Psicologia em contextos de desastres e emergências.

Palavras chaves: Psicologia; Emergências e Desastres; Petrópolis; 
Gestão de Crise; Intervenção Psicossocial. 
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Introdução

O desastre de Petrópolis sinaliza a crescente vulnerabilidade das 
cidades brasileiras, especialmente aquelas inseridas em regiões 
montanhosas, frente às mudanças climáticas globais e ao processo 
histórico de ocupação urbana desordenada. Os eventos extremos 
registrados em 2022 corroboram os prognósticos do IPCC (2023), 
que alertam para o aumento de inundações repentinas e desli-
zamentos em centros urbanos e semiurbanos da América do Sul, 
sobretudo em função da intensificação das chuvas associadas ao 
aquecimento global e à impermeabilização dos solos.

Nesse contexto, a atuação das profissionais de Psicologia foi pron-
tamente articulada ao esforço multidisciplinar de emergência e 
resposta, assumindo protagonismo na organização de acolhimento 
psicossocial, avaliação de vulnerabilidades, mediação de conflitos 
e mobilização comunitária. Inseridas em instituição humanitária 
e em consonância com diretrizes nacionais (CFP, 2021;2024) e 
internacionais (IASC, 2020; OMS, 2011), psicólogas humanitárias 
atuaram tanto nos abrigos temporários instalados pela Defesa Civil 
e Assistência Social, em pontos de referência comunitária, escolas 
e unidades de saúde, elaborando estratégias adaptadas à realidade 
local e no gabinete de crise organizado pelas esferas Municipal, 
Estadual e Federal. 

A literatura aponta que a resposta psicossocial a desastres deman-
da uma abordagem integrada, articulando ações de escuta quali-
ficada, identificação precoce de sintomas de exaustão, estresse 
agudo e luto coletivo, além da implementação de práticas preventi-
vas orientadas à formação de redes de apoio, agentes comunitários 
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e planos locais de contingência (Freitas; Nascimento, 2019; Amaral; 
Oliveira; Nogueira, 2023). Em Petrópolis, destacam-se experiên-
cias de fortalecimento dos vínculos sociais entre afetados direta 
e indiretamente, campanhas educativas para redução de pânico 
e disseminação de informações confiáveis, rodas de conversa e 
oficinas de cuidado psicossocial voltadas à resiliência, bem como 
espaço específico para acolhimento de crianças e recursos lúdicos 
utilizados para auxiliar suas expressões e elaborações. 

Entre os maiores desafios identificados estiveram a extensão do 
impacto, a escassez de recursos materiais e humanos para atendi-
mento contínuo, a sobrecarga emocional das equipes de socorro, 
e as dificuldades na articulação entre diferentes setores do poder 
público, terceiro setor e lideranças comunitárias (Gomes; Lopes; 
Marinho, 2023; Miotto; Barletta, 2022). Como geralmente ocorre 
em situações de calamidade pública, houve ainda questões rela-
tivas a profissionais não capacitados que se deslocaram ao local 
visando atuar, sem, entretanto, estarem vinculados à nenhuma 
instituição ou mesmo terem conhecimento das estratégias locais 
utilizadas. Conforme expõe a literatura, a ausência de preparo es-
pecífico em situações de emergências e desastres por parte dos 
profissionais voluntários acarreta prejuízos no cenário instituído. 
Profissionais que desconhecem a intervenção adequada acabam 
comprometendo a atuação.

A atuação destacou a importância do planejamento antecipado – 
eixo de prevenção e preparação preconizado pelo Marco de Sendai 
(ONU, 2015) – para que sistemas de proteção social estejam aptos 
a responder de modo rápido e eficaz, reduzindo traumas, promo-
vendo o retorno à rotina e prevenindo agravos em saúde mental de 
curto e longo prazo (ONU, 2015; CFP, 2021; 2024).
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Por fim, a experiência de Petrópolis reforça o aprendizado sobre a 
centralidade da prevenção e preparação na agenda das políticas pú-
blicas, salientando a necessidade de capacitação continuada de psi-
cólogas/os para intervenção em contextos de calamidade, produção 
e disseminação de conteúdos informativos de qualidade, construção 
de planos intersetoriais e valorização do protagonismo comunitário. 

O legado das ações psicossociais em Petrópolis pode servir como 
modelo referencial para outras localidades suscetíveis a eventos 
extremos, ecoando a máxima de que o cuidado psicológico, para 
ser eficaz, deve ser planejado, transversal e coparticipativo (Frei-
tas; Nascimento, 2019; CFP, 2021; Gomes; Lopes; Marinho, 2023).

Psicologia de Emergências e Desastres
A Psicologia de Emergências e Desastres constitui um campo 
interdisciplinar em franco desenvolvimento no Brasil e no mundo, 
articulando saberes oriundos da Psicologia, da Saúde Coletiva, da 
Defesa Civil, da Assistência Social e de políticas públicas de pro-
teção social. Esse campo visa o mitigação dos impactos psíquicos 
e sociais produzidos por eventos críticos — naturais, tecnológicos 
ou humanos — que alteram a rotina, desestruturam comunidades e 
desencadeiam sofrimento coletivo (OMS, 2013; Hobfoll et al., 2007; 
Amaral; Oliveira; Nogueira, 2023).

A literatura internacional enfatiza três eixos fundamentais das in-
tervenções:

	● Preparo comunitário prévio, fomentando a resiliência, o pro-
tagonismo local e o conhecimento sobre riscos;

	● Fortalecimento das redes sociais e institucionais, facilitando 
a mobilização de recursos, a comunicação e o suporte mútuo;
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	● Articulação intersetorial, integrando diferentes políticas e 
setores (saúde, educação, assistência, segurança, meio am-
biente) para respostas globais e não fragmentadas (Hobfoll et 
al., 2007; WHO, 2013; IASC, 2020).

No contexto brasileiro, as diretrizes do Conselho Federal de Psico-
logia (CFP, 2022) e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 
preconizam práticas baseadas em direitos humanos, ética, acolhi-
mento à diversidade sociocultural e atuação colaborativa. Essas 
orientações aparecem claramente em documentos como a “Refe-
rências técnicas para atuação de psicólogas (os) na gestão integral 
de riscos, emergências e desastres” (CFP, 2021) e nas normativas 
do SUAS para proteção social em situações de calamidade (Brasil, 
2023). Ressalta-se o caráter transdisciplinar e intersetorial das 
intervenções, garantindo não apenas o atendimento imediato, mas 
também a recuperação integral dos territórios atingidos.

Em cenários de emergências e desastres, a atuação psicológica deve 
priorizar estratégias de apoio psicossocial imediato, que auxiliem 
no acolhimento emocional, no acesso a informações confiáveis, no 
restabelecimento de vínculos e no suporte às necessidades básicas 
das populações atingidas. Entre essas estratégias, destacam-se os 
Primeiros Cuidados Psicológicos (PCP), conforme orientações da 
Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS, 2015) e da Organiza-
ção Mundial da Saúde (WHO, 2011), que envolvem tanto a oferta de 
suporte emocional e escuta qualificada, quanto o encaminhamento 
para serviços de proteção e assistência, quando necessário.

Segundo o guia da OPAS (2015), o foco dos PCP está em atender 
“a necessidade de conforto, segurança física e emocional, orien-
tação prática e conexão social”, valorizando intervenções breves, 
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acessíveis e fundamentadas na empatia, respeito e escuta ativa. 
É relevante observar que tais cuidados não têm como objetivo 
realizar diagnósticos clínicos ou psicoterapia estruturada, mas 
sim promover estabilização situacional, garantir direitos e prevenir 
agravamento dos quadros psíquicos.

Como defendem Weintraub et al. (2013), o caráter da atuação psico-
lógica em desastres é, majoritariamente, institucional, com ênfase 
na resposta coletiva e comunitária. Intervenções como rodas de 
conversa, oficinas psicoeducativas, fortalecimento de redes de 
apoio social e promoção do protagonismo comunitário assumem 
centralidade nos contextos de crise. Apenas uma parcela dos atin-
gidos necessita de escuta especializada (intervenção individual), e, 
em número ainda mais restrito, de suporte farmacológico — este 
reservado geralmente para pessoas em situação de vulnerabilidade 
prévia, como pessoas em situação de rua e portadores de trans-
tornos psiquiátricos crônicos. Ainda de acordo com as autoras, “é 
possível ao profissional dessa área trabalhar para lidar com o sofri-
mento dos dramas coletivos, das histórias individuais, e promover a 
saúde de pessoas afetadas por desastres” (2013, p. 5).

Assim, a atuação profissional na interface das emergências e de-
sastres exige preparo técnico especializado, reflexão ética cons-
tante e articulação institucional para operar soluções de cuidado 
que sejam, ao mesmo tempo, ágeis, abrangentes e humanizadoras 
(CFP, 2022; Amaral et al., 2023).

Metodologia
Este artigo adota um delineamento qualitativo, utilizando-se do 
método de estudo de caso, a partir da experiência de duas psicó-
logas com funções distintas – uma gestora do setor de migrações 
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e desastres, e outra voluntária no departamento de Psicologia. Os 
relatos foram coletados por meio de diários de campo. A análise 
privilegiou o enfoque na preparação e resposta, bem como nos 
desafios éticos e administrativos enfrentados.

Contextualização do Desastre em Petrópolis (2022)
O desastre ocorrido em Petrópolis, município da Região Serrana 
do Rio de Janeiro, entre fevereiro e março de 2022, representa 
um marco na recente história dos desastres brasileiros pela 
magnitude dos seus impactos humanos, sociais, econômicos e 
ambientais. Decorrente de um episódio extremo de precipitação 
pluviométrica – com registros superiores a 260 mm em poucas 
horas (INMET, 2022) –, houve a formação de enxurradas, corridas 
de lama, deslizamentos de encostas e alagamentos na área ur-
bana e periférica. Segundo relatório da Defesa Civil do Estado do 
Rio de Janeiro, o saldo envolveu centenas de óbitos, milhares de 
desalojados ou desabrigados e danos extensivos à infraestrutura, 
sistema viário e serviços essenciais.

Os eventos de Petrópolis tornaram explícitos os vínculos entre vul-
nerabilidade socioespacial e desastre. A ocupação histórica de áreas 
de risco – encostas íngremes, fundos de vale e regiões sujeitas a des-
lizamentos  – foi potencializada por um processo de urbanização de-
sordenada, falhas na política habitacional e ausência de fiscalização 
continuada do ordenamento territorial (Freitas; Nascimento, 2019; 
Amaral; Oliveira; Nogueira, 2023). Estudos de vulnerabilidade e risco 
ambiental já alertavam, há décadas, para a inadequação das escolhas 
de uso e ocupação do solo na cidade (INPE, 2017; IPCC, 2023), que, 
associadas a eventos hidrometeorológicos extremos, resultam em 
tragédias cíclicas e agravadas em sua intensidade e extensão.



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

344

No âmbito das respostas institucionais, observou-se a mobilização 
rápida e integrada de múltiplos níveis: Defesa Civil municipal, esta-
dual e nacional, equipes técnicas do SUS e SUAS, Forças Armadas, 
ONGs nacionais e internacionais dedicadas a emergência humani-
tária, além do expressivo engajamento de grupos de voluntários e 
lideranças comunitárias (Miotto e Barletta, 2022). 

Tais respostas buscaram, de maneira intersetorial, garantir resgate, 
abrigo, alimentação, cuidado psicossocial e informações seguras às 
populações atingidas. Organizações não governamentais desem-
penharam papel crucial na mobilização de recursos, suprimentos 
e apoio às demandas psicossociais, complementando a resposta 
estatal e reduzindo as lacunas no atendimento (Gomes; Lopes; 
Marinho, 2023).

A singularidade e severidade do episódio de 2022 em Petrópolis 
reacenderam debates técnico-científicos e políticos sobre o histó-
rico de vulnerabilidade da cidade, a ineficácia dos instrumentos pú-
blicos de planejamento e prevenção, e a insuficiência dos sistemas 
de alerta, aviso e evacuação em tempo hábil – fatores que, segundo 
o Marco de Sendai (ONU, 2015), são cruciais para a redução do risco 
de desastres e salvamento de vidas. Medidas paliativas e reativas 
foram insuficientes para conter a força da catástrofe, tornando 
evidente a necessidade de uma abordagem preventiva, baseada em 
ciência, diálogo com a sociedade e integração real entre planeja-
mento urbano, defesa civil e políticas sociais (Freitas; Nascimento, 
2019; CFP, 2021; IPCC, 2023).

Em síntese, o desastre de Petrópolis apresenta um estudo de caso 
paradigmático sobre a interface entre riscos ambientais, desigual-
dade social, falhas no ordenamento urbano e desafios na gestão 
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integrada de emergências. O reconhecimento dessas variáveis é 
fundamental para subsidiar políticas mais eficazes e inclusivas 
frente à intensificação dos eventos extremos no contexto das mu-
danças climáticas.

Atuação da Psicologia: Experiências e Estratégias
No âmbito da resposta ao desastre de Petrópolis, a instituição hu-
manitária detalhada neste estudo estruturou um plano de atuação 
baseado na composição de equipes multidisciplinares, refletindo as 
orientações de literatura internacional (WHO, 2013; Norris et al., 2002) 
e nacional (CFP, 2021; 2024; OPAS, 2015). No cerne dessas equipes 
estavam profissionais de Psicologia, selecionadas com ênfase na 
experiência prévia em desastres, sensibilidade cultural e habilidades 
de comunicação empática – aspectos ressaltados como essenciais 
para intervenções em contextos de crise (Kaniasty e Norris, 2008).

A integração entre gestão e execução foi fundamental para a efe-
tividade da resposta. A psicóloga gestora desempenhou um papel 
estratégico no planejamento, distribuição de tarefas e articulação 
interinstitucional, enquanto a psicóloga voluntária esteve direta-
mente envolvida na linha de frente dos atendimentos, realizando 
escuta qualificada e ações diretas junto aos afetados. O modelo 
seguiu a sistemática proposta pelo Sphere Handbook (2018), que 
recomenda a articulação clara de papéis e a mobilização contínua 
de recursos humanos.

Uma das características presentes na atuação é a ida às proximida-
des do ocorrido e o fato de o ambiente de acolhimento ser definido 
pela situação do entorno do local do desastre, por vezes tendo os 
profissionais que atuarem em espaços improvisados. A chegada 
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da equipe de Psicologia à sede da instituição humanitária ocorreu 
aproximadamente cinco dias após o início das chuvas – tempo 
estimado para organização logística e deslocamento seguro em 
área de risco, conforme registrado em relatórios institucionais e 
recomendado em protocolos internacionais (OPAS, 2015). Nos dias 
subsequentes, seis psicólogas por dia atuaram em regime de reve-
zamento, distribuídas em turnos nas denominadas “áreas quentes” 
– locais de maior concentração de abrigados – abrangendo três 
localidades estratégicas. O conceito de “área quente” é fundamen-
tado em avaliações dinâmicas de risco e demanda, priorizando, por 
exemplo, abrigos em regiões mais atingidas ou comunidades com 
maior concentração de vulnerabilidades psicossociais.

Em situações emergências e desastres, o trabalho de Psicologia 
deve ocorrer  preferencialmente em duplas ou grupos (OPAS, 2015; 
Benedek et al., 2007). Essa configuração visa à segurança das 
profissionais e ao apoio mútuo diante de situações potencialmente 
traumáticas, reforçando a adoção do sistema de dupla (buddy sys-
tem). A comunicação entre pares permitiu supervisão compartilha-
da das decisões clínicas e apoio em casos de exaustão emocional ou 
confronto com situações-limite, prática sustentada pelo Conselho 
Federal de Psicologia e pelo Manual Intersectoral da OPAS.

Nos abrigos, as demandas principais foram:

	● Primeiros Socorros Psicológicos (PSP): Intervenção baseada 
em escuta ativa, identificação de necessidades imediatas, 
fornecimento de informações claras e promoção de recursos 
de enfrentamento (WHO, 2011).

	● Processos de luto: Casos de pessoas enlutadas em virtude 
de perdas humanas, perda de lares, rotinas e objetos de valor 



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

347

afetivo, e vivência das chamadas “perdas simbólicas” (Worden, 
2013; Dyregrov, 2008).

	● Encaminhamentos: Necessidade de articulação com assis-
tência social, Saúde Mental, psiquiatria, órgãos de proteção e 
auxílio institucional (CFP, 2021; 2024).

Os relatos das psicólogas evidenciam que pessoas abrigadas fre-
quentemente demonstravam angústia prolongada pela incerteza 
quanto à própria moradia e por entraves burocráticos para acessar 
direitos como aluguel social e o retorno seguro para suas casas. Em 
casos como o de um senhor que permanecia diariamente em frente 
à própria residência para evitar saques, a intervenção extrapolou 
o acolhimento emocional, englobando apoio na busca ativa por 
direitos e mediação junto à Defesa Civil – conduta alinhada à reco-
mendação da OPAS (2015) de atuação interdisciplinar e articulação 
com redes de apoio.

De acordo com o guia de Primeiros Cuidados Psicológicos (PCP) 
para trabalhadores de campo, certos casos exigem encaminhamen-
to para atendimento especializado, seja junto à Assistência Social, 
Saúde Mental, Defensoria Pública, órgãos de proteção à infância/
adolescência, ou interlocução direta com o Gabinete de Crise. No 
exemplo supracitado, a psicóloga mobilizou a rede institucional 
para orientação do usuário quanto ao aluguel social e proteção pa-
trimonial, além de facilitar o acesso a informações procedimentais 
e documentais junto ao poder público.

A colaboração com a rede intensificou a eficiência das respostas, 
possibilitando que as informações circulassem de maneira mais 
assertiva, evitando, por exemplo, a duplicidade de atendimento e a 
sobreposição de ações – fenômeno identificado em outros estudos 
de desastres no Brasil (Guimarães et al., 2022).
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Atuação no local e Estratégias Práticas
Nos abrigos e postos avançados, a equipe de Psicologia realizou:

	● Primeiros Cuidados Psicológicos (PSP/PCP): Atendimento in-
dividual e grupal, escuta ativa, identificação precoce de casos 
graves e intervenção em crises.

	● Encaminhamentos à rede de saúde mental: Indivíduos que 
apresentavam sinais de sofrimento psíquico intenso, ideação 
suicida ou transtornos agudos foram encaminhados para 
acompanhamento psicológico ou psiquiátrico.

	● Cadastro social e triagem: Atuação integrada com profissio-
nais de Serviço Social e Cadastro Único para garantir acesso a 
benefícios governamentais.

Segundo a OPAS (2015), a sensação de amparo social é central 
para a resiliência em desastres, e o trabalho psicossocial deve 
buscar minimizar sentimentos de desamparo, promovendo redes 
de apoio e autonomia entre os afetados (Kaniasty e Norris, 2008; 
Bonanno et al., 2010). A escuta humanizada, clara e não diretiva foi 
base para ampliação do vínculo e promoção de espaços de expres-
são coletiva do sofrimento.

Atuação em Gabinete de Crise
O Gabinete de Crise consiste em uma estrutura operacional tempo-
rária, formada pela articulação de diferentes agências governamen-
tais e organizações da sociedade civil, destinada à coordenação 
integrada das respostas em situações de emergência ou desastre 
(Melo et al., 2017; Ministério da Integração Nacional, 2013). Seu 
principal objetivo é possibilitar uma gestão sistêmica e ágil das 
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ações de socorro, assistência, restabelecimento e reconstrução, 
promovendo o compartilhamento de informações, o planejamento 
conjunto e a otimização de recursos entre os diversos atores envol-
vidos (Sphere Handbook, 2018).

Em Petrópolis, o Gabinete de Crise foi composto por representantes 
da Defesa Civil, Ministério Público, Governo Federal, Governo Esta-
dual, Governo Municipal, Secretarias de Saúde e Assistência Social, 
Secretaria de Transporte, Companhias de água, luz e limpeza, além 
de duas organizações humanitárias. Essa amplitude setorial é indi-
cada em protocolos nacionais e internacionais como fundamental 
para garantir uma resposta abrangente e multidimensional aos 
múltiplos aspectos que caracterizam um desastre de grande mag-
nitude (UNDRR, 2015; Norris et al., 2002).

No interior desse coletivo, a psicóloga gestora atuava represen-
tando os interesses e as práticas de saúde mental da organização 
humanitária, sendo responsável por trazer à pauta diária as infor-
mações sobre acolhimentos realizados, demandas emergentes 
e as principais ações desenvolvidas pelas equipes psicossociais 
junto à população afetada. Esse papel  possibilitou a integração da 
saúde mental e do apoio psicossocial ao planejamento estratégi-
co e à execução de políticas de resposta, conforme recomenda o 
Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2021;2024) e a Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPAS, 2015). A participação da psicóloga 
também serviu como mecanismo de monitoramento contínuo das 
necessidades e dos impactos psíquicos do desastre, orientando a 
adequação e o redirecionamento das intervenções, sempre à luz 
dos princípios técnicos e éticos da Psicologia de Emergências.
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Entretanto, entre os principais desafios observados nesse contex-
to, destaca-se a presença de uma hierarquização rígida e, muitas 
vezes, a indefinição dos fluxos de decisão, o que comprometia a 
agilidade e a efetividade das ações. Diversos estudos apontam que 
estruturas fortemente hierarquizadas tendem a impor barreiras à 
descentralização das decisões, produzindo atrasos na resposta e 
dificultando a resolução rápida de problemas emergentes (Minayo 
e Cavalcante, 2010; Cruz Vermelha Brasileira, 2018). Associado a 
isso, o Gabinete de Crise de Petrópolis apresentou episódios com 
compartilhamento insuficiente de informações entre os setores, 
determinadas sobreposições de tarefas e, em alguns casos, omis-
sões de decisões estratégicas.

Outro ponto crítico identificado foi a insuficiente inserção e valori-
zação das vozes locais no processo decisório do Gabinete. Embora 
a integração de múltiplos setores – saúde, assistência, defesa civil, 
direitos humanos, educação, infraestrutura e representantes de 
órgãos de justiça – seja imprescindível para uma gestão abrangen-
te, a ausência de participação efetiva de lideranças comunitárias, 
conselhos locais e representantes de públicos vulneráveis contri-
buiu para a formulação de respostas muitas vezes padronizadas, 
pouco sensíveis às realidades e saberes dos territórios atingidos. 
Esta limitação reforça a importância de que os gabinetes de crise 
incorporem espaços de escuta e decisão compartilhada com esses 
atores, possibilitando intervenções mais legítimas, contextualiza-
das e ajustadas às necessidades concretas da população afetada 
(Freitas e Falceto, 2021).

Dessa forma, a experiência do Gabinete de Crise em Petrópolis 
evidencia que, embora a articulação multissetorial favoreça a am-
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plitude e o alcance das políticas de resposta ao desastre, a efetivi-
dade dessas ações depende diretamente da clareza dos fluxos de 
decisão, da qualidade da comunicação intersetorial e, sobretudo, 
do reconhecimento e valorização das vozes locais. Ao integrar, de 
forma estratégica e contínua, a psicologia e o cuidado em saúde 
mental ao debate institucional, cria-se um ambiente mais propício 
ao enfrentamento qualificado dos desafios psicossociais resultan-
tes de emergências e desastres.

Desafios vivenciados
Um dos principais gargalos enfrentados pela equipe foi a fragmen-
tação das informações, decorrente de barreiras de comunicação 
entre diferentes entidades participantes do Gabinete de Crise e 
da resposta humanitária. Esta fragmentação se manifestou na 
ausência de sistemas integrados de registro, na duplicidade de 
ações, na dificuldade de rastreamento de encaminhamentos e na 
morosidade dos fluxos decisórios – situações já caracterizadas 
em estudos sobre falhas de articulação intersetorial em grandes 
catástrofes. Tal contexto comprometeu a construção de um fluxo 
eficiente de dados, dificultando decisões mais precisas e tem-
pestivas, tanto no âmbito dos cuidados emergenciais quanto na 
garantia de direitos sociais.

Outro desafio relevante diz respeito à recepção da população às 
ações psicossociais propostas pela equipe de Psicologia. Observou-
-se, especialmente nos primeiros dias de resposta, uma resistência 
inicial de parte dos afetados à adesão às intervenções, motivada 
por fatores como desinformação acerca da função da Psicologia em 
desastres, desconhecimento dos benefícios do apoio psicossocial, 
além da presença de estigmas sociais relacionados à saúde mental. 
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Em situações de catástrofe, onde o sofrimento se expressa em 
múltiplos níveis (físico, social, psicológico e cultural) e os recursos 
são escassos, a busca por ajuda psicossocial pode ser dificultada 
por crenças negativas, por priorização de demandas materiais 
imediatas e pelo medo de exposição ou julgamento. Estratégias 
de sensibilização, informação acessível e atuação baseada em 
vínculos de confiança, como a mediação de lideranças locais, 
mostraram-se fundamentais para ampliar a aceitação e eficácia 
das intervenções.

Sob o ponto de vista ético, a atuação da Psicologia em espaços de 
extrema vulnerabilidade impõe dilemas complexos relacionados ao 
sigilo, consentimento informado e limitação da atuação diante de 
demandas urgentes e recursos reduzidos. Muitas vezes, as inter-
venções ocorreram em locais aleatórios ou improvisados – como 
praças públicas, áreas externas de abrigos, pontos de apoio ou 
mesmo em deslocamento –, colocando em xeque a privacidade do 
atendimento e expondo os profissionais a situações de risco ope-
racional e ético. Nessas circunstâncias, tornou-se imprescindível 
o uso de critérios clínicos e éticos rigorosos para resguardar as 
informações sensíveis e promover uma escuta qualificada, mesmo 
sob limitações impostas pelo cenário.

Outro fator crítico para a segurança e efetividade da atuação refe-
re-se à presença de voluntários cuja identidade e qualificação não 
eram claras para as equipes gestoras. Em diversos casos, voluntá-
rios se apresentavam diretamente para realizar atendimentos, em 
locais não institucionalizados ou sem comunicação prévia com as 
coordenações oficiais, dificultando o controle de qualidade das 
ações, a supervisão ética e a rastreabilidade dos procedimentos 
realizados. Houve ainda casos de profissionais da saúde de outros 
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Estados que se deslocaram por conta própria para o local do de-
sastre, sem conhecimento prévio das ações articuladas na região, 
ou mesmo sem ter mapeado informações acerca de locais para se 
alimentar e dormir.

A ausência de integração desses voluntários a protocolos formais 
acarreta riscos tanto para os afetados quanto para os próprios 
voluntários, podendo resultar em intervenções descoordenadas, 
exposição a situações críticas sem preparação adequada e fragili-
zação do cuidado ofertado.

Esses desafios enfatizam a necessidade do fortalecimento dos 
sistemas de governança e comunicação em emergências, com a 
criação de protocolos padronizados de cadastro, credenciamento 
e supervisão de voluntários, a implementação de sistemas integra-
dos de registro de informações e de canais eficientes de articula-
ção interinstitucional. Paralelamente, recomendam-se processos 
contínuos de educação em saúde mental voltados à população 
e aos gestores, para diminuir os estigmas e ampliar o acesso aos 
cuidados psicossociais.

Gestão Psicossocial e Coordenação Intersetorial
A gestão psicossocial e a coordenação intersetorial em contextos 
de desastre constituem aspectos essenciais para a efetividade das 
respostas e a proteção integral da população afetada, conforme 
reiterado pela recomendação oficial tanto a nível nacional quanto 
internacional (Guimarães et al., 2022; Sphere Handbook, 2018; OPAS, 
2015). Em Petrópolis, observou-se que a integração estratégica entre 
políticas públicas, instituições humanitárias e órgãos governamen-
tais foi importante para a construção de um arranjo cooperativo 
capaz de responder às múltiplas demandas da situação emergencial.
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A atuação das equipes de Psicologia envolveu articulação ativa 
com a Defesa Civil, secretarias municipais de Saúde e Assistência 
Social, promovendo a busca pela coerência, complementaridade 
e continuidade das ações psicossociais. Este alinhamento garan-
tiu a transversalidade da saúde mental e do apoio psicossocial no 
planejamento e na execução das atividades de assistência, aspecto 
defendido pelo Conselho Federal de Psicologia na “Referências 
técnicas para atuação de psicólogas (os) na gestão integral de ris-
cos, emergências e desastres” (CFP, 2021), bem como pelo Sendai 
Framework for Disaster Risk Reduction (UNDRR, 2015). 

A criação de canais formais de comunicação institucional, reuniões 
frequentes de alinhamento e a explicitação clara das atribuições 
dos setores e dos profissionais permitiram respostas mais ágeis, 
facilitaram fluxos de encaminhamento e minimizaram as tradicio-
nais sobreposições e lacunas nos serviços ofertados – desafios 
historicamente relatados em crises humanitárias.

No tocante à gestão das ações psicossociais, destaca-se o papel do 
trabalho intersetorial para:

	● Evitar fragmentação de ações e garantir que a assistência em 
saúde mental não ocorra de modo isolado, mas sim integrada 
a outras vertentes assistenciais (Saúde, Educação, Assistên-
cia Social, Justiça).

	● Identificar e acolher demandas emergentes de modo imedia-
to, respeitando prioridades clínicas e sociais nos encaminha-
mentos.

	● Construir protocolos consensuais para compartilhamento de 
dados e informações sensíveis, sempre com vistas à seguran-
ça e ao bem-estar dos afetados.
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A prática da Psicologia em situações de emergência demanda ade-
rência explícita a parâmetros éticos rigorosos, conforme definido 
no Código de Ética Profissional do Psicólogo e normas técnicas 
específicas (CFP, 2005). O respeito à autonomia dos sujeitos foi ob-
servado por meio do consentimento informado, da escuta qualifica-
da e da promoção do protagonismo dos afetados na construção de 
suas estratégias de enfrentamento. Paralelamente, as profissionais 
foram orientadas quanto à preservação do sigilo das informações, 
à confidencialidade dos relatos e à proteção contra a revitimização, 
adotando protocolos para a comunicação em grupo e o registro 
seguro dos atendimentos em abrigos e postos de acolhimento 
(OPAS, 2015; WHO, 2013). A essa robustez procedimental soma-se 
a necessidade de educação permanente das equipes, para que es-
tejam preparadas para atuar sob princípios ético-técnicos mesmo 
diante da escassez de recursos, pressão por resultados e impacto 
emocional intenso, comuns nesses cenários.

Entretanto, conflitos éticos emergiram ao longo do processo, espe-
cialmente diante da necessidade de compartilhamento de informa-
ções entre equipes e órgãos para a proteção integral dos afetados 
ou para a amplitude do atendimento, como nos casos de risco 
iminente à vida ou ao direito fundamental à moradia e integridade 
(CFP, 2021). Nessas ocasiões, a tomada de decisão exigia constante 
reflexão ética, baseada no princípio do “menor dano possível” e na 
comunicação transparente com os afetados e demais atores ins-
titucionais. O diálogo aberto e o esclarecimento das limitações da 
atuação psicossocial junto à população favoreceram a adesão às 
condutas profissionais e minimizaram tensões advindas desses. 

A gestão psicossocial e a coordenação intersetorial em contextos de 
desastres se revelam processos imprescindíveis para a efetividade 
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da assistência à população afetada, exigindo articulação técnica, 
alta adaptabilidade institucional e compromisso ético-operacional 
constante (Sphere Handbook, 2018; UNDRR, 2015). Em Petrópolis, 
a integração entre políticas públicas, instituições humanitárias e 
órgãos governamentais constituiu o alicerce para implementação 
de respostas rápidas e abrangentes.

Lições Aprendidas e Recomendações
O presente estudo evidencia que a existência de protocolos prévios 
bem estruturados, aliados a programas contínuos de capacitação 
profissional e à presença de canais formais e informais de diálo-
go intercultural, são fatores determinantes para a eficiência das 
respostas psicossociais em contextos de desastres. A literatura 
internacional e nacional corrobora que respostas bem-sucedidas 
dependem tanto da preparação técnica quanto de capacidades 
institucionais e comunitárias continuamente fortalecidas. Protoco-
los claros facilitam a padronização de procedimentos, minimizam 
conflitos intersetoriais e otimizam o uso de recursos, conforme 
demonstrado nas análises retrospectivas de atuação em situações 
de emergência em saúde coletiva.

Nesse sentido, um dos pontos centrais referidos por profissionais e 
gestores é a necessidade do fortalecimento de redes de apoio mul-
tissetoriais. A formação e o investimento em parcerias entre seto-
res públicos, instituições humanitárias, associações comunitárias, 
lideranças locais e universidades são fundamentais para estruturar 
respostas de caráter coletivo e sustentável. Estas redes favorecem 
a rápida mobilização de recursos, a identificação de líderes legíti-
mos no território e o acesso facilitado das populações vulneráveis a 
bens simbólicos e materiais essenciais em cenários críticos.
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Outro aprendizado diz respeito ao aprimoramento da comunica-
ção de riscos. É imperativa a elaboração e implementação de mé-
todos inovadores de disseminação de informações preventivas, 
levando em conta os múltiplos níveis de letramento, diversidade 
dos canais acessados pela comunidade, barreiras linguísticas e 
socioculturais, além da necessidade de estratégias adaptadas 
à realidade tecnológica do território. A comunicação eficaz não 
só previne desinformação e boatos, mas também pode ser um 
elemento central para o empoderamento comunitário e para a 
redução do impacto do desastre. 

A inclusão das dimensões de saúde mental e apoio psicossocial 
desde o planejamento pré-desastre também se apresenta como 
recomendação central. Diversos estudos apontam que a saúde 
mental deve ser transversal aos planos estaduais e municipais de 
proteção e defesa civil, assegurando que protocolos de triagem, 
intervenção imediata, acompanhamento a médio e longo prazo e 
treinamento específico estejam presentes em todas as fases da 
gestão do risco. Isso implica reconhecer a centralidade das conse-
quências emocionais dos desastres para o bem-estar psicossocial 
individual, familiar e coletivo, superando modelos que priorizam 
apenas a resposta material diante da emergência (Teixeira, Libório 
& Souza, 2020).

Finalmente, ressalta-se como prática indispensável a implemen-
tação de sistemas de monitoramento e avaliação contínua das 
intervenções, possibilitando feedback periódico à equipe e às insti-
tuições envolvidas. O estabelecimento de indicadores de processo 
e resultado, avaliações participativas com as comunidades atingi-
das e momentos regulares de análise crítica são essenciais para 
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garantir o aprimoramento das práticas, ajuste rápido às mudanças 
no cenário emergencial e valorização do aprendizado institucional.

Esse conjunto de recomendações reafirma a necessidade de en-
frentamento dos desastres a partir de uma perspectiva interdisci-
plinar, intersetorial e eticamente comprometida, na qual a escuta 
qualificada das comunidades e o investimento no desenvolvimento 
continuado das equipes são condições imprescindíveis para o 
fortalecimento da resiliência social e para a redução dos impactos 
advindos de eventos críticos.

Considerações Finais 
Situações de calamidade pública, como a exposta no presente traba-
lho, nem sempre podem ser previstas com exatidão. Entretanto, há 
fatores recorrentes em determinadas áreas e épocas específicas do 
ano, o que torna imperioso ações de prevenção na comunidade. São 
exemplos de intervenções  que podem ser realizadas por profissionais 
de psicologia ações como psicoeducação comunitária, capacitação 
de profissionais locais para atuação nestas demandas específicas, 
identificação de necessidades comunitárias e desnaturalização do 
caráter natural atribuído a certas relações e práticas, entre outras.

O trabalho realizado de forma ética e em articulação com os órgãos 
responsáveis permitiu a realização de primeiros socorros psico-
lógicos, encaminhamentos ao sistema de saúde, acolhimento de 
crianças e adultos diante dos diversos lutos e orientação acerca 
dos direitos sociais dos afetados.

Observou-se a necessidade de protocolos que garantam a identi-
ficação e compartilhamento de informações dos atores que com-
põem o voluntariado. Identificou-se, ainda, o desconhecimento de 
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profissionais da área da saúde sobre a forma de atuação frente à 
imprevisibilidade de um cenário de crise. É urgente que as forma-
ções acadêmicas contemplem tal especificidade, visando garantir 
a qualidade das intervenções apresentadas e mesmo a segurança 
dos afetados bem como dos voluntários.

Cabe ressaltar que o trabalho não é feito para a comunidade, mas com 
a comunidade, de forma horizontalizada. A articulação com lideranças 
comunitárias permite conhecimento aprofundado e integrado com a 
população local. A participação dos membros da comunidade tanto 
na prevenção quanto no momento pós desastre reforça a sensação 
de coesão, pertencimento e respeito ao protagonismo social.

A experiência em Petrópolis demonstrou que a atuação da Psicologia, 
quando articulada a estratégias de prevenção e preparação baseadas 
em evidências, pode potencializar significativamente a resiliência in-
dividual e coletiva diante de desastres. A institucionalização de prá-
ticas educativas, a valorização do conhecimento local e a construção 
colaborativa de soluções são elementos centrais para enfrentar os 
desafios inerentes à gestão de crises em territórios vulneráveis. O 
relato contribui para o acúmulo de conhecimento técnico-científico 
e subsidia o aprimoramento de protocolos e políticas públicas de pre-
venção e preparação em contextos de risco, promovendo um cenário 
de maior segurança e dignidade para as populações atingidas.
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15. A Psicologia e os Processos de Luto 
Vivenciados em Emergências e Desastres
Adriana Silveira Cogo 24, Beatriz Schmidt 25, 
Tyele Goulart Peres 26, Fernanda Serpeloni 27, 
Débora da Silva Noal 28

Resumo
O presente capítulo aborda a atuação da Psicologia diante das múlti-
plas expressões de lutos vivenciadas em contextos de emergências e 
desastres, abrangendo perdas concretas e simbólicas, tais como vi-
das humanas, vínculos, territórios e projetos de futuro. A partir de um 
olhar qualificado e da atuação em campo, propõe-se uma abordagem 
ampliada, na qual a Psicologia é convocada a atuar de forma ética, 
sensível e situada, promovendo escuta qualificada, práticas de cuida-
do culturalmente contextualizadas e apoio à reconstrução simbólica. 
O texto oferece reflexões acerca da formação profissional necessária 
para intervir nesses contextos e da importância de cuidar de quem 
cuida, considerando os riscos de sofrimento vicário e esgotamento  
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psíquico. Ao final, reafirma-se o compromisso da Psicologia com a 
dignidade do sofrimento e com a construção de respostas coletivas 
e transformadoras frente às perdas e rupturas vividas em desastres. 
A Psicologia, ao acolher e cuidar dos impactos emocionais causados 
por emergências e desastres, contribui para a reconstrução subjetiva 
e o fortalecimento da resiliência individual e comunitária.

Palavras-chave: perdas, lutos, desastres, saúde mental, atenção 
psicossocial.
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Abordar os processos de luto em contextos de emergências e 
desastres implica reconhecer a complexidade das experiências 
humanas diante de perdas vividas em situações críticas, marcadas 
por ruptura, imprevisibilidade e dor (Franco, 2021). Tais eventos in-
terrompem abruptamente os fluxos cotidianos da vida, provocando 
desorganização profunda nos modos de existir, pertencer e signifi-
car o mundo (Cogo et al., 2024a; Parkes, 1998; Walsh, 2020). Nesses 
contextos, as perdas não se restringem ao âmbito físico ou material, 
mas envolvem abalos na constituição subjetiva, nos vínculos sociais 
e na própria percepção de continuidade e segurança temporal (Cogo 
et al., 2024a; Franco, 2021; Peres et al., 2024; Schmidt et al., 2024).

As calamidades, ao exporem coletividades inteiras à ameaça, ao 
desamparo e à desestruturação social, evidenciam também as 
desigualdades estruturais que atravessam as experiências de sofri-
mento (Bittencourt & Teixeira, 2021; Schmidt et al., 2024; Wagoner 
& Luna, 2021). Os lutos, nesses cenários, ultrapassam a esfera do 
privado e se configuram como fenômenos simultaneamente so-
ciais e políticos, exigindo da Psicologia um posicionamento ético e 
epistemológico atento aos atravessamentos culturais, históricos e 
institucionais (Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2021).

Emergências e desastres produzem contextos de vulnerabilização 
intensificada, nos quais o sofrimento psíquico não decorre apenas 
da perda em si, mas também da forma como essa perda é (ou não) 
reconhecida, nomeada e legitimada (Bittencourt & Teixeira, 2021; 
Cesur-Soysal & Ari, 2022). Os processos de luto vividos nesses 
contextos são múltiplos, sobrepostos e, por vezes, silenciados. A 
ausência de rituais, a impossibilidade de despedida, a carência de 
escuta qualificada e a fragilidade das redes de apoio configuram 
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um cenário propício à cronificação do sofrimento (Crepaldi et al., 
2020; Mayland et al., 2020; Oliveira et al., 2025). Assim, o impacto 
psíquico transcende o estresse agudo e se manifesta nas marcas 
deixadas pela descontinuidade dos laços, pelo esfacelamento das 
referências simbólicas e pela negligência institucional. O cuidado 
em saúde mental e atenção psicossocial em emergências e desas-
tres demanda ações culturalmente situadas, baseadas em direitos 
humanos e integradas às políticas públicas locais (CFP, 2021; Fidelix 
& Mendonça, 2024; Schmidt et al., 2024).

Diante disso, a Psicologia é convocada a construir práticas de cui-
dado que reconheçam os lutos em sua pluralidade – sejam eles por 
perdas humanas, territoriais, culturais, relacionais ou identitárias 
– e que estejam comprometidas com a dignidade do sofrimento, 
ou seja, aquelas que reconhecem a dor como legítima, humana e 
merecedora de respeito, escuta e cuidado, sem patologizar, si-
lenciar ou banalizar essa experiência. A elaboração dos lutos varia 
conforme os recursos internos, mas também depende fortemente 
dos suportes culturais, espirituais e relacionais disponíveis (Wor-
den, 2018), exigindo abordagens contextualizadas, respeitosas e 
sensíveis à diversidade dos sujeitos e das comunidades afetadas 
(CFP, 2021; Schmidt et al., 2024).

A atuação do psicólogo em emergências e desastres requer compe-
tências para intervir nos níveis individual, comunitário e institucional, 
em todas as fases da Gestão Integral de Riscos e Desastres (GIRD): 
prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação (Inter-
-Agency Standing Committee [IASC], 2007; Organização Mundial da 
Saúde [OMS], 2021). Essa prática envolve tanto o acolhimento dos 
processos de luto quanto o fortalecimento das redes comunitárias e 
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a mediação de práticas de despedida, memória e reconstrução sim-
bólica. Ao mesmo tempo, impõe-se o desafio ético de reconhecer os 
impactos do sofrimento vicário e do esgotamento emocional sobre 
os próprios profissionais, o que demanda dispositivos institucionais 
de cuidado e proteção. Essa atuação se consolida como prática 
ética, situada, intersetorial e comprometida com a dignidade, os 
direitos e a construção coletiva de respostas ao sofrimento.

Diante do exposto, o presente capítulo propõe a reflexão acerca do 
papel da Psicologia na escuta, no cuidado e na formulação de res-
postas éticas, comprometidas e culturalmente sensíveis diante dos 
processos de luto vivenciados em emergências e desastres. Nesse 
sentido, estrutura-se em duas seções, as quais abarcam: (a) perdas 
múltiplas e processos de luto em emergências e desastres (i.e., 
luto não reconhecido, ambíguo, prolongado e coletivo); (b) atuação 
do profissional de Psicologia e a formação necessária, incluindo a 
reflexão acerca de conhecimento técnico, responsabilidade ética 
e autocuidado. A partir da articulação entre fundamentos teóri-
cos, diretrizes técnicas, vivências de campo e implicações para a 
formação profissional, buscou-se contribuir para a consolidação 
de uma prática psicológica ancorada na ética do cuidado, voltada à 
reconstrução dos sentidos da vida, mesmo diante das rupturas que 
desafiam a continuidade da existência.

Perdas Múltiplas e Processos de Luto em Emergências e 
Desastres
As perdas ocorridas no contexto de emergências e desastres ex-
trapolam a dimensão da morte ou da destruição material. Incluem 
rupturas nos modos de vida, no pertencimento ao território, nas 
formas de organização comunitária e nas referências simbólicas 
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que sustentam a identidade individual e coletiva (Cogo et al., 2024a; 
Schmidt et al., 2024). Frequentemente sobrepostas e acumuladas, 
essas perdas dificultam a simbolização e produzem sofrimento 
psíquico coletivo, persistente e difuso (Eyetsemitan, 2022; Kasten-
baun, 1969; Kristensen & Franco, 2021; Worden, 2018). A ausência 
de políticas públicas adequadas, a escassez de recursos e a frag-
mentação dos vínculos sociais intensificam esse sofrimento (Cogo 
et al., 2024a; Kelly et al., 2023), sobretudo em populações histori-
camente vulnerabilizadas (Bittencourt & Teixeira, 2021). Além das 
perdas concretas, como familiares ou casas, há perdas simbólicas, 
culturais, espirituais e relacionais, frequentemente silenciadas ou 
deslegitimadas (Cogo et al., 2024a).

Assim, embora os lutos sejam, em sua essência, processos norma-
tivos de adaptação frente às perdas significativas (Worden, 2018), 
no contexto de emergências e desastres eles podem apresentar 
trajetórias mais complexas (Kozu & Gibson, 2021; Kristensen & 
Franco, 2021; Zareiyan et al., 2024). A forma abrupta, inesperada 
ou violenta com que muitas perdas ocorrem, associada à demora 
na confirmação dos óbitos e localização dos corpos (Oliveira et 
al., 2025), pode dificultar a aceitação da realidade da perda e in-
tensificar o sofrimento (Worden, 2018). A ausência de despedidas, 
a imprevisibilidade da morte e o colapso das referências simbó-
licas e relacionais instauram vivências psíquicas de desamparo, 
fragmentação e ameaça existencial (Kristensen & Franco, 2021; 
Zareiyan et al., 2024).

No entanto, destacamos que nem toda perda em contexto extremo 
leva, necessariamente, à instalação de um trauma psíquico (Cogo 
et al., 2024a; IASC, 2007). Essa possibilidade depende de múltiplos 
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fatores internos e externos: recursos de proteção subjetiva, redes 
de apoio, acesso a cuidados sensíveis, estruturação comunitária e 
reconhecimento social da dor, dentre outros. Nesse sentido, é im-
portante identificar sinais de risco, tais como histórico psiquiátrico 
prévio, comportamentos autolesivos ou ideação suicida, alterações 
comportamentais significativas e sentimentos de desesperança ou 
falta de propósito (IASC, 2007; Peres et al., 2024). O trauma não está 
na perda em si, mas nas condições em que ela é vivida, reconhecida 
ou negada. Há, portanto, uma zona de vulnerabilidade ampliada, 
mas não uma sentença de adoecimento (CFP, 2021).

Assim, torna-se necessário abordar as particularidades dos proces-
sos de luto e, aqui, optamos por focar no luto não reconhecido, no 
luto ambíguo e no luto coletivo, pois são expressões frequentemente 
presentes em contextos de emergências e desastres. O luto não 
reconhecido é definido como aquele que não encontra validação 
social, seja pela natureza da perda, pelo status do enlutado ou pela 
ausência de rituais de despedida (Doka, 1989; Malone et al., 2011). 
Em emergências e desastres, esse tipo de luto se torna comum, 
pois muitas perdas, como a morte de um animal de estimação, a 
destruição de uma casa, a perda do sustento ou de objetos signifi-
cativos, não são formalmente legitimadas (Cesur-Soysal & Ari, 2022; 
Cogo et al., 2024a; Malone et al., 2011). Esse apagamento institu-
cional e simbólico tende a intensificar o sofrimento, pois o que não 
é reconhecido tampouco é considerado digno de cuidado. Para a 
Psicologia, reconhecer esse luto é um ato ético e político, que exige 
deslocamento de olhares e escutas. Validar essas dores invisibiliza-
das, muitas vezes atravessadas por desigualdades de classe, raça, 
gênero ou território, é um passo fundamental para a construção de 
espaços de resistência e reconstrução subjetiva (CFP, 2021).
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Já o fenômeno do luto ambíguo é caracterizado pela ausência de 
confirmação concreta da perda, o que dificulta ou impede sua 
elaboração psíquica (Boss, 2016). Trata-se de uma experiência 
marcada pela incerteza, como em casos de desaparecimentos, 
corpos não identificados, interrupções abruptas de vínculos e 
deslocamentos forçados. A impossibilidade de um fechamento 
simbólico pode gerar um sofrimento prolongado, frequentemente 
permeado por culpa, esperança frustrada e paralisia emocional. 
A escuta psicológica, nesses casos, exige a sustentação do “não 
saber”, acolhendo o entrelaçamento entre ausência e presença. A 
criação de rituais simbólicos e espaços coletivos de ressignifica-
ção, bem como o reconhecimento do papel da comunidade como 
continente (CFP, 2021), são estratégias potentes para dar lugar à 
dor e à memória.

Por fim, em emergências e desastres o luto coletivo emerge quan-
do comunidades inteiras vivenciam perdas compartilhadas, como 
mortes em massa – incluindo a perda de pessoas conhecidas ou a 
destruição de bairros inteiros. A dor comum pode fortalecer víncu-
los de solidariedade e impulsionar práticas coletivas de cuidado, 
resistência e reconstrução (Kristensen & Franco, 2021; Wagoner 
& Luna, 2021). Contudo, essa partilha não substitui a singularidade 
das vivências dos lutos de cada sujeito.

A Psicologia, nesse cenário, deve atuar promovendo espaços de par-
tilha comunitária, como rodas de conversa, assembleias, celebra-
ções e rituais culturais, ao mesmo tempo em que sustenta a escuta 
sensível das singularidades (Schmidt et al., 2024). O desafio ético 
consiste em equilibrar a resposta coletiva com o reconhecimento 
da diversidade das experiências. A dor comum não é homogênea, 
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e o reconhecimento disso é o que torna possível uma escuta ver-
dadeiramente transformadora. Assim, o cuidado psicológico deve 
valorizar os saberes locais, fortalecer as redes de apoio existentes 
e promover a reconstrução dos sentidos coletivos. Os processos de 
luto compartilhados podem ser, assim, terreno fértil para a cons-
trução de vínculos solidários e para a retomada da agência coletiva 
diante da destruição (CFP, 2021).

A partir dessa compreensão ampliada sobre os processos de luto 
em emergências e desastres, é possível aprofundar o debate sobre 
o papel da Psicologia na resposta a esses contextos e às exigências 
formativas e éticas que recaem sobre os profissionais do campo.

A Atuação do Profissional de Psicologia e a Formação 
Necessária
Atuar em contextos de emergências e desastres exige do profissional 
de Psicologia muito mais do que conhecimento técnico. Requer sen-
sibilidade ética, postura relacional, escuta horizontal e competência 
para sustentar intervenções em cenários marcados pela instabilida-
de, pelo sofrimento e, muitas vezes, pela ausência de respostas insti-
tucionais (CFP, 2021). Lidar com a imprevisibilidade, com a diversida-
de cultural das comunidades afetadas e com as condições adversas 
de trabalho demanda preparo emocional, clareza sobre os limites da 
atuação e compromisso com os princípios dos direitos humanos.

Apesar do avanço na discussão sobre o tema, a formação em Psico-
logia ainda carece de maior sistematização e aprofundamento sobre 
o campo de emergências e desastres (Conselho Regional de Psico-
logia do Rio de Janeiro [CRP/RJ], 2021). A ausência de disciplinas 
específicas ou o tratamento superficial em currículos de graduação 
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resulta em lacunas que comprometem tanto a qualidade da escuta 
quanto a eficácia das ações. É essencial que os cursos de Psicologia 
incorporem com maior profundidade os conteúdos voltados para as 
perdas, os lutos, a saúde mental coletiva, os processos de sofrimen-
to ético-político e os atravessamentos de raça, classe, gênero e ter-
ritório, os quais perpassam esses cenários. Tais conteúdos devem 
ser trabalhados de forma transversal, integrando teoria e prática, 
com ancoramento no contexto sociopolítico brasileiro.

Além da formação inicial, destaca-se a importância da educação 
permanente. O desenvolvimento de competências específicas exige 
espaços de supervisão, análise de casos, trocas entre pares e forma-
ção continuada, incluindo abordagens interdisciplinares. A criação de 
núcleos de apoio a emergências e desastres, centros de referência, 
grupos de estudos e protocolos adaptáveis às realidades locais pode 
fortalecer a rede de resposta psicológica e favorecer uma atuação 
mais coerente com as singularidades de cada território. Formar 
para esse campo não é apenas treinar para a atuação em situações 
críticas, mas preparar profissionais para sustentar intervenções que 
valorizem o cuidado como ato político, a escuta como prática de re-
sistência e o acolhimento como afirmação de dignidade.

Práticas de Cuidado e Acolhimento em Meio à Devastação
O cuidado psicológico em contextos de emergências e desastres 
deve integrar técnica, sensibilidade e ética, sustentando uma 
presença solidária e humana, capaz de acolher o sofrimento sem 
reduzi-lo a diagnósticos ou patologizar reações esperadas diante 
da ruptura. Esse cuidado se expressa na capacidade de estar com 
o outro em meio ao caos, de construir estratégias de apoio mes-
mo na escassez de recursos, e de reconhecer a singularidade das 
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trajetórias das pessoas e das comunidades afetadas. Nessa pers-
pectiva, os Primeiros Cuidados Psicológicos (PCPs) assumem um 
papel central, por oferecerem suporte imediato, respeitoso e não 
intrusivo, fundamentado na escuta ativa, na proteção, no acesso 
a informações claras e, quando necessário, no encaminhamento 
adequado (Organização Pan-Americana da Saúde [OPAS], 2015). 
Contudo, tais práticas devem ser cuidadosamente contextualiza-
das, evitando a aplicação mecânica de protocolos padronizados 
e promovendo intervenções alinhadas à realidade sociocultural e 
aos saberes dos territórios afetados.

A atenção psicossocial, nesses contextos, deve promover condi-
ções para que indivíduos e comunidades possam reconstruir sua 
capacidade de ação diante da vida, fortalecendo os vínculos com 
saberes culturais, práticas espirituais e recursos locais que sus-
tentem pertencimento, identidade e continuidade simbólica (CFP, 
2021). Assim, a compreensão dos lutos em desastres como um 
processo de reconstrução de sentido e reorganização do mundo 
presumido amplia, de forma significativa, o escopo da atuação 
do psicólogo nesses cenários. A sua prática precisa sustentar 
espaços que favoreçam a elaboração da ruptura, a reintegração 
das narrativas pessoais e coletivas, bem como a reconstrução de 
vínculos, significados e pertencimentos. Isso inclui apoiar rituais 
de despedida, memoriais, rodas de conversa, encontros comuni-
tários e práticas culturais de reconstrução simbólica. É preciso 
reconhecer que o sofrimento, a sensação de desorientação e, até 
mesmo, a perda de sentido são reações esperadas frente à ruptu-
ra do mundo presumido (Cogo et al., 2024; Parkes, 1998; Worden, 
2018). Ao mesmo tempo, atuar no fortalecimento das redes sociais 
e comunitárias, na criação de espaços coletivos de memória e na 
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validação das narrativas das comunidades afetadas se torna uma 
dimensão central da atuação em saúde mental e atenção psicos-
social em desastres (CFP, 2021).

Nesse contexto, o cuidado possível também passa pela mobilização 
das redes de apoio comunitárias e pelo reconhecimento dos recur-
sos internos dos sujeitos. A Psicologia deve atuar como facilitadora 
de encontros, como articuladora de estratégias de enfrentamento 
coletivo e como agente promotora de espaços simbólicos de 
segurança e reconstrução. É necessário ainda considerar as inter-
seccionalidades presentes nas vivências do sofrimento. Fatores 
como gênero, raça, orientação sexual, deficiência, geração e classe 
social atravessam o modo como as emergências e os desastres são 
vivenciados e como os cuidados são acessados (CRP/RJ, 2021). 
Reconhecer essas camadas é condição ética para um cuidado não 
opressor, que não reforce desigualdades, mas que produza escuta, 
presença e reparação.

A construção de práticas éticas e qualificadas no campo da Psi-
cologia em emergências e desastres exige mais do que domínio 
técnico: demanda a ampliação de repertórios teóricos, sensíveis e 
vivenciais que sejam capazes de dialogar com a complexidade do 
sofrimento humano. Este capítulo nasce do encontro entre profis-
sionais com trajetórias complementares nos campos do luto, do 
trauma, da saúde coletiva, da psicossomática e da terapia familiar, 
saberes que, em sua tessitura conjunta, oferecem múltiplas lentes 
para sustentar processos de cuidado em cenários marcados por 
perdas e desestabilizações profundas.

Na resposta aos desastres é preciso costurar redes, articular polí-
ticas públicas e reconhecer que cuidar, nesses contextos, é um ato 
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profundamente coletivo. A atuação da Psicologia ganha potência 
quando se insere de maneira integrada ao Sistema Único de As-
sistência Social (SUAS) e ao Sistema Único de Saúde (SUS) (Brasil, 
2012). Essa presença precisa ser intersetorial, porque o sofrimento 
provocado por perdas e rupturas não cabe em uma única política ou 
setor: ele atravessa territórios, corpos e vínculos, exigindo respos-
tas que dialoguem com a complexidade da vida nas comunidades 
afetadas, ao longo do tempo. A atuação dos psicólogos nesses cená-
rios (CFP, 2021) reforça que o papel é sustentar espaços de cuidado 
em que a dor seja reconhecida como legítima, os direitos humanos 
como inegociáveis e a reconstrução simbólica como parte essen-
cial da resposta, pautando-se na perspectiva da longitudinalidade 
da atenção psicossocial. Ao se articular com as redes de proteção 
social, a Psicologia se afirma como força estratégica para acolher, 
dignificar e acompanhar os processos de luto vividos coletivamente

Essa pluralidade de olhares não é apenas metodológica, ela é, so-
bretudo, uma escolha ético-política. Pressupõe reconhecer que o 
sofrimento, especialmente em contextos de emergências e desas-
tres, desenha-se em camadas entrelaçadas: biológicas, afetivas, 
relacionais, culturais e institucionais. Sustentar práticas compro-
metidas com a dignidade da dor implica, portanto, reconhecer tanto 
a singularidade dos sujeitos quanto os vínculos e atravessamentos 
coletivos que constituem suas vivências. Nesse sentido, a articu-
lação entre essas diferentes áreas de atuação permite construir 
respostas mais integradas, sensíveis e ajustadas às realidades das 
populações afetadas, práticas que acolham, cuidam e reafirmam a 
vida, mesmo em meio à ruptura.
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Cuidar de Quem Cuida: Sustentabilidade da Atuação 
Psicológica
A atuação em contextos de crise é extenuante. A exposição contí-
nua à dor alheia, a escassez de recursos, a sobrecarga emocional e, 
muitas vezes, a ausência de reconhecimento institucional podem 
gerar sofrimento vicário e esgotamento psíquico (Sera Jose et 
al., 2023; Richmond et al., 2021). Por isso, o cuidado ético precisa 
incluir também os profissionais da Psicologia. Não é possível sus-
tentar práticas potentes se a saúde mental dos cuidadores estiver 
comprometida.

Cuidar em contextos de emergências e desastres é um processo 
que atravessa quem cuida. Estar na linha de frente significa não 
apenas mobilizar competências técnicas e éticas, mas também se 
colocar em contato direto e contínuo com as dores, as perdas e os 
lutos das pessoas e das comunidades afetadas. A exposição reite-
rada a narrativas de sofrimento, que incluem despedidas interrom-
pidas, perdas ambíguas e lutos frequentemente não reconhecidos 
social ou institucionalmente, pode levar ao luto vicário (Sera Jose 
et al., 2023; Richmond et al., 2021). Trata-se de um fenômeno que 
expressa o sofrimento resultante da empatia contínua com a dor do 
outro, especialmente em situações de crise. Evidências recentes 
mostram que, quando não há dispositivos estruturados de cuidado, 
como espaços de escuta, suporte institucional, redes de apoio e 
práticas de supervisão, o luto vicário pode evoluir para exaustão 
emocional, burnout, trauma vicário (Caci & Giordano, 2024). Por 
isso, cuidar de quem cuida é um compromisso ético, uma condição 
técnica indispensável e uma estratégia de sustentabilidade das 
ações de cuidado. Isso implica construir redes de suporte entre 
pares, investir em espaços de escuta, supervisão, rituais de en-
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cerramento simbólico e práticas coletivas de cuidado, que validem 
também o sofrimento do próprio profissional (Cogo et al., 2024b).

É fundamental que os profissionais contem com redes de apoio, 
espaços de supervisão, acompanhamento psicológico quando ne-
cessário e tempo para o cuidado de si. A construção de políticas ins-
titucionais de proteção, jornadas de trabalho respeitosas, partilhas 
entre pares e dispositivos de escuta também devem fazer parte da 
agenda do cuidado em emergências e desastres (Cogo et al., 2024b). 
O cuidado baseado em um tripé, que compreende que não é somente 
um desafio individual, trata-se também de uma responsabilidade co-
letiva (entre pares) e institucional: cuidar de quem cuida é uma estra-
tégia de proteção da qualidade do cuidado ofertado às comunidades 
afetadas e um ato de coerência ética com os princípios da Psicologia 
comprometida com os direitos humanos (CFP, 2021).

Considerações Finais
Lidar com os lutos advindos de perdas por emergências e desastres 
é encarar, simultaneamente, a interrupção abrupta da vida como se 
conhecia e a necessidade de reconstrução simbólica e coletiva do 
que ainda pode ser vivido. A Psicologia, convocada a atuar nesses 
cenários de intensa ruptura, precisa ultrapassar os limites da clíni-
ca centrada no indivíduo e se inscrever em práticas éticas, comu-
nitárias e culturalmente situadas, voltadas ao reconhecimento das 
perdas e à reconstrução dos vínculos.

Os processos de lutos em emergências e desastres são plurais, en-
trelaçados, frequentemente não reconhecidos ou ambíguos, como 
vimos ao longo deste capítulo. São experiências que envolvem não 
apenas a perda de pessoas, mas também a desintegração de terri-



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

37 7

tórios, rotinas, histórias e identidades – afetando profundamente a 
continuidade simbólica e existencial dos sujeitos. Em muitos casos, 
o sofrimento é intensificado pela ausência de reconhecimento ins-
titucional, pela precariedade de respostas públicas e pela perda de 
redes de apoio que sustentavam o cotidiano.

Nesse sentido, a escuta exigida da Psicologia não é neutra e nem 
protocolar: é uma escuta implicada, que reconhece a singularidade 
da dor e, ao mesmo tempo, inscreve essa dor em tramas coletivas 
e estruturais. Trata-se de uma escuta que legitima afetos, denun-
cia invisibilizações e sustenta o cuidado como prática de justiça e 
reparação. Como mostram as experiências de campo e os estudos 
em contextos de crise, cuidar, nesses cenários, é também acom-
panhar as rupturas, reconhecer os silêncios, respeitar os tempos 
dos lutos e abrir espaço para a elaboração simbólica, mesmo 
diante da ausência de respostas definitivas. Assim, a atuação da 
Psicologia não pode ser reduzida à aplicação de técnicas descon-
textualizadas, mas deve articular competência técnica, presença 
ética e compromisso político com os direitos humanos. Isso inclui 
reconhecer as desigualdades que atravessam os desastres – que 
não afetam a todos da mesma forma –, considerar os marcadores 
sociais da diferença e fortalecer práticas enraizadas no território 
e nos saberes comunitários.

Ao reafirmar que os processos de luto não são apenas uma resposta 
emocional à perda, mas uma experiência profundamente social, 
histórica e política, reafirma-se também o papel da Psicologia como 
campo de escuta, reparação e produção de sentido. Em tempos de 
crises recorrentes – como desastres climáticos, colapsos sanitá-
rios e emergências humanitárias –, cuidar dos enlutados é cuidar da 
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possibilidade de reconstrução. E mais: é cuidar das condições que 
permitem que a vida, mesmo atravessada pela dor, continue sendo 
vivida com dignidade.

Por fim, é preciso destacar que os processos de luto, nesses con-
textos, não se encerram em etapas, tampouco se resolvem com 
intervenções breves. Eles persistem nos escombros simbólicos das 
experiências, nos vazios deixados pelas perdas e nos corpos mar-
cados pelo trauma. A Psicologia, ao sustentar esses processos sem 
patologizá-los, reafirma sua potência de presença – presença que 
abriga, que caminha junto, que reconhece e que resiste. Que este 
seja, então, um chamado: permanecermos, enquanto profissionais 
e enquanto coletividade, ao lado daqueles que perderam, ofertando 
não soluções prontas, mas a possibilidade real de um cuidado que 
acolhe, dignifica e (re)constrói.

Nota de Agradecimento: As autoras agradecem à Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul (FAPERGS) pela 
concessão de apoio financeiro ao projeto de pesquisa “Perdas, Lu-
tos e Apoio Social no Desastre de 2024 no Rio Grande Do Sul: Um 
Estudo Qualitativo e Longitudinal”.
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16. O trabalho multi e interdisciplinar, 
ações da psicologia e assistência social 
em cenários de desastres
Yasmin Cunha da Silva 29

Resumo
O trabalho multi e interdisciplinar constitui elemento estrutu-
rante da atuação da Psicologia na política de Assistência Social 
em contextos de emergências e desastres. No Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS), a intervenção do psicólogo é orientada 
pela articulação de saberes e práticas de diferentes áreas, com o 
objetivo de promover a proteção social, fortalecer vínculos fami-
liares e comunitários e garantir o acesso a direitos em situações 
de vulnerabilidade extrema. A atuação psicossocial em desastres 
exige o domínio técnico de estratégias de escuta qualificada, aná-
lise crítica dos territórios, identificação de riscos sociais e mobili-
zação de redes de apoio. Inserido em equipes multiprofissionais, o 
psicólogo contribui para a construção de respostas integradas que 
reconhecem as singularidades dos sujeitos e territórios afetados, 
reafirmando a assistência social como política pública de proteção 
integral e promoção da dignidade humana.

Palavras-chave: Psicologia na Assistência Social; Emergências 
e Desastres; Trabalho Interdisciplinar; Proteção Social; Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS)
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Introdução
A Política Nacional de Assistência Social (PNAS, 2004), consolidada 
pela Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS) (NOB/SUAS, 2005), organiza a Assistência Social como 
um direito social inalienável e um dever do Estado, assegurando a 
proteção social não contributiva por meio de uma rede pública e 
descentralizada de serviços, programas, projetos e benefícios. Em 
cenários de emergências e desastres, a política socioassistencial 
é chamada a intervir de forma planejada, articulada e ética, res-
pondendo aos impactos imediatos e estruturais que tais eventos 
provocam nas condições de vida da população.

No âmbito da proteção social, a Assistência Social tem por objetivo 
a garantia de seguranças socioassistenciais (como acolhida, conví-
vio familiar e comunitário, desenvolvimento da autonomia, renda e 
apoio fundamentais para a reprodução social da vida digna (BRASIL, 
2004; BRASIL, 2012). Seus serviços, programas, projetos e benefí-
cios devem promover a proteção de famílias e indivíduos diante de 
contingências sociais como pobreza, ausência de renda, rupturas 
de vínculos e violações de direitos.

Conforme Sposati (2006), a Assistência Social é uma política públi-
ca que atua no enfrentamento das expressões da questão social, 
respondendo às vulnerabilidades sociais que se agravam em con-
textos de instabilidade e ruptura social. Em situações de desastres, 
tais vulnerabilidades tornam-se ainda mais evidentes, exigindo da 
política socioassistencial respostas planejadas e articuladas.

A Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução 
CNAS n° 109/2009) estabelece como prioritários, no atendimento 
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em situações de emergência, o Serviço de Proteção e Atendimento 
Integral à Família (PAIF) e o Serviço de Proteção e Atendimento Espe-
cializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), que devem ser reorientados 
para a escuta qualificada, a proteção dos vínculos familiares e comu-
nitários e o atendimento às necessidades emergenciais. Psicólogos 
inseridos nesses serviços são responsáveis por realizar acolhimento 
técnico, identificação de demandas psicossociais, escuta ativa e 
encaminhamentos articulados no sistema de garantia de direitos.

De acordo com Behring e Boschetti (2008), a pobreza, a desigualda-
de social, o racismo estrutural e a exclusão territorial são processos 
históricos do capitalismo que produzem vulnerabilidades perma-
nentes nas sociedades. A intervenção da política de assistência so-
cial, nesses contextos, deve se fundamentar na defesa dos direitos 
sociais e na promoção da autonomia, rejeitando práticas assisten-
cialistas que reforcem a dependência.

A publicação Emergências no SUAS: o que fazer? (BRASIL; UNICEF, 
2023) sistematiza diretrizes práticas essenciais para a atuação da 
assistência social em situações de calamidade pública. Segundo 
o documento, a intervenção deve priorizar a realização de escutas 
qualificadas, a identificação das necessidades específicas de 
populações em maior situação de vulnerabilidade (como crianças, 
adolescentes, pessoas idosas, pessoas com deficiência, povos in-
dígenas e comunidades tradicionais) e a integração efetiva entre a 
rede socioassistencial e outros setores estratégicos, como a saúde, 
a educação e a defesa civil. Além disso, o caderno orienta que os be-
nefícios eventuais sejam concedidos de forma planejada, articulada 
a diagnósticos socioassistenciais atualizados, e que se invista no 
fortalecimento de redes comunitárias de solidariedade, respeitando 
saberes locais e fomentando processos de resiliência social.



ATUAÇÃO E INTERFACES DA PSICOLOGIA EM CENÁRIOS DE EMERGÊNCIAS E DESASTRES

386

Nesse sentido, o papel dos psicólogos no SUAS, em situações de 
emergência, transcende a prática clínica tradicional, exigindo com-
petências em gestão territorial, articulação intersetorial, trabalho 
em equipe interdisciplinar e intervenção psicossocial comunitária. 
O compromisso ético com os princípios da política de assistência 
social (universalidade, gratuidade, respeito à dignidade e autono-
mia dos sujeitos) deve orientar toda e qualquer ação.

Behring e Boschetti (2008) ressaltam que a Assistência Social é um 
dos pilares da Seguridade Social brasileira, devendo ser compreendi-
da como uma política pública de direito e não como ação filantrópica 
ou assistencialista. Em emergências, essa concepção se torna ainda 
mais crucial: as ações de concessão de benefícios eventuais, acolhi-
mento institucional e atendimento psicossocial devem ser baseadas 
em diagnósticos técnicos consistentes, que respeitem os direitos 
humanos e promovam o fortalecimento das capacidades coletivas.

A Psicologia, o Trabalho Social com Famílias e a Proteção 
Social em Desastres
No SUAS, o território é compreendido como espaço social historica-
mente produzido, onde se expressam relações de poder, desigual-
dades estruturais e redes de solidariedade (Koga; Ramos; Nakano, 
2008). A atuação da Psicologia em emergências e desastres requer 
uma leitura crítica e dinâmica desse território, considerando-o 
como elemento fundamental para a organização das respostas de 
proteção social.

A dimensão territorial no SUAS não se restringe a aspectos geo-
gráficos, mas integra fatores econômicos, culturais, ambientais 
e políticos que moldam as vulnerabilidades e potencialidades das 
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populações (BRASIL, 2011). Conhecer o território significa, portan-
to, reconhecer as formas específicas de produção da vulnerabili-
dade, os modos locais de organização comunitária e os recursos 
afetivos e simbólicos que podem ser mobilizados em processos de 
reconstrução pós-desastre.

Em contextos de emergências, a escuta qualificada se configura 
como instrumento essencial da prática psicológica. Ela possibilita 
não apenas o acolhimento das perdas e sofrimentos individuais e 
coletivos, mas também a identificação das necessidades psicos-
sociais emergentes e a construção de intervenções culturalmente 
situadas (BRASIL, 2023). Trata-se de uma escuta intencional, volta-
da à promoção dos direitos humanos e à defesa da autonomia dos 
sujeitos, conforme preconizado na NOB/SUAS (BRASIL, 2012).

O trabalho social com famílias, central no desenho da proteção 
social brasileira, assume papel ainda mais relevante em cenários 
de desastre. A partir da matricialidade sociofamiliar, os psicólogos 
analisam a configuração dos vínculos afetivos e de cuidado, os 
impactos da emergência sobre as funções familiares e as possibili-
dades de fortalecimento da resiliência comunitária (BRASIL, 2013).

A atuação psicológica, organizada a partir do modelo de apoio psi-
cossocial em níveis progressivos proposto no Caderno Emergências 
no SUAS: o que fazer? (BRASIL; UNICEF, 2023), implica intervenções 
desde o apoio comunitário e fortalecimento de redes até o atendi-
mento especializado para situações de sofrimento psíquico intenso. 
O psicólogo deve transitar entre esses diferentes níveis de atenção, 
articulando ações de cuidado com estratégias de proteção social.

O conhecimento aprofundado do território é indispensável para 
orientar a tomada de decisão em todas as fases do desastre: na 
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preparação (identificação de áreas e populações de maior risco), na 
resposta (priorização de recursos e estratégias de atendimento) e 
na recuperação (planejamento de ações de reconstrução social e 
fortalecimento comunitário). Além disso, a leitura territorial embasa 
práticas de vigilância socioassistencial mais precisas, permitindo a 
detecção precoce de riscos e o monitoramento contínuo das condi-
ções de vida dos sujeitos.

A atuação da Psicologia deve sempre estar referenciada pelas se-
guranças socioassistenciais assegurando que todas as respostas 
emergenciais mantenham o foco na garantia de direitos e na pro-
moção da dignidade humana (BRASIL, 2012). A proteção social deve 
ser afirmada como direito e política pública de Estado, superando 
concepções assistencialistas e reafirmando o compromisso ético 
com a justiça social (Behring e Boschetti, 2008).

A escuta qualificada, o trabalho social com famílias e a leitura 
permanente do território constituem práticas indissociáveis, que 
possibilitam a construção de respostas protetivas, culturalmente 
sensíveis e orientadas à reconstrução da vida social. Reconhecer 
o território como espaço de disputas e de potencialidades é, por-
tanto, condição para uma atuação psicossocial que transcenda a 
emergência imediata e contribua efetivamente para a promoção da 
justiça social e da equidade nas políticas públicas.

O Trabalho Multi e Interdisciplinar e as Ações da Psicologia 
em Cenários de Desastres
A complexidade dos desastres, suas repercussões sociais, psi-
cológicas e econômicas exigem respostas que ultrapassem in-
tervenções uniprofissionais, convocando o esforço articulado de 
distintas áreas do saber. O SUAS fundamentado nos princípios da 
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intersetorialidade e da integralidade da proteção social (BRASIL, 
2004; BRASIL, 2012), orienta a atuação articulada de psicólogos(as), 
assistentes sociais, profissionais da saúde, da educação, da defesa 
civil e de outras políticas públicas.

O trabalho interdisciplinar em emergências é compreendido como 
a construção coletiva de diagnósticos, estratégias e práticas que 
integrem diferentes dimensões da vida social afetadas pela emer-
gência, respeitando as especificidades de cada profissão, mas 
operando na lógica da integralidade do atendimento (Espíndola, 
2018). Conforme reforça Espíndola (2018), a interdisciplinaridade 
é indispensável para assegurar respostas mais completas às ne-
cessidades dos sujeitos afetados, evitando a fragmentação das 
demandas sociais e subjetivas.

No interior das equipes interdisciplinares do SUAS, a atuação da 
Psicologia e do Serviço Social apresenta especificidades comple-
mentares, que devem ser reconhecidas e respeitadas para a eficácia 
da intervenção. A Psicologia porta, de modo singular, competências 
relacionadas ao acolhimento do sofrimento psíquico, à escuta qua-
lificada das expressões emocionais do trauma, ao fortalecimento 
de recursos subjetivos e à mediação de processos de ressignifica-
ção e reconstrução simbólica. Seu foco incide especialmente sobre 
as dimensões subjetivas, relacionais e comunitárias da experiência 
do desastre, promovendo ações psicossociais que favoreçam a re-
siliência, a coesão social e a promoção da saúde mental (Conselho 
Federal de Psicologia, 2012; Strey, 2014).

O Serviço Social, por sua vez, atua a partir de uma análise crítica das 
expressões da questão social, identificando violações de direitos, 
desigualdades socioeconômicas, barreiras de acesso a políticas 
públicas e necessidades de proteção social. O assistente social rea-
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liza encaminhamentos para a rede de serviços, articula a concessão 
de benefícios eventuais, acompanha processos de reconstrução 
de direitos e promove ações de defesa e emancipação social dos 
sujeitos e coletividades atingidas (BRASIL, 2011).

Essa diferenciação não implica fragmentação das práticas, mas sim 
reconhecimento da complexidade da realidade social e subjetiva vi-
vida nos desastres. A atuação integrada potencializa o alcance das 
ações, permitindo que os sujeitos afetados tenham suas múltiplas 
necessidades reconhecidas — tanto materiais quanto emocionais 
—, conforme orienta o Caderno Emergências no SUAS: o que fazer? 
(BRASIL; UNICEF, 2023).

Em cenários de desastres, como aponta Souza (2010), a Psicologia 
deve evitar intervenções patologizantes, focando na promoção 
de capacidades de enfrentamento e na valorização dos recursos 
comunitários. De forma convergente, Strey (2014) reforça que a 
atuação psicossocial deve ser orientada pela potencialização das 
redes de apoio e pela promoção da autonomia dos sujeitos.

A interdisciplinaridade é, portanto, elemento estruturante da prá-
tica ética da Psicologia em emergências, na medida em que possi-
bilita respostas mais integrais, respeitosas e efetivas às múltiplas 
dimensões do sofrimento humano (Espíndola, 2018).

Além da intervenção direta, o trabalho interdisciplinar se estende 
aos processos de planejamento, gestão e avaliação das ações 
emergenciais. A construção de protocolos, fluxos de atendimento 
e planos de contingência intersetoriais assegura a continuidade da 
proteção social e a centralidade dos direitos humanos nas respos-
tas públicas aos desastres.
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Em síntese, a atuação da Psicologia em emergências no âmbito 
do SUAS, integrada a práticas interdisciplinares, potencializa a 
construção de respostas protetivas, éticas e comprometidas com a 
reconstrução da vida social. A compreensão crítica das diferenças 
e complementaridades entre Psicologia e Serviço Social é condição 
indispensável para assegurar a integralidade da atenção, o fortale-
cimento das redes de proteção e a efetivação da dignidade humana 
em contextos de extrema vulnerabilidade.

Ética e Diversidade Cultural nas Intervenções da Psicologia 
em Emergências no SUAS
A atuação da Psicologia em contextos de desastres exige uma prá-
tica profundamente comprometida com a ética profissional e com 
o respeito à diversidade cultural dos sujeitos e territórios afetados. 
No âmbito do SUAS, esses princípios constituem fundamentos es-
senciais para a efetivação da proteção social, a garantia de direitos 
e a promoção da dignidade humana (BRASIL, 2004; BRASIL, 2012).

O Código de Ética Profissional do Psicólogo (Conselho Federal de 
Psicologia, 2005) orienta que toda intervenção deve respeitar a 
dignidade, a liberdade e a autonomia dos sujeitos, considerando 
suas condições sociais, econômicas, culturais e étnico-raciais. Em 
situações de emergência e desastre, onde as vulnerabilidades são 
agudizadas e os direitos frequentemente ameaçados, esses princí-
pios adquirem centralidade ainda maior.

Segundo Espíndola (2018), o compromisso ético da Psicologia em 
emergências se expressa tanto na oferta de acolhimento qualifica-
do quanto na recusa de práticas que reforcem estigmas, culpabili-
zem vítimas ou reproduzam violências simbólicas. A escuta ativa, a 
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mediação cultural e a valorização das narrativas locais tornam-se 
elementos essenciais para uma prática psicossocial ética e cultu-
ralmente situada.

A diversidade cultural deve ser compreendida não apenas como 
diferença, mas como potência para a reconstrução da vida social 
após o desastre. Conforme orienta o Conselho Federal de Psicologia 
(2012), reconhecer práticas culturais, modos de vida tradicionais e 
saberes comunitários é condição para a promoção da autonomia 
dos sujeitos e para o fortalecimento da proteção social.

No contexto das emergências, a atuação psicossocial no SUAS deve 
considerar de maneira especial os Grupos Populacionais Tradicionais 
e Específicos (GPTE), como povos indígenas, comunidades quilom-
bolas, povos e comunidades tradicionais (extrativistas, pescadores 
artesanais, ribeirinhos, caiçaras, seringueiros), pessoas em situação 
de rua, ciganos e povos de terreiros, e também outros grupos vulne-
rabilizados, como imigrantes e refugiados, pessoas LGBTQIAPN+ e 
pessoas com deficiência, cuja diversidade precisa ser reconhecida, 
respeitada e protegida nas práticas de acolhimento e intervenção.

Esses diferentes grupos experienciam desastres de maneira desi-
gual, impactados por processos históricos de racismo estrutural, 
exclusão territorial, capacitismo, LGBTfobia, misoginia, etnocídio e 
discriminação socioeconômica (BRASIL, 2023).

A Psicologia, nesses contextos, deve atuar de forma crítica e ética, 
assegurando o acolhimento livre de preconceito para as pessoas 
LGBTQIAPN+, garantindo acesso seguro a alojamentos, benefícios 
e serviços, respeitando sua identidade e promovendo espaços de 
convivência inclusivos. Para as pessoas com deficiência, a atua-
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ção deve garantir acessibilidade física, comunicacional e atitudi-
nal, assegurando o respeito à autonomia, à participação plena e 
ao direito a condições de vida dignas nos processos de resposta e 
reconstrução pós-desastre.

O trabalho social com famílias desses grupos torna-se fundamental 
para assegurar a proteção social em desastres. A Psicologia, em ar-
ticulação com o Serviço Social e demais profissionais do SUAS, deve 
promover o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, 
a proteção dos espaços culturais de pertencimento e a mediação 
de acesso a direitos historicamente negados.

As ações de trabalho social com famílias no contexto emergencial 
devem contemplar a escuta qualificada das dinâmicas familiares e 
comunitárias, respeitando suas estruturas organizativas próprias; o 
fortalecimento de redes familiares ampliadas, comuns entre povos 
tradicionais e indígenas; o reconhecimento das práticas religiosas, 
espirituais e culturais como elementos estruturantes da resiliência; 
e a defesa do direito ao território, à moradia, à identidade e à livre 
expressão cultural.

Como adverte Souza (2010), a ética na intervenção em desastres 
exige o enfrentamento da invisibilização de sujeitos e territórios 
historicamente oprimidos, por meio da adoção de práticas que 
respeitem a interseccionalidade de marcadores sociais como raça, 
classe, gênero, geração e deficiência.

A atuação ética pressupõe ainda a proteção da confidencialidade 
das informações, o consentimento livre e esclarecido para todas as 
ações psicossociais, e o cuidado com a preservação da identidade 
e da história dos sujeitos afetados, princípios reafirmados pelo 
Conselho Federal de Psicologia (2005).
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Assim, a intervenção da Psicologia no SUAS em situações de de-
sastres deve ser, necessariamente, uma prática ética, crítica, cul-
turalmente situada e orientada pela função estruturante da política 
pública de assistência social: garantir proteção, promover direitos 
e fortalecer sujeitos e coletividades na reconstrução de seus proje-
tos de vida e de seus territórios.

Diretrizes para a Atuação da Psicologia na Assistência 
Social em Desastres
A intervenção da Psicologia em situações de desastres no âmbito da 
Assistência Social deve estar orientada por diretrizes éticas e nor-
mativas que garantam a proteção integral dos sujeitos, respeitando a 
diversidade dos territórios e das populações afetadas. O SUAS em sua 
organização normativa, estabelece que a proteção social, a defesa de 
direitos e a vigilância socioassistencial constituem funções essen-
ciais da política pública, sendo sua atuação ampliada em contextos 
de emergência e calamidade (BRASIL, 2004; BRASIL, 2012).

Conforme previsto na Política Nacional de Assistência Social (PNAS, 
2004) e na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais 
(Resolução CNAS nº 109/2009), em situações de desastres compete à 
assistência social a oferta de serviços de acolhimento provisório e de 
proteção social básica e especial para as famílias e indivíduos atingi-
dos. Os alojamentos temporários, organizados para o atendimento de 
pessoas desabrigadas e desalojadas, são de responsabilidade direta 
do SUAS nos níveis municipal e estadual, cabendo sua gestão aos 
órgãos de assistência social em articulação com a rede intersetorial.

A atuação da Psicologia nesse contexto deve ser fundamentada pelas 
orientações técnicas do Ministério do Desenvolvimento e Assistência 
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Social, Família e Combate à Fome (MDS) expressas no Caderno Emer-
gências no SUAS: o que fazer? (BRASIL; UNICEF, 2023), e articulada 
aos princípios estabelecidos nas Referências Técnicas para Atuação 
de Psicólogas(os) em Situações de Emergências e Desastres (Con-
selho Federal de Psicologia, 2012). Entre os princípios orientadores 
destacam-se o respeito à dignidade, liberdade e autonomia dos 
sujeitos; a promoção da equidade e da justiça social; a valorização 
da diversidade cultural, étnica, de gênero e de orientação sexual; e 
o compromisso ético com práticas que fortaleçam a autonomia, a 
resiliência e os processos comunitários de enfrentamento.

O atendimento psicossocial em alojamentos provisórios e demais 
espaços de acolhimento deve respeitar as diretrizes da assistência 
social, assegurando condições de acolhida digna, preservação da 
convivência familiar e comunitária, privacidade, segurança e aces-
so aos serviços públicos essenciais. A Psicologia, nesse cenário, 
tem a função de realizar escutas qualificadas, promover espaços 
de expressão de emoções e fortalecimento de vínculos, identificar 
e encaminhar situações de vulnerabilidade agravada, e atuar na 
prevenção de violações de direitos no ambiente dos alojamentos.

É fundamental que a atuação psicossocial esteja integrada aos ins-
trumentos de planejamento da gestão local, respeitando as diretri-
zes e fluxos estabelecidos no Plano de Contingência de Assistência 
Social do município afetado. O Plano de Contingência organiza as 
ações emergenciais, define responsabilidades, estrutura o funcio-
namento dos serviços socioassistenciais e orienta a atuação das 
equipes técnicas durante todas as fases do desastre. A interven-
ção psicossocial deve ser realizada em consonância com o que foi 
pactuado e planejado coletivamente, assegurando a efetividade e a 
qualidade da resposta assistencial.
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Com vistas a fortalecer a capacidade de resposta dos municípios 
e estados em situações de desastre, o Ministério do Desenvolvi-
mento e Assistência Social, Família e Combate à Fome criou a Força 
de Proteção do Sistema Único de Assistência Social (ForSUAS). O 
ForSUAS é um mecanismo de mobilização e apoio técnico que bus-
ca assegurar o atendimento emergencial às populações afetadas, 
articulando profissionais capacitados para atuação em campo e re-
forçando a capacidade dos equipamentos do SUAS locais. A Psico-
logia integra essa estratégia nacional, atuando em apoio às equipes 
locais, respeitando os protocolos de proteção social e fortalecendo 
a capacidade de resposta humanizada e qualificada.

A qualificação contínua da intervenção psicossocial em emergên-
cias exige o compromisso permanente com processos de educação 
permanente dos profissionais que atuam na assistência social. A for-
mação em temáticas como acolhimento em situações de emergên-
cia, direitos humanos, diversidade cultural, acessibilidade, gestão 
de riscos e suporte psicossocial em desastres deve ser incorporada 
aos processos de capacitação das equipes do SUAS, fortalecendo 
sua preparação para atuar em contextos de alta complexidade. A 
educação permanente é, assim, uma estratégia fundamental para 
garantir intervenções éticas, técnicas e sensíveis às realidades e 
especificidades dos territórios.

A atuação da Psicologia, no interior das ações da assistência social 
em desastres, deve reafirmar o compromisso com a proteção social 
pública, operando na defesa intransigente dos direitos humanos, no 
fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, na promo-
ção da diversidade e no enfrentamento das desigualdades que se 
agravam em contextos de calamidade.
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Considerações Finais
A atuação da Psicologia na Assistência Social em situações de 
emergências e desastres é atravessada pela complexidade dos 
processos sociais que conformam as vulnerabilidades e pela neces-
sidade inegociável de compromisso ético-político com a proteção 
social pública e a defesa dos direitos humanos. No âmbito do SUAS 
a prática da Psicologia não pode se reduzir ao manejo clínico ou à 
aplicação de técnicas emergenciais descontextualizadas. Ela deve 
se enraizar no projeto ético-político do SUAS, orientado pela ma-
tricialidade sociofamiliar, pela proteção integral dos sujeitos e pela 
mediação qualificada de acessos a direitos.

A Psicologia, ao atuar no SUAS em contextos de desastres, opera no 
fortalecimento da proteção social básica e especial, articula ações 
de escuta qualificada, realiza intervenções que fortalecem vínculos 
familiares e comunitários, contribui para o enfrentamento das vio-
lações de direitos e atua na vigilância socioassistencial, monitoran-
do as expressões da vulnerabilidade e do risco social nos territórios.

A incorporação de ações como a educação permanente dos profis-
sionais do SUAS, a articulação intersetorial efetiva, e a integração 
às estratégias nacionais de apoio, como a Força de Proteção do 
SUAS (ForSUAS), é fundamental para fortalecer a capacidade de 
resposta dos municípios e assegurar que a intervenção psicosso-
cial em desastres seja humanizada, ética, crítica e comprometida 
com a transformação social.

Não se trata apenas de atender à emergência imediata, mas de inter-
vir a partir do reconhecimento histórico e social das desigualdades 
que marcam o território — o chão que pisamos, o chão onde os sujei-
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tos constroem suas vidas, suas memórias e suas resistências. Cada 
intervenção psicossocial precisa partir desse chão, respeitando seus 
saberes, suas redes de solidariedade, suas dores e suas potências.

Conhecer o território, ler suas marcas de exclusão e suas tramas 
de solidariedade, compreender suas dinâmicas e seus modos de or-
ganização comunitária são atos fundantes da prática psicossocial 
na assistência social. Mais do que oferecer respostas imediatas, a 
Psicologia na assistência social precisa fazer perguntas potentes: 
de que maneira podemos reconstruir vínculos sem apagar memó-
rias? Como fortalecer a autonomia sem invadir trajetórias? Como 
proteger, sem tutelar? Como respeitar, sem homogeneizar?

O exercício da Psicologia na assistência social, especialmente em 
tempos de emergência e desastre, é um exercício de reafirmação 
da vida digna, do direito ao território, da proteção incondicional 
aos sujeitos e da construção de práticas que não apenas minimi-
zem danos, mas que possibilitem a reconstrução de vínculos, pro-
jetos de vida e espaços comunitários marcados pela resistência e 
pela esperança.

Atuar na assistência social em desastres é acreditar na potência 
dos territórios, na força das comunidades, na capacidade dos 
sujeitos de resistir e reconstruir suas vidas. É acreditar que a 
proteção social pública é um direito, não uma concessão. Que a 
dignidade humana é inegociável, mesmo quando a lama encobre 
tudo. Que o território, mesmo devastado, ainda pulsa memória, 
identidade e sonhos. Trata-se, em última instância, de um com-
promisso com o “chão que a gente pisa” e com as histórias de vida 
que nele se inscrevem.
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Por fim, mas apenas daqui.

Para cada vida tocada pela intempérie dos desastres e emer-
gências, seja pela perda, pelo sofrimento ou pela necessidade 
urgente de recomeço.

Aos profissionais e equipes – psicólogos, assistentes sociais, 
médicos, veterinários, militares, e tantos outros – que, com 
coragem, ética e sensibilidade, dedicam-se incansavelmente 
ao cuidado, à escuta e à reconstrução de futuros, entrelaçando 
relações de apoio e esperança em meio ao caos.

Que as reflexões e experiências contidas nestas páginas inspi-
rem a resiliência humana e reforcem o compromisso inabalável 
da Psicologia com a dignidade, a justiça social e a capacidade 
de reinventar a vida, mesmo em meio aos escombros.

Que a chama de humanidade, da qual este livro é um testemunho, 
continue a guiar nossa atuação, lembrando-nos que o cuidado é 
um ato contínuo de transformação e respeito.


